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A ciência e aprendizado sobre situações de trauma e emergência evoluíram nas 

últimas décadas. Esse crescimento levou a um maior profissionalismo e ao aumento de 

desfechos de sucesso no atendimento ao paciente. A educação e treinamento passaram a 

ser o pilar do fortalecimento da área. Porém, o conhecimento é dinâmico, requer esforço 

e busca incessante para melhora contínua nos resultados. A educação do profissional que 

atende vítimas de traumas e em situações de emergência precisa encontrar o equilíbrio 

entre teoria e prática. Por conseguinte, a Editora Pasteur desenvolveu esta série, em sua 

segunda edição, para servir como guia de estudo aos amantes da área. Esperamos que 

tenha uma leitura agradável e possa desfrutar do conhecimento repassado pelos autores 
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INTRODUÇÃO 

A urgência é um termo voltado à uma as-

sistência em menor tempo, não ultrapassando 

duas horas, situações com riscos de lesões per-

manentes ou capacidades de ocasionar um aten-

dimento imediato. Por outro lado, a emergência 

é caracterizada pela assistência imediata, a qual 

o risco de vida é iminente, com a equipe e os 

procedimentos essenciais para o serviço (FRA-

NTZ & DONELLI, 2022). 

De acordo com a Organização Mundial da 

Saúde (OMS) por ano estima-se que ocorreram 

mais de 8 milhões de óbitos causados por 

traumas. Visto que, uma das principais causas 

de mortes no público jovem é o trauma, capazes 

de ocasionar sequelas irrecuperáveis (JULIA-

NO et al., 2023). O trauma refere-se a situações 

que colocam a vida em ameaça, o que pode 

incluir acidentes de trânsito, agressões, queima-

duras, acidentes com armas de fogo e outros 

(RAPOSO et al., 2022).  

Nesse contexto, o Brasil apresenta uma co-

bertura pré-hospitalar incipiente, marcada por 

um aumento discreto e uma persistente e acen-

tuada discrepância entre municípios e regiões 

(MALVESTIO & SOUSA, 2022). Essa situa-

ção alinhada à desigualdade na distribuição de 

recursos e políticas públicas contribuem signifi-

cativamente para a ineficiência do sistema pú-

blico de saúde, ferindo, dessa maneira, os prin-

cípios de integralidade e universalidade do Sis-

tema Único de Saúde (SUS). 
Além disso, destaca - se para que haja a me-

lhor assistência dentro dos atendimentos onde o 

paciente encontra-se em risco iminente de mor-

te é necessário que a equipe de saúde esteja 

devidamente treinada para lidar com a situação, 

a fim de evitar erros e condutas desnecessárias. 

Levando em consideração que a emergência 

exige tomada de decisões rápidas e precisas, o 

profissional de saúde deve estar apto para de-

tectar as prioridades e ameaças diante do qua-

dro do paciente (FRANTZ & DONELLI, 20-

22).  

Ademais, é válido citar que os profissionais 

de saúde do serviço de urgência trabalham em 

condições de alta pressão, com múltiplas inter-

rupções e restrições de tempo. Assim, há uma 

possibilidade aumentada de erros e desfechos 

desfavoráveis dos pacientes. Embora haja mui-

tas abordagens para melhorar a segurança dos 

pacientes, estabelecer uma cultura de segurança 

é considerada uma estratégia central (VIANNA 

et al., 2022). 

Uma das principais abordagens iniciais uti-

lizadas durante o atendimento ao paciente na 

urgência e emergência é a Triagem de Man-

chester, tal artifício demanda do profissional 

responsável, capacidade de realizar através das 

competências e habilidades referentes a tomada 

de decisão por meio do senso crítico e reso-

lutivo, empregando como critério de avaliação 

o grau de gravidade, com o intuito de otimizar 

o tempo e agilizar o encaminhamento dos 

pacientes de acordo com a sua prioridade para 

o exame clínico (COSTA et al., 2022). 

Desse modo, a segurança do paciente, seja 

ele, com queimaduras ou politraumatizado, é 

muito importante ter o conhecimento do ma-

nejo dentro da unidade de urgência e emer-

gência. Nesse sentido, é importante que o aten-

dimento na urgência e emergência seja reali-

zado de modo rápido e competente, possibi-

litando um atendimento mais seguro para re-

duzir o risco de mortalidade na unidade de saú-

de, e contribuindo na melhora do pro-gnóstico 

do paciente (DIZ & LUCAS, 2022). 

Considerado o exposto, o principal objetivo 

deste estudo foi abordar a importância do ma-

nejo do paciente na urgência e emergência no 

Brasil, como também no mundo. Além disso, 
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também teve o objetivo de mencionar quais os 

principais motivos e indicadores do manejo na 

urgência e emergência em questão na literatura 

científica. 

MÉTODO 

Trata-se de uma revisão bibliográfica de 

literatura, com intuito de pesquisar a relevância 

da importância do manejo ao paciente na urgên-

cia e emergência, sob o ponto de vista teórico e 

prático, através de materiais que foram publi-

cados sobre o assunto em questão. A pesquisa 

foi realizada no período de 2021 a 2022, por 

meio de pesquisas nas bases de dados: SciELO 

e BVS. Foram utilizados os descritores: Urgên-

cia; Emergência; Cuidados. Desta busca foram 

encontrados 3.184 artigos, posteriormente sub-

metidos aos critérios de seleção. 

Os critérios de inclusão foram: material nos 

idiomas português, inglês e espanhol, publi-

cados no período de 2021 a 2022, e artigos que 

abordavam as temáticas propostas para esta 

pesquisa, disponibilizados na íntegra. Os crité-

rios de exclusão foram: trabalhos repetidos, 

disponibilizados na forma de resumo e os estu-

dos que não atendiam aos demais critérios de 

inclusão da pesquisa em questão. 

Após os critérios de seleção, restaram 14 

artigos os quais foram submetidos à leitura mi-

nuciosa para coleta de dados. Além disso, 

também foram utilizados livros, revistas e sites 

para detalhar as informações acerca desse as-

sunto sob o ponto de vista da ciência. Os resul-

tados foram apresentados de forma descritiva.  

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Com base na revisão bibliográfica dos arti-

gos científicos descritos na metodologia, verifi-

ca-se a importância dos profissionais da Enfer-

magem no atendimento inicial desses pacientes, 

principalmente, no que concerne a chamada 

Triagem de Manchester, realizada princi-

palmente, por esses profissionais, é um instru-

mento essencial nos serviços de emergência, 

uma vez que permite o estabelecimento da prio-

ridade clínica (COSTA; TORRES; SOUSA, 

2022).  

Outrossim, um importante aspecto unânime 

em relação ao manejo de tais pacientes é a 

concepção dos enfermeiros sobre a segurança 

do paciente. Ademais, os conhecimentos bá-

sicos de segurança do paciente no atendimento 

de urgência são essenciais para a melhoria da 

assistência, contribuem para redução dos even-

tos adversos e assim, garante um atendimento 

de qualidade (DIAZ & LUCAS, 2022). Para 

isso, esses mesmos autores discorrem sobre 

dois fatores cruciais para a organização hos-

pitalar, sendo eles a promoção de um ambiente 

de prática seguro para o atendimento e a se-

gurança do paciente nesse manejo. 

Além do mais, menciona - se a importância 

do manejo sistematizado no atendimento de 

urgência cita-se que no Infarto Agudo do Mio-

cárdio (IAM) o manejo efetivo é tempo-de-

pendente. Segundo Vieira et al., (2022) num 

estudo retrospectivo e ecológico realizado que 

procurou avaliar dados do Sistema Único de 

Saúde (SUS), de todos os 853 municípios de 

Minas Gerais no período compreendido entre 

2008-2016, mostrou que as taxas de mor-

talidade por IAM diminuíram ao longo do es-

tudo, em média 2% por ano, com variação 

sazonal. Tudo isso proporcionado pela implan-

tação do Serviço de Atendimento Médico de 

Urgência (SAMU). Segundo esse mesmo es-

tudo houve uma redução modesta, porém signi-

ficativa, da mortalidade intra-hospitalar por IA-

M após a implementação desse recurso, mos-

trando assim, que a rapidez do atendimento e 

assistência ao paciente é crucial para um bom 

desfecho do caso.  

O Serviço de Atendimento Móvel de Ur-

gência (SAMU) aumenta seu número de atendi-
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mento anualmente, no qual é nítido dizer que as 

maiores causas dos atendimentos são acidentes 

no trânsito e violência doméstica, com aumento 

substancial entre os jovens de 15 à 29 anos e 

adultos de 35 a 59 anos, com o foco maior da 

população masculina, com número, em média, 

maior de 1.000.000 de óbito por acidentes no 

trânsito pelo mundo a cada ano. (SOUZA et al., 

2022). Diante disso, o Transtorno do Estresse 

Pós-Traumático (TEPT) tem sua alta nos 

profissionais da saúde que trabalham na área da 

urgência e emergência, com foco na equipe de 

enfermagem, com sua longa jornada de trabalho 

que atinge, principalmente, os trabalhadores do 

sexo masculino, com mais de 50% dos casos, os 

quais apresentam a sintomatologia do TEPT, 

sendo obrigados a se afastar dos seus deveres 

devido a estarem imersos em situações que 

causam esse transtorno (SOUZA et al., 2022). 

Ademais, destaca-se que o Sistema Único 

de Saúde (SUS), tem entre suas principais dire-

trizes, a universalidade, a integralidade, a equi-

dade da assistência à saúde e a descentralização. 

Entretanto a grande dimensão territorial e hete-

rogeneidade regional das condições socioeco-

nômicas tornam sua organização e gestão ex-

tremamente complexas (QUICK DOLL et al., 

2022).  

Na relação entre os serviços, conhecer o 

papel e a capacidade do outro na rede é de suma 

importância para o seu funcionamento. É im-

portante ressaltar que as redes não são ho-

mogêneas, mas assumem a heterogeneidade or-

ganizada, ou seja, há necessidade de integrar 

elementos de diferentes complexidades para 

que haja integralidade na assistência e otimi-

zação de recursos (BRANDÃO et al., 2022).  

Com base nos artigos encontrados, é válido 

citar que é possível elencar os aspectos da ges-

tão organizacional em um serviço de emer-

gência em diferentes contextos que implicam na 

eficácia do manejo ao paciente.  

Por outro lado, segundo o autor Vianna et 

al., (2022), considerando que a emergência é 

um serviço que requer cuidados extremos, fo-

ram determinadas ações a serem implemen-

tadas de acordo com as fragilidades que po-

deriam dificultar a assistência ao paciente. No 

contexto da pandemia pelo novo coronavírus, 

em 2020, contou-se com uma equipe multidis-

ciplinar composta por vários setores envolvidos 

na assistência direta e indireta aos doentes. Para 

Brandão et al., (2022), a organização realizada 

para a eficácia do cuidado se deu na divisão 

entre os envolvidos, que consistiu em: direção 

geral da unidade, direção administrativa, che-

fias da infectologia, farmácia, apoio diagnós-

tico, enfermagem, clínica médica, centro de te-

rapia intensiva, emergência e centro de pes-

quisa da unidade. Além disso, os seguintes ei-

xos de atenção foram também definidos nesta 

proposta de trabalho: atendimento emergencial; 

hospitalização clínica; internação em terapia 

intensiva; suprimentos e logística; apoio diag-

nóstico e terapêutico; comunicação e infor-

mação; proteção do trabalho (CABRAL et al., 

2021).  

Para tanto, é válido ressaltar que a gestão da 

assistência seguiu o sistema de classificação de 

risco, que identifica e prioriza os pacientes de 

acordo com a gravidade dos casos por meio do 

protocolo de Manchester, visando não colocar 

em risco a possibilidade de cuidado (VIANNA 

et al., 2022). Outrossim, com o objetivo de dis-

seminar as informações, os protocolos e fluxos 

da instituição, o Núcleo de Segurança do Paci-

ente liderou a criação de notas técnicas, que 

passaram a fazer parte dos documentos da 

unidade (VIANNA et al., 2022).  

Em outro artigo, foi possível compreender 

a organização direcionada ao cuidado de paci-

ente de Acidente Vascular Encefálico. Confor-

me Brandão et al., (2022) para um atendimento 

adequado, os pacientes que sofrem AVC devem 
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ser atendidos na estruturação das redes, consi-

derando a Linha de Cuidado direcionada a esta 

doença. A composição das Redes de Atenção à 

Saúde (RAS) no SUS tem o intuito de colaborar 

para a melhoria da assistência prestada, com 

superação de lacunas assistenciais e redução de 

custos por meio da integração de serviços e 

sistemas.  

Além disso, é incontestável que a Rede de 

Atenção às Urgências e Emergências (RUE), 

instituída pela Portaria nº 1.600/2011 do Minis-

tério da Saúde, é composta por pontos de aten-

ção de diferentes densidades tecnológicas, cada 

um com funções específicas e complementares. 

Seu componente pré-hospitalar fixo é formado 

pela atenção primária à saúde (APS) e pelas 

unidades de pronto atendimento (UPA) (QUI-

CK DOLL et al., 2022). Entretanto, há proble-

mas que inviabilizam a gerência do cuidado 

eficiente aos pacientes na rede.  

Para Brandão et al., (2022), os problemas 

intermediários podem ofuscar a preocupação 

com os problemas de saúde dos pacientes, que 

por vezes parecem ser colocados em segundo 

plano, dados os problemas estruturais encontra-

dos nos serviços de emergência, como a falta de 

vagas e a escassez de recursos. Assim, reforça 

que devem ser resolvidos os problemas inter-

mediários em favor dos pacientes, que é o prin-

cipal objetivo do cuidado. Outro empecilho ci-

tado diz respeito à relação de “oponentes” 

quando os profissionais da UPA ou do hospital 

veem o Serviço de Atendimento Móvel de Ur-

gência (SAMU) como um “peso na Rede”. Tor-

nando-se, portanto, um complicador de fluxos.  

Por outro lado, Quick Doll et al., (2022) 

frisa que é necessário avaliar o processo assis-

tencial nos diversos componentes da rede que, 

apesar de distintos, são interdependentes e rea-

gem ao que acontece nos demais.  

Na área da saúde, para haver trabalho em 

equipe, é preciso haver compartilhamento na 

divisão de tarefas e no planejamento das ativi-

dades, integrando práticas, saberes, necessi-

dades e interesses. Considerando as relações em 

rede entre a equipe multidisciplinar, o trabalho 

de todos os envolvidos deve ser reconhecido, 

considerado e valorizado (BRANDÃO et al., 

2022). 

No que concerne a literatura, é importante 

que seja evidenciado que o tratamento na ur-

gência e emergência é focado principalmente na 

avaliação e estabilização rápida do paciente em 

situações críticas de saúde. Todavia, o trata-

mento tardio influencia na taxa de letalidade 

(ANTUNES SAMPAIO et al., 2022), visto que 

pode levar a complicações adicionais e aumen-

tar o risco de resultados negativos para o pa-

ciente. Perante o exposto, podemos nortear eta-

pas na execução do tratamento da urgência e 

emergência no manejo ao paciente. 

Segundo Antunes Sampaio et al., (2022) o 

acolhimento e a triagem exigem competência e 

educação contínua de toda a equipe, pois é 

nessa etapa que os profissionais avaliam a gra-

vidade do quadro clínico e classificam o pacien-

te de acordo com a urgência do atendimento. 

Um profissional que se destaca no acolhimento 

e na triagem é o enfermeiro que desempenha 

um papel fundamental no processo de tratamen-

to na urgência e emergência (ANTUNES SAM-

PAIO et al., 2022), diante disso, sua atuação é 

fundamental para garantir uma abordagem 

rápida, precisa e humanizada aos pacientes que 

buscam atendimento nessas situações críticas 

de saúde.  

Outros principais achados em relação às 

etapas no tratamento nos estudos de Antunes 

Sampaio et al., (2022) é a avaliação inicial, que 

engloba uma avaliação rápida e sistemática das 

vias aéreas, respiração, circulação, déficit neu-

rológico e exposição. Diante disso, essa avalia-

ção é crucial para identificar e priorizar as ame-
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aças à vida e tomar ações imediatas para garan-

tir a sobrevivência do paciente. 

Em 16 de maio de 2001, o Ministério da 

Saúde instituiu por meio da Portaria N° 737 

/2001 a Política Nacional de Redução da Mor-

talidade por Acidentes e Violência com o obje-

tivo de reduzir a morbimortalidade por essas 

causas no país, nascendo assim o Serviço de 

Atendimento Móvel de Urgência (SAMU) sem-

do regulamentado posteriormente pela portaria 

N° 1.863 e N° 1.864 de 2003 referentes à Políti-

ca Nacional de Atenção às Urgências. A con-

cepção do SAMU teve influência na Assistên-

cia Pré Hospitalar (APH) francesa e americana, 

principalmente por adotar ambulâncias de equi-

pamentos para atendimento pré-hospitalar 

(COSTA et al., 2022). 

No mais, ao acionar o SAMU, a Central 

passará para o Técnico Auxiliar de Regulação, 

que ao identificar o quadro, encaminhará para o 

Médico Regulador, esse por sua vez dará início 

ao atendimento, selecionará a melhor unidade 

móvel se preciso, e irá oferecer orientações a 

depender do caso (COSTA et al., 2022). Para 

melhor cobertura do serviço, é feito um levanta-

mento estatístico de demanda por regiões, sem-

do selecionado pontos estratégicos para que 

sejam distribuídas bases descentralizadas do 

SAMU além da base central, aumentando assim 

a resposta do serviço frente a ocorrência. 

Quando se fala de atendimento móvel, vale 

ressaltar que existem vários tipos de unidades 

móveis, podendo ser terrestres, aquáticas e 

aéreas. A Unidade de Suporte Básico Terrestre 

(USB) conta com a presença de 2 trabalhadores, 

sendo um condutor e um técnico de enferm-

agem, essa atende casos em que não há grave 

risco de morte, enquanto a Unidade de Suporte 

Avançado Terrestre (USA) conta com três tra-

balhadores, sendo um condutor socorrista, um 

médico e um enfermeiro, atendendo casos gra-

ves e com risco iminente de morte, sendo do 

definida pela Portaria N° 1.010/2012. 

A parada cardiorrespiratória é a principal 

causa de morte no mundo de acordo com Cabral 

et al., (2021), todavia, pela falta de uma inter-

venção precoce, a taxa de sobrevida representa 

cerca de 1% a 6%, se opondo assim ao conceito 

de golden hour (horas de ouro) criada pelo 

cirurgião americano Adams Coley, que define 

como primordial o melhor atendimento de 

emergência no menor tempo. O médico regu-

lador exerce papel fundamental quanto ao reco-

nhecimento da PCR quanto à orientação da rea-

lização das manobras de Ressuscitação cárdio-

pulmonar (RCP) de imediato até a chegada da 

unidade móvel (BRANDÃO et al., 2022).  

Outrossim, é imensurável que o médico re-

gulador é uma peça-chave, pois além da tria-

gem, ele manterá a comunicação com a equipe 

móvel, encaminhará para o hospital de refe-

rência, e informará a rede de hospitais sobre a 

chegada do paciente, para que a equipe hospi-

talar se prepare para dar continuidade a assis-

tência. Nos artigos encontrados é unânime a 

relevância da equipe de enfermagem sobre 

segurança do paciente nos serviços de urgência, 

principalmente no atendimento inicial, reduzin-

do os efeitos adversos e contribuindo assim 

para melhoria da qualidade dos cuidados de 

enfermagem. Apesar desta importante pres-

tação de cuidados, os enfermeiros ainda enfren-

tam vários desafios para oferecer uma assis-

tência segura aos pacientes (DIZ & LUCAS, 

2022). 

Para Frantz & Donelli, (2022) os desafios 

enfrentados estão estritamente relacionados à 

deficiência de uma comunicação efetiva entre a 

equipe e a gestão organizacional incipiente, 

sendo necessário o envolvimento dos demais 

profissionais da saúde com objetivo de fomen-

tar a qualidade e a segurança do cuidado pres-

tado. Todavia, vale mencionar que de acordo 

com Mass et al., (2022) as cargas de trabalho 
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cumpridas pelos profissionais de enfermagem 

na urgência e emergência promovem vivências 

de desgaste e sobrecarrega, especialmente psi-

cológica, culminando em danos à saúde e bem-

estar. Cabe destacar, que além da sobrecarga 

laboral, a violência também contribuiu para a 

precarização do trabalho da enfermagem. Os 

atos de violência contra a equipe de enfer-

magem durante o atendimento das UPA é favo-

recido por interpretações negativas a respeito 

do atendimento e da classificação de risco, pela 

falta de profissionais, (o que faz aumentar o 

tempo de espera) e os recursos escassos (DE 

SOUZA OLIVEIRA et al., 2022). 

Conforme De Souza Oliveira et al., (2022) 

evidenciou em sua pesquisa que há dificuldades 

no implantar medidas de enfrentamento e a 

omissão de ações e estratégias pela hierarquia 

estrutural dos serviços de saúde. Portanto, é 

indispensável que os gestores juntamente com 

os profissionais busquem ações que diminuam 

os atos de violência e consequentemente contri-

buam para uma melhor qualidade nos cuidados 

CONCLUSÃO 

Portanto, ficou evidente a importância da 

triagem e do zelo pela segurança do paciente 

durante o manejo em emergências. O conheci-

mento e a aplicação certa dos processos de clas-

sificação de risco e organização do fluxo hospi-

talar nesses casos se demonstraram decisivos 

para um bom atendimento. 

Além do mais, esses aspectos precisam, 

dessa maneira, ser entendidos como fundamen-

tais antes mesmo do manejo do paciente em si, 

mas, sobretudo, como um modelo de prepa-

ração a ser seguido. Nesse sentido, fica claro a 

necessidade de um elevado grau de instrução 

profissional ao labor da urgência e emergência, 

considerando a alta carga de trabalho exigida. 

Nesse aspecto, o SAMU figura como o 

primeiro elo de toda essa preparação, uma vez 

que, conforme apresentaram os estudos, o tem-

po de início do cuidado é a principal diferença 

entre solucionar ou não o problema do paciente. 

Além disso, o conhecimento da rede de 

atenção por parte dos profissionais também 

configura como aspecto decisivo durante o 

manejo do paciente em urgência e emergência, 

na medida que, quanto mais rápido ocorrer o 

encaminhamento adequado de cada tipo de 

urgência mais promissor será o prognóstico do 

usuário. 

Ademais, outro ponto relevante é a Rede de 

Atenção às Urgências e Emergências (RUE), 

que mostrou um avanço no processo de orga-

nização do SUS, mas apresenta problemas que 

dificultam a gerência do cuidado e manejo 

eficiente aos pacientes em âmbitos de urgências 

e emergências. 

Outrossim, são os problemas estruturais 

intermediários relacionados a uma má gestão e 

planejamento dos recursos de saúde nos setores 

pré-hospitalares como - UPA e SAMU – refle-

tindo uma sobrecarga no Sistema de Saúde de 

Urgência e Emergência, tendo como impactos 

graves na qualidade do atendimento, no tempo 

de espera para receber cuidados, na capacidade 

de resposta a emergências e, em casos extre-

mos, até mesmo colocar em risco a vida do pa-

ciente. 

No Sistema de Saúde de Urgência e Emer-

gência um ponto importante para o êxito no 

manejo ao paciente é o trabalho em equipe 

multiprofissional, uma vez que permite uma 

abordagem mais eficaz e coordenada no aspecto 

de salvar vidas e melhorar os resultados dos 

pacientes em situações críticas. Logo, em situa-

ções de urgência e emergência o trabalho em 

equipe é essencial para fornecer atendimento de 

qualidade, pois permite aproveitar o conhe-

cimento coletivo, otimizar os recursos disponí-

veis e garantir uma resposta rápida e coorde-
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nada para atender às necessidades do paciente 

de forma integral e eficiente. 

Em relação ao tratamento do paciente na 

urgência e emergência, podemos destacar o 

atendimento imediato e adequado para estabili-

zar o paciente, aliviar sintomas agudos e poten-

cialmente salvar vidas. Nesse contexto, a re-

visão mostrou que o tratamento tardio influen-

cia na taxa de letalidade do paciente, pois o 

objetivo principal é dar uma resposta rápida e 

eficiente ao quadro clínico de urgência ou 

emergência, garantindo a sobrevivência do pa-

ciente e evitando complicações graves. 

Mais, a revisão mostrou o Atendimento 

Móvel de Urgência e Emergência (AMUE), co-

nhecido como Serviço de Atendimento Móvel 

de Urgência (SAMU) como aliado principal do 

sistema de saúde de urgência e emergência no 

que tange o manejo do paciente em situação 

crítica de saúde. Nessa perspectiva, o serviço 

tem a finalidade de prestar socorro imediato em 

casos de acidentes, doenças súbitas, crises mé-

dicas e outras situações que requerem atendi-

mento urgente, oferecendo assistência médica 

rápida e especializada a pacientes em situações 

de urgência e emergência fora do ambiente 

hospitalar. Além disso, o AMUE também con-

tribui para descongestionar as emergências hos-

pitalares, ao tratar casos menos graves no local 

do ocorrido e evitar que pacientes busquem 

atendimento direto em hospitais em situações 

que não são emergenciais. 

Ainda em questão, a equipe de enfermagem 

desempenha um papel fundamental na condu-

ção de traumas, sendo parte integrante e essen-

cial do atendimento emergencial. A revisão 

mostrou que a presença é crucial desde o mo-

mento do atendimento inicial até a assistência 

contínua e a estabilização do paciente. Pois, a 

finalidade da equipe de enfermagem na con-

dução de traumas é proporcionar cuidados rá-

pidos, seguros e eficazes ao paciente que sofreu 

lesões graves ou ferimentos agudos. 

Por fim, o manejo ao paciente na urgência e 

emergência é de suma importância para salvar 

vidas, minimizar complicações, aliviar sinto-

mas e oferecer atendimento especializado em 

situações críticas. A revisão bibliográfica pode 

fornecer uma visão ampla das evidências e 

práticas atualizadas nessa área, contribuindo 

para a melhoria constante do atendimento nes-

sas situações cruciais.

.
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INTRODUÇÃO 

O direito ao acesso e a uma assistência de 

saúde de qualidade está garantido pela Consti-

tuição Federal de 1988, cabe aos serviços de 

saúde garantir a execução de tal direito. Assim 

sendo, estes devem possuir facilidade de aces-

so, ser prestados em tempo hábil no intuito de 

se assegurar a melhoria e progressão positiva do 

quadro do paciente (FERREIRA et al., 2019). 

Apesar disso, mesmo diante de situações 

em que não há recursos materiais e humanos 

disponíveis para uma resposta rápida às diver-

sas necessidades do paciente, que por vezes, 

podem ser de alta complexidade, as instituições 

de saúde recorrem a transferência momentânea 

do paciente para realização de algum proce-

dimento, na tentativa de atender o mais breve 

possível a demanda daquele paciente e assegu-

rar seus direitos e sua integridade (LACERDA, 

2008).  

O transporte de pacientes configura-se co-

mo uma atividade que envolve cuidados das 

mais variadas complexidades, sendo mais co-

mumente atrelada ao transporte de pacientes em 

situações críticas. Diante disso, esta modali-

dade de transporte exige dos profissionais en-

volvidos diretamente com o processo, expe-

riências e competências para uma rápida toma-

da de decisão, caso necessário, uma vez que, 

envolve o cuidado de paciente que podem estar 

em estado crítico de saúde (OLIVEIRA et al., 

2013).  

Nesse sentido, o transporte entre as insti-

tuições de saúde pode ser realizado pelas vias 

terrestre, aérea ou aquática, exigindo uma equi-

pe diferenciada, sendo que a escolha do tipo de 

transporte e a equipe que realizará o mesmo, 

ficará a critério do quadro clínico em que o 

paciente se encontrará (LACERDA, 2008). 

Perante esse contexto, durante o transporte 

do paciente crítico existe a possibilidade do 

surgimento de diversas complicações para o pa-

ciente como alterações hemodinâmicas, no sis-

tema respiratório e cardiovascular, que podem 

acarretar danos consideráveis e até mesmo gra-

ves para o enfermo. Assim sendo, para que se 

minimize os riscos de desequilíbrios hemodinâ-

micos, o profissional de enfermagem deve estar 

atendo e apto para prestar um cuidado preciso e 

eficaz, garantindo assim, a segurança do pa-

ciente e suas necessidades (MARTINS & MA-

RTINS, 2010). 

É importante destacar que, no decorrer da 

execução do transporte, a qualidade dos cuida-

dos prestados deve ser igual ou o mais próximo 

possível daquela que se verifica no hospital de 

origem. Diante da necessidade de rápida inter-

venção, o profissional de enfermagem deve re-

gistrar não somente as intercorrências envolvi-

das no processo de transporte, mas também to-

das as decisões que foram tomadas no percurso, 

para que se assegure a continuidade do cuidado 

e segurança do paciente (FERNANDES & HA-

DDAD, 2017).  

É sabido que os registros de enfermagem se 

caracterizam como instrumento indispensável 

durante a assistência prestada ao paciente por 

assegurar a continuidade do cuidado prestado, 

além de possibilitar a comunicação entre a equi-

pe multiprofissional sobre os resultados e os 

processos envolvidos no decorrer do transporte 

do paciente. Dessa forma, os registros devem 

ser capazes de transmitir a preocupação com a 

pessoa em sua totalidade envolvendo sua 

família, cultura e singularidades (FERNAN-

DES & HADDAD, 2017). 

Perante o exposto, e considerando-se a 

relevância do transporte para a manutenção da 

qualidade de saúde do paciente crítico, bem 

como, a importância da Enfermagem durante 

esse processo, este estudo tem por objetivo 
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descrever a assistência de Enfermagem durante 

o transporte de pacientes críticos por meio de 

uma revisão narrativa da literatura. 

MÉTODO 

Trata-se de uma revisão narrativa da lite-

ratura, método qual possibilita a amplas discus-

sões sobre uma determinada temática através da 

investigação, corroborando com o arranjo de 

novos entendimentos sobre o assunto. A revisão 

do tipo narrativa utiliza também para sua cons-

trução aspectos conceituais e metodológicos de 

fontes primárias e outras do tipo manuais, 

livros, vídeos, sites, anais de eventos, que per-

mite criar uma ampla compreensão sobre o 

conhecimento (MEDEIROS & TEIXEIRA, 20-

16;). 

A busca foi realizada em bases de dados, 

bibliotecas e portais durante o mês de junho de 

2022. Para pesquisa dos estudos em idioma 

português utilizou-se os Descritores em Ciên-

cias da Saúde (DeCS): "Transferência de Pa-

ciente", "Cuidados Críticos", "Pacientes" e 

"Cuidado de Enfermagem" inseridos de forma 

combinada com os conectores “e” e “ou”, e em 

inglês os descritores controlados Medical Sub-

ject Headings (MeSH): "Patient Handoff", 

"Critical Care", "Patients" e "Nursing Care", 

inseridos de forma combinada com os opera-

dores boleanos "AND" e "OR". As bases de da-

dos utilizadas foram: Medical Literature Analy-

sis and Retrievel System Online (MEDLINE), 

Base de Dados de Enfermagem (BDENF), 

Índice Bibliográfico Español en Ciencias de la 

Salud (IBECS) e Literatura Latino-Americana 

e do Caribe em Ciências da Saúde (LILACS).  

A pergunta de pesquisa foi definida a partir 

da estratégia PICo. P: Pacientes críticos; I: As-

sistência de enfermagem; e Co: Transporte in-

terinstitucional. Obteve-se a seguinte questão 

norteadora de estudo: "Qual o papel da enfer-

magem na assistência aos pacientes críticos 

durante o transporte interinstitucional?". 

Incluiu-se nos resultados desta, artigos com 

disponibilidade do texto completo em suporte 

eletrônico, sendo estabelecida a utilização de 

estudos publicados de 2017 a 2021 dentro do 

foco de interesse, em português e/ou inglês e/ou 

espanhol. O recorte temporal justifica-se pela 

relevância dos últimos apontamentos sobre a 

temática. 

Os critérios de exclusão foram: artigos de 

reflexão, publicações cujo tema principal não 

correspondia ao objetivo da pesquisa, artigos de 

acesso restrito e/ou pago, artigos duplicados em 

termos de conteúdos nas diferentes bases de 

dados, anais de eventos científicos, monogra-

fias de especialização e ou residência, trabalhos 

de conclusão de curso e artigos incompletos.  

A busca inicial resultou em 21 publicações, 

destas 10 atenderam aos critérios de inclusão 

estabelecidos. Após a leitura dos títulos e resu-

mos, a fim de realizar o recorte temático rela-

cionados a assistência de Enfermagem durante 

o transporte interinstitucional de pacientes crí-

ticos, restaram 7 documentos científicos, os 

quais constituem o corpo da análise deste 

estudo. 

O processo de análise foi desenvolvido por 

meio da análise de conteúdo, em três etapas: 

pré-análise, exploração do material e inter-

pretação dos resultados. Através deste método 

de análise de dados é possível obter o conteúdo 

das informações, permitindo ao autor a cons-

trução de conhecimentos sobre a temática a 

partir da mensagem recebida, levando em con-

sideração os métodos utilizados (BOTELHO et 

al., 2011). 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

A partir da análise dos estudos, observou-se 

que dos 7 artigos incluídos na pesquisa, 57,13% 

(n=4) foram desenvolvidos no Brasil, 14,29% 



 

13 | P á g i n a  

(n=1) na Austrália, 14,29% (n=1), em Portugal 

e 14,29% (n=1) no Irã. No que tange ao idioma 

das publicações, 42,86% (n=3) foram em idio-

ma português, 28,57% (n=2) em Espanhol e 

28,57% (n= 2) em inglês. Os resultados eviden-

ciaram que houve maior quantitativo de publi-

cações no ano de 2020 57,13% (n=4), seguido 

de 2017 14,29% (n=1), 2018 4,29% (n=1) e 

2021 14,29% (n=1).  

Os achados obtidos por meio da pesquisa 

apontam uma produção atual escassa nas di-

mensões propostas desta temática. O Quadro 

2.1 apresenta as informações referentes aos 7 

estudos utilizados nessa revisão.  

Quadro 2.1 Características dos estudos incluídos 

N Periódico 

Autor Ano 

Local do 

estudo 
Objetivo Principal 

Desfecho 

1 Revista de 

Enfermagem 

UFPE on line 

CARNEIRO; 

DUARTE; 

MAGRO, 2017 

Distrito 

Federal 

Descrever os fatores que 

interferem no transporte intra-

hospitalar (TIH) do paciente 

internado em unidade de terapia 

intensiva (UTI). 

Ainda há barreiras relacionadas à infraestrutura que 

representam 

limitações para um TIH seguro. 

2 

Revista Gaúcha de 

Enfermagem 

 

SILVA et al., 2018 

Rio 

Grande 

do Sul 

Verificar a percepção dos 

profissionais de enfermagem 

sobre a segurança do paciente 

durante o transporte intra-

hospitalar do paciente internado 

em unidade de terapia intensiva. 

Os profissionais de enfermagem têm conhecimento 

sobre a segurança do paciente durante o transporte 

intra-hospitalar, porém, há a necessidade de 

protocolos institucionais e de capacitações para o 

manejo desta prática, com a finalidade de reduzir 

ocorrências de eventos adversos. 

3 
Revista Eletrônica 

Acervo 

Enfermagem 

 

SILVA-FILHO et 

al., 2020 

Alagoas 

Descrever a visão do enfermeiro 

frente ao transporte de pacientes 

crítico. 

Neste estudo ficou claro que em virtude da variedade 

da área de intervenções e fatores que intervêm e, em 

alguns casos, limitam as intervenções, o transporte do 

paciente crítico é uma circunstância complicada que 

envolve aspectos proeminentes, especialmente no que 

se refere à atuação dos profissionais durante o seu 

processo. 

4 Enfermería Global 

 

CANELLAS; 

PALMA; 

PONTÍFICE-

SOUSA; RABIAS, 

2020 

Portugal 

Mapear as evidências científicas 

existentes sobre os aspectos do 

check list ou check list 

garantindo a segurança do 

paciente crítico no transporte 

intra-hospitalar. 

Todos os estudos confirmam aspectos que podem ser 

incluídos em um checklist e que melhoram a 

segurança do paciente crítico no transporte intra-

hospitalar. Não há unanimidade sobre quais aspectos 

incluir na lista de verificação. 

5 

Enfermería Global 

 

MELO et al., 2020 

Rio de 

Janeiro 

Avaliar, de acordo com a 

literatura, quais são os 

principais fatores considerados 

facilitadores e/ou agravantes na 

realização do transporte de 

pacientes críticos. 

Embora os achados demonstrem grande preocupação 

em relação à qualidade da assistência e preparo da 

equipe, os autores acreditam que mais estudos devem 

ser incentivados, pois o trabalho em equipe, apesar de 

complexo, é a chave para a efetivação dos 

procedimentos. 

6 

Australian Critical 

Care 

 

BERGMAN et al., 

2020 

Austrália 

Explorar as experiências e 

práticas de enfermeiros e 

médicos intensivistas associadas 

a incidentes críticos durante o 

processo de transferência em 

pacientes críticos. 

Para prevenir e gerenciar incidentes críticos durante o 

transporte intra-hospitalar, os achados deste estudo 

sugerem que habilidades não técnicas, como 

consciência situacional e trabalho em equipe, são 

essenciais. Além disso, a equipe deve possuir as 

habilidades técnicas e conhecimentos necessários 

para realizar os transportes. 

7 

Nursing in critical 

care 

 

SHARAFI et al., 

2021 

Irã 

Determinar a incidência dos 

eventos adversos durante o 

transporte hospitalar e obter 

sugestões dos enfermeiros de 

cuidados intensivos para 

melhorar o processo de 

transporte. 

A par da aquisição e aperfeiçoamento de 

competências técnicas, habilidades, recursos 

humanos adequados e equipamentos aprimorados 

podem melhorar a qualidade do transporte intra-

hospitalar. 
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Assim, unidos por similaridade de conteú-

do, construiu-se as seguintes categorias para 

análise: Principais intervenções do profissional 

de enfermagem para a realização do transporte; 

Competências do enfermeiro atuante nos trans-

portes; e, Atuação do enfermeiro frente a segu-

rança do paciente durante transporte. 

Principais intercorrências e intervenções 

do profissional de enfermagem para a 

realização do transporte  

Dentre as unidades hospitalares que são 

destinadas a assistência de pacientes em cuida-

dos críticos encontra-se as Unidades de Terapia 

Intensiva (UTI’s), a qual dispõe de recursos 

humanos capacitados no manejo e gestão de 

instrumental específico para o cuidado dos 

pacientes nesta condição (CARGNIN et al., 

2016). 

Entretanto, mesmo com a presença dos 

sofisticados recursos tecnológicos na unidade 

para constante monitoramento dos pacientes em 

estado crítico, nem todos os exames ou 

cuidados terapêuticos necessários ao paciente 

podem ser disponibilizados à beira do leito, 

dessa forma o transporte interinstitucional tor-

na-se fundamental e frequente (MENEGUIN et 

al., 2014; CARNEIRO; DUARTE; MAGRO, 

2017). 

Deste modo, uma equipe com o nível de 

conhecimento necessário para a tomada cons-

tante de decisões complexas durante transporte 

do paciente é de suma importância e principal 

fator de prevenção para possíveis instabili-

dades, já que o transporte destes indivíduos, 

seja no âmbito intra-hospitalar (dentro de um 

mesmo hospital ou unidade de saúde), seja no 

âmbito inter-hospitalar (entre diferentes hospi-

tais ou unidades de saúde) constitui-se, numa 

área essencial para a melhoria do estado clínico 

e determinante para a sobrevivência e qualidade 

de vidas dos doentes críticos (BRUNSVELD-

REINDERS et al., 2015; CARNEIRO; DUA-

RTE; MAGRO, 2017; IGNATYEVA et al., 

2018) 

Durante o transporte, os profissionais com-

ponentes presentes durante o trajeto, devem ter 

a habilidade de integrar não apenas a tecnologia 

ao cuidado, mas, sobretudo, o domínio de prin-

cípios científicos e, concomitantemente, im-

põe-se o rigor de assegurar as necessidades 

terapêuticas do paciente, a fim de minimizar os 

eventos adversos e garantir uma assistência 

segura e de qualidade ao paciente (BRUNS-

VELD-REINDERS et al., 2015; CARNEIRO; 

DUARTE; MAGRO, 2017) 

Neste contexto, o profissional de Enfer-

magem dispõe de papel essencial junto à equi-

pe, na gestão/gerenciamento e no planejamento 

do processo. Faz parte de sua competência na-

tecipar as possíveis instabilidades e as compli-

cações clínicas, além de prover equipamentos e 

intervenções terapêuticas necessárias à assis-

tência durante o transporte (BRASIL, 2011; 

LAKANMAA et al., 2015; CARNEIRO; DU-

ARTE; MAGRO, 2017) 

Carneiro, Duarte e Magro (2017), em seu 

estudo transversal, de abordagem quantitativa, 

desenvolvido em uma UTI geral de um hospital 

público do Distrito Federal, evidenciaram que 

as principais intercorrências que acontecem 

durante um transporte de paciente são relacio-

nados aos equipamentos como término do gás 

oxigênio do cilindro; falha no monitor multipa-

ramétrico; indisponibilidade de cilindro de oxi-

gênio para o TIH; oscilações de pressão arterial 

sistólica e média; dificuldade no manejo do 

ventilador mecânico portátil.  

Dentre as principais intervenções que o 

profissional de Enfermagem deve adotar para 

prevenção destas intercorrências estão: comu-

nicação adequada entre as equipes dos setores 

envolvidos. O Enfermeiro no papel de gestor 
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deve viabilizar a comunicação intersetorial a 

fim de identificar se todos os equipamentos ne-

cessários para um transporte estão disponíveis 

e se ficaram íntegros até o retorno do paciente a 

unidade de origem; monitoração contínua e 

sistemática do paciente durante todo o percurso 

de transporte (BRASIL, 2011; SILVA; A-

MANTE, 2015; KULSHRESTHA; SING, 20-

16; CARNEIRO; DUARTE; MAGRO, 2017). 

O registro dos sinais vitais do paciente 

durante o transporte é papel de toda equipe com 

destaque para o Enfermeiro, que tem visão 

cientifica necessária para a identificação de 

possíveis instabilidades que possam ser delete-

rias ao paciente; triagem pré-transporte. Conhe-

cer o paciente antes do transporte viabiliza na 

identificação de possíveis intercorrências que 

podem acontecer durante o transporte, vale de o 

Enfermeiro junto a equipe multiprofissional 

classificar o paciente antes do procedimento 

reconhecendo então a viabilidade de transporte 

(BRASIL, 2011; SILVA; AMANTE, 2015; 

KULSHRESTHA; SING, 2016; CARNEIRO; 

DUARTE; MAGRO, 2017). 

Entende-se assim a notória importância do 

Enfermeiro na identificação de possíveis inter-

corrências durante o transporte paciente crítico 

e na competência técnico-científica, capaz de 

atuar de maneira correta, segura e rápida, em 

situações que exigem muita prática e cuidado 

do profissional. 

Competências do enfermeiro atuante 

nos transportes 

Dentre as especializações profissionais 

mais direcionadas na área de cuidado aos pa-

cientes em estado crítico incluem a pós-

graduação na área da Urgência/Emergência, 

pós-graduação em Enfermagem Aeroespacial e 

pós-graduação em Enfermagem em Unidade de 

Terapia Intensiva (PEREIRA, 2020). 

Estas linhas de atuação dão ao profissional 

de Enfermagem a visão necessária para atuação 

no contexto do transporte de pacientes, além da 

autonomia que o profissional deve ter no pla-

nejamento de estratégias junto a equipe para 

determinação de condutas a serem realizadas 

durante os transportes (PEREIRA, 2020). 

Entretanto, a literatura atual mostra que os 

profissionais atuantes neste setor têm pouca 

experiência na área da urgência e sem formação 

específica nesta área e destaca que somente a 

especialização não dar o aporte necessário para 

que o profissional atue com excelência, sendo 

assim necessário na formação desse profis-

sional pelo menos um período de acom-

panhamento em um tempo de 6 meses, com 

média de 15 transportes realizados (PEREIRA, 

2020). 

Vale ressaltar que o Enfermeiro deve saber 

trabalhar junto a equipe multiprofissional, sem-

do empático e estar sempre aberto a conside-

rações dos outros profissionais que visem a 

promoção do bem-estar do paciente no mo-

mento do transporte (BROCA & FERREIRA, 

2012). 

Reconhecer o trajeto como ponto de origem 

e destino e possíveis avarias que o caminho 

apresenta é parte fundamental do trabalho do 

Enfermeiro Transportador. Quando atuante na 

gestão e planejamento deste transporte este pro-

fissional deve apresentar a sua equipe a con-

dição do paciente a ser transportado e em con-

versa com o condutor ou piloto a viabilidade 

deste transporte em tempo hábil e que não cause 

mais danos ao paciente (PEREIRA, 2020). 

O planejamento por parte do Enfermeiro 

não se restringe apenas ao trajeto e sim na 

noção de proporcionar e manter um ambiente 

de cuidados seguro ao paciente com a adoção 

de instrumentos de uso do profissional como a 

Classificação das Intervenções de Enfermagem 

(NIC) e os Diagnósticos de Enfermagem da 

NANDA-I (FERREIRA et al., 2016). 
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Saber atuar perante a necessidade de agir 

num curto espaço-tempo é também umas das 

competências fundamentais haja vista que o 

transporte de pacientes conta com variáveis que 

podem precisar que o profissional de Enfer-

magem que esteja assistindo este paciente seja 

capaz de intervir e solucionar a problemática o 

mais rápido possível, para o controle hemo-

dinâmico do paciente em estado crítico (PE-

REIRA, 2020).  

Atuação do enfermeiro frente a segu-

rança do paciente durante transporte 

O transporte de pacientes caracteriza-se 

como uma atividade de variados níveis de 

complexidade, a depender do estado clínico do 

enfermo. Tal modalidade de transporte surge 

em virtude de se dar continuidade nos cuidados 

que o paciente necessita, porém, a instituição 

onde ele se encontra internado, não con-segue 

mais dar a resposta adequada às suas necessi-

dades. Perante essa realidade, o transporte do 

paciente pode resultar em riscos para a segu-

rança do cliente, em especial aqueles em estado 

crítico, o qual está mais propenso a eventos 

adversos (CANELLAS et al.,2020). 

Assim sendo, a segurança do paciente diz 

respeito a minimização dos riscos que podem 

resultar em agravos evitáveis durante a assis-

tência em saúde, para um mínimo de risco pos-

sível. Pode-se compreender o mínimo aceitável 

aqueles riscos de conhecimento coletivo, os 

recursos utilizados na assistência, bem como, o 

contexto em que os cuidados foram executados. 

A vulnerabilidade dos pacientes deixa a sua 

segurança mais exposta aos incidentes que pode 

resultar em danos ou não para ele (MELO et al., 

2020). 

Diante disso, antes do transporte do pa-

ciente, é importante que a equipe multidis-

ciplinar realize uma avaliação minuciosa sobre 

os possíveis riscos e os benefícios de tal 

transporte, tendo por base a avaliação se os 

resultados dos exames ou de procedimentos 

solicitados apresentarão impacto real na con-

duta a ser escolhida (PIRES et al., 2015). 

Ter conhecimento dos riscos relacionados 

ao transporte de paciente é indispensável para 

preservar a segurança dele. A educação perma-

nente da equipe multiprofissional envolvida no 

transporte, assim como padronização de inter-

venções e equipamentos que monitoram o cli-

ente, previnem ou minimizam os possíveis 

eventos adversos, melhoria da qualidade da 

assistência prestada e estimula a segurança do 

paciente. A redução de erros técnicos também 

está intimamente relacionada com melhorias 

nos resultados clínicos do paciente e na utili-

zação eficaz dos recursos (ALMEIDA et al., 

2012; CANELLAS et al.,2020). 

Assim, é de competência do enfermeiro ela-

borar e praticar estratégias que vise a segurança 

do cliente no contexto da assistência prestada, 

bem como, durante sua hospitalização. Além 

disso, tal profissional deve procurar minimizar 

os impactos que as mudanças de ambientes 

podem provocar, tal qual ocorre durante o 

transporte interinstitucional, em que a pessoa 

sai de um ambiente para outro. O enfermeiro 

deve estar apto e atento para atuar na prevenção 

de complicações, na identificação potenciais, 

evitando para que estes se concretizem. A 

atuação do enfermeiro, mostra-se essencial para 

segurança do paciente durante o transporte 

(LYPHOUT et al., 2018; BERGMAN, 2020). 

Outro ponto relevante a ser destacado na 

atuação do enfermeiro, é a sistematização da 

assistência de enfermagem (SAE), consiste na 

prestação de cuidados de forma metodológica e 

organizada, fazendo uso de embasamento e 

evidências científicas, para que assim, se ob-

tenha a melhoria contínua da qualidade e exce-

lência nos cuidados prestados durante o trans-

porte do cliente (CANELLAS et al., 2020).  
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Dessa maneira, a organização do transporte 

em todas as suas fases é também uma meto-

dologia de organização dos cuidados de enfer-

magem, o que possibilita uma avaliação contí-

nua, prevenção de agravos e complicações e 

rápida intervenção, configurando-se assim uma 

maior segurança para o doente (MELO et al., 

2020). 

Outrossim, é de competência do Enfermeiro 

gerenciar os cuidados prestados, tendo sempre 

como foco e meta a segurança do paciente, 

atendendo às suas necessidades, precavendo 

complicações potenciais, adequando e mobili-

zando recursos necessários a um cuidado inte-

gral e de qualidade, e otimizando o trabalho em 

equipe multiprofissional antes, durante e depois 

do transporte (FILHO, 2020). 

Dessa forma, pode-se notar que o profis-

sional de enfermagem deve apresentar compe-

tências diferenciais e específicas para a efeti-

vação da segurança do paciente durante o trans-

porte. É bem verdade que durante esse proces-

so, tal profissional lida com a pessoa vivencian-

do experiências complexas da doença, assim, 

tal profissional promove a segurança nos cuida-

dos prestados, organiza e otimiza recursos ne-

cessários para o transporte e assistência durante 

ele, baseando-se sempre em conhecimentos 

científicos atuais. Portanto, o enfermeiro deve 

estar apto para atuar e garantir a segurança do 

paciente desde a tomada da decisão do trans-

porte até a sua recepção na instituição de 

destino (LYPHOUT et al., 2018; CANELLAS 

et al., 2020). 

CONCLUSÃO 

Os resultados apresentados nesta revisão 

permitiram identificar que a assistência pres-

tada pelo profissional de Enfermagem, durante 

o transporte de pacientes críticos é fundamental 

para efetivação de um bom deslocamento sem 

intercorrências. É essencial, que o Enfermeiro 

que atuam neste contexto durante o transporte, 

tenham a compreensão de que vários aspectos 

podem ocasionar um desequilíbrio hemodinâ-

mico, desde uma descompensação da pressão 

arterial até a uma possível parada cardiorrespi-

ratória. Dessa forma, é fundamental conhecer o 

paciente antes do transporte, através da clas-

sificação de riscos aliados as taxonomias de 

diagnósticos de Enfermagem e implementação 

de intervenções, a qual auxiliarão o Enfermeiro 

a planejar respostas rápidas a possíveis inter-

corrências. É necessário que, a equipe de assis-

tência do transporte seja preparada e treinada 

com o fito de garantir a segurança do paciente 

durante o transporte. Visto isto, o profissional 

de Enfermagem atua como elo de união da 

equipe comunicando os intersetores sobre a 

condição de atuação. Assim, considera-se fun-

damental que os Enfermeiros atuem neste âm-

bito de modo protagonista com o saber técnico-

científico que sua formação garante, a modo a 

gerir a equipe de transporte e auxiliar na as-

sistência ao paciente crítico que precisa deste 

procedimento fora da unidade de origem.  
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INTRODUÇÃO 

A emergência psiquiátrica é caracterizada 

quando o sujeito em crise necessita de uma 

assistência apropriada, a fim de evitar danos 

permanentes ou temporários em sua integridade 

física e psíquica. Tendo em vista a existência de 

um risco significativo de morte ou injúria grave 

para o paciente ou para terceiros, é necessária 

uma intervenção terapêutica imediata. A ur-

gência psiquiátrica pode permear diversos sin-

tomas, como ideação e tentativas de suicídio e 

homicídio; episódios de agitação psicomotora; 

síndromes psicóticas, maníacas, depressivas e 

ansiosas. 

No Brasil, 6% da população apresenta 

Transtornos por Uso de Substâncias (TUS) con-

siderados graves (DIAS et al., 2014). Segundo 

pesquisas, entre 1998 e 2004, quase 30% das 

ocorrências psiquiátricas atendidas no pronto-

socorro de um hospital geral, na cidade de 

Ribeirão Preto, estavam relacionadas ao Trans-

torno por uso de substâncias (TUS) (AMARAL 

et al., 2010). Esses dados são ratificados quan-

do analisado um estudo similar, realizado na 

cidade de Sobral-CE, com a equipe multidis-

ciplinar do Serviço de Atendimento Móvel de 

Urgência (SAMU), entre os meses de agosto de 

2011 e fevereiro de 2012, o qual observou que, 

na maior parte das vezes, os atendimentos 

emergenciais psiquiátricos estão associados ao 

uso de substâncias psicoativas, tendo grande 

destaque o uso de bebidas alcoólicas e/ou outras 

drogas (DIAS et al., 2014). Dessa forma, infe-

re-se que o diagnóstico diferencial de quadros 

de overdose e intoxicação por qualquer tipo de 

droga é de suma importância quando há situa-

ções de atendimento de emergência. 

Considerando a carga moral ainda relacio-

nada ao uso/abuso de substâncias, dificilmente 

os pacientes comunicarão espontaneamente o 

uso ou abuso destas em um ambiente de 

atendimento emergencial. Esse fator pressupõe 

a necessidade de investigação ativa e constante 

por parte do médico assistente, por meio de 

exames toxicológicos, avaliação clínica, exame 

físico e provas laboratoriais (QUEVEDO et al., 

2020). Portanto, deve prevalecer uma atmosfera 

de segurança e proteção, com comunicação 

clara e franca. 

Durante a execução do atendimento, os 

psiquiatras de emergência são pragmáticos, 

fazendo uso de todo o tipo necessário de inter-

venção terapêutica disponível para resolver a 

crise, levando sempre em consideração o tipo 

de substâncias utilizada pelo paciente e tendo, 

em geral, menos preocupação com um rela-

cionamento terapêutico. 

Em seguida, os pacientes são encaminhados 

às instituições de suporte à saúde mental, onde 

a partir da regulação feita no atendimento ini-

cial, podem ser encaminhados a alguma unida-

de de saúde que o município oferte para prestar 

assistência, podendo ser CAPS, nos seus mais 

diversos modelos ou hospitais psiquiátricos e 

gerais (DIAS et al., 2014). 

Esse estudo objetiva a compreensão do 

manejo e da epidemiologia do TUS, destacando 

aspectos relacionados à prevenção, identifica-

ção, tratamento e consequências. 

MÉTODO 

Trata-se de um estudo de natureza biblio-

gráfica, caráter descritivo, abordagem qualita-

tiva e procedimento bibliográfico, com buscas 

em diferentes sítios eletrônicos e bibliotecas 

digitais de livre acesso. Foi realizada uma re-

visão bibliográfica da literatura durante o perío-

do de junho a agosto de 2023, a partir das obras 

Emergências psiquiátricas (QUEVEDO et al., 

2020), Compêndio de Psiquiatria - 11º edição 
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(SADOCK et al., 2019), Clínica Psiquiátrica - 

Os fundamentos da Psiquiatria (MIGUEL et al., 

2021), Ellenhorn’s Medical Toxicology: Diag-

nosis and Treatment of Human Poisoning (EL-

LENHORN, 1997) e das bases de dados Sci-

ELO, PubMed e LILACS, com descritores nas 

línguas português e inglês. Durante o processo 

de coleta na base de dados SciELO, buscando-

se pelos descritores “Transtornos relacionados 

ao uso de substâncias” e “Manejo”, foram obt-

idos 4 resultados, porém apenas 1 se adequava 

ao eixo temático do presente capítulo. Utili-

zando-se a busca “Benzodiazepínicos” AND 

“abuso”, para publicações de 2019, foram obti-

dos 2 resultados, que foram selecionados para a 

pesquisa. Com apenas o descritor “Benzodia-

zepínicos”, com filtro para publicações dos 

anos de 2020, 2021, e 2022 no idioma Portu-

guês, foram obtidos 6 artigos, dos quais 4 foram 

selecionados. Com o uso dos descritores “En-

torpecentes” e “Transtornos relacionados ao 

uso de opioides”, foi obtido e utilizado um re-

sultado. Buscando pelos descritores “canna-

bis” e “abuso” na categoria Brasil e utilizando 

o recorte temático de 2005-2023, foram encon-

trados 24 resultados e usados 2. Para o descritor 

“cocaine intoxication”, foram obtidos 26 resul-

tados, dos quais um foi selecionado. Com os 

descritores "Neurobiologia" e "cannabis", en-

contraram-se 2 resultados, dos quais 1 foi ana-

lisado.  

Para a seleção de dados na base Pubmed, 

foram feitas primeiramente duas buscas: A pri-

meira por “Drug overdose”/“Emergency de-

partment”/“Polydrug overdose”, encontrando 

5 resultados e a segunda, por “Emergency de-

partment”/“Mental health service”/ “overdose 

risk”, filtrando apenas pesquisas sobre adultos 

e escritos nos últimos 10 anos, obtendo 37 

artigos. Após criteriosa análise, 4 trabalhos 

foram utilizados. Buscando-se por "Compa-

rative risk" ,"drugs", "alcohol", "tobacco" e 

"cannabis", apenas trabalhos disponíveis gra-

tuitamente e de forma integral, publicados nos 

últimos 10 anos, foram encontrados 36 resul-

tados, dos quais 1 foi utilizado. Para a seleção 

de dados da base LILACS, a busca com os 

descritores "emergência" AND "stigma" AND 

"paciente" AND "psiquiátrico", foram obtidos 5 

resultados e selecionado apenas 1, após crite-

riosa análise; para a busca com os descritores 

"acolhimento"AND "emergência" AND "psi-

quiátrica", do período 2020 TO 2023, foram 

obtidos 6 resultados e selecionado 1; para a 

busca com os descritores "atendimento" AND 

"emergência" AND "psiquiátrica" AND "difi-

culdades", do período de 2018 TO 2023, foram 

obtidos 5 resultados e selecionados 2. Foram 

retirados artigos das revistas científicas SA-

NARE, International Journal of Pharma-

ceutical and Phytopharma-cological Research, 

Revista Brasileira de Psiquiatria, Disease-a-

Month, disponível na plataforma Scien-

ceDirect; da plataforma National Library of 

Medicine, disponibilizado pela StatPearls Pu-

blishing e do site American Psychological As-

sociation. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Atendimento inicial 

Segundo KAPLAN & SADOCK (2017), 

uma emergência psiquiátrica consiste em qual-

quer tipo de perturbação em pensamentos, sem-

timentos ou ações para os quais urge interv-

enção terapêutica imediata. No que tange aos 

pacientes em emergências psiquiátricas no con-

texto de abuso de substâncias, o atendimento 

inicial costuma ocorrer no pronto-socorro e em 

unidades de emergência psiquiátrica, focando 

na reversão do quadro e na desintoxicação (A-

MARAL et al., 2010). 

É primordial que o ambiente de atendi-

mento forneça segurança e proteção ao pa-

ciente, bem como deve haver uma quantidade 
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adequada e multidisciplinar de funcionários - 

médicos, enfermeiros, auxiliares e assistentes 

sociais. É necessário que haja ainda um código 

de conduta bem estabelecido, uma vez que 

nenhum tipo de violência deve ser tolerado. 

Pacientes agitados e ameaçadores devem ser 

afastados dos não agitados (KAPLAN & SA-

DOCK, 2017). 

O médico precisa avaliar em tempo hábil o 

paciente em crise: fazer um diagnóstico inicial, 

identificar os fatores precipitantes e as necessi-

dades imediatas e iniciar o tratamento ou en-

caminhar o paciente para o local de tratamento 

mais adequado. Evitar a aglomeração de pa-

cientes de emergência em um único local reduz 

a chance de agitação e violência (KAPLAN & 

SADOCK, 2017). 

Para AMARAL et al. (2010), um bom aten-

dimento inicial de Transtornos por uso de 

substâncias (TUS) deve incluir em sua ava-

liação o histórico minucioso do uso de subs-

tâncias pelo paciente, exame físico geral, his-

tória médica e psiquiátrica, histórico de trata-

mento psiquiátrico e sua respectiva resposta 

terapêutica, história familiar e social, triagem 

das substâncias utilizadas, exames comple-

mentares e a contactação para busca de outras 

informações, realizada com a permissão do 

paciente. 

Desse modo, os cuidados iniciais aos TUS 

em pronto-socorros gerais (PSG) e unidades de 

emergência psiquiátrica (UEP) explicam-se 

pela apresentação primária de quadros clínicos 

de intoxicação e de abstinência. 

A intoxicação qualifica-se pelo desenvol-

vimento de síndromes específicas devido à in-

gestão ou exposição recente à substância. O 

tratamento da intoxicação aguda visa à retirada 

ou à recuperação dos efeitos agudos das subs-

tâncias. Por isso, a desintoxicação não objetiva, 

inicialmente, os cuidados dos problemas da 

esfera psicológica, social ou comportamental 

decorrentes do uso de substâncias. O médico da 

emergência deve estar ciente de que o PSG 

/UEP é o primeiro local de tratamento para 

muitos pacientes e de que a desintoxicação é 

parte do cuidado continuado para os TUS. 

Segundo AMARAL et al. (2010), três com-

dições básicas podem ser traçadas para o ma-

nejo dos pacientes, conforme descrito na 

Tabela 3.1 abaixo: 

Tabela 3.1 Relação da condição do paciente e a 

abordagem utilizada no manejo 

Condição Abordagem 

Intoxicação sem 

doença psiquiátrica 
Abordagem da intoxicação e 

Orientações gerais 

Intoxicação com 

suspeita de 

diagnóstico de 

dependência 

química, sem outra 

doença psiquiátrica 

Abordagem da intoxicação, 

Avaliação diagnóstica de 

TUS (Transtorno de Uso de 

Substâncias), Sensibilização 

do paciente e familiares e 

Encaminhamento para 

tratamento 

Intoxicação com 

comorbidade 

psiquiátrica e 

dependência 

química 

Abordagem da intoxicação, 

Avaliação diagnóstica de 

TUS (Transtorno de Uso de 

Substâncias), Tratamento de 

comorbidade psiquiátrica e 

Tratamento da dependência 

química 

Fonte: Elaborada pelos autores com base em AMARAL 

(2010) 

A conduta configura-se pela abordagem da 

intoxicação, avaliação diagnóstica de TUS e 

outros transtornos psiquiátricos, sensibilização 

do paciente e familiares, encaminhamento para 

tratamento.  

As diretrizes para o tratamento dos trans-

tornos relacionados ao uso de substâncias da 

Associação Americana de Psiquiatria indicam o 

manejo da intoxicação com os seguintes ob-

jetivos:  

1. Promover, para pacientes intensamente 

intoxicados, diminuição da exposição a estí-

mulos externos, confiança, orientação e teste de 

realidade em um ambiente seguro e moni-

torado; 
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2. Averiguar quais substâncias foram usa-

das, a rota de administração, a dose, o tempo 

desde a última dose e se o nível de intoxicação 

está aumentando ou diminuindo; 

3. Remover as substâncias do corpo (ex.: 

por lavagem gástrica – se a substância tiver sido 

ingerida recentemente – ou por aumento da taxa 

de excreção); 

4. Reverter os efeitos da substância pela 

administração de antagonistas (ex.: naloxone 

para superdosagem de heroína), visando des-

locar a substância dos receptores; 

5. Usar abordagens que estabilizam os 

efeitos físicos da substância objeto da super-

dosagem (ex.: entubar para diminuir o risco de 

aspiração e usar medicamentos para manter a 

pressão sanguínea em níveis satisfatórios). 

Manejo específico Álcool 

O álcool é a segunda droga mais consumida 

do mundo, sendo precedida apenas pelo café em 

nível de popularidade; pouco se fala dos pr-

ejuízos de saúde individual acarretados pelo seu 

consumo. A indústria de bebidas alcoólicas mo-

vimenta bilhões de dólares e a maneira com que 

ela é encarada pela sociedade não condiz com a 

malignidade que o seu uso causa. Em uma 

pesquisa de Dirk W. Lachenmeier e Jürgen Re-

hm (2015) publicada na Scientific Reports, o 

álcool foi considerado como uma droga de alto 

risco ficando em primeiro lugar em margem de 

exposição ao risco, muito à frente da maconha 

no ranking do artigo, a qual foi a única droga do 

estudo classificada como de baixo risco. 

A manifestação clínica da intoxicação agu-

da depende de alguns fatores, dentre eles a 

quantidade ingerida, o nível de tolerância que o 

indivíduo possui, o quanto de alimento foi 

ingerido antes da intoxicação e a velocidade 

com que o indivíduo fez o uso da substância 

(AMARAL et al., 2010). 

Nesse sentido, pode-se destacar como 

sintomas da apresentação clínica (Amaral et al., 

2010): 

• Alcoolemias entre 20 mg % e 80mg %: 

o Alterações de humor 

o Perda de coordenação muscular 

o Aumento na atividade motora 

• Alcoolemias entre 80 mg % - 200 mg %: 

o Ataxia (equilíbrio e coordenação moto-

ra prejudicados) 

o Fala pastosa 

o Prejuízo das funções cognitivas (ini-

bição do lobo frontal) 

• Alcoolemias de 200 mg % a 300 mg %: 

o Náuseas e vômitos 

o Sedação 

• Alcoolemias de 300 mg % a 400 mg %: 

o Hipotermia 

o Comprometimento do nível de cons-

ciência 

• Alcoolemias de 400 mg % a 600 mg %: 

o Possibilidade de coma alcoólico 

• Alcoolemias de 600 mg % a 800 mg %: 

o Possibilidade de morte decorrente de 

complicações causadas por falhas respiratórias, 

cardiovasculares e na termorregulação corpórea 

Ademais, é necessário ressaltar que o álcool 

pode causar desidratação, uma vez que inibe a 

liberação de ADH, fazendo com que o uso de 

soro fisiológico intravenoso seja necessário. A 

equipe deve acompanhar os sinais vitais do 

paciente e observar as vias aéreas, visto que es-

sas podem ser comprometidas em caso de vô-

mito do paciente, tornando de extrema impor-

tância o posicionamento dele em decúbito late-

ral. 

O álcool pode diminuir a disponibilidade de 

glicose no corpo, tanto afetando o controle da 

glicemia ao alterar as respostas hormonais 

quanto prejudicando fisiologicamente o fígado, 

o qual desempenha um papel importante no 

controle da glicemia. Diante disso, torna-se 

necessária a administração de glicose hipertô-

nica, devendo ser precedida de Tiamina quando 

o paciente possui Síndrome de Wernicke 

(AMARAL et al., 2010). 

Outrossim, a administração de medica-

mentos deve ser evitada, uma vez que uma 

possível ação sinérgica pode complicar a eli-

minação do álcool, sendo aconselhado o uso de 
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baixas doses de antipsicóticos (Haloperidol) 

apenas em casos de extrema agitação psico-

motora e/ou comportamento que ponha o pa-

ciente e a equipe em risco (QUEVEDO, 2020). 

Nos casos de o cliente ser dependente, a 

interrupção da droga desencadeia sintomas de 

abstinência que começam entre 4 e 12 horas 

após a falta da substância no organismo ou da 

diminuição das doses que o paciente estava 

habituado. Os sintomas podem ser (AMARAL 

et al., 2010): 

• Tremores 

• Desconforto gastrointestinal 

• Ansiedade 

• Irritabilidade 

• Elevação da pressão arterial 

• Taquicardia 

• Hiperatividade autonômica 

 

Além disso, é importante destacar que a 

depender da gravidade da síndrome de absti-

nência do álcool (SAA) mais sintomas podem 

aparecer como (LARANJEIRA et al., 2000): 

• Febre baixa, taquipnéia, tremores, su-

dorese noturna (10% dos pacientes) 

• Convulsões (5% dos pacientes não 

tratado) 

• Delirium tremens (mortalidade de 5 a 

25% entre os pacientes que desenvolvem tal 

complicação) 

 

Em casos de SAA grave é essencial um 

manejo que trate a irritabilidade do SNC e 

restabeleça a homeostase fisiológica, tornando-

se necessário o uso de tiamina, benzodia-

zepínicos, anticonvulsivantes, clonidina, anti-

psicóticos e a hidratação do paciente (AMA-

RAL et al., 2010). 

Manejo específico Cocaína 

A cocaína é uma substância de origem 

vegetal que apresenta propriedades psicoesti-

mulantes. O abuso de cocaína é um importante 

problema de saúde pública, com uma estimativa 

de 20 milhões de usuários em todo o mundo, 

com base no mais recente Relatório Mundial 

sobre Drogas das Nações Unidas (RICHARDS 

& LE, 2022).  

O mecanismo de ação da cocaína no sis-

tema nervoso central (SNC) consiste em au-

mentar a liberação e prolongar o tempo de atua-

ção dos neurotransmissores dopamina, noradre-

nalina e serotonina, os quais são atuantes no 

cérebro. Atua bloqueando o transportador de 

dopamina e, quando em concentrações maiores, 

os transportadores de serotonina e noradre-

nalina. Devido a este bloqueio, a cocaína reduz 

a recaptação, aumentando a concentração 

desses neurotransmissores na fenda sináptica, 

potencializando a neurotransmissão o que pode 

ser apontado como responsável pelo efeito 

estimulatório dessa droga. 

A cocaína pode induzir arritmias, mio-

cardite, cardiomiopatia e síndromes coronari-

anas agudas. Outras complicações vasculares 

incluem ruptura aórtica e dissecção da aorta e 

da artéria coronária. Mesmo em doses relativa-

mente baixas, a cocaína induz vasoconstrição 

arterial e aumento de formação de trombos; 

essa ação nas artérias coronárias contribui para 

o aparecimento de dor torácica induzida por 

cocaína. 

O uso em grandes quantidades acaba por 

levar o usuário a comportamento violento, ir-

ritabilidade, tremores e atitudes de alucinações 

e delírios.  

A superdosagem pode provocar ansiedade 

grave, pânico, agitação, agressividade, insônia, 

alucinações, delirium paranoico, juízo com-

prometido, tremores, convulsões e delirium. 

Midríase e diaforese são aparentes e a fre-

quência cardíaca e a pressão arterial (PA) estão 

aumentadas. A superdosagem grave provoca 

síndrome de psicose aguda (p. ex., sintomas 

semelhantes à esquizofrenia), hipertensão, hi-

pertermia, rabdomiólise, coagulopatia, insufi-

ciência renal e convulsões. 
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Estágios da toxicidade aguda da cocaína 

(ZAHRANI et al, 2020). Foram descritos três 

estágios de toxicidade aguda da cocaína, ob-

servados na Tabela 3.2 

 

Tabela 3. 2 Estágios da toxicidade aguda da cocaína 

Fonte: Elaborada pelo autor com base em ZAHRANI (2020) 

A overdose de cocaína é controlada por 

uma abordagem multidisciplinar e uma equipe 

profissional composta por um médico de 

pronto-socorro, internista, cardiologista, toxi-

cologista e psiquiatra (ZAHRANI et al., 2020).  

O manejo inicial da intoxicação aguda por 

cocaína segue o mesmo padrão de outras into-

xicações agudas, com necessidade de moni-

torização cardíaca e obtenção de acesso en-

dovenoso. Todos os pacientes com hipóxia ne-

cessitam de oxigênio suplementar; caso a 

proteção de vias aéreas ou a insuficiência res-

piratória sejam um problema, deve-se realizar a 

intubação orotraqueal. 

A principal medida específica para o ma-

nejo dos pacientes com intoxicação por cocaína 

são as medicações benzodiazepínicas, que po-

dem realizar o controle dos sintomas de agi-

tação e da maioria dos sintomas cardiovascu-

lares. Em pacientes com agitação psicomotora, 

o uso do diazepam em dose inicial endovenosa 

de 10 mg e, posteriormente, 5mg, a cada 5 à 10 

minutos, até o controle da agitação, é uma 

opção benéfica. Outra opção é o lorazepam em 

dose de 2 mg. 

As convulsões são inicialmente tratadas 

com benzodiazepínicos, e o estado de mal epi-

lético requer um tratamento agressivo. Deve-se 

obter um TC de crânio para descartar patologias 

intracranianas como causas de convulsões. Os 

pacientes podem apresentar hipertermia pelo 

uso de cocaína ou anfetaminas; o objetivo é 

manter a temperatura abaixo de 39,5 ºC, se 

necessário, com refrigeração agressiva. 

Em pacientes com toxicidade cardiovascu-

lar significativa, com arritmias não responsivas 

ao uso de benzodiazepínicos, pode-se tentar o 

uso de sulfato de magnésio, lidocaína. 

A terapia antiarrítmica, normalmente, é 

realizada de acordo com a provável patogênese 

da arritmia. A taquicardia sinusal, em geral, res-

ponde à sedação, ao resfriamento e à reidra-

tação de líquidos intravenosos e, raramente, é 

necessária uma terapia específica com ß-blo-

queador. 

Em casos de toxicidade severa, com instabi-

lidade cardiovascular persistente e/ou taquicar-

dias complexas refratárias, a terapia de emulsão 

lipídica intravenosa foi descrita como eficaz em 

reverter rapidamente arritmias e estabilizar o 

Estágio 1 Estágio 2 Estágio 3 

SNC: Cefaleia, Náuseas, Midríase, Vertigem, 

Espasmos musculares, Pseudoalucinações e 

Movimentos pré-convulsivos 

SNC: Encefalopatia, Convulsões, 

Aumento dos reflexos tendinosos 

profundos e Incontinência 

SNC: Arreflexia, Coma, 

Pupilas fixas e dilatadas e 

Perda das funções vitais 

Vascular: PA aumentada e Batimentos 

ectópicos 
Cardíaca: Hipertensão, Arritmias e 

Cianose periférica 

Cardíaca: Hipotensão, 

Fibrilação ventricular e 

Parada cardíaca 

Pulmonar: Taquipneia 
Pulmonar: Taquipneia, Ofegante, 

Apneia e Respiração irregular 

Pulmonar: Apneia, 

Insuficiência respiratória, 

Cianose e Respiração agonal 

Pele: Hipertermia Pele: Hipertermia - 

Psiquiátrica: Paranoia, Euforia, Confusão, 

Agressividade, Agitação, Labilidade 

emocional e Inquietação 
- - 
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sistema cardiovascular. Nenhuma recomenda-

ção baseada em evidência pode ser realizada 

nesse momento, mas uma dose padrão com 

bolo, IV, de 100 mL (1,5 mL/kg), durante 2 a 3 

minutos, seguida por uma infusão de 18 mL 

(0,25 mL/kg), por minuto, até a melhora clínica 

ou uma dose total de 10 mL/kg, é recomendada 

por alguns autores. 

No caso de hipertensão grave que não res-

ponde ao uso de benzodiazepínicos, as duas op-

ções preferenciais são a fentolamina, que é 

preferida pela maior parte dos autores, ou o 

nitroprussiato de sódio, que tem maior dispo-

nibilidade em nosso País. A dose inicial do 

nitroprussiato de sódio é de 0,3 mcg/kg/min e a 

da fentolamina, de 2,5-5,0 mg, EV. 

A pressão arterial pode ser reduzida agressi-

vamente para níveis diastólicos por volta de 100 

mmHg em poucas horas se o paciente não tiver 

antecedente de hipertensão crônica. O trata-

mento para hipertensão refratária é semelhante 

ao das emergências hipertensivas; entretanto, 

os ß-bloqueadores adrenérgicos não devem ser 

utilizados, mesmo os agentes com ação mista a 

e ß adrenérgica. 

Os pacientes, por sua vez, que apresentam 

hipotensão devem ser tratados com reposição 

volêmica agressiva normalmente com 2 a 3 

litros de salina fisiológica; em caso refratário, o 

uso de aminas vasoativas como a norepinefrina 

e a fenilefrina é uma das opções. 

A seguir, estão sumarizadas as principais 

recomendações para o manejo desses pacientes: 

• Cuidados de suporte, monitorização car-

díaca e contenção se necessário. 

• Benzodiazepínicos para sedação. 

• Refrigeração agressiva para hiperter-

mia. 

• Hidratação agressiva para rabdomiólise. 

• Anticonvulsivantes para convulsões. 

• Avaliação da dor torácica e tratamento 

da síndrome coronariana aguda. 

• Fentolamina ou nitroprussiato de sódio 

para hipertensão não controlada. 

• Terapia direcionada para arritmias. 

• Emulsão lipídica, IV, para arritmias re-

fratárias. 

 

2.3 Maconha 

Atualmente é a droga ilegal mais consumi-

da no Brasil (FIOCRUZ, 2017) e com o passar 

do tempo ganhou bastante aceitação por alguns 

países, os quais descriminalizaram seu uso re-

creativo. Seus usuários costumam tratá-la como 

uma substância inofensiva, mas a mesma pode 

trazer problemas para pacientes psiquiátricos e 

até mesmo desencadear esquizofrenia em 

indivíduos biologicamente vulneráveis (DIEHL 

et al., 2010). 

Os efeitos psíquicos são consequência da 

interação do tetrahidrocanabinol ou THC (com-

posto psicoativo presente na cannabis sativa) 

com os receptores CB1 presentes, principal-

mente, em neurônios pré-sinápticos (COSTA et 

al., 2011), o que faz o paciente ficar em estado 

de hiperestesia (MIGUEL et al., 2021) e dar 

uma magnitude maior para seus pensamentos, 

ideações e raciocínios, podendo causar euforia, 

disforia e interferência na atenção seletiva 

(CRIPPA et al., 2005). Ademais, o uso da can-

nabis pode causar sensação de relaxamento, 

aumento da sensibilidade interpessoal (EL-

LENHORN, 1997), alterações na percepção 

temporal e no tempo de reação do indivíduo, 

além de prejudicar transitoriamente a memória 

de curto prazo (CRIPPA et al. 2005). 

Sintomas neurovegetativos também são 

percebidos após o uso da droga, havendo desta-

que para hiperemia conjuntival, boca seca, ta-

quicardia e hiperfagia (QUEVEDO, 2020). 

Crises de ansiedade e surto psicótico podem 

surgir a depender da dose, do ambiente, da 

vulnerabilidade individual e do estado mental 

que o paciente se encontra antes e durante o 

efeito que o THC provoca no cérebro, visto que 
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se o paciente tem uma tendência maior a ter 

pensamentos neuróticos ou que gerem ansie-

dade nele em seu dia a dia, por exemplo, o 

efeito da droga irá superdimensioná-los. 

A intoxicação é autolimitada, o que faz o 

uso de medicamentos (benzodiazepínicos) ser 

indicado apenas em crises de ansiedade muito 

fortes que não consigam ser contornadas com 

uma conversa que explique os efeitos da droga, 

o que geralmente tende a amenizar a crise, e que 

também traga novos assuntos ao diálogo, 

levando em consideração os efeitos paradoxais 

da supressão do pensamento (WEGNER et al., 

1987), a fim de que aquelas narrativas que es-

tavam perturbando o paciente percam a força e 

sejam esquecidas aos poucos. Outrossim, é 

válido ressaltar que nos casos de surto psicótico 

o uso de antipsicóticos não é indicado (QUE-

VEDO, 2020), sendo necessário apenas a ob-

servação e o atendimento de apoio (AMARAL 

et al., 2010). Ademais, vale ressaltar a inexis-

tência de relatos de overdose provocada exclu-

sivamente por maconha. 

Em usuários crônicos a interrupção do uso 

pode desencadear sintomas como: 

• Irritabilidade 

• Mudança no apetite 

• Perda de peso 

• Desconforto físico 

 • Insônia 

• Diaforese 

 

Tais sintomas se manifestam com uma 

intensidade maior em torno de 48 horas após o 

início da interrupção e podem chegar a durar 

cerca de 96 horas (LEIKIN, 2007). Os sintomas 

costumam ser leves e necessitam apenas de 

atendimento de apoio, não existindo tratamento 

farmacologicamente comprovado. 

2.4. Opioides  

Os opioides constituem um grupo de drogas 

sintéticas obtidas a partir da replicação de sub-

stâncias analgésicas e hipnóticas da Papoula do 

Oriente. Essa substância, utilizada desde a anti-

guidade devido ao seu efeito anestésico, tem um 

alto potencial de gerar dependência e absti-

nência. Os opiáceos são divididos em naturais, 

semissintéticos e sintéticos. Os naturais são re-

tirados diretamente do cálice da papoula, como 

o ópio, morfina, codeína e tebaína. Os semis-

sintéticos são fruto de modificações parciais da 

substância, por exemplo a heroína, oxicodona, 

hidrocodona, oximorfona e hidroximorfina. 

Opiáceos sintéticos, os opióides; são a Meta-

dona, Meperidina, Petidina, Fentanil e Levo--

acetilmetadol (LAAM). Os opióides e opiáceos, 

apesar de terem sua estrutura química diferente, 

possuem o mesmo efeito clínico no SNC (As-

sociação Médica Brasileira). 

Além disso, quando o usuário de opióide 

tem o nível sérico da substância diminuído 

drasticamente, que provoca uma hiperatividade 

do sistema nervoso autônomo e somático, sur-

gem os sinais e sintomas da síndrome de abs-

tinência, variando de acordo com o tempo de 

uso da última dose e da droga utilizada.Como 

demonstrado na Tabela 3.3 abaixo. 

 

Tabela 3.3 Sinais e sintomas de intoxicação aguda e 

grave 

Fonte: AMARAL (2010) e BALTIERI (2004) 

Intoxicação Aguda 
Intoxicações Graves 

(Overdose) 

Humor alterado (euforia 

inicial, seguida de apatia e 

disforia), Sentimento de 

calor, Rubor facial, 

Coceira na face, Boca 

seca, Prurido, Miose, 

Depressão respiratória, 

Agitação ou retardo 

psicomotor, Fala arrastada, 

Julgamento prejudicado, 

Prejuízo no funcionamento 

social ou ocupacional, 

Torpor ou coma, Prejuízo 

na atenção ou memória, 

Retenção urinária, 

Analgesia e sonolência e 

Constipação. 

Pupilas puntiformes ou 

midríase devido à 

anóxia, Depressão 

respiratória, Lábios e 

corpo azulados, Edema 

pulmonar, Arreflexia, 

Rigidez muscular, 

Coma, Hipotermia, 

Hipotensão, 

Bradicardia, Choque, 

Aumento da pressão 

intracraniana, Arritmia 

cardíaca, Convulsões e 

Morte (devido à 

depressão respiratória, 

edema pulmonar e 

cardíaco). 
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Tabela 3. 3 Sinais e sintomas da abstinência de opioides de acordo com o tempo após o uso 

Fonte: AMARAL (2010) e BALTIERI (2004) 

 

Tabela 3.4 Manejo de quadro de Intoxicação aguda e de Abstinência de opioides 

Fonte: AMARAL (2010) e QUEVEDO (2020). 

 

2.5 - Benzodiazepínico  

Os Benzodiazepínicos são psicofármacos, 

como Alprazolam, Clordiazepóxido, Clonaze-

pam, Clorazepato, Diazepam, Lorazepam e 

Oxazepam, geralmente indicados para trata-

mento da ansiedade, insônia, agressividade e 

convulsões (FREIRE et al., 2022). Nos últimos 

anos, é possível observar o uso indiscriminado 

dessa substância, principalmente, de forma 

prolongada e sem justificativa clínica (FEGA-

DOLLI et al. , 2019). Segundo a OMS, devido 

ao grande potencial de dependência, o uso desse 

psicofármaco deveria ser limitado ao período de 

dois a quatro meses. Quando há uso prolongado 

observa-se episódios de síndrome de absti-

nência e tolerância. Ademais, nota-se efeitos 

nocivos ao sistema nervoso central, como 

prejuízo a atividade psicomotora e a memória 

(SILVEIRA et al., 2019). 

 

Apresentação Clínica 

A intoxicação aguda de benzodiazepínicos, 

por serem depressores do SNC, apresenta-se 

semelhante aos efeitos do álcool. O risco de 

depressão respiratória é importante, mas, junto 

com a hipotensão e a bradicardia, está rela-

cionada com intoxicação conjunta com outra 

substância. Raramente a intoxicação somente 

por benzodiazepínico induz o paciente ao coma 

profundo e ao óbito. A intoxicação pode causar 

reação paradoxal com hiperexcitabilidade, 

possivelmente devido à desinibição 

A abstinência desse psicofármaco deriva da 

interrupção abrupta do medicamento, após o 

uso prolongado e em doses altas. Devido seu 

potencial de causar dependência, entre o pri-

meiro e o décimo primeiro dia, o paciente apre-

senta inúmeros sinais e sintomas, após a reti-

rada repentina da substância. 

 

 Intoxicação Aguda Abstinência 

Manejo 

- Suporte cardiorrespiratório: Entubação e 

ventilação mecânica (quadros de 

overdose); 

- Uso de antagonista: Naloxona, 0,8 mg 

para 70 kg (via intravenosa), devendo os 

sinais de melhora (aumento da frequência 

respiratória e dilatação da pupila) 

ocorrerem prontamente. 

- Uso de Metadona: Aparecimento de Midríase, 

Aumento da Pressão Arterial Sistólica em 10 

mmHg, Aumento da frequência cardíaca em 10 

bpm, Sudorese, Calafrios, Bocejos, Dores no 

corpo, Diarréia, Rinorréia, Lacrimejamento. 

Monitoramento contínuo do quadro clínico. - Uso 

de Clonidina: Segunda escolha para casos especiais 

(como abuso prévio de Metadona). Não há 

consenso para tratamento, pois não há efeito sobre 

a fissura pelos opióides. Monitoramento vital, 

contraindicado em pacientes com histórico de 

AVC, doenças cardíacas e gestação. 

 6 a 14 horas 24 a 72 horas 30 semanas ou mais 

Tempo 

após o 

uso 

Desconforto físico, Ansiedade, 

Fissura, Compulsão, Inquietude, 

Irritabilidade, Midríase, Anorexia, 

Sudorese, Bocejos, Espirros, 

Náuseas, Obstrução nasal e rinorréia, 

Lacrimejamento, Lombalgia, 

Arrepios, Tremores 

Ansiedade intensa, Insônia, Tremor, 

Bocejos contínuos, Dor abdominal, 

Fraqueza, Vômito, Diarreia, 

Sensação de frio, Piloereção, 

Vermelhidão, Espasmos 

musculares, Hipertensão, 

Taquicardia, Febre e calafrios, 

Ejaculação (heroína) 

Desconforto vago, 

Inapetência, Insônia, 

Fissura, Adinamia, 

Astenia, Hipotensão, 

Bradicardia, Desânimo, 

Desmotivação 
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Tabela 3.6 Apresentação clínica da intoxicação aguda e da Abstinência por Benzodiazepínicos 

Fonte:AMARAL (2010) 

 

Tabela 3.7 Manejo em situações de Intoxicação Aguda e de Abstinência por Benzodiazepínicos 

Fonte:AMARAL (2010) e QUEVEDO (2020) 

.

Precariedade 

A saúde mental é uma área que merece 

atenção especial em qualquer sociedade. No 

entanto, o sistema de atendimento da emer-

gência psiquiátrica no Brasil tem sido alvo de 

críticas e preocupações devido à sua preca-

riedade. A falta de investimento, a infraes-

trutura inadequada, a escassez de profissionais 

especializados e a estigmatização em torno das 

doenças mentais são apenas alguns dos desafios 

enfrentados. Assim, a assistência à emergência 

psiquiátrica é encarada como um dos tópicos 

mais difíceis e estratégicos no processo da 

Reforma Psiquiátrica. Essa assistência psicos-

social requer buscar formas de atuação que, 

além de perceber o indivíduo em situação de 

emergência como ser singular, complexo e 

entrelaçado por uma rede familiar e social, 

valorize também a subjetividade (NASCI-

MENTO et al, 2019). 

São 13.888 psiquiatras disponíveis no país, 

número ainda abaixo do recomendado pela 

OMS, que é de 9 psiquiatras para cada 100.000 

habitantes. Apesar da melhora dos números, os 

médicos psiquiatras correspondem a somente a 

2,3 % do conjunto de especialistas, um dos 

Apresentação Clínica Intoxicação Aguda Abstinência 

Benzodiazepínicos 

- Leve: Sonolência, Hipotonia, 

Ataxia, Apatia, Disartria, 

Nistagmo, Diplopia; 
- Grave: Hipotensão, Depressão 

respiratória, Bradicardia. 

Ansiedade, Insônia, Irritabilidade, Queda 

da concentração, Cefaleia, Anorexia, 

Náusea, Vômitos, Tremores, Hipotensão 

postural, Fraqueza 

 Intoxicação Aguda Abstinência 

Manejo 

- Ventilação assistida, manutenção dos sinais vitais, 

esvaziamento gástrico seguido de uso de carvão 

ativado, caso a ingesta tenha sido recente, uso de 

antagonista. - Flumazenil: Geralmente administrado em 

casos mais graves com depressão neurológica ou 

respiratória, é a principal indicação para reversão dos 

efeitos de sedação dos benzodiazepínicos. Seu uso deve 

ser controlado sendo: 
 

o Dose Inicial: de 0,2 mg a 0,3 mg em 15 segundos 
o Pode ser seguida de outras doses de 0,3 mg a cada 1 

minuto até atingir 2 mg 
o Caso a dose não reverta o quadro em 5 a 10 minutos, 

é necessário considerar que a depressão seja por outro 

motivo, como intoxicação conjunta 

O tratamento de abstinência se dá pela 

substituição dos benzodiazepínicos de meia 

vida longa (Lorazepam, Alprazolam, 

Diazepam, Clonazepam, Bromazepam) pelos 

de meia vida mais curta (Midazolam, 

Flunitrazepam, Triazolam e Oxazepam). 
A administração mais comum é a de 

Fenobarbital 30 mg equivalente a 
• 10 mg de Diazepam; 

• 30 mg de Clordiazepóxido; 
• 1 mg de Lorazepam; 
• 1 mg de Alprazolam; 

Depois do paciente ter sido estabilizado é 

orientado a retirada diária de 10% da dose 

inicial. Também é indicado a retirada de 10% 

da dose inicial em doses convertidas do 

benzodiazepínico para o diazepam. Em casos 

mais graves de dependência a redução podem 

ser de 20% da dose inicial por semana 
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menores percentuais entre os países analisados, 

atrás apenas do México e próximo ao Peru 

(Conselho Federal de Medicina, 2023). A ca-

rência de investimentos públicos adequados é 

um dos principais obstáculos enfrentados pela 

saúde mental no Brasil. Segundo o relatório da 

Organização Mundial da Saúde (OMS) de 20-

19, o país investe apenas 2,7 % do total do 

orçamento em saúde na área de saúde mental, 

enquanto a média mundial é de 6 %. De acordo 

com a pesquisa do Conselho Federal de Psico-

logia (CFP) em 2021, o orçamento do Sistema 

Único de Saúde (SUS) destinado à saúde men-

tal ainda é muito baixo do necessário, eviden-

ciando a baixa priorização dessa área. 

Destacaram-se as fragilidades: falta de es-

trutura, falta de profissionais capacitados, risco 

para a equipe de enfermagem, pouco ou ne-

nhum treinamento para a equipe. A falta de 

profissionais qualificados limita o acesso rá-

pido e eficiente a tratamentos adequados, espe-

cialmente em casos de emergência, preju-

dicando a qualidade de vida dos pacientes e 

aumentando a incidência de problemas mais 

graves. Há uma lacuna no atendimento ao 

paciente psiquiátrico na sala de emergência. Os 

serviços de urgência e emergência são espaços 

tensos e de muito estresse, tanto para os profis-

sionais, como pacientes e familiares. Além 

disso, um fluxo demasiado de atendimentos a 

pacientes em situações críticas, a baixa capa-

citação das equipes de atendimento e as ca-

rências estruturais do serviço e do sistema de 

saúde como um todo, levam os profissionais 

desses serviços a se posicionarem de maneira 

impessoal e com dificuldade de atuação de 

forma humanizada. São dificuldades evidencia-

das o déficit na formação, falta de atualização e 

capacitação na área de saúde mental e a falta de 

estrutura física das unidades de emergência 

apresentadas pela equipe ao prestar o cuidado 

quando o paciente apresenta conjuntamente ao 

quadro clínico, uma comorbidade psiquiátrica 

(Refosco et al, 2021). 

Os serviços de urgência e emergência vêm 

apresentando uma mudança de cenário em nível 

global, com um aumento da demanda de pa-

cientes. No Brasil, esse problema é acentuado 

pela baixa resolubilidade no setor primário à 

saúde, o que dificulta o acesso do paciente aos 

diferentes níveis de complexidade, problema-

tica encontrada nas Unidades de Emergência 

(UEs), ao acolher pessoas em sofrimento men-

tal, considerando que elas procuram essas uni-

dades, muitas vezes, devido à falta de resolu-

bilidade da Atenção Básica e a dificuldade de 

acesso aos serviços de saúde. Investir na forma-

ção e capacitação dos profissionais de saúde 

mental é indispensável para melhorar a quali-

dade do atendimento. Isso pode ser realizado 

através de programas de especialização, treina-

mentos contínuos e inclusão de disciplinas 

relacionadas à saúde mental nos currículos das 

graduações em medicina, enfermagem e psico-

logia. O cuidado humanizado é a premissa do 

acolhimento, e é compreendido como ações da 

equipe de saúde que consideram as necessi-

dades dos cuidados físicos e psicossociais do 

paciente até a atenção resolutiva de seus pro-

blemas. 

Nesse sentido, a estigmatização é uma bar-

reira significativa para o tratamento efetivo de 

doenças mentais, inclusive em situações de 

emergência. Os autores ainda afirmam que a 

ação do acolhimento à pessoa em sofrimento 

mental necessita mais tempo para acolhê-la. 

Esses pacientes, que exigem acolhimento mais 

demorado, podem romper com o fluxo normal 

das UEs, pois os profissionais são focados no 

atendimento rápido de queixas agudas. O cui-

dado e o manejo dessas pessoas que estão em 

sofrimento mental requerem diferentes habili-

dades que focam a individualidade, e isso pode 



 

32 | P á g i n a  

impactar a equipe, cuja especialidade é cuidar 

de emergências físicas (Lopes et al., 2020). 

Relevante é a estigmatização em torno das 

doenças mentais, que ainda persiste na socie-

dade brasileira. O estigma pode gerar o medo e 

a resistência em buscar ajuda especializada, es-

pecialmente em situações de emergência psi-

quiátrica. A desinformação e os preconceitos 

contribuem para a perpetuação desse problema, 

dificultando a aceitação e o acolhimento das 

pessoas em crise. Existe, ainda, uma diferença 

na assistência prestada ao paciente com trans-

torno mental daqueles que não possuem trans-

torno psiquiátrico. Essa diferença não se refere 

a cuidar com maior ou menor zelo, e sim, a não 

cuidar do paciente com transtorno mental. As 

atitudes associadas ao estigma e preconceito 

abalam na prática de enfermagem (ELIAS; TA-

VARES & CORTEZ, 2013). 

Em suma, a precariedade do sistema de 

atendimento da emergência psiquiátrica no Bra-

sil é um problema multifacetado que envolve a 

falta de investimentos, a escassez de profissio-

nais especializados e a persistente estigma-

tização das doenças mentais. Para promover 

uma mudança significativa nesse cenário, é 

essencial que o governo aumente os 

investimentos na saúde mental, promova a for-

mação de profissionais especializados e desen-

volva campanhas de conscientização para com-

bater o estigma. Pode-se destacar a importância 

de campanhas educativas e ações que busquem 

desmistificar as doenças mentais, reduzindo o 

estigma e promovendo um ambiente de acolhi-

mento e compreensão. Somente assim será pos-

sível garantir um sistema de atendimento psi-

quiátrico mais eficiente, acolhedor e acessível 

para todos os brasileiros. 

CONCLUSÃO 

O atendimento inicial de emergências psi-

quiátricas relacionadas ao abuso de substâncias 

ocorre em pronto-socorros e unidades de emer-

gência psiquiátrica. É fundamental fornecer um 

ambiente seguro e multidisciplinar, incluindo 

médicos, enfermeiros e assistentes sociais. O 

médico deve fazer uma avaliação rápida, diag-

nóstico inicial, identificar fatores precipitantes 

e necessidades imediatas, e iniciar o tratamento 

ou encaminhamento adequado. 

Para Transtornos por Uso de Substâncias 

(TUS), é necessária uma avaliação detalhada, 

incluindo histórico do uso de substâncias, histó-

rico médico, exame físico, histórico de trata-

mento e história familiar e social. Os cuidados 

iniciais geralmente visam à desintoxicação e 

reversão dos efeitos agudos das substâncias.  

Nesse sentido, o atendimento inicial em 

situações de intoxicação aguda desempenha um 

papel crucial na preservação da vida e na esta-

bilização do paciente. A avaliação terapêutica 

requerida deve ser adaptada às diferentes subs-

tâncias envolvidas, considerando suas caracte-

rísticas e efeitos sistêmicos. O álcool, cocaína, 

maconha e heroína foram identificados como 

algumas das principais substâncias relaciona-

das a essas emergências, com opióides e benzo-

diazepínicos emergindo como preocupações 

recentes. 

No caso específico de algumas substâncias, 

suas principais características, relativas à 

intoxicação aguda, encontram-se na Tabela 3.8. 
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Tabela 3.8  Efeitos da Intoxicação de acordo com a substância causadora 

 Álcool Cocaína Maconha Opióides Benzodiazepínicos 

Intoxicação 

A intoxicação 

aguda 

apresenta 

diversos 

sintomas, e o 

tratamento 

visa à 

remoção da 

substância, 

estabilização 

física e 

tratamento de 

complicações. 

A abstinência 

pode levar a 

sintomas 

graves e deve 

ser manejada 

com cuidado. 

Causa efeitos 

psíquicos e 

neurovegetativos, 

podendo 

desencadear 

crises de 

ansiedade e surtos 

psicóticos. O 

tratamento de 

intoxicação deve 

ser de suporte, e o 

uso de 

medicamentos é 

limitado. 

Provoca 

alterações 

psíquicas e 

neurovegetativas, 

podendo 

aumentar 

sintomas de 

ansiedade e 

desencadear 

surtos psicóticos 

em indivíduos 

vulneráveis. O 

tratamento de 

intoxicação deve 

ser de suporte, e 

não há relatos de 

overdose 

exclusivamente 

por maconha. 

Intoxicação pode 

causar depressão 

respiratória, e a 

abstinência pode 

ser grave. O 

tratamento de 

intoxicação inclui 

suporte 

cardiorrespiratório 

e uso de 

antagonistas. O 

tratamento da 

abstinência visa a 

transição para o 

tratamento de 

longa duração. 

Causam intoxicação 

semelhante aos 

efeitos do álcool. A 

abstinência após uso 

prolongado pode 

levar a sintomas 

como ansiedade e 

tremores. O 

tratamento de 

intoxicação inclui 

ventilação assistida, 

e o uso de 

antagonista 

Flumazenil pode ser 

indicado. O 

tratamento da 

abstinência é feito 

com substituição 

por 

benzodiazepínicos 

de meia-vida curta e 

redução gradual da 

dose. 

Ainda, a abordagem terapêutica deve levar 

em conta a presença de comorbidades psi-

quiátricas e a fase de dependência do paciente, 

possibilitando um tratamento mais efetivo e 

direcionado. Além disso, a prevenção é de 

extrema importância, demandando esforços em 

identificar precocemente pacientes em risco de 

apresentar emergências futuras. 

A integração da atenção primária e dos 

serviços especializados em saúde mental é fun-

damental nesse processo, permitindo uma abor-

dagem mais completa e eficaz. Não obstante, é 

essencial o desenvolvimento de estratégias que 

promovam a cooperação do paciente e a sem-

sibilização do usuário quanto à gravidade do 

transtorno, além de contar com o suporte de 

uma rede de apoio adequada. 

Por fim, o presente estudo destaca a rele-

vância de intervenções precoces e especializa-

das, que visem não apenas o atendimento ime-

diato das emergências psiquiátricas, mas tam-

bém a prevenção e o tratamento contínuo dos 

transtornos relacionados ao uso de substâncias. 

A contínua pesquisa e atualização sobre esse 

tema são necessárias para desenvolver aborda-

gens cada vez mais eficientes e aprimorar a 

qualidade do cuidado prestado aos pacientes 

que enfrentam essas situações desafiadoras. A 

partir desse conhecimento, é possível avançar 

na redução do impacto do uso de substâncias 

psicoativas na saúde pública e na melhoria da 

qualidade de vida dos indivíduos afetados. 

 

.

  



 

34 | P á g i n a  

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS 

AMARAL, R. A. DO.; MALBERGIER, A.; ANDRADE, A. G. DE .. Manejo do paciente com transtornos 

relacionados ao uso de substância psicoativa na emergência psiquiátrica. Brazilian Journal of Psychiatry, v. 32, p. 

S104–S111, out. 2010. https://doi.org/10.1590/S1516-44462010000600007  

 

Associação Brasileira de Psiquiatria; Sociedade Brasileira de Patologia Clínica; Medicina Laboratorial Sociedade 

Brasileira de Medicina de Família e Comunidade. Abuso e Dependência dos Opioides e Opiáceos. Projeto Diretrizes. 

Disponível em: https://amb.org.br/files/_BibliotecaAntiga/abuso_e_dependencia_de_opioides.pdf. Acesso em: 2 ago. 

2023 

 

BALTIERI, D. A. et al.. Diretrizes para o tratamento de pacientes com síndrome de dependência de opióides no 

Brasil. Brazilian Journal of Psychiatry, v. 26, n. 4, p. 259–269, dez. 2004. https://doi.org/10.1590/S1516-

44462004000400011 

 

BOHNERT, A. S. B. et al. Overdose and adverse drug event experiences among adult patients in the emergency 

department. Addictive behaviors, 86, 66–72. 2018. https://doi.org/10.1016/j.addbeh.2017.11.030 

 

CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA (CFM). Demografia Médica no Brasil 2023. Brasília: CFM, 2023. ISBN: 

978-65-00-60986-8 

 

COSTA, José Luis G. Pinho et al. Neurobiologia da Cannabis: do sistema endocanabinoide aos transtornos por uso de 

Cannabis. Jornal Brasileiro de Psiquiatria, v. 60, p. 111-122, 2011. https://doi.org/10.1590/S0047-

20852011000200006  

 

CRIPPA, José Alexandre et al. Efeitos cerebrais da maconha: resultados dos estudos de neuroimagem. Brazilian 

Journal of Psychiatry, v. 27, p. 70-78, 2005. https://doi.org/10.1590/S1516-44462005000100016  

 

DIAS, L.K.S. et al. ATENDIMENTO PRE-HOSPITALAR ÀS URGÊNCIAS PSIQUIÁTRICAS POR USO DE 

SUBSTÂNCIAS PSICOATIVAS. SANARE - Revista de Políticas Públicas, [S. l.], v. 12, n. 2, 2014.  

 

DIEHL, Alessandra; CORDEIRO, Daniel Cruz; LARANJEIRA, Ronaldo. Abuso de cannabis em pacientes com 

transtornos psiquiátricos: atualização para uma antiga evidência. Brazilian Journal of Psychiatry, v. 32, p. 541-545, 

2010. https://doi.org/10.1590/S1516-44462010000500007  

 

ELIAS, A. de Ss.; TAVARES, C. M. de M.; CORTEZ, E. A.. Impacto do estigma da loucura sobre a atenção de 

enfermagem ao paciente psiquiátrico em situação de emergência. Ciências cuid. saúde, v. 12, n. 4, p. 776- 783, 2013. 

https://doi.org/10.4025/ciencuidsaude.v12i4.22553 

 

ELLENHORN, M.J.; SCHONWALD, S.; ORDOG, G.; WASSERBERGE, J.: Ellenhorn’s Medical Toxicology: 

Diagnosis and Treatment of Human Poisoning. Maryland, William & Wilkins, 1997. ISBN: 0–683-30031–8 
 
FREIRE, M. DE B. O. et al.. Benzodiazepines utilization in Brazilian older adults: a population-based study. Revista 

de Saúde Pública, v. 56, p. 10, 2022. https://doi.org/10.11606/s1518-8787.2022056003740 

 

FEGADOLLI, C.; Varela, N. M. D.; Carlini, E. L. DE A.. Uso e abuso de benzodiazepínicos na atenção primária à 

saúde: práticas profissionais no Brasil e em Cuba. Cadernos de Saúde Pública, v. 35, n. 6, p. e00097718, 2019. 

https://doi.org/10.1590/0102-311X00097718  

 

KAPLAN, H.I; SADOCK, B.J. Compêndio de Psiquiatria- Ciências do Comportamento e Psiquiatria Clínica. 11ª ed. 

Editora Artes Médicas, Porto Alegre, 2017. ISBN-10 8582713789 

 

 

LACHENMEIER DW, REHM J. Comparative risk assessment of alcohol, tobacco, cannabis and other illicit drugs 

using the margin of exposure approach. Sci Rep. 2015 Jan 30;5:8126. https://doi: 10.1038/srep08126. 

 

LARANJEIRA, Ronaldo et al. Consenso sobre a Síndrome de Abstinência do Álcool (SAA) e o seu tratamento. 

Brazilian Journal of Psychiatry, v. 22, p. 62-71, 2000. https://doi.org/10.1590/S1516-44462000000200006  

 

https://doi.org/10.1590/S1516-44462010000600007
https://doi.org/10.1590/S1516-44462004000400011
https://doi.org/10.1590/S1516-44462004000400011
https://doi.org/10.1590/S0047-20852011000200006
https://doi.org/10.1590/S0047-20852011000200006
https://doi.org/10.1590/S1516-44462005000100016
https://doi.org/10.1590/S1516-44462010000500007
https://doi.org/10.11606/s1518-8787.2022056003740
https://doi.org/10.1590/0102-311X00097718
https://doi.org/10.1590/S1516-44462000000200006


 

35 | P á g i n a  

LEIKIN, Jerrold B. Substance-related disorders in adults. Disease-a-month, v. 53, n. 6, p. 313-335, 2007. 

https://doi.org/10.1016/j.disamonth.2007.04.001 

 

MIGUEL, Euripedes Constantino et al. Clínica psiquiátrica: os fundamentos da psiquiatria [ampl. e atual.]. 2021. 

ISBN: 9786555762525 

 

NASCIMENTO et al. Dificuldades no atendimento às situações de urgências e emergências psiquiátricas. Arq. Cienc. 

Saúde UNIPAR, v. 23, n. 3, p. 215-220, 2019. https://doi.org/10.25110/arqsaude.v23i3.2019.6615 
 

Organização Mundial da Saúde (OMS). Estatísticas mundiais de saúde 2017: Monitoramento da saúde para os 

Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS). Genebra, Suíca, 2017. 

 

PAVARIN, R. M., Berardi, D., & Gambini, D. Emergency department presentation and mortality rate due to 

overdose: A retrospective cohort study on nonfatal overdoses. Substance abuse, 37(4), 558–563. (2016). 
https://doi.org/10.1080/08897077.2016.1152342 

 

PICKENS, C. M. et al. Prevalences of and characteristics associated with single- and polydrug-involved U.S. 

Emergency Department Visits in 2018. Addictive behaviors, 125, 107158. (2022). 
https://doi.org/10.1016/j.addbeh.2021.107158 

 

QUEVEDO, João. Emergências psiquiátricas. Grupo A, 2020. E-book. ISBN 9788582715970. Disponível em: 

https://integrada.minhabiblioteca.com.br/#/books/9788582715970/.  

 

REFOSCO et al. Atendimento a pacientes psiquiátricos no serviço de emergência: potencialidades e fragilidades da 

enfermagem, n. 13, p. 324-329. DOI: http://dx.doi.org/0.9789/2175-5361.rpcfo.v13.8599 

 

REMIREZ, Solano M. et al. Intoxicación aguda por cocaína. A propósito de un caso. Anales de Medicina Interna 

(Madrid); v. 23, n. 1, p. 31-33, 2006. ISSN 0212-7199. 

 

RICHARDS, John R.; LE JACQUELINE K. Cocaine Toxicity. StatPearls Publishing LLC, jan. 2023. Bookshelf ID: 

NBK430976 

 

SILVEIRA, L. C.; ALMEIDA, A. N.; CARRILHO, C.. Os benzodiazepínicos na ordem dos discursos: de objeto da 

ciência a objeto gadget do capitalismo. Saúde e Sociedade, v. 28, n. 1, p. 107–120, jan. 2019. 

https://doi.org/10.1590/S0104-12902019180615  

 

SUFFOLETTO, B., & ZEIGLER, A. . Risk and protective factors for repeated overdose after opioid overdose 

survival. Drug and alcohol dependence, 209, 107890. 2020 https://doi.org/10.1016/j.drugalcdep.2020.107890 

 

WEGNER, D. M.. et al. (1987). Paradoxical effects of thought suppression. Journal of Personality and Social 

Psychology, 53(1), 5–13. https://doi.org/10.1037/0022-3514.53.1.5 

 

ZAHRANI, Anhar Khalid et al. An Overview of Cocaine Overdose Diagnosis and Management in the Emergency 

Department; A Literature Review. International Journal of Pharmaceutical and Phytopharmacological Research, v. 10, 

n. 6, p. 62-65, 2020. ISSN (Online) 2249-6084 

 

 

 

  

https://doi.org/10.25110/arqsaude.v23i3.2019.6615
https://doi.org/10.1590/S0104-12902019180615
https://psycnet.apa.org/doi/10.1037/0022-3514.53.1.5


 

36 | P á g i n a  

 

 

 

 

 

 

 

 

Palavras Chave: Trabalho de parto prematuro; Gravidez; Complicações na gravidez.  

Capítulo 4 

THALLITA PEREIRA DE PINA1 

JOSE HENRIQUE CAMARGO PINTO1  

MARIA ANTÔNIA BONATTO1 

ANNA LYA GODOI DE CASTRO E SILVA1 

LARISSA VARGAS FERREIRA VITURINO1 

 

 

 

1. Discente - Medicina da Universidade Evangélica de Goiás 

FATORES DE RISCO 

MATERNO ASSOCIADOS AO 

PARTO PREMATURO 

10.59290/978-65-6029-030-3.4 



 

37 | P á g i n a  

INTRODUÇÃO 

O parto prematuro, também conhecido co-

mo parto pré-termo, é uma condição definida 

pela Organização Mundial de Saúde (OMS) co-

mo o nascimento que ocorre antes de completar 

37 semanas de gestação. Os bebês prematuros 

são classificados de acordo com a idade ges-

tacional no momento do nascimento em três 

categorias: prematuros extremos (nascidos na-

tes de 28 semanas), muito prematuros (nascidos 

entre 28 e 32 semanas) e prematuros moderados 

(nascidos entre 32 e 37 semanas). 

A prematuridade é uma condição que pode 

ser classificada em duas categorias distintas, 

relacionadas à evolução clínica do evento. A 

primeira é a prematuridade espontânea, que 

ocorre devido ao próprio início espontâneo do 

parto antes do tempo esperado. A segunda é a 

prematuridade eletiva, a qual se manifesta como 

resultado de intervenção médica motivada por 

complicações maternas e/ou fetais. Essas com-

plicações podem englobar situações como a 

rotura prematura de membranas, doença hiper-

tensiva durante a gravidez, placenta prévia e 

restrição ao crescimento fetal, entre outras. 

(BOTELHO & SOUZA, 2011). 

Além disso, a prematuridade é uma síndro-

me cuja etiologia ainda não foi completamente 

determinada, no entanto, possui repercussões 

significativas nas condições clínicas e influem-

cia o crescimento e desenvolvimento da criança. 

Essa condição também contribui para um au-

mento nas taxas de mortalidade neonatal, alcan-

çando um percentual de 75%. Assim, essa rea-

lidade torna-se motivo de preocupação para a 

obstetrícia, já que apesar dos avanços tecnoló-

gicos e estudos realizados na área, o número de 

nascimentos prematuros permanece elevado, 

especialmente em países considerados subde-

senvolvidos ou em fase de desenvolvimento. 

(ALMEIDA, A. C., et al. 2012).  

Ademais, é importante destacar que o modo 

de vida adotado pela gestante durante a gravidez 

exerce influência significativa na ocorrência de 

um parto prematuro. Diversos fatores podem 

desempenhar um papel nessa situação, como 

infecções, uso de tabaco, rotura prematura de 

membranas, hipertensão arterial, sangramento 

transvaginal, idade materna inferior a 20 anos, 

intervalo gestacional menor ou igual a 1 ano, 

ausência do controle pré-natal, idade materna 

avançada e estresse psicológico. Esses elemen-

tos têm sido identificados como possíveis de-

sencadeadores de um parto prematuro, e com-

preender a relação entre eles e a prematuridade 

é essencial para que sejam desenvolvidas es-

tratégias de prevenção e cuidado adequadas para 

as gestantes em risco. Por conseguinte, o acom-

panhamento médico durante a gravidez e a 

adoção de hábitos saudáveis podem contribuir 

de forma significativa para minimizar a inci-

dência desse desfecho, promovendo uma ges-

tação mais segura e saudável tanto para a mãe 

quanto para o bebê. (AHUMADA-BARRIOS, 

M. E. A.; ALVARADO, G. F. 2016.).  

Assim, percebe-se a relevância do acom-

panhamento pré-natal como meio para rastrear 

potenciais riscos na gestação que possam levar 

a um parto prematuro. Por meio desse acom-

panhamento, é possível identificar precoce-

mente condições de saúde que demandam inter-

venções, permitindo a adoção de medidas 

adequadas que visem reduzir ou evitar o au-

mento das morbimortalidades associadas à pre-

maturidade. Desse modo, a ausência ou ina-

dequação da assistência pré-natal está direta-

mente relacionada ao aumento do risco de 

partos prematuros, baixo peso ao nascer e 
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mortalidade tanto materna quanto infantil. (AL-

VES, I. S. G.; et al. 2021). Portanto, conforme o 

Projeto Diretrizes da Federação Brasileira das 

Sociedades de Ginecologia e Obstetrícia, deve 

haver consultas mensais até a 28º semana, 

quinzenais entre 28 e 36 semanas e semanais no 

termo, concretizando a importância do cuidado 

pré-natal adequado, uma vez que a assistência 

médica contínua e qualificada durante a ges-

tação pode desempenhar um papel crucial na 

prevenção e no tratamento de potenciais com-

plicações, favorecendo a saúde e bem-estar da 

mãe e do bebê. (SILVA, L. A.; et al. 2009). 

Desta forma, o presente estudo tem como 

objetivo identificar os fatores de risco e com-

dições clínicas associadas ao trabalho de parto 

prematuro.  

MÉTODO 

Trata-se de um estudo descritivo – uma 

revisão integrativa de literatura – cujo método 

de pesquisa permite a síntese de múltiplos 

estudos publicados e possibilita conclusões 

gerais a respeito de uma área particular de 

estudo.  

Foram utilizadas as seguintes etapas para 

construção desta revisão: identificação do tema; 

seleção da questão de pesquisa; coleta de dados 

pela busca na literatura, nas bases de dados 

eletrônicas, com estabelecimento de critérios de 

inclusão e exclusão para selecionar a amostra; 

elaboração de um instrumento de coleta de 

dados com as informações a serem extraídas; 

avaliação dos estudos incluídos na revisão 

integrativa; interpretação dos resultados e apre-

sentação dos resultados evidenciados.  

A questão norteadora da pesquisa foi: quais 

os fatores de risco materno que estão associados 

com a ocorrência do parto prematuro? Para res-

ponder a tal questionamento, foi executada uma 

busca de artigos publicados nos últimos vinte 

anos, nas seguintes bases de dados: Scientific 

Eletronic Library Online (SciELO), Google 

Acadêmico, Biblioteca Virtual em Saúde (BVS) 

e PubMed.  

Os critérios de inclusão foram: artigos dis-

poníveis gratuitamente com texto completo, em 

língua inglesa, portuguesa e espanhola; artigos 

que trouxessem dados clínicos sobre o parto 

prematuro e os fatores maternos associados, e 

artigos publicados e indexados nos referidos 

bancos de dados. Foram excluídos artigos dis-

poníveis apenas em resumo e publicados em 

fontes que não estavam disponíveis eletroni-

camente.  

Os Descritores em Ciências da Saúde 

(DeCS) foram: “Trabalho de parto prematuro”; 

“Gravidez”; “Complicações na gravidez”. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Estudos científicos têm relatado uma asso-

ciação entre gestação gemelar e parto prema-

turo. Por exemplo, o estudo conduzido por Ahu-

mada-Barrios e Alvarado (2016) demonstrou 

que a prevalência de parto prematuro foi de 

7,4%, sendo que a gravidez tripla apresentou um 

risco 40,7 vezes maior de prematuridade, 

enquanto a gravidez dupla teve um risco 12 

vezes maior. Essas conclusões são reforçadas 

pelo estudo de Da Silva et al. (2009), que 

analisou quatro gestações múltiplas, sendo três 

gestações gemelares e uma trigemelar, e cons-

tatou que todas evoluíram antes de 37 semanas, 

resultando em cesárea. De acordo com a 

literatura, o mecanismo de parto prematuro em 

gestações múltiplas pode estar relacionado à 

distensão uterina, aumento do volume intra-

uterino e complicações como insuficiência cer-

vical. Além disso, causas específicas endócri-

nas, como o aumento da quantidade de hormô-

nios sexuais produzidos por superovulação ou 

pela própria gravidez múltipla, também podem 

desempenhar um papel importante. 
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Outro fator relevante é a ocorrência de parto 

pré-termo anterior. No estudo de Ahumada-

Barrios e Alvarado (2016), o antecedente de ter 

tido um filho prematuro mostrou ser um fator de 

risco significativo para o parto prematuro em 

uma gravidez posterior. Essa associação tam-

bém foi confirmada no estudo de Almeida et al. 

(2012), que identificou um aumento de 11,68 

vezes no risco de parto prematuro em gestantes 

com histórico anterior de parto pré-termo. 

Outros estudos, como os de El-Bastawissi et al. 

(2003) e Bloom et al. (2001), também apontam 

o histórico de parto prematuro como um impor-

tante fator de risco, possivelmente relacionado a 

fatores genéticos maternos. Ademais, Alves et 

al. (2021) enfatizam que a história de parto 

prematuro anterior é o melhor preditor clínico 

isolado do parto prematuro entre multíparas, 

com uma taxa de recorrência em torno de 16%. 

Por sua vez, no artigo de Almeida et al. (2012), 

o fato de possuir histórico obstétrico de nasci-

mento prematuro anterior não atuou como fator 

de risco para prematuridade, o que talvez possa 

ser explicado pelo número reduzido de multí-

paras na amostra. Contudo, assim como outros 

autores citados, Bittar e Zugaib (2009) afirmam 

que após um parto prematuro espontâneo, o 

risco de repetição varia de 14 a 22%, podendo 

ultrapassar 60% após três partos prematuros 

consecutivos.  

Por outro lado, os estudos mostraram que o 

aborto prévio teve uma associação fraca e não 

significativa com o parto prematuro. Isso corro-

bora pesquisas nacionais e internacionais, como 

os estudos de El-Bastawissi et al. (2003), que 

não encontraram uma relação significativa, su-

gerindo que essa variável deva ser investigada 

em conjunto com outros possíveis fatores de 

risco durante o pré-natal. No estudo de Ahu-

mada-Barrios e Alvarado (2016), o aborto pré-

vio também teve uma associação pouco sig-

nificativa.  

O tabagismo, por sua vez, mostrou-se pouco 

relacionado ao parto prematuro em alguns estu-

dos. Souza e Botelho (2011) consideraram o uso 

de tabaco como um fator de risco evitável mais 

importante para o parto prematuro, e Alves et al. 

(2021) observaram que a exposição ao tabagis-

mo durante a gestação atua como um indicador 

de risco para o nascimento prematuro. No en-

tanto, outros estudos, como o de Da Silva et al. 

(2009), não encontraram significância estatís-

tica nessa associação, talvez devido ao baixo 

número de gestantes tabagistas na amostra. 

Quanto ao uso de medicamentos, o estudo 

de Da Silva et al. (2009) não identificou este 

como um fator de risco para prematuridade. 

Entre os medicamentos analisados, incluindo 

antibióticos e medicações de uso contínuo como 

anti-hipertensivos, antidepressivos e agentes 

antiobesidade, nenhum apresentou relevância 

estatística para o desencadeamento do parto 

prematuro. 

O controle pré-natal inadequado ou ausente 

foi outro fator de risco prevalente entre as 

pesquisas. Segundo Ahumada-Barrios e Alva-

rado (2016), sem o acompanhamento pré-natal 

não é possível diagnosticar as complicações da 

gravidez e proporcionar o tratamento adequado, 

outrossim, a prevalência da prematuridade é 

maior quando há menos de 6 consultas pré-

natais e nas mulheres com ausência de controle, 

o risco é 2,3 vezes maior (RODRÍGUEZ; RA-

MOS; HERNÁNDEZ, 2013). Contudo, em 

algumas situações, um controle pré-natal au-

sente ou impertinente se dá pela precária assis-

tência médica, falta de tráfego e deficiência 

socioeconômica, de acordo com Souza e Bo-

telho (2011). Ademais, Souza e Botelho (2011) 

e Alves et al. (2021) demonstraram associação 

no trabalho de parto prematuro à qualidade da 

assistência ofertada, visto que, apesar da ma-

ioria das puérperas terem tido a quantidade 

mínima de consultas recomendadas pelo Minis-

tério da Saúde, isso não refletiu em uma 
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assistência pré-natal de qualidade, devido à 

falha na solicitação regular dos exames preco-

nizados durante o período gestacional. Os es-

tudos de Souza e Botelho (2011), também ob-

servaram que a maioria das mulheres que ti-

veram um parto prematuro possuíam alguma 

doença crônica pré-existente, dentre as quais, as 

mais comuns foram hipertensão e diabetes. Nes-

se sentido, ressalta-se a importância do acom-

panhamento pré-natal de qualidade e da invés-

tigação de antecedentes pessoais, identificando 

possíveis agravos presentes antes mesmo da 

concepção, o que reduz o risco de complicações 

futuras, como o parto prematuro.  

Além disso, evidenciou-se, de forma com-

soante entre as pesquisas, que a maioria das 

gestantes com parto prematuro apresentou al-

gum tipo de agravo ou intercorrência clínica 

durante a gestação. As principais intercorrências 

foram: rotura prematura de membrana, doença 

hipertensiva específica da gravidez (DHEG), 

sangramento vaginal e infecções do trato uriná-

rio (ITU). Outro dado relevante é que, no estudo 

de Almeida et al. (2012), 47% das puérperas que 

tiveram recém-nascidos a termo não apresen-

taram intercorrências clínicas durante a ges-

tação. De todas as patologias que se manifestam 

na gravidez, a hipertensão é a mais frequente, 

sendo a pré-eclâmpsia e a eclampsia as duas 

formas clínicas principais da DHEG. Sua etio-

logia ainda é desconhecida, mas sua cura ocorre 

com a expulsão da placenta. Como alternativa, 

a fim de que o feto possa alcançar maturidade, 

se prolonga a gestação pelo maior tempo pos-

sível, mas a indução do parto deve acontecer 

quando há risco fetal. Ainda, alguns autores re-

lacionaram o sangramento vaginal com o parto 

prematuro. Na primeira metade da gestação, es-

ses sangramentos, normalmente, estão associa-

dos à ameaça de abortamento, enquanto na 

segunda, estão relacionados com a placenta 

prévia ou com o descolamento prematuro de 

placenta (MONTENEGRO, 2008; GRACIETE 

et al., 2008). Um estudo retrospectivo realizado 

na cidade de São Paulo, entrevistou 1.531 ges-

tantes e justificou a associação da prematu-

ridade com sangramento vaginal com a libe-

ração de trombina, proteases e uteroroninas, que 

acarretariam mudanças cervicais e promo-

veriam contrações uterinas (WATANABE et 

al., 2002). 

Para Souza e Botelho (2011), o parto pré-

termo tem sido apontado como a principal 

complicação da infecção do trato urinário. De 

acordo com Da Silva et al. (2009), o desen-

volvimento de infecções urinárias dá-se em ra-

zão das transformações anatômicas e fisio-

lógicas que ocorrem no trato urinário durante a 

gravidez, favorecendo sua colonização e com-

taminação, além disso, apesar da baixa rele-

vância estatística apresentada pelos antibióticos 

para o desencadeamento do parto prematuro, 

mencionada anteriormente, a alta prevalência da 

prematuridade em infecções urinárias também 

se deve ao uso de amplo espectro de anti-

bióticos, afirma Souza e Botelho (2011). Já o 

início do trabalho de parto ocorre em conse-

quência à resposta inflamatória, com a produção 

de quimiocitocinas e fosfolipase A2 e C bac-

terianas ou, pela colonização do fluido amni-

ótico por bactérias vindas do foco infeccioso. A 

invasão microbiana da cavidade amniótica está 

presente em amostra significativa das pacientes 

com roturas de membranas e partos prematuros 

nos estudos de Souza e Botelho (2011). Há 

ascensão destes patógenos pela endocérvice, 

chegando à decídua, membranas fetais, líquido 

amniótico e feto. Nessa perspectiva, sugerindo 

o risco associado entre rotura prematura de 

membranas e o parto pré-termo, neste estudo, 

15,6% das puérperas entrevistadas também evo-

luíram com trabalho de parto prematuro após o 

diagnóstico de rotura prematura das mem-

branas. Conforme Alves et al. (2021), as ITUs 

são consideradas o segundo tipo de infecção 

detectado na gestação, sendo um problema 
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comum na atenção primária, nesse sentido, a 

vaginose bacteriana é a infecção mais frequen-

temente diagnosticada na gravidez, estando 

significativamente relacionada ao parto pre-

maturo nas pesquisas de Da Silva et al. (2009).  

Ainda, fatores como a raça e o estado civil 

da mãe também são considerados agentes de 

risco relevantes para o nascimento prematuro. 

No estudo de Almeida et al. (2012), apesar do 

predomínio de mulheres pardas, a maior inci-

dência de prematuros nessa cor não obteve 

relevância estatisticamente significativa. Com-

tudo, segundo autores britânicos, a raça negra é 

um fator predisponente para o parto pré-termo e 

afirma que os recém-nascidos dessas mães ne-

cessitam de um menor tempo de internação 

hospitalar e tem maior maturidade fetal quando 

comparados aos recém-nascidos de brancas 

europeias (PATTEL et al., 2004). Em adição, 

em concordância, Almeida et al. (2012) e Da 

Silva et al. (2009) apontam mães solteiras como 

mais vulneráveis ao nascimento de bebês pre-

maturos. A falta de apoio de um parceiro, a 

desagregação familiar e a discriminação sofrida 

pela família e pela sociedade, além da ausência 

de um companheiro para dividir as dificuldades 

e responsabilidades dessa fase, contribuem para 

uma gestação mais estressante, levando o início 

do trabalho de parto prematuro. 

Pesquisas que abordaram a idade como fator 

associado ao parto prematuro divergem quanto 

aos resultados, o que faz com que a idade 

materna não possa ser analisada como fator de 

risco isolado. Por exemplo, no estudo de Souza 

e Botelho (2011), que apresentava faixa etária 

delimitada entre 19 e 24 anos, a gravidez na 

adolescência não demonstrou forte associação 

ao parto prematuro, sendo que a relação com 

essa faixa etária se deu apenas por as puérperas 

serem em maior número. Assim como o 

trabalho de Almeida et al. (2012), que também 

não encontrou relação entre prematuridade e 

idade. Entretanto, as pesquisas de Da Silva et al. 

(2009), com faixa etária delimitada entre 16 e 41 

anos, e Eliyahu et al. (2002), demonstraram que 

os extremos da vida reprodutiva apresentaram 

maior prevalência no grupo prematuro. Enquan-

to a abordagem de Alves et al. (2021), com faixa 

etária entre 14 e 34 anos, apontou que a gravidez 

na adolescência se configura como fator de risco 

para a prematuridade, sendo que esse fator pode 

estar associado a imaturidade uterina e/ou o 

suprimento sanguíneo inadequado do colo 

uterino. Além disso, o risco para adolescentes 

está relacionado com características socioeco-

nômicas desfavoráveis.  

Outro fator analisado é o índice de escola-

ridade. Na abordagem de Souza e Botelho (20-

11), com mais da metade das puérperas sem 

escolaridade completa, fica evidente que esse 

baixo índice dificulta o acesso a informações e 

a medidas de prevenção e promoção de saúde, 

assim como o acesso a melhores serviços de 

saúde. Além disso, a baixa escolaridade, asso-

ciada ao baixo padrão socioeconômico, podem 

dificultar a adesão às orientações médicas du-

rante a gestação. No estudo de Almeida et al. 

(2012), a escolaridade não apresentou relação 

evidente com a prematuridade, assim como 

evidenciado em outros estudos citados na 

discussão. Nas pesquisas de Da Silva et al. 

(2009), apesar da escolaridade em si não de-

monstrar importância direta no caso, os autores 

reforçam que, com menor escolaridade, torna-se 

mais difícil para essas mulheres se inserirem no 

mercado de trabalho, o que, por consequência, 

diminui a média salarial, e aí sim se torna um 

fator de risco.  

Ademais, a renda também foi estudada 

como possível fator de risco. O trabalho de 

Almeida et al. (2012) analisa renda inferior a 

dois salários-mínimos e, juntamente, o fator 

estresse, e determina que as gestantes que viven-

ciarem um desses quadros apresentaram duas 

vezes mais chances de terem seus bebês 

prematuros. Sendo que a renda mensal pode 
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estar associada a nutrição deficiente, trabalho 

excessivo, maior estresse físico e psicológico, 

assistência em saúde inadequada durante a ges-

tação, entre outros.  

Além disso, a anemia pode se tornar deter-

minante na prematuridade. No estudo de Souza 

e Botelho (2011), a anemia foi um fator presente 

que também influenciou nos dados do estudo, 

mas é compreendida como um fator de risco 

evitável juntamente com outras condições ana-

lisadas.  

CONCLUSÃO 

Portanto, pode-se concluir que os principais 

fatores de risco identificados para o trabalho de 

parto prematuro são: idade materna avançada, 

número de gestações anteriores, complicações 

durante a gravidez, histórico de parto prema-

turo, sangramento vaginal, rotura prematura das 

membranas, infecções urinárias e vaginais, ges-

tações de gêmeos, falta de acompanhamento 

pré-natal adequado, pré-eclâmpsia e diabetes. 

Além disso, a baixa escolaridade, associada às 

condições socioeconômicas reduzidas, dificul-

tam o acesso de informações necessárias para a 

gestante, como a importância do acompa-

nhamento pré-natal. Desse modo, recomenda-se 

avaliar o risco gestacional e identificar o his-

tórico obstétrico desde a primeira consulta, já 

que a prematuridade é um problema complexo 

com múltiplas causas, não podendo ser atribuída 

a um único fator. Assim, para melhorar a as-

sistência pré-natal, é necessário identificar ges-

tações de alto risco, tratar comorbidades que 

complicam a gravidez e promover a saúde 

materna e fetal. 
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INTRODUÇÃO 

O número de pacientes que sofrem de 

lesões musculoesqueléticas, e chegam até os 

departamentos de ortopedia e traumatologia em 

hospitais de todo o mundo estão cada vez 

maiores. Os músculos esqueléticos correspon-

dem a 40 a 45% da massa corporal total e 

permitem adequada mobilidade, estabilidade 

articular e manutenção postural, da respiração, 

controle metabólico, termorregulação e arma-

zenamento de energia. Diante disso, as lesões 

destas estruturas abrangem um grupo amplo de 

causas, gravidades e principalmente tratamento 

(QAZI; et al, 2019). 

Ao contrário de outros tecidos, os músculos 

esqueléticos lesionados possuem uma capaci-

dade intrínseca de se adaptar e iniciar uma 

resposta biológica a fim de evitar maiores per-

das musculares e, ocasionalmente, levar à re-

generação, como nas distensões musculares e 

contusões em adultos saudáveis. Entretanto, há 

um certo limite em relação a gravidade da lesão, 

no qual o processo endógeno de reparo mus-

cular se mostra insuficiente, causando, nesses 

casos, perda de tecido contrátil, degeneração 

gordurosa e formação de tecido cicatricial fi-

brótico e podendo a longo prazo, causar déficits 

na estrutura e força muscular. As consequências 

desse processo são principalmente deficiência 

física grave, associada a quadros de extrema dor 

e desconforto. Assim, a regeneração de lesões 

musculares graves é uma necessidade médica 

não resolvida e é um tópico de considerável 

interesse científico (QAZI; et al, 2019). 

Dado o potencial limitado de cicatrização 

desses tecidos, o aumento de reparos por en-

genharia de tecidos evoluiu como uma opção 

promissora, particularmente estratégias basea-

das em células. Apesar de avanços em estudos, 

o mecanismo pelo qual essas células contri-

buem para o processo de reparo não é claro, por 

uma dificuldade de rastrear a longo prazo o 

destino das células doadoras (DYRNA; et al, 

2019). 

Fisiologicamente, as células que contri-

buem para a cicatrização natural do tendão se 

originam do tecido conjuntivo solto ao redor 

dos fascículos do tendão (ou seja, endotenon) e 

do corpo do tendão (ou seja, epitenon e par-

atenon). Em resposta à lesão, estas células 

proliferam e migram em direção ao local do 

defeito, onde formam tecido de cura colage-

noso. Tendo isso como base, diversas fontes 

celulares foram avaliadas como possíveis 

candidatas ao reparo baseado em células devido 

à sua multipotência e/ou capacidade de sin-

tetizar matriz extracelular. Dentre elas, as cé-

lulas estromais da medula óssea (BMSCs) são a 

atual fonte de células padrão-ouro para estra-

tégias de reparo de tendões. No entanto, uma 

população de células residentes conhecida co-

mo células progenitoras específicas do tendão 

foi recentemente sugerida como uma população 

celular mais apropriada para o aumento do 

reparo do tendão (DYRNA; et al, 2019). 

Além desta, de modo particular, as células 

dentro do espaço subacromial têm gerado inte-

resse. Ao lado de seu papel na patogênese da 

dor no ombro, estudos recentes afirmam que a 

bursa é uma estrutura promotora de cicatrização 

devido à presença de altas proporções de célu-

las-tronco, vascularização e fatores de cresci-

mento (SCHULZ; et al, 2022). 

Como uma alternativa ao tratamento de 

lesões musculoesqueléticas, tem-se discutido 

nos últimos anos, a exposição ao frio na forma 

de imersão em água fria (CWI) ou crioterapia 

de corpo inteiro (WBC), método usado princi-

palmente na medicina esportiva, para alívio de 

dor e os sintomas inflamatórios associados a 

condições patológicas crônicas e melhora no 
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desempenho e recuperação do exercício. Os 

benefícios fisiológicos do WBC são principal-

mente a analgesia induzida pelo frio, redução da 

temperatura muscular e supressão de espécies 

reativas de oxigênio (ERONs) e citocinas deri-

vados da inflamação. Porém apesar de seus 

efeitos eficazes na redução de marcadores sis-

têmicos de dano muscular esquelético, o seu 

efeito nos processos regenerativos é limitado 

principalmente ao cortisol e citocinas, sendo 

difícil confirmar quais aspectos do processo de 

recuperação são afetados pela crioterapia ou 

imersão em água fria (LACNY; et al, 2020). 

Dentre os tratamentos descritos para dor 

aguda e crônica da bursite acromial tem-se agu-

lhamento múltiplo e punção do fluido bursal, e 

injeção de anestésicos locais. Essas terapias têm 

a funcionalidade explicada devido o aumento 

na vascularização, que diminui a tensão e, 

portanto, a rigidez tecidual. Normalmente essas 

injeções para tratamento da dor são feitas com 

análogos da cortisona, que atuam como anti-

inflamatórios agindo sob as enzimas ciclo-

oxigenase resultando em alívio completo da 

dor. Além do uso de corticoide, também foram 

testadas injeções de de ácido hialurônico, com 

efeitos anti-inflamatórios propostos, porém não 

apresentaram resultados tão satisfatórios quan-

to o uso dos corticosteróides no tratamento da 

bursite subacromial (LACNY; et al, 2020). 

A fisioterapia está dentre os tratamentos 

conservadores para dor aguda e crônica. A 

reabilitação é utilizada para melhorar os movi-

mentos garantindo dessa forma resultados clí-

nicos positivos. Sendo assim, foi realizado um 

estudo longitudinal prospectivo onde foram 

avaliados padrões de disparo neuromuscular e 

as características clínicas antes e depois de um 

programa de fisioterapia padronizado em indi-

víduos diagnosticados com SIS. O resultado do 

estudo demonstrou que a fisioterapia padro-

nizada resultou em melhores resultados clí-

nicos. Ficando claro que o uso desse tratamento 

conservador traz benéficos para o tratamento de 

lesões musculoesqueléticas (QAZI; et al, 

2019). 

O objetivo deste estudo foi identificar e 

avaliar as estratégias mais relevantes e inova-

doras do tratamento de lesões musculoesque-

léticas com enfoque na aceleração da recu-

peração, melhoria dos resultados funcionais e 

redução do tempo de reabilitação. Além de 

analisar as vantagens e desvantagens das op-

ções de tratamento e eficácias, tal como for-

necer informações sobre o manejo das lesões 

musculoesqueléticas, baseando-se nas evidên-

cias que foram revisadas. 

MÉTODO 

Trata-se de uma revisão integrativa reali-

zada no período de abril a maio de 2023, por 

meio de pesquisas na base de dados: PubMed. 

Foram utilizados os descritores: Health Stra-

tegies, Wounds and Injuries e Therapeutics. 

Aplicado o operador booleano de adição 

"AND" durante a pesquisa. Desta busca foram 

encontrados 45 artigos, posteriormente subme-

tidos aos critérios de seleção. 

Os critérios de inclusão foram: artigos nos 

idiomas português e inglês; somente foram 

aceitos artigos relacionados com a espécie 

humana; publicados no período de 2013 a 2023 

e que abordavam as temáticas propostas para 

esta pesquisa, estudos do tipo meta-análise, 

estudo clínico e randomizado, disponibilizados 

na íntegra e gratuitos. Os critérios de exclusão 

foram: artigos duplicados, disponibilizados na 

forma de resumo, que não abordavam direta-

mente a proposta estudada e que não atendiam 

aos demais critérios de inclusão. 

Após os critérios de seleção restaram 12 

artigos que foram submetidos à leitura minucio-

sa para a coleta de dados. Os resultados foram 

apresentados de forma descritiva, divididos em 
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categorias temáticas abordando os temas mas 

relevantes encontrados: Modalidades terapêu-

ticas conservadoras e celulares, reabilitação 

progressiva na ruptura do manguito rotador, 

fisioterapia e reparo de tendões na síndrome do 

impacto subacromial, dry needling como al-

ternativa para instabilidade do tornozelo, 

terapia com oxigênio hiperbárico e crioterapia 

como abordagens inovadoras para lesões mus-

culoesqueléticas. Contudo, respondendo a per-

gunta norteadora de quais são as inovações 

estratégicas relevantes no tratamento de lesões 

musculoesqueléticas atuais. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Modalidades Terapêuticas para Lesões 

Musculoesqueléticas: Conservadoras e 

Celulares. 

Existem diversas modalidades terapêuticas 

descritas na literatura científica para o manejo 

de lesões musculoesqueléticas, que podem ser 

categorizadas em abordagens conservadoras e 

procedimentos cirúrgicos invasivos. Dentro das 

opções conservadoras, destaca-se o princípio 

RICE (Repouso, Gelo, Compressão e Eleva-

ção), que visa reduzir o fluxo sanguíneo no 

tecido muscular lesionado, diminuindo assim o 

tamanho do hematoma e evitando a propagação 

do trauma para áreas musculares adjacentes. Já 

o tratamento cirúrgico é geralmente indicado 

para pacientes com perda volumétrica muscular 

que requerem reconstrução de tecidos moles, 

envolvendo a transferência autóloga de tecido 

muscular saudável, inervado e vascularizado da 

região próxima à lesão ou de uma localização 

distante do corpo, como um retalho livre. No 

entanto, o procedimento de retalho muscular 

apresenta como desvantagem a morbidade na 

área doadora, o que prolonga o tempo de 

recuperação do paciente (TAIMOOR, 2019). 

Uma causa frequente de trauma muscular 

grave é a lesão iatrogênica, que ocorre durante 

diversos procedimentos cirúrgicos invasivos, 

incluindo ablação de tumores agressivos e re-

visões de articulações por meio de artroplastias. 

Além disso, avanços tecnológicos têm sido am-

plamente explorados, sendo realizados estudos 

em modelos animais pequenos para avaliar a 

regeneração muscular. Na literatura, são des-

critos diferentes métodos para induzir lesões, 

tais como injeção de miotoxinas (por exemplo, 

cardiotoxina), congelamento/lesão criogênica 

(utilizando um bastão de metal resfriado com 

nitrogênio líquido), lesão química (como o clo-

reto de bário) e lesão física (incluindo esma-

gamento, laceração, desnervação e isquemia). 

(TAIMOOR, 2019). 

Em relação à fisiologia humana, é comum 

que atletas sofram tensões e contusões nos 

músculos dos membros inferiores. As lesões de 

esforço geralmente ocorrem devido ao estira-

mento excessivo por tração, resultando em 

ruptura por cisalhamento, formação de hema-

tomas pequenos e danos ao músculo e ao tendão 

associado. Em modelos animais, essas lesões 

podem ser replicadas por meio de estimulação 

elétrica do tecido ou por alongamento do tecido, 

aplicando tração no tendão/músculo com o uso 

de pesos. (TAIMOOR, 2019). 

Células semelhantes ao estroma mesen-

quimal aderente derivadas da placenta (PLX-

PAD) é uma via de tratamento celular que inclui 

níveis de expressão gênica localmente onde 

será aplicado elevando a IL-1β e IL-6. Na 

resposta inflamatória fisiológica precoce na 

cicatrização do tendão é dominada por uma 

expressão de IL-1β e VEGF pró-inflamatórios, 

onde o uso de PLX-PAD aumenta os fatores de 

expressão inflamatória supracitada, o que pos-

sibilita aumentar a fase de reparo precoce na-

tural por algum grau de imunomodulação, o que 

também foi demonstrado por uma produção 

aumentada de IL-10 anti-inflamatória quando 

as células PLX-PAD foram associados com 
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lipopolissacarídeos periféricos e células mono-

nucleares do sangue. (TAZIO, 2022) 

 

Eficácia da Reabilitação Progressiva na 

Ruptura do Manguito Rotador 

A ruptura do manguito rotador é uma causa 

comum de incapacidade do ombro e resulta em 

pacientes com queixa predominante de dor e 

perda de movimento e força, uma nova modali-

dade descrita é a reabilitação progressiva na 

dor, na função física e na qualidade de vida em 

comparação com os cuidados habituais (que 

limitam a carga do tendão na fase pós-opera-

tória inicial). Essa alta taxa de novas lesões é 

atribuída à falha do tecido reparado em regene-

rar a inserção nativa do tendão ao osso (êntese) 

(Anupama, 2018). A medida de resultado pri-

mário será a mudança de pré-cirurgia para se-

manas após a cirurgia no questionário Western 

Ontario Rotator Cuff Index. Os resultados se-

cundários incluem o questionário DASH para 

braço, ombro e mão (DASH), amplitude de mo-

vimento, força e características de cicatrização 

do tendão a partir de medições de ultrassom em 

12 meses de acompanhamento. (BIRGITTE, 

2018) 

A dor no ombro é o terceiro distúrbio 

musculoesquelético mais comum, com uma 

prevalência ao longo da vida de 30%. Os 

distúrbios do ombro são frequentemente persis-

tentes e recorrentes, e 54% dos pacientes rela-

tam alguns sintomas após 3 anos. Além disso, 

muitas vezes afeta drasticamente a vida diária e 

a capacidade de trabalho das pessoas. Rupturas 

do manguito rotador, que podem ser causadas 

por trauma ou degeneração, são causas comuns 

de dor crônica e incapacidade no ombro, espe-

cialmente com o avanço da idade. As queixas 

de ombro predominantes entre os pacientes são 

dor, perda de movimento e força durante a 

elevação do braço, o que resulta em perda de 

função. Um dos critérios para a cirurgia são 

lesões sintomáticas de espessura total ou lesões 

de espessura parcial que são sintomaticamente 

resistentes à intervenção não cirúrgica. (BIR-

GITTE, 2018) 

O desfecho primário é a mudança de 12 

semanas no WORC, que consiste em um quês-

tionário auto aplicável desenvolvido para medir 

a qualidade de vida relacionada à saúde em 

pacientes com distúrbios do manguito rotador e 

consiste em 21 itens em 5 domínios. Cada quês-

tão é pontuada em uma escala visual analógica 

de 100 mm e somada a uma pontuação total 

para cada domínio, com uma pontuação mais 

alta indicando qualidade de vida reduzida. Ao 

inverter a pontuação bruta e, em seguida, 

convertê-la em uma pontuação, cada domínio 

varia de 0 (pior possível) a 100 (melhor pos-

sível). Já os resultados secundários relatados 

pelo paciente (PRO) incluem avaliação da dor, 

nível de atividade funcional e HRQOL, usando 

o DASH. O questionário DASH é um quês-

tionário autoaplicável e é específico da região 

para distúrbios dos membros superiores e 

consiste em 30 itens divididos em 6 itens sobre 

sintomas e 24 sobre função. A pontuação do 

questionário varia de 0 a 100, onde 0 é igual a 

nenhuma deficiência e 100 é igual à deficiência 

mais grave. (BIRGITTE, 2018) 

 

Reabilitação Fisioterapêutica e Reparo de 

Tendões: Síndrome do Impacto Subacromial 

A Síndrome do Impacto Subacromial (SIS) 

é uma condição musculoesquelética comumen-

te tratada por meio de reabilitação fisiotera-

pêutica. Nesse contexto, um estudo prospectivo 

longitudinal foi conduzido com o objetivo de 

investigar os efeitos de um programa de fisiote-

rapia padronizado em indivíduos diagnosti-

cados com SIS, analisando os padrões de 

disparo neuromuscular e as características clí-

nicas. Durante o estudo, registros de eletromio-

grafia (EMG) foram realizados em 34 volun-
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tários do sexo masculino, sendo avaliados 

músculos do ombro durante diferentes movi-

mentos e cargas. Os resultados revelaram me-

lhorias nos resultados clínicos após a conclusão 

do programa de fisioterapia, incluindo dife-

renças na amplitude de movimento, força e 

função do ombro. No entanto, o estudo não 

demonstrou mudanças consistentes no tempo 

de início da ativação dos músculos periesca-

pulares e do manguito rotador, com diferenças 

inconsistentes de tempo de ativação observadas 

principalmente em alguns dos músculos peri-

escapulares para todos os movimentos. Além 

disso, não foram observadas diferenças nas 

gravações de EMG para os músculos do man-

guito rotador. Esses achados ressaltam a com-

plexidade do processo de reabilitação da SIS e 

a necessidade de explorar estratégias mais efi-

cazes para normalizar os padrões de movimento 

e melhorar os resultados clínicos nesses casos. 

(ORTEGA-CEBRIAN, 2021) 

Por outro lado, um estudo relacionado à 

reparação de tendões murinos investigou a 

utilização de células bursais subacromiais hu-

manas em comparação com células estromais 

de medula óssea. Os resultados revelaram que 

as células bursais subacromiais implantadas 

apresentaram um enxerto de tecido superior e 

maior taxa de sobrevivência em comparação 

com as células estromais de medula óssea. O 

modelo de defeito utilizado no estudo mostrou 

que a implantação de células resultou na criação 

de um novo tecido de cicatrização sobre a 

superfície anterior do espaço do defeito, com 

aumento significativo na espessura desse tecido 

em comparação com os membros de controle 

que não receberam células. Além disso, houve 

um aumento na proliferação celular nos mem-

bros que receberam as células implantadas, 

sugerindo que essas células doadoras estimula-

ram uma resposta de cicatrização mais robusta. 

No entanto, essas mudanças na resposta de 

cicatrização não foram acompanhadas por al-

terações significativas nas propriedades mecâ-

nicas avaliadas. (DYRNA, 2018) 

Esses dois estudos ressaltam a importância 

da reabilitação fisioterapêutica no tratamento 

da Síndrome do Impacto Subacromial, enfati-

zando a necessidade de abordagens personali-

zadas que considerem as particularidades neu-

romusculares de cada indivíduo. Além disso, o 

estudo sobre a utilização de células bursais 

subacromiais humanas em reparo de tendão 

murino destaca a importância do desenvol-

vimento de novas estratégias terapêuticas que 

visem melhorar a resposta de cicatrização em 

lesões musculoesqueléticas. Mais pesquisas são 

necessárias para aprimorar o conhecimento 

nessa área e desenvolver intervenções mais 

eficazes para o tratamento dessas condições. 

 

Terapia com células-tronco derivadas 

da bursa subacromial  

O potencial das células-tronco como 

método terapêutico nas lesões musculoesque-

léticas é abordado em diversos estudos, como 

os mais recentes que apontaram capacidade 

células residentes derivadas da bursa subacro-

mial em aumentar as propriedades regene-

rativas dos tecidos adjacentes, como os tendões 

do manguito rotador. Bursas são estruturas si-

noviais semelhantes a sacos que funcionam 

como almofadas redutoras de fricção em locais 

com alta experiência de carga mecânica, como 

articulações (UHTHOFF, 1991). A respectiva 

bolsa subacromial subdeltóidea é a maior bolsa 

do corpo humano, localizada no ombro, entre o 

acrômio, o deltóide e os tendões do manguito 

rotador . Com tal posicionamento anatômico, a 

bursa está em um local clinicamente relevante e 

ligada a um número crescente de cirurgias 

músculo-esqueléticas (KLATTE-SHULZ, 20-

22)  
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Ao lado de seu papel na patogênese da dor 

no ombro, estudos recentes afirmam que a bursa 

é uma estrutura promotora de cicatrização de-

vido à presença de altas proporções de células-

tronco, vascularização e fatores de crescimento. 

Em 2013, foram descobertas as propriedades 

das células-tronco mesenquimais (MSC) de 

células derivadas de bursa, indicadas pela 

expressão de marcadores associados a células 

estromais e um potencial de diferenciação 

multipotente na direção adipogênica, osteogê-

nica e condrogênica (LHEE, 2013). Mais tarde, 

outros também confirmaram a presença de 

MSCs residentes no tecido da bursa subacro-

mial humana, que são semelhantes ou até me-

lhores em comparação com as MSCs da medula 

óssea (MORIKAWA, 2019). Ao lado do poten-

cial de diferenciação na direção adipogênica, 

osteogênica e condrogênica, as células também 

exibiram uma diferenciação tenogênica com 

expressão aumentada dos marcadores associa-

dos ao tendão escleraxis, tenomodulina e tenas-

cina C (SONG, 2014). Esse potencial de dife-

renciação tenogênica torna o tecido da bursa 

subacromial ainda mais interessante por seu 

potencial de apoiar a cicatrização dos tendões 

adjacentes do manguito rotador.  

Dessa forma, as propriedades da bursa 

subacromial evidenciadas nos últimos estudos 

indicam a possibilidade de desenvolvimento de 

novas estratégias para o tratamento de lesões 

que afetam as estruturas do manguito rotador, 

que promovam melhores resultados no reparo e 

cicatrização dessa estrutura. Portanto, novas 

pesquisas experimentais e clínicas são neces-

sárias para propor métodos e técnicas que ex-

plorem essas propriedades de forma mais efe-

tiva e que elucidem completamente o mecanis-

mo pelo qual as células-tronco estimulam a 

cicatrização da articulação do ombro.  

 

Dry Needling: Uma Alternativa Efetiva 

para a Instabilidade do Tornozelo 

Dentre as técnicas inovadoras para trata-

mento de lesões musculoesqueléticas o Dry 

Nedeeling (DN), que é uma técnica de “agulha-

mento a seco”, objetiva diminuir entradas 

nociceptivas periféricas persistentes nos ponto 

gatilho miofasciais (Myofascial trigger points - 

MTrPs). Essa técnica demonstrou resultados 

positivos no controle neuromuscular dos mús-

culos estabilizadores do tornozelo, como o fibu-

lar longo (PL) e tibial anterior (TA), e desloca-

mento do centro de pressão em jogadores de 

basquete com instabilidade crônica do torno-

zelo (CAI). Um estudo simples cego rando-

mizado, avaliou 32 jogadores ,com histórico 

prévio de entorses de tornozelo, após o trata-

mento com Dry Needling. Evidenciou-se im-

portante aumento na pré-ativação muscular e 

melhorias significativas nas medidas de com-

trole postural estático em uma sessão de DN. 

Fatores que corroboram para confirmar essa 

técnica como tratamento de escolha para sujei-

tos com CAI, visto que relaciona-se ao envio de 

aferentes ideais para o sistema nervoso central 

pela eliminação de MTrP, aumento da funcio-

nalidade e diminuição da dor (LÓPEZ-GON-

ZÁLEZ, 2021). 

Frequentemente, a reconstrução do liga-

mento cruzado anterior (RLCA) é indicada para 

indivíduos com rupturas do ligamento (LCA), 

que desejam retornar ao esporte. Os indivíduos 

que passaram RLCA apresentam menor taxa de 

desenvolvimento de torque (RTD) do qua-

dríceps, que pode estar associada a alteração da 

mecânica de aterrissagem. Um estudo trans-

versal que avaliou em 38 mulheres - sendo 19 

com RLCA e 19 controles - a influência da 

magnitude do RTD do quadríceps e da simetria 

dos membros na mecânica de aterrissagem, esse 

estudo sugere que a inclusão de exercícios ex-

plosivos de fortalecimento muscular do qua-
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dríceps, deve ser considerada como uma estra-

tégia para promover a simetria dos membros no 

RTD do quadríceps como forma de prevenir 

lesões subsequentes do LCA. Visto que, foram 

observadas diferenças no pico de força 

muscular e força explosiva do quadríceps entre 

os membros após a reconstrução, que influem 

no momento do joelho no plano sagital nas 

aterrissagens de salto com as duas pernas (DL) 

, achado consistente com um maior risco de 

uma segunda lesão do LCA. (HUANG, 2021) 

 

Terapia com Oxigênio Hiperbárico e 

Crioterapia: Abordagens Inovadoras para 

Lesões Musculoesqueléticas. 

Com o intuito de alcançar um novo cenário 

para o tratamento das lesões musculoesque-

léticas, a terapia com oxigênio hiperbárico 

poder ser uma das novas alternativas, visto que, 

em um estudo feito pela Revista Internacional 

de Ciência Molecular mostrou que a utilização 

dessa nova técnica para preservar a função 

diafragmática em pacientes que sofreram lesão 

da medula espinhal cervical, tem mostrado 

grandes avanços. Não só nesses casos, mas 

também tem mostrado eficácia em lesões mus-

culares visto que a terapia com oxigênio hiper-

bárico aumenta a quantidade de oxigênio 

dissolvido no sangue e assim, eleva a entrega de 

O2 ao músculo esquelético, dessa forma, há a 

redução do estresse oxidativo e na inflamação, 

reduzindo os danos ao músculo além de pre-

servar o tamanho e contratilidade das fibras. 

A crioterapia é muito utilizada para o trata-

mento de lesões musculares, que pode desem-

penhar um papel importante na redução da 

inflamação e na melhoria da recuperação de-

vido à sua resposta oxi-inflamatória. Diante 

disso, foi feito um estudo com ratos que de-

monstrou que a crioterapia múltipla teve um 

efeito significativo na redução da resposta in-

flamatória após a lesão, os marcadores do 

estresse oxidativo foram menores no grupo 

experimental. Além disso, este tratamento de-

monstrou melhorar a recuperação funcional dos 

músculos lesados, no entanto, os mecanismos 

pelos quais a crioterapia exerce seus efeitos 

benéficos na resposta oxi-inflamatória não 

foram totalmente compreendidos neste estudo, 

mas os pesquisadores sugerem que o resfria-

mento local pode reduzir a liberação de subs-

tâncias inflamatórias e limitar a formação de 

radicais livres, que são conhecidos por contri-

buir para o dano tecidual. Assim, a crioterapia 

múltipla pode ter implicações clínicas signi-

ficativas para atletas e indivíduos que sofrem 

lesões musculares, oferecendo-lhes uma opção 

de tratamento não invasiva e de baixo custo. 

CONCLUSÃO 

Destarte, os resultados obtidos desse estudo 

evidenciaram diversas terapêuticas no que 

tange o tratamento das lesões musculoesque-

léticas, sendo divididas em conservadoras e 

cirúrgicas. Dentre a terapia conservadora des-

taca-se a fisioterapia que demonstrou resultados 

satisfatórios tanto para tratamento da dor aguda, 

quanto para dor crônica. Em contrapartida, em 

casos de perda volumétrica muscular que ne-

cessita reconstrução de tecidos moles e em 

casos de lesões sintomáticas de espessura total 

ou lesões de espessura parcial que são resis-

tentes ao tratamento conservador, indica-se 

intervenção cirúrgica. 

Patologias como a Síndrome do Impacto 

Subacromial apresentam prognósticos favorá-

veis à reabilitação fisioterapêutica, visto que 

auxiliam na amplitude do movimento, força e 

função do ombro. Contudo, tal terapêutica não 

se mostrou eficaz em mostrar mudanças no 

tempo de ativação da musculatura do manguito 

rotador e periescapular. Ademais, a utilização 

de implante de células bursais subacromiais em 

reparo de tendão murino apresentou aumento 
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significativo na taxa de proliferação celular e 

cicatrização tecidual. Todavia, esse estímulo na 

cicatrização não foi acompanhado de alterações 

substanciais nas propriedades mecânicas. Por-

tanto, o tipo de terapia a ser utilizado em casos 

de Síndrome do Impacto Subacromial deve 

considerar o perfil neuromuscular de cada indi-

víduo, visando potencializar sua recuperação. 

Em relação às lesões musculoesqueléticas 

do tornozelo e do quadríceps, a técnica de agu-

lhamento a seco, chamada de ‘’Dry Needling’’ 

apresentou grandes resultados para diminuição 

da dor e melhor estabilidade do tornozelo, com 

consequente melhora do controle postural em 

jogadores com histórico prévio de entorses no 

tornozelo. Além disso, a fisioterapia com exer-

cícios explosivos, visando o fortalecimento 

muscular do quadríceps, deve ser considerada 

como uma estratégia para promover a simetria 

dos membros e manutenção do RTD do qua-

dríceps, por meio da melhora entre a simetria 

do membro que foi necessária a RCLA e o 

membro normal, além de prevenir novas lesões 

no LCA. 

Outras técnicas conservadoras atuais que, 

por meio de mais estudos podem substituir as 

técnicas invasivas, são a utilização de oxigênio 

hiperbárico e a crioterapia. Pela terapia com 

oxigênio hiperbárico, foi descrita melhor entre-

ga de O2 para os músculos, mantendo a saúde 

das fibras e da contratilidade, por meio da 

redução da inflamação e do estresse oxidativo 

nos músculos esqueléticos em caso de trauma. 

Ademais, a crioterapia diminui a resposta infla-

matória e a melhora da recuperação muscular 

pós trauma, o que indica que pode ser utilizada 

como uma forma de terapia barata e com-

servadora. 

Logo, diversas técnicas que visam o trata-

mento de lesões musculoesqueléticas de forma 

menos invasiva do que a cirurgia estão sendo 

utilizadas e surtindo efeito muito positivo na 

sociedade, mas ainda há muito espaço para 

aprimorá- las e fazer com que elas sejam ainda 

mais difundidas na sociedade. 
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INTRODUÇÃO 

A Parada Cardiorrespiratória (PCR) no pe-

ríodo gestacional não constitui um evento corri-

queiro, mas quando presente, retrata altas taxas 

de sequelas e letalidade. Além da importância 

do reconhecimento precoce e condução adequa-

da, algumas particularidades devem ser levadas 

em consideração, para que se obtenha êxito no 

atendimento das gestantes, principalmente, no 

que concerne as mudanças fisiológicas do 

organismo materno, que resultam em uma 

reanimação cardiopulmonar (RCP) mais difícil. 

(FEBRASGO, 2020). 

Entre as modificações do organismo mater-

no, que tornam o manejo da parada cardiorres-

piratória um evento mais complicado, tem-se: 

A compressão do fluxo aortocava, principal-

mente a partir da 20° semana, o que impacta 

reduzindo o retorno venoso e o débito cardíaco, 

dificultando as manobras da RCP; há um au-

mento do consumo de oxigênio, reserva pulmo-

nar diminuída e um deslocamento progressivo 

do diafragma com o avanço da idade gesta-

cional, o que culmina em uma dessaturação 

mais rápida, ventilação e intubação difícil, as-

sim como, maior risco de broncoaspiração; um 

estado hiperdinâmico, que aumenta o risco de 

hemorragias, entre outros (AMERICAN HEA-

RT ASSOCIATION, 2020).  

Dessa maneira, para que ocorra uma abor-

dagem eficiente da PCR, tem-se o auxílio de 

protocolos e consensos que devem ser seguidos 

após o reconhecimento da ausência do pulso 

carotídeo e da respiração (ou gasping). Sendo 

assim, deve-se considerar a cesárea de emer-

gência no 5º minuto, caso o restabelecimento da 

circulação espontânea (RCE) não seja reestabe-

lecido até o 4º minuto, se idade gestacional 

maior ou igual a 20 semanas (FEBRASGO, 

2020). 

O objetivo deste capítulo foi discorrer acer-

ca dos aspectos epidemiológicos, etiológicos, 

particularidades e conduta pós PCR, de modo a 

esclarecer dúvidas e facilitar o manejo efetivo 

da PCR em gestantes.  

MÉTODO 

No caso do presente capítulo, buscou-se, 

por meio da análise de dados obtidos em 

estudos e diretrizes, abordar e discorrer acerca 

da Conduta mediante a parada cardiorres-

piratória em gestantes. Dessa forma, realizou-

se uma busca bibliográfica em revistas cien-

tíficas e bancos de dados, como: PubMed, Med-

line e Scielo que estavam relacionados com o 

assunto proposto. Dessa busca, foram encon-

trados 9 artigos, posteriormente submetidos aos 

critérios de seleção.  

Os critérios de inclusão foram: artigos nos 

idiomas português, espanhol e inglês, publica-

dos entre os anos de 2018-2023 e que abordas-

sem a temática proposta para esta pesquisa. Já 

os critérios de exclusão foram: artigos dupli-

cados, disponibilizados na forma de resumo, 

que não abordavam diretamente a proposta es-

tudada e que não atendiam aos demais critérios 

de inclusão. Assim, somaram-se ao final 4 

referências, com os seguintes descritores: Gine-

cologia e Obstetrícia; PCR; Emergência. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Epidemiologia 

Em relação aos últimos dados epidemioló-

gicos divulgados pela FEBRASGO (Federação 

Brasileira das Associações de Ginecologia e 

Obstetrícia), no ano de 2017, a parada cardior-

respiratória durante o período gestacional, foi 

considerado um evento raro, visto que ocorre 

em 1:30.000/1:20.000 a cada mulheres grá-

vidas. Mas apesar da raridade, é considerado 
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catastrófico devido às sequelas e baixas taxas 

de sobrevivência (FEBRASGO, 2020). 

 

Etiologia 

É necessário conhecer as principais causas 

de parada cardiorrespiratória em grávidas, para 

que estabelece o manejo adequado do quadro. 

Dessa forma, entre as principais causas têm-se 

o tromboembolismo venoso, síndrome hiper-

tensiva da gravidez, sepse, embolia por fluído 

amniótico, embolia pulmonar, traumas, causas 

iatrogênicas e doenças cardíacas congênitas ou 

adquiridas (FEBRASGO, 2020). 

Os fatores podem ser devido às causas obs-

tétricas, como quadros hemorrágicos, pré-

eclâmpsia, síndrome HELLP, embolo de fluido 

amniótico, cardiomiopatia periparto e compli-

cações anestésicas. Além disso, podem ter 

causas não obstétricas, como o embolismo pul-

monar, Choque Séptico, Doenças Cardiovas-

cular, Infarto Agudo do Miocárdio, e disfunção 

endócrina (AMERICAN HEART ASSOCIA-

TION, 2020).  

Entretanto, as PCR devido a traumas e 

tromboembolismo pulmonar são as causas que 

mais se destacam atualmente. Além do mais, 

gestações acima de 20 semanas apresentam veia 

cava inferior pressionada pelo útero gravídico, 

o que gera uma diminuição do débito cardíaco, 

resultando em hipotensão, bradicardia e qua-

dros síncope (COLUNA, 2020).  

Além do mais, ocorrências de fibrilação 

ventricular e atividade elétrica sem pulso (AE-

SP), se apresentam como os principais ritmos 

encontrados na PCR de gestantes, podendo ter 

progressão do quadro para arritmias malignas e 

doenças cardiovasculares (FEBRASGO, 2020). 

 

Conduta mediante PCR em gestantes 

A American Heart Association (AHA), de-

dicou um fluxograma exclusivo para o manejo 

da parada cardiorrespiratória (PCR) em ges-

tantes em sua atualização de 2020. Nesse com-

texto, a prioridade é a manutenção do fluxo 

adequado a fim de garantir uma boa oxigenação 

e perfusão para mãe e, consequentemente, para 

o feto, por meio de uma reanimação cardiopul-

monar (RCP) efetiva e de alta qualidade (AME-

RICAN HEART ASSOCIATION, 2020). 

 

Particularidades da PCR em gestantes  

Algumas particularidades (Figura 6.1) de-

vem ser levadas em consideração, para que se 

obtenha êxito no atendimento das gestantes, 

principalmente, no que concerne as mudanças 

fisiológicas do organismo materno. Dentre es-

sas, sabe-se que o útero gravídico, principal-

mente, a partir da 20° semana, atua compri-

mindo o fluxo aortocava, o que resulta na di-

minuição do retorno venoso e do débito cardía-

co, além de dificultar as manobras da RCP. 

Dessa forma, com o intuito de minimizar esses 

prejuízos deve-se realizar o deslocamento late-

ral contínuo durante o atendimento (AMERI-

CAN HEART ASSOCIATION, 2020). 

Outrossim, nessas pacientes há um aumento 

do consumo de oxigênio, reserva pulmonar 

diminuída e um deslocamento progressivo do 

diafragma com o avanço da idade gestacional, 

o que culmina em uma dessaturação mais rá-

pida, ventilação e intubação difícil, assim co-

mo, maior risco de broncoaspiração. Ademais, 

a grávida se encontra em um estado hiperdinâ-

mico, o que aumenta o risco de hemorragias 

(AMERICAN HEART ASSOCIATION, 20-

20). 
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Figura 6.1 Particularidades da RCP em gestantes. 

 
Fonte: AHA, 2020. 

 

Algoritmo da RCP em adultos e suas 

principais considerações 

No quadro de PCR, é de extrema impor-

tância a identificação rápida, visto que a sobre-

vida materna e fetal está diretamente relacio-

nada a habilidade de reconhecer o evento e ini-

ciar as condutas estabelecidas pelos protocolos 

(SANTOS, et al. 2021). 

Dessa forma, uma vez constatada a ausên-

cia de pulso e da respiração (ou gasping) deve-

se dar início ao protocolo de parada cardiorres-

piratória, seguindo o algoritmo de RCP para 

adultos (Figura 6.2), entretanto, considerando 

as particularidades para gestantes (COLUNA, 

2020). 

Nesse contexto, as compressões devem 

atingir pelo menos 5 cm de profundidade, com 

uma velocidade entre 100-120 compressões por 

minuto, permitindo o retorno torácico total com 

o paciente em decúbito dorsal sobre uma super-

fície rígida, concomitante a lateralização do 

útero para esquerda, que pode ser obtida pela 

compressão manual, mas outras opções, são: 

frasco de soro de 1000 ml, lençóis dobrados, 

entre outros. Vale ressaltar, que o aparato no 

qual o paciente estará em decúbito dorsal quan-

do ligeiramente inclinado (posição de Tren-

delenburg) contribui para obtenção de um me-

lhor retorno venoso (AMERICAN HEART AS-

SOCIATION, 2020). 

No geral, devido ao exposto trata-se como 

uma via aérea difícil no que tange a ventilação, 

devendo-se recorrer ao profissional mais capa-

citado da equipe. Devendo-se providenciar a 

intubação endotraqueal (IOT) ou via aérea 

supraglótica avançada. Vale salientar, que o 
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padrão ouro para avaliação do sucesso da IOT, 

é a monitorização pelo capnografo. Após esta-

belecida a via aérea avançada, deve-se esta-

belecer uma frequência de 1 respiração a cada 6 

segundos, ou seja, 10 respirações por minuto 

(AMERICAN HEART ASSOCIATION, 20-

20). 

A administração de drogas e as doses me-

diante indicação não deverão ser adiadas e de-

verão ser realizadas via acesso endovenoso ca-

libroso supra-femoral. Vale salientar que não há 

diferença nas doses para esse grupo e a po-

pulação adulta não-grávida (AMERICAN HE-

ART ASSOCIATION, 2020). 

Nesse contexto, é imprescindível a iden-

tificação e reversão da causa da PCR, se pos-

sível, tendo em vista, que esse grupo está mais 

propenso a sofrer danos cerebrais devido a anó-

xia precoce em aproximadamente 4-6 minutos 

(AMERICAN HEART ASSOCIATION, 20-

20). 

Sendo assim, uma vez não reestabelecida a 

circulação materna em até 4 minutos, preco-

niza-se a cesariana perimortem, se a medida do 

fundo do útero coincidir ou estiver acima da 

cicatriz umbilical, ou seja, em caso de idade 

gestacional (IG) maior ou igual a 20 semanas. 

Resumidamente, independente da vitalidade 

fetal, caso a IG seja maior ou igual a 20 sema-

nas, a cesariana deverá ser realizada no quinto 

minuto de RCP. Aqui, devido ao menor tempo 

de acesso ao conteúdo uterino, recomenda-se a 

laparotomia com incisão vertical e histerecto-

mia clássica. Durante a cesariana, as com-

pressões deverão ser mantidas, uma vez que, 

imediatamente após o nascimento, frequente-

mente, como evidenciado por estudos, ocorre o 

retorno do pulso e da pressão arterial materna. 

Essa conduta além de melhorar a sobrevida 

materna e fetal, melhora a qualidade das ma-

nobras, entretanto, apesar desse protocolo apre-

sentar benefícios ao nenonato, não se prioriza a 

monitorização fetal durante a RCP materna 

(FEBRASGO, 2020). 

Nesse cenário, é indispensável a coope-

ração de médicos especialistas, como: socor-

rista, médico obstetra, pediatra neonatologista e 

se viável um intensivista (AMERICAN HEA-

RT ASSOCIATION, 2020). 
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Figura 6.2. Algoritmo RCP em adultos

 
Fonte: American Heart Association (AHA), 2020. 

 

Cuidados pós PCR: 

Após o reestabelecimento da circulação es-

pontânea (RCE), é importante se atentar ao al-

goritmo (figura 6.3). Dessa forma, após a esta-

bilização e manutenção da via aérea definitiva, 

deve-se investigar a etiologia da PCR, a fim de 

tratá-las e evitar novos eventos. Com esse in-

tuito, utiliza-se o acrômio ABCDEFGH: A – 

Anestesia, ou seja, investiga-se eventos adver-

sos relacionados a procedimentos anestésicos; 

B – Bleeding, ou seja, sangramentos que podem 

resultar em hipotensão e hipóxia; C – Cardio-

vascular, ou seja, se existe alguma alteração 

cardiovascular prévia, arritmias, entre outros; D 

– Drogas, ou seja, quais medicamentos estão 

sendo utilizados; E – Embolia; F – Febre; G – 

Generalidades, ou seja, causas comuns da PRC 

não obstétricas (Hipovolemia, hipóxia, acidose, 

hipocalemia/hipercalemia, hipotermia, pneu-

motórax, tamponamento cardíaco, uso/abuso de 

medicações, trombose pulmonar, trombose co-

ronariana); H – Hipertensão e suas compli-

cações (AMERICAN HEART ASSOCIA-

TION, 2020). 

Vale ressaltar, que a abordagem sistemati-

zada tende a organizar o atendimento, minimi-

zando erros e abordagens incompletas, propi-

ciando o sucesso no atendimento mediante 

causas reversíveis e consequentemente melhor 
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sobrevida materno-fetal (AMERICAN HEART 

ASSOCIATION, 2020). 

Caso a gestante permaneça em coma após a 

RCP, em casos nos quais não há indicação da 

cesárea, recomenda-se o controle direcionado 

da temperatura, com monitorização contínua 

fetal, com acompanhamento da equipe obstétri-

ca e neonatal (FEBRASGO, 2020). 

 

Figura 6.3 Conduta pós PCR

 
Fonte: AHA, 2020. 

 

CONCLUSÃO 

Diante do exposto, é salutar, que o desfecho 

da PCR, se encontra diretamente relacionado a 

agilidade na identificação e manejo do quadro 

de forma adequada, visto que, apesar de ser um 

quadro incomum, apresenta taxas de sobrevi-

vência baixas.  

Ademais, é importante que haja uma abor-

dagem sistematizada no atendimento, conside-

rando as particularidades expostas na aborda-

gem da PCR em gestantes, com o intuito de 

minimizar erros e abordagens incompletas ou 

ineficazes. Dessa forma, é indispensável que a 

abordagem esteja alinhada com os protocolos 

considerando as intervenções de acordo com as 

especificações gestacionais.  

Além disso, os cuidados após o reestabele-

cimento da RCE, são indispensáveis para pre-

venção de um novo evento. Dessa forma, deve-

se identificar e tratar a causa, assim como pro-

ver o suporte preconizado e individualizado, 

por meio de uma equipe multidisciplinar, a fim 

de obter êxito no atendimento mediante causas 

reversíveis e consequentemente melhor sobre-

vida materno-fetal. 
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INTRODUÇÃO 

A dependência química é considerada um 

problema de saúde pública a nível mundial que 

afeta a sociedade como um todo, assim como 

foi definida pela 10a edição de Classificação 

Internacional de Doenças (CID-10), da Organi-

zação Mundial da Saúde (OMS).  

A dependência pode ser compreendida por 

um conjunto de fatores comportamentais, cog-

nitivos e fisiológicos que se desenvolvem após 

o uso repetido de alguma substância (OMS, 

2021; FERREIRA et al., 2015). 

Compreende-se por drogas toda e quaisquer 

substâncias, sejam elas, naturais ou sintéticas, 

que modificam as funções fisiológicas normais 

do organismo de uma pessoa, estas podem ser 

classificadas a partir dos efeitos que causam no 

organismo, podendo ser estimulantes, depres-

soras ou perturbadoras (EVANGELISTA, 20-

19). 

Em 2021, no Brasil, o Sistema Único de Sa-

úde (SUS) registrou aproximadamente 400.000 

atendimentos a pessoas com transtornos men-

tais devido ao uso de drogas e álcool, corre-

lacionando aos dados apresentados no ano de 

2020, 356.000 atendimentos registrados, houve 

aumento expressivo de 12,4% (OMS, 2022). 

Desde que o abuso do álcool foi reconhecido 

como doença mental, a OMS passou a consi-

derar que cerca de 12% da população mundial 

apresenta problemas associados a dependência 

(OMS, 2022).  

Trata-se de doença crônica e multicausal 

associada a prejuízos em várias áreas da vida do 

indivíduo, com objetivo de amenizar esses 

prejuízos, o tratamento do dependente exige 

múltiplas intervenções, sendo elas, psicotera-

pêuticas, sociais e farmacológicas, a partir de 

uma equipe multiprofissional e interdisciplinar 

visando à reabilitação e à reinserção social 

desse indivíduo (ALVES, 2019). 

Os serviços de tratamento para problemas 

ocasionados pelo uso e abuso de drogas, ou 

seja, tratamento da dependência química, sín-

drome de abstinência e intoxicações, no Brasil 

pertencem à rede pública de saúde, regida pelos 

princípios do SUS que tem como principais 

componentes o Atenção Básica, Centro de A-

tenção Psicossocial álcool e outras Drogas 

(CAPSad), Ambulatórios, SAMU 192, dentre 

outros (SANTOS, 2017; BRASIL, 2011). 

Os serviços de média e alta complexidade, 

isto inclui, os departamentos de emergência, 

passaram a integrar a Rede de Atenção Psicos-

social (RAPS) através da Portaria n° 3.088 

/2011 do Ministério da Saúde, com objetivo de 

propor assistência integral com profissionais 

capacitados (BRASIL, 2011).  

Estudos socioepidemiológicos sobre a po-

pulação de dependentes/usuários apontam pre-

dominância do sexo masculino em comparação 

ao sexo feminino, com alto índice de solteiros e 

de baixa renda e escolaridade (MENDES et al., 

2022).  

A pesquisa tem por objetivo analisar os 

principais estudos que avaliam a fisiologia da 

dependência química e o manejo farmacológico 

deste quadro no departamento de emergência, 

analisar as diretrizes e protocolos existentes 

para o manejo identificando possíveis lacunas e 

áreas de melhoria. 

E assim, contribuir para com a comunidade 

científica e acadêmica na divulgação de infor-

mações sobre saúde pública e coletiva. Esti-

mulando os profissionais de saúde a indagarem 

a necessidade de implementação de protocolos 

sobre o manejo dos pacientes dependentes na 

emergência e demais setores da saúde. 
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MÉTODO 

Trata-se de pesquisa de revisão bibliográ-

fica do tipo integrativa cuja finalidade foi de 

reunir e resumir estudos em formato de artigos 

científicos já publicados sobre o tema a ser 

investigado visando atender os objetivos pro-

postos. Sendo assim, objetivou-se analisar e 

sintetizar evidências que colaboram e apontam 

resultados farmacológicos no manejo da depen-

dência química no departamento de emer-

gência.  

Para tal, foram realizadas buscas de artigos 

científicos publicados nas bases de dados cien-

tíficas Google Scholar, PubMed e Biblioteca 

Virtual de Saúde, mediante os seguintes descri-

tores, cadastrados nos Descritores em Ciências 

da Saúde (DeCS) e seus cruzamentos: “Depen-

dência química; Emergência; Manejo Farmaco-

lógico” 

Para análise dos artigos foram considerados 

como critérios de inclusão os artigos publicados 

na íntegra, nos últimos 10 anos, nas línguas 

portuguesa ou inglesa, que descrevessem o 

manejo farmacológico dos quadros de depen-

dência química no departamento de emergên-

cia, e artigos que descrevessem ou avaliassem 

os efeitos sistêmicos da dependência química. 

Foram excluídos assim, todos os artigos dupli-

cados, os que não atendiam a nenhum dos obje-

tivos, os que não estavam completos e aqueles 

que não atendiam aos critérios de inclusão, con-

forme figura 7.1.  

Para melhor visualização, leitura e com-

preensão dos dados coletados e analisados, 

estes foram distribuídos em tabelas separadas 

por colunas detalhando: autor, ano e revista; 

título, objetivos, metodologia, principais resul-

tados e conclusão, conforme tabela 7.1.  

 

Figura 7.1 Prospecção de pesquisa bibliográfica e 

seleção de estudos 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Ao todo foram encontradas aproximada-

mente 20.000 referências publicadas com os 

descritores definidos, cujos títulos e resumos 

foram minuciosamente lidos em busca de 

artigos que abordassem o tema apresentado e 

objetivos propostos.  

Destes, grande quantidade não apresenta-

vam as palavras-chaves e não estavam publi-

cados na íntegra, portanto, foram excluídos da 

pesquisa. Vários títulos que não abordavam a 

fisiologia da dependência química ou a farma-

cologia em seu manejo, não foram incluídos nos 

resultados desta pesquisa e tampouco os du-

plicados. 

Sendo assim, após aplicar os critérios de-

finidos, foram selecionados 09 artigos que com-

templassem pelo menos um dos objetivos pro-

postos para a investigação, e em seguida, in-

cluídos no quadro abaixo para otimizar os tó-

picos de discussão. 
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Tabela 7.1. Dados científicos coletados para a investigação 

Autor /Ano/ Revista Título Objetivos Metodologia Principais resultados 

 

1 

HAWK; 

D’ONOFIO, 

2018/Addiction 

Sciene & 

Clinical Practice 

Triagem do 

departamento de 

emergência e 

intervenções 

para transtornos 

por uso de 

substâncias 

Identificar e vincular 

pacientes ao tratamento de 

transtornos por uso de 

substâncias (SUDs). 

Revisão para explorar as evidências 

para triagem baseada em DE, 

intervenções psicossociais e 

farmacológicas e ligação ao tratamento 

para o espectro de SUDs, incluindo uso 

de álcool de alto risco e álcool, 

opioides, tabaco e outros SUDs 

A literatura em geral apoia o uso de intervenções motivacionais 

baseadas em entrevistas para o uso de álcool. Para a dependência de 

opioides não médicos estudos demonstraram que a intervenção breve 

com buprenorfina iniciada por ED e acompanhamento de cuidados 

primários também foi associada à diminuição do uso de opioides 

autorrelatado nos últimos 7 dias no acompanhamento de 30 dias. 

 

2 

RICHARDS et 

al., 

2016/Clinical 

toxicology 

Treatment of 

cocaine 

cardiovascular 

toxicity: a 

systematic 

review 

Revisar as evidências 

atuais para o tratamento 

farmacológico da 

toxicidade cardiovascular 

resultante do abuso de 

cocaína. 

Revisão sistemática em bancos de 

dados de resumos de revisões de 

efeitos (DARE), MEDLINE, 

PsycINFO, OpenGrey, Google Scholar 

e a Biblioteca Cochrane foram 

pesquisados desde o início até 

novembro de 2015. Artigos sobre 

tratamento farmacológico envolvendo 

seres humanos e cocaína 

Foram encontrados 2.376 artigos com 120 elegíveis envolvendo 2.358 

seres humanos. Benzodiazepínicos e outros agentes GABA-ativos: 

Houve cinco estudos de alta qualidade. Bloqueadores dos canais de 

cálcio: houve sete estudos de Nível I/II. Vasodilatadores mediados por 

óxido nítrico: Houve seis estudos de Nível I/II. Drogas bloqueadoras de 

alfa-adrenoceptores: Houve dois estudos de Nível I e três relatos de 

caso. Agonistas alfa-2-adrenoceptores: houve dois estudos de alta 

qualidade e um relato de caso. Beta-bloqueadores e β/α-bloqueadores: 

Houve nove estudos de nível I/II, sete de nível III e 34 de nível IV/V. 

Antipsicóticos: Sete estudos de nível I/II, três estudos de nível III e sete 

séries de casos de nível IV/V. Outros agentes: Houve apenas um estudo 

de alto nível com morfina, que reverteu a vasoconstrição coronariana 

induzida pela cocaína, mas aumentou a frequência cardíaca. 

 

 

3 

BEAUCHAMP; 

VALENTO, 

2016/Emergency 

medicine 

practice 

Toxic alcohol 

ingestion: 

prompt 

recognition and 

management in 

the emergency 

department 

[digest] 

Descrever a apresentação 

clínica e uma abordagem 

para o reconhecimento e 

tratamento da intoxicação 

alcoólica tóxica. 

Esta é uma revisão clínica de literatura 

que não envolveu o cuidado de 

humanos ou animais. 

Considerações de tratamento incluem os antídotos fomepizol e etanol e 

hemodiálise para remoção do composto original e seus metabólitos 

tóxicos. Intervenções adicionais incluem terapias adjuvantes que 

podem melhorar a acidose e aumentar a depuração do álcool ou 

metabólitos tóxicos. Esta edição analisa fontes comuns de exposição ao 

álcool, mecanismos básicos de toxicidade, exame físico e achados 

laboratoriais que podem orientar avaliação e tratamento rápidos e 

indicações para tratamento. 
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4 

THOMAZ et al., 

2014/UNINGÁ 

REVIEW 

Alcoolismo e 

deficiência de 

tiamina 

associada à 

síndrome de 

Wernicke-

Korsakoff. 

Relacionar o alcoolismo 

crônico e a deficiência de 

tiamina com a Síndrome 

de Wernicke- Korsakoff. 

Revisão integrativa da literatura 

consiste na construção de uma análise 

ampla da literatura, contribuindo para 

discussões sobre métodos e resultados 

de pesquisas, assim como reflexões 

sobre a realização de futuros estudos. 

A lesão hepática pelo uso crônico do álcool reduz o armazenamento de 

tiamina e a fosforilação de tiamina é prejudicada. Na deficiência de 

Tiamina (DT), a utilização da glicose pelo tecido nervoso pode estar 

reduzida em 50 a 60%, sendo substituída pela utilização de corpos 

cetônicos derivados do metabolismo lipídico, portanto a DT pode 

provocar degeneração das bainhas de mielina das fibras nervosas tanto 

nos nervos periféricos quanto no SNC. Pacientes com SK apresentam 

desordem de memória episódica em comparação com outras disfunções 

cognitivas. O seu diagnóstico é essencialmente clínico uma vez que 

não existem exames de rotina específicos que possibilitam a sua 

despistagem. A ressonância magnética cerebral (RM) pode ser útil para 

confirmar a suspeita clínica. 

5 

MENDES et al., 

2022/Research, 

Society and 

Development 

Perfil dos 

dependentes 

químicos em 

tratamento em 

uma comunidade 

terapêutica no 

município de 

Pinheiro-MA. 

Avaliar o perfil de 

dependentes químicos em 

tratamento em uma 

Comunidade Terapêutica 

no município de Pinheiro -

MA. 

Pesquisa quantitativa, descritiva e 

transversal para avaliar o perfil dos 

dependentes de SPAs 

institucionalizados na Comunidade 

Terapêutica Fazenda do Amor 

Misericordioso, no município de 

Pinheiro –MA, escolhido por ser o 

único local para o tratamento de DQ na 

localidade. Os dados foram dispostos 

em tabelas de frequências absolutas e 

relativas, com esclarecimento da 

maneira que as características se 

distribuem na amostra. 

Participaram da pesquisa 26 institucionalizados, todos do sexo 

masculino, com idade entre 18 e 55 anos, com média de 35,1 anos e a 

faixa etária de prevalência de 18 a 27 anos. Predominou-se a raça parda 

(65,4%), dos entrevistados 46,2% da população possui ensino 

fundamental incompleto. Em relação ao estado civil, 73,1% dos 

participantes declararam-se solteiros. Destes, 73,1% dos entrevistados 

referiram-se autônomos, sem vínculo formal. Destes, a maioria 

(26,9%) referiu a ocupação de pedreiro, 15,4% afirmaram desemprego 

e 11,5% possuíam vínculo formal. A maioria (26,7%) dos familiares 

dos entrevistados tem o álcool como droga de preferência, seguido da 

maconha (24,4%) e crack (22%). Inalantes e tabaco aparecem com 

preferência de 9,8% deles, respectivamente, e a cocaína com 7,3%. A 

maioria dos avaliados (46,1%) teve a curiosidade como motivação para 

o uso da droga. Em seguida, a influência dos amigos (38,5%). 

6 

BALTAZAR; 

IGLESIAS; 

BORLOTI. 

2020/ Revista 

Psicologia e 

Saúde 

Comorbidade 

entre uso de 

álcool e outras 

drogas, 

transtornos 

psiquiátricos e 

comportamento 

suicida: uma 

revisão 

Descrever a comorbidade a 

partir de uma revisão de 

literatura, de modo a 

apontar aspectos relevantes 

para sua prevenção 

Realizou-se busca avançada no Portal 

de Periódicos CAPES, a partir da qual 

17 artigos foram selecionados e 

agrupados em cinco temas. 

Em suma, compareceu nos estudos revisados o cuidado em assinalar 

subgrupos de risco para o suicídio entre os usuários de álcool e outras 

drogas, que se constituem como público-alvo para intervenções 

preventivas de agravos e de promoção à saúde. 

7 

BARBOSA; 

ABDALA, 

2021/Diversità 

Tratamento 

farmacológico 

eficaz no uso e 

manuseio do 

Analisar a eficácia do 

tratamento a usuários de 

crack associados ao uso de 

antietanol. 

Pesquisa bibliográfica exploratória e 

descritiva, procurou-se abordar o tema 

identificando o conhecimento de todos 

Por meio deste estudo foi possível observar que as utilizações das 

técnicas de prevenção e de práticas que utilizem fármacos que possam 

melhorar a convivência de usuários em recuperação são de extrema 
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Fonte: Elaborado pelos autores, 2023.

antietanol para 

usuários de 

crack 

para a melhoria da saúde do 

dependente químico. 

importância para os todos, orientando e melhorando a saúde de todos 

os envolvidos. 

8 

ALVES, 

2019/Sistema de 

Bibliotecas UFS 

Tratamento 

Farmacológico 

da dependência 

por cocaína: um 

levantamento 

bibliográfico 

sobre ensaios 

clínicos 

Objetivou-se realizar um 

levantamento bibliográfico 

sobre os ensaios clínicos 

publicados nos últimos 20 

anos sobre a terapia 

farmacológica para 

dependência de cocaína, 

identificando as classes 

farmacológicas dos 

medicamentos já utilizados 

e o resultado desse 

tratamento. 

Foi realizada uma busca nas bases de 

dados Scopus, Web of Science e 

Pubmed, utilizando os termos cocaine, 

addiction, drug treatment. Foram 

incluídos apenas estudos clínicos 

realizados entre 1998 e 2018 que 

avaliaram um tratamento 

medicamentoso em usuários de 

cocaína. 

Foram encontrados 34 ensaios clínicos, avaliando 11 classes 

terapêuticas diferentes, das quais nove tem ação direta sobre o sistema 

nervoso central. A modafinila foi o medicamento mais analisado. Além 

disso, houve muita divergência em termos do efeito do tratamento no 

desejo de consumir a droga, possivelmente por influência de grandes 

variações na metodologia empregada nos estudos avaliados. Portanto, 

ainda é necessário realizar novos estudos, utilizando novas doses, 

outros alvos farmacológicos e métodos mais padronizados para que se 

obtenha um tratamento eficaz na redução do consumo de cocaína. 

9 

CACCIA; 

SCARANO, 

2023/UNESP 

Toxicologia 

Forense e os 

efeitos 

fisiológicos e 

sociais do uso do 

crack 

Descrever como são as 

técnicas de toxicologia 

forense e como elas se 

encaixam nos trabalhos de 

rotina do IC de Botucatu. 

O segundo objetivo deste 

trabalho é criar um 

paralelo entre os efeitos 

fisiológicos e os efeitos 

sociais do uso e 

dependência do crack a 

partir da forma como esses 

diferentes efeitos 

interferem um no outro. 

Além disso, procura-se 

apontar indícios que o 

tratamento da dependência 

pela abordagem correta 

pode ser um caminho para 

atenuar diversos problemas 

sociais. 

O paralelo entre a teoria e a prática se 

construiu pelo acompanhamento das 

atividades da Equipe de Perícias 

Criminalísticas de Botucatu realizadas 

no Instituto de Criminalística da cidade 

de Botucatu (interior de São Paulo), 

durante um estágio obrigatório para o 

curso de Ciências Biomédicas da 

UNESP de Botucatu entre o mês de 

setembro de 2022 e o mês de janeiro de 

2023. Esse acompanhamento foi aliado 

a uma revisão narrativa, além disso, 

foram descritos os efeitos toxicológicos 

e sociais do uso do Crack com o 

objetivo de discutir de que forma o 

tratamento da dependência fisiológica 

dessa droga pode atenuar problemas 

sociais, embasado em uma revisão 

narrativa de artigos científicos e livros. 

Apesar de todas as limitações estruturais e técnicas no IC de Botucatu, 

foi visto que o trabalho é satisfatório e respeita a legislação pelo 

fornecimento de laudos conclusivos. A cocaína é geralmente utilizada 

em sua forma de pó e aspirada, mas também é possível ser injetada, 

fumada ou consumida por via oral, sendo que cada forma de consumo 

apresenta diferentes respostas para início e duração dos efeitos, além 

das diferentes formas de confecção. Trata-se de um agente inibidor da 

recaptação dos transportadores de catecolaminas, cuja dependência 

química ocorre pela adaptação do sistema nervoso ao uso prolongado 

da cocaína, pois o neurônio pré-sináptico naturalmente fornecerá 

menor quantidade de dopamina na fenda sináptica como resposta a 

falta de recaptação, fazendo que apenas com a presença da cocaína esse 

sistema volte ao número normal de neurotransmissores no 

metabolismo. 
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Segundo CARBONARIO (2018), o fenô-

meno da dependência química tem relação dire-

ta com o funcionamento do sistema de recom-

pensa mesolimbocortical, contando com a par-

ticipação de receptores químicos de trans-

missão sináptica e a simulação de resposta 

biológica ao consumo da droga.  

É importante destacar que do ponto de vista 

dos mecanismos fisiológicos envolvidos, ou 

seja, do estágio neural da dependência e do con-

sumo de drogas tende a variar de acordo com o 

uso inicial, o uso abusivo, a abstinência e a 

recaída (BARBACENA, 2018).  

 

Mecanismos Fisiológicos (Álcool x 

cocaína x crack) 

O álcool pode apresentar diversos sintomas, 

incluindo dor abdominal, de cabeça, náuseas, 

vômitos e distúrbios visuais caracterizados co-

mo visão turva ou embaçada (BEAUCHAMP; 

VALENTO, 2016). O uso agudo do álcool pode 

provocar rubor, menor sensação de ansiedade e 

até redução na coordenação motora, já em doses 

moderadas causa intensa redução dos reflexos e 

prejuízos no controle emocional, seguido de 

náuseas (COSTARDI et al., 2015). 

Em contrapartida, a intoxicação severa por 

etanol pode envolver sintomas como, confusão 

mental, hipoglicemia, perda de consciência, 

depressão respiratória e até levar o indivíduo a 

óbito (BEAUCHAMP; VALENTO, 2016). É 

importante destacar que seu uso crônico, pode 

desencadear prejuízos em diversos sistemas do 

organismo, incluindo o hematológico, gastrin-

testinal, hepáticos e até danos significativos ao 

sistema nervoso (COSTARDI et al., 2015).  

De modo geral, o mecanismo de ação do 

álcool ainda não é completamente elucidado, 

portanto, sabe-se que sua atuação intensifica a 

neurotransmissão inibitória gabaérgica, confe-

rindo os efeitos sedativos e relaxantes. Sabe-se 

também que esta substância reduz a atividade 

excitatória do glutamato pela inibição dos re-

ceptores NMDA, conforme ilustrado na figura 

3. (COSTARDI et al., 2015). 

O álcool exerce efeito também sobre os 

receptores opioides nos circuitos de recom-

pensa, essa ação pode ser devido ao aumento da 

liberação de opioides endógenos, como a ence-

falina via receptores μ, levando a considerar 

esta substância responsável pelos efeitos eufo-

rizantes e de recompensa obtidos durante o uso 

do álcool (COSTARDI et al., 2016; BEAU-

CHAMP; VALENTO. 2016).  

A cocaína é um inibidor de recaptação dos 

transportadores de catecolaminas encontradas 

nos sistemas dopaminérgico, noradrenérgico e 

serotoninérgico, considerada uma droga esti-

mulante do sistema nervoso central (DE MELO 

et al., 2017).  

Sendo assim, esta substancia atua no sis-

tema de recompensa do cérebro, é dizer, a partir 

da inibição da recaptação da dopamina no neu-

rônio pré-sináptico, eleva-se sua oferta na fenda 

sináptica ofertadas para o neurônio pós-sináp-

tico, conforme ilustrado na figura 2. Essa alta 

oferta no sistema de recompensa acaba por cau-

sar os efeitos de prazer, euforia e excitação (DE 

MELO et al., 2017) 

A dependência a essa substância ocorre a 

partir da adaptação do sistema nervoso ao uso 

prolongado da cocaína, pois devido a neuromo-

dulação, o neurônio pré-sináptico naturalmente 

tende a fornecer menor quantidade de dopamina 

na fenda como resposta a ausência de recap-

tação, exigindo assim que somente com a pre-

sença de cocaína esse sistema volte ao fun-

cionamento normal do metabolismo dos neu-

rotransmissores (RICHARDS et al., 2016). 

A cocaína é uma substância alcaloide en-

contrada nas folhas da planta Erythroxylon co-

ca. É conhecida como cloridrato de cocaína e 

comercializada ilegalmente pela forma em pó 

(DE MELO et al., 2017). A produção desse 
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entorpecente é dividida em duas fases, podendo 

ser a prensa das folhas com algum solvente 

como o ácido sulfúrico ou querosene para 

extrair o alcaloide e formar uma pasta de coca, 

e posteriormente, essa pasta-base é tratada com 

ácido clorídrico, formando o pó branco, e se 

cozida em água com bicarbonato de sódio, pode 

ser gerado o crack (CASTRO et al., 2015; 

CACCIA; SCARANO, 2023). 

Por se tratar de entorpecente derivado da 

cocaína, podemos classificar de forma geral os 

efeitos do crack de curto prazo, como sensação 

de extrema felicidade e energia, maior estado de 

alerta, paranoia e irritabilidade podendo estar 

associados a quadro de repetindo comporta-

mento violento (CASTRO et al., 2015). 

Por se tratar de diferente forma de adminis-

tração, o crack por ser inalado apresenta efeitos 

mais acentuados com menor duração, aumen-

tando as chances de desenvolver mecanismos 

de tolerância e dependência pela necessidade de 

inalação de maiores quantidades em menor es-

paço de tempo (CASTRO et al., 2015). 

A cocaína possui diversos metabólitos, den-

tre eles, a benzoilecgonina e a metiléster de 

ecgnonina que agem bloqueando os trans-

portadores de norepinefrina e epinefrina, logo 

aumentam as concentrações destes neurotrans-

missores na fenda sináptica e consequen-

temente a estimulação excessiva dos receptores 

alfa-1, alfa-2, beta-1, beta-2 e beta-3 (CASTRO 

et al., 2015; RICHARDS et al., 2016). Essa 

hiperativação tem relação direta com os efeitos 

no sistema cardiovascular e autônomo do indi-

víduo com dependência química por cocaína 

(RICHARDS et al., 2016). 

 

Figura 7.2. Mecanismo de ação do momento em que a cocaína inibe a recaptação dos neurotransmissores no SNC 

 

Legenda: Durante a inibição da recaptação destes, eleva-se sua concentração na fenda gerando assim os efeitos de 

prazer, euforia e excitação Fonte: Elaborado pelos autores, 2023 

Por se tratar de diferente forma de admi-

nistração, o crack por ser inalado apresenta efei-

tos mais acentuados com menor duração, au-

mentando as chances de desenvolver mecanis-

mos de tolerância e dependência pela neces-
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sidade de inalação de maiores quantidades em 

menor espaço de tempo (CASTRO et al., 2015). 

 

Tratamento Farmacológico 

De acordo com o estudo de (DALAGO, 

2018), as classes terapêuticas comuns no trata-

mento da dependência química variam confor-

me o mecanismo de ação da substância depen-

dente. As classes dos benzodiazepínicos e anti-

psicóticos apresentam maior frequência para o 

tratamento da dependência do álcool, anfeta-

minas e cocaína, cujos sintomas podem se de-

sencadear de forma a estimular o SNC, cau-

sando intensa euforia e até quadros de alu-

cinação.  

No entanto, cabe destacar a importância da 

individualidade de tratamento, já que os indi-

víduos podem apresentar respostas diferentes e 

os mecanismos fisiopatológicos possuem sin-

gularidade em seus mecanismos. Portanto, es-

tudos atuais abordam a necessidade de incluir a 

prescrição de Tiamina (Vitamina B1), Dissul-

firam e Anticonvulsivante para tratamento da 

dependência alcoólica na emergência (THO-

MAZ et al., 2014).  

No caso do tratamento para dependentes de 

anfetaminas e cocaína a prescrição deve ultra-

passar as barreiras dos benzodiazepínicos e 

antipsicóticos para introduzir também a classe 

dos antidepressivos, tendo em vista a alta 

probabilidade de desenvolverem quadros de 

depressão induzida por droga (MUTSCHLER 

et al., 2016). 

O quadro de dependência química é divi-

dido em diferentes etapas e o manejo deste varia 

conforme a causa de entrada, o paciente pode 

apresentar a fase de abstinência que por vezes 

não é necessário grandes intervenções farma-

cológicas, a fase de sintomas leves a mode-

rados, onde o tratamento pode ser ambulatorial 

e requer o tratamento dos sintomas mais ime-

diatos afim de prevenir complicações, ou seja, 

a reposição de líquidos, eletrólitos e nutrientes 

(REIS et al., 2014).  

 

Mecanismos Farmacológicos  

Para compreender a aplicação das opções 

farmacoterapêuticas para o tratamento dos qua-

dros de dependência é necessário entender os 

mecanismos fisiológicos da droga dependente e 

identificar a fase dos sintomas apresentados.  

Por exemplo, a ação do Dissulfiram, pri-

meiro fármaco aprovado para tratar a Síndrome 

da Abstinência Alcoólica (SAA), tem por 

objetivo bloquear de forma irreversível e 

inespecífica a enzima acetaldeído-desidrogena-

se, inativando assim a conversão do acetaldeído 

em ácido acético, gerando acúmulo de acetal-

deído no organismo (MUTSCHLER et al., 20-

16; BEACHUMP; VALENTO, 2016).  

Alguns manuais de tratamento abordam o 

uso de Dissulfiram apenas na síndrome de 

abstinência alcoólica e não como tratamento 

eficaz para o tratamento (MUTSCHLER et al., 

2016).  

Sobrepõem-se a este efeito do Dissulfiram, 

o aumento da concentração de dopamina na 

fenda sináptica, conferindo efeito antidepres-

sivo, mediante a inibição da beta-descarbo-

xilase, enzima responsável pela conversão de 

dopamina em norepinefrina, sendo, portanto, 

utilizado também no tratamento da dependência 

por cocaína conforme apontam alguns estudos 

mais recentes (MUTSCHLER et al., 2016; 

BARBOSA; ABDALA, 2021).  

Para os sintomas psicóticos, a classe dos 

antagonistas dopaminérgicos D2 são os mais 

prescritos, dentre estes, estão inclusos a 

Clorpromazina e Haloperidol, ambos antipsicó-

ticos típicos para alívio de curto prazo nos 

quadros de paranoias e alucinações ocasionados 

pelas anfetaminas, entretanto, não há evidên-

cias de eficácia desta opção farmacológica no 
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tratamento da dependência (DALAGO, 2018; 

ALVES, 2019). 

Portanto seu uso terapêutico deve ser 

aplicado em casos de sintomatologia psicótica, 

agitação e hiperatividade em usuários e também 

nos quadros de delírios e alucinações na 

abstinência alcoólica (INDAVE et al., 2016).  

No estudo de revisão de INDAVE et al. 

(2016), demonstrou a ausência de evidências 

clínicas que suportassem o uso de antipsicó-

ticos atípicos como, Olanzapina, Quetiapina, 

Aripiprazol e Risperidona, na dependência de 

cocaína.  

Os benzodiazepínicos com sua ação ansio-

lítica e hipnótica possui efeitos notáveis tam-

bém como anticonvulsivante e miorrelaxante, e 

são responsáveis pela potencialização da ação 

Gabaergica no sistema límbico, pois atuam nos 

receptores GABAa aumentando o influxo de 

cloreto causando hiperpolarização dos neurô-

nios (RAMANUJAM et al., 2015). 

São considerados os mais utilizados na 

Síndrome de Abstinência Alcoólica, principal-

mente na primeira escolha para prevenção de 

delírios e convulsões, atualmente, existem di-

versos tipos de benzodiazepínicos que são clãs-

sificados de acordo com seu tempo de ação 

(RAMANUJAM et al., 2015; BEACHUMP; 

VALENTO, 2016). 

 

Síndrome de Wernicke-Korsakoff 

A síndrome de Wernicke, é considerada 

uma das consequências mais graves do alco-

olismo crônico, é uma encefalopatia carac-

terizada pela tríade de sintomas envolvendo 

confusão mental, nistagmo e ataxia geralmente 

associada à psicose de Korsakoff (THOMAZ et 

al., 2014). 

A Tiamina, também conhecida por vitamina 

B1, tem sido introduzida no tratamento da de-

pendência alcoólica como meio de prevenção à 

encefalopatia, já que essa vitamina é consi-

derada um importante cofator das enzimas piru-

vato desidrogenase, sendo importante para o 

metabolismo final de muitos carboidratos (DA-

LAGO, 2018).  

A diminuição desta vitamina, pode reduzir 

a utilização da glicose pelo tecido nervoso em 

até 60%, sendo assim substituída pelos corpos 

cetônicos derivados do metabolismo lipídico, 

levando os neurônios a apresentar instrumes-

cimento devido à má nutrição (THOMAZ et al., 

2014). Logo, a deficiência de Tiamina pode 

causar degenerações da bainha de mielina das 

fibras nervosas tanto nos nervos periféricos 

quanto no SNC 

Sachdeva, Choudhary & Chandra (2015), 

relataram que a deficiência de tiamina pode ser 

considerada uma das complicações mais graves 

na dependência alcoólica. A SWK pode ser 

resultado tanto do transtorno dependente quan-

to da neurotoxicidade induzido pelo abuso da 

substância (THOMAZ et al., 2014).  

O Diagnóstico da SWK é desafiador, sendo 

preferencialmente clínico, no entanto, exames 

imagenológicos, como a RNM pode contribuir 

para com a confirmação clínica, porém é im-

portante destacar que as lesões apresentadas 

não são patognomônicos da SWK (THOMAZ 

et al. 2014).) 

Portanto, a reposição de tiamina se torna es-

sencial no tratamento dos dependentes quími-

cos ao dar entrada no departamento de emer-

gência, já que é considerado importante meio de 

prevenção desta síndrome conhecida como 

Wernicke-Korsakoff.  

 

Desafios do tratamento da dependência 

química  

Os casos de dependência química no depar-

tamento de emergência costumam envolver sin-

tomas ocasionados pelo abuso da substância 

dependente, sendo assim, o manejo farma-
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cológico visa buscar a remissão desses sinto-

mas apresentados. 

Desintoxicação é apenas uma parte do 

tratamento de curta duração, é imprescindível 

garantir a continuidade do tratamento logo após 

dar início ao tratamento. São diversos os fatores 

que podem interferir no tratamento da depen-

dência química, podendo contribuir de forma 

significativa levando ao sucesso terapêutico e 

outros que podem causar prejuízos ao trata-

mento.  

O papel da família na adesão do dependente 

ao tratamento é imprescindível para o sucesso 

terapêutico, conforme diversos autores expõem 

a ausência de apoio familiar, muitas vezes, o 

que contribui para a baixa adesão/manutenção 

do tratamento por parte do dependente químico 

(FERREIRA et al., 2015). 

Quando relacionado ao tipo de substância 

dependente, estudos demonstram maior adesão 

ao tratamento por parte dos dependentes alcoó-

licos do que os usuários de múltiplas drogas, 

principalmente os usuários de crack (FER-

REIRA et al., 2015).  

Portanto, para efetivo tratamento, o depen-

dente químico inicialmente precisa ter cons-

ciência a nível cognitivo e condição comporta-

mental quanto à necessidade de tratamento e 

quando abordado pela equipe multiprofissional 

deve ser desmistificado a ideia ilusória de que 

somente os medicamentos promovem a reabi-

litação pois essa ideologia pode contribuir para 

dificultar a adesão ao tratamento (DUMKE, 

2021).  

A ausência dos medicamentos essenciais na 

rede pública pode restringir a opção terapêutica 

para os prescritores, colocando a saúde do pa-

ciente em risco. Muitas vezes, o fornecimento 

gratuito é a única opção de garantir o acesso aos 

medicamentos garantindo qualidade e efetivi-

dade ao tratamento por parte dos dependentes 

(THOMAZ et al., 2014). 

A associação entre uso abusivo de substân-

cias químicas e os transtornos psiquiátricos, in-

cluindo o comportamento suicida tem se torna-

do motivo de preocupação no Brasil e no mun-

do, levando a indagação da necessidade de im-

plementação de propostas de intervenção para 

garantir a promoção da saúde, incluindo a parti-

cipação da população em geral afim de garantir 

qualidade de vida e segurança para os indiví-

duos (BALTAZAR; IGLESIAS; BORLOTI, 

2020). 

CONCLUSÃO 

É necessário considerar que as diretrizes e 

protocolos clínicos para esse público estão sus-

ceptíveis a alterações dinâmicas e frequentes, 

conforme vão surgindo novas evidencias para o 

tratamento dos transtornos de dependência quí-

mica, pelo uso, abuso e dependência de drogas.  

É relevante que toda e cada instituição de 

atendimento a estes usuários disponha de pro-

tocolos de tratamento com base na padroni-

zação dos medicamentos disponíveis para oti-

mizar o atendimento e garantir assistência para 

com o indivíduo.  

E não menos importante, relembrar a im-

portância e necessidade de uma rede estruturada 

com elos entre os diferentes níveis de atenção 

de saúde garantindo o acesso integral ao in-

divíduo, como parte imprescindível do trata-

mento para a recuperação do dependente.  

Uma vez que a recuperação deste não se dá 

somente no ambiente de emergência hospitalar, 

mas se torna contínuo envolvendo o acom-

panhamento da equipe multiprofissional visan-

do a integralidade da assistência prestada, bus-

cando atender as diversas áreas afetadas, como: 

social, familiar, física e emocional, qualidade 

de vida e estratégias de prevenção de recaída. 
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INTRODUÇÃO 
 

Nas últimas duas décadas a Imaginologia 

vem se consolidando como importante área de 

atuação dentro da Medicina de Emergência e 

Trauma. O uso da imagem dentro dos serviços 

de emergência ao longo dos anos trouxe bene-

fícios importantes à prática médica deste setor, 

impulsionando assim esse reconhecimento do 

diagnóstico por imagem. Um importante bene-

fício e, sem dúvidas, o mais importante, é a qua-

lidade do cuidado oferecido ao paciente, o uso 

da imagem oferece maior confiabilidade ao di-

agnóstico o que impacta diretamente na tomada 

de decisão sobre a melhor conduta a ser reali-

zada para salvar vidas. (LI et al., 2022). 

Outro significativo benefício que merece 

destaque é a possibilidade de tratar e ter um des-

fecho positivo para algumas condições como, 

politraumatismos graves, acidente vascular ce-

rebral, tromboembolismo pulmonar agudo, en-

tre outros achados críticos de imagem, tais con-

dições exigem condutas ativas baseadas em um 

diagnóstico rápido e assertivo, o que era mais 

difícil de se fazer antes da prática do diagnós-

tico por imagem nos serviços de emergência e 

trauma. (NICOLAOU et al., 2013). 

É inegável que a integração entre a Imagi-

nologia e a Medicina de Emergência amplia as 

possibilidades da prática médica, bem como 

elevam a qualidade do atendimento aos pacien-

tes em situação de emergência, tanto que é cres-

cente o número de serviços de Urgência e 

Emergência que já contam com seu próprio nú-

cleo de diagnóstico por imagem, e proporcio-

nalmente o mercado busca profissionais quali-

ficados para atuarem neles. O médico radiolo-

gista atuante em Serviços de Emergência deve 

estar familiarizado com os achados, imagem, 

protocolos e processos de doença que podem 

ser observados nestes contextos com o propó-

sito de encurtar o tempo entre o diagnóstico e a 

terapia adequada. Portanto, a Imaginologia de-

dicada à Emergência e Trauma constitui-se nu-

ma importante e promissora área de especia-

lização dentro da Medicina Diagnóstica. (GEU-

SENS et al, 2002). 

O objetivo deste capítulo será apresentar os 

métodos de diagnóstico por imagem de Raio X, 

de Ultrassonografia (FAST), de Tomografia 

Computadorizada, de Ressonância Magnética e 

de Angiografia. Abordaremos suas aplicações 

no contexto de emergência e trauma, indica-

ções, contraindicações, além de principais pa-

drões e achados de imagem. 
 

MÉTODO 
 

A metodologia deste capítulo, trata-se de 

uma revisão integrativa realizada no período do 

mês de Junho até o final do mês Julho de 2023, 

sendo utilizado como bases de dados Scielo, 

PubMed, Scholar Google e Guideline, além do 

Manual de técnicas em Ressonância Magnética 

da editora Rubio. Foram inúmeros os descrito-

res, tais como: Tomografia Computadorizada, 

Tomografia de trauma, Emergency magnetic 

resonance, FAST em trauma, entre outros. A 

partir dessa busca, foram encontrados 41 arti-

gos, posteriormente submetidos aos critérios de 

seleção. 

Os critérios de inclusão foram: artigos em 

dois idiomas (português e inglês), publicados a 

partir do ano de 2011 a 2022 e que abordam os 

temas levantados para este estudo, além dos 

textos completos disponíveis. Agora, os crité-

rios de exclusão foram: artigos duplicados, ou-

tros que não estavam relacionados diretamente 

com a ideia principal do estudo em questão, 

desta forma, não cumprindo os critérios de in-

clusão. 

Após a filtragem dos artigos selecionados, 

restaram apenas 15 artigos que foram lidos 
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atentamente para a coleta de dados. Os resulta-

dos foram apresentados de forma simples e des-

critiva, divididos em categorias de acordo com 

o tipo de exame de imagem utilizado em trau-

mas, sendo explicado suas indicações, contrain-

dicações, pontos positivos e negativos, manu-

seio, e principalmente, os padrões de achados 

nas imagens. 
 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 

Raio X  

O exame de raios-X é uma técnica utilizada 

para apoiar o diagnóstico de várias condições 

médicas, como pneumonia, fraturas ósseas, le-

sões articulares, dor abdominal, câncer e locali-

zação de corpo estranho. Descoberta pelo físico 

alemão Wilhelm Conrad Roentgen em 1895, 

essa técnica consiste em ondas eletromagnéti-

cas de comprimento extremamente curto (LA-

UAND et al., 2008). 
 

Raio x na emergência 

Apesar dos avanços tecnológicos em outros 

métodos de imagem, a radiografia continua 

sendo importante no atendimento de emergên-

cia. Cerca de 50 por cento dos pacientes da sala 

de emergência recebem algum tipo de exame de 

radiologia (CAVALCANTI et al., 2001). 

Os radiologistas que trabalham em serviços 

de emergência devem ter conhecimento geral e 

treinamento em diferentes modalidades de ima-

gem, incluindo raios-X, ultrassom, tomografia 

computadorizada e ressonância magnética 

(CAVALCANTI et al., 2001). 
 

Indicações de radiografia na emergência 

Atualmente, cerca de 50% dos pacientes 

que procuram o serviço de emergência realizam 

algum exame radiológico (CAVALCANTI et 

al., 2001). 

Pacientes com suspeitas de fraturas (ME-

NEGHELLI, 2003). 

Radiografias de abdome para suspeita clí-

nica de intoxicação alimentar, corpo estranho, 

procedimentos pré-operatórios de urgência 

como abdome agudo e tentativas de suicídio 

(SILVA et al., 2013). 

 

Pontos positivos do Raio X:  

O diagnóstico por imagem em casos de 

trauma inclui radiografias padrão do tórax e da 

pelve. A radiografia de tórax portátil (CXR) é 

mais propensa a identificar lesões com risco de 

vida que necessitam de intervenção imediata 

(COLWELL, 2022). 

Os raios X são uma ferramenta essencial nas 

avaliações iniciais do trauma, pois fornecem 

resultados rápidos e podem ser realizados à 

beira do leito. Eles são comumente usados em 

conjunto com a avaliação clínica para orientar 

outras imagens ou intervenções. O ultrassom 

também é valioso no trauma, especialmente na 

avaliação de lesões abdominais e torácicas. Ele 

pode identificar rapidamente a presença de flu-

ido livre, como sangue ou lesão de órgão, auxi-

liando no diagnóstico de hemorragia interna ou 

lesão de órgão. O ultrassom é portátil, não en-

volve radiação ionizante e pode ser realizado à 

beira do leito, tornando-se uma ferramenta va-

liosa na avaliação inicial e acompanhamento de 

pacientes com trauma (KAHN et al, 2023).  

 

Pontos negativos do Raio X 

A ultrassonografia é mais acurada do que o 

RX para o diagnóstico de pneumotórax em pa-

cientes com trauma na sala de emergência, per-

mitindo um tratamento mais eficiente e com 

menor risco de complicações (CHAN et al., 

2020). 

 

Principais Padrões e Achados de Imagem 

do trauma na emergência do Raio X 

Na Figura 8.1 é possível ver um Raio X de 

um objeto estranho na paciente que se apresen-

tou ao departamento de emergência com tosse 
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irritativa após sentir que havia engolido um 

osso de peixe. Já na Figura 8.2 temos um Raio 

X de uma luxação glenoumeral de um paciente 

vítima de trauma.  

 

Figura 8.1 Imagem demonstra calcificação linear hori-

zontal que remete a um osso de peixe (seta). 

 

 

 

 

 

 

 

 

Legenda: Imagem obtida 

no mês de julho. Fonte: 

Senar et al, 2015.  
 

Figura 8.2 A imagem (a) mostra uma sobreposição anor-

mal da cabeça do úmero e da glenóide. A linha horizontal 

(seta) mostra uma lesão de Hill-Sachs reversa. A imagem 

(b) corresponde à uma radiografia auxiliar, que ajuda a 

confirmar a presença da lesão de Hill-Sachs reversa (*), 

cuja margem medial (seta) forma o sinal nas outras vi-

sões. 

 
Fonte: Sandstorm et al, 2015. 
 

Conclusão 

A presença do radiologista no pronto-so-

corro veio acrescentar a força dos métodos de 

imagem no diagnóstico, possibilitando trata-

mentos eficientes (CAVALCANTI et al., 

2001). 

Mesmo o grande avanço tecnológico obtido 

nas últimas décadas com outros métodos de 

imagem, não foi capaz de diminuir a importân-

cia do raio x no atendimento emergencial, de-

vido seu baixo custo e alta disponibilidade 

(LAUAND et al., 2008). 
 

Ultrassonografia 

A ultrassonografia é um exame de imagem 

essencial para auxiliar na avaliação inicial, no di-

agnóstico e na conduta terapêutica, sendo tam-

bém uma ótima ferramenta para dimensionar o 

prognóstico do paciente vítima de trauma 

(BLOOM et al., 2023). 

Nesse sentido, a avaliação inicial de pacientes 

vítimas de trauma se dá pelo Focused Asses-

sment with Sonography for Trauma (FAST) e 

pelo FAST expandido (eFAST), por meio do ul-

trassom a beira leito, sendo assim, um método 

não invasivo e acessível no pronto-socorro (OLI-

VEIRA et al., 2018). 
 

FAST 

O FAST (Focused Assessment with Sono-

graphy for Trauma) é considerado um instru-

mento chave para a avaliação inicial dos paci-

entes com suspeita de trauma tóraco-abdominal 

na emergência, analisando quatro quadrantes 

principais. A abordagem inicial com o FAST 

reduz o tempo de avaliação e o número de in-

tervenções desnecessárias, como a Tomografia 

Computadorizada, permitindo rápida triagem 

para tratamentos cirúrgicos e não cirúrgicos 

(STENGEL et al., 2015). 

O FAST é um protocolo que usa o Ultras-

som para acessar o peritônio e o pericárdio, 

identificando a presença de sangue nesses espa-

ços. Numerosos estudos demonstraram sensibi-

lidade entre 85% e 96% e especificidade excede 

98%. Nos casos de pacientes com trauma hipo-

tensivo, a sensibilidade do FAST se torna pró-

ximo a 100%. Recentemente, muitas institui-

ções introduziram o eFAST (Extended FAST), 

que corresponde ao protocolo estendido do 

FAST. O eFAST examina cada hemitórax, bus-

cando pela presença de hemotórax e pneumotó-

rax (BLOOM et al., 2023). 
 

Como o FAST é utilizado na emergência? 

O FAST é utilizado para traumas abdomi-

nais fechados, traumas torácicos fechados, e 

pode ser utilizado tanto para pacientes instáveis 
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como estáveis. O seu resultado depende do ope-

rador do exame (radiologista ou emergencista), 

da associação com lesões parenquimatosas e da 

condição hemodinâmica em que se encontra o 

paciente (GUIMARÃES et al., 2015). 

O exame FAST consiste na realização de 

um exame não invasivo que pode ser realizado 

rapidamente no leito do paciente, não depende 

do mecanismo de trauma que o acometeu, e 

ajuda no esclarecimento de questões clínicas es-

pecíficas. Esse exame é realizado na avaliação 

primária do paciente que sofreu um trauma ab-

dominal agudo para a identificação da presença 

de líquido na cavidade peritoneal. (TAGLIARI 

et al., 2018) 

O exame é realizado como triagem de paci-

entes hemodinamicamente instáveis e é um im-

portante mecanismo utilizado para a redução do 

tempo até a internação e a intervenção cirúr-

gica. O FAST foi adicionado ao ao algoritmo de 

trauma, assim como o ATLS, em mais de 96% 

dos centros de trauma (BLOOM et al., 2023). 

O exame positivo é interpretado como a pre-

sença de um sangramento intracavitário, em 

que possa haver a necessidade da realização de 

uma laparotomia exploradora, ou a realização 

de uma Tomografia computadorizada, a depen-

der da condição geral do paciente estável ou 

instável (GUIMARÃES et al., 2015). 

O FAST-Estendido (eFAST) ampliou a ava-

liação desses pacientes, uma vez que passou a 

avaliar não só a cavidade torácica e a parede ab-

dominal, permitindo a realização de diagnósti-

cos como derrame pleural de pneumotórax. 

Esse exame é considerado como avaliação se-

cundária do paciente no Suporte Avançado de 

Vida no Trauma, e foi incluído como parte do 

protocolo de US-ATLS (Ultrasound Trauma 

Life Support) (GUIMARÃES et al., 2015). 

Indicações 

Traumas contundentes e/ou penetrantes tó-

raco-abdominais, choque indiferenciado ou hi-

potensão arterial (BLOOM et al., 2023). 
 

Contraindicações 

Não existem contraindicações absolutas, 

mas a realização dos protocolos (FAST ou 

eFAST) não devem atrasar condutas essenciais, 

como a realização da Reanimação Cardiopul-

monar (BLOOM et al., 2023). 

 

Pontos Positivos 

• Não invasivo; Facilidade de uso; Não 

utiliza agentes de radiação e de contraste; Baixo 

custo; Rápido (BLOOM et al., 2023) 

• Uso em transporte pré-hospitalar; Dis-

ponível à beira leito, especialmente para paci-

entes instáveis hemodinamicamente; Redução 

na necessidade de realizar lavagem peritoneal 

diagnóstica. (RICHARDS et al., 2017). 

 

Negativos 

• Sensibilidade menor para a detecção de 

lesão em órgãos sólidos; Alta taxa de falsos ne-

gativos para pacientes estáveis; Quando não 

acompanhado de TC pode não identificar lesões 

intra-abdominais (RICHARDS et al., 2017). 

 

Principais Padrões e Achados de Imagem 

do trauma na emergência do FAST e eFAST 

 

FAST 

O protocolo FAST inclui 4 janelas abdomi-

nais e pélvicas: (I) Quadrante Superior Direito 

(que inclui a área perihepática e o recesso hepa-

torenal ou Bolsa de Morison); (II) Quadrante 

Superior Esquerdo (que inclui a área periesplê-

nica e rim esquerdo); (III) Suprapúbica (Saco 

de Douglas) e (IV) Pericárdica. Na Figura 8.3 

é possível ver o quadrante superior direito no 

FAST em circunstâncias normais, enquanto na 

Figura 8.4 há a presença de uma laceração he-

pática no mesmo quadrante devido acidente au-

tomobilístico. A Figura 8.5 apresenta o qua-

drante superior esquerdo em pacientes vítimas 
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de trauma abdominal contuso com laceração es-

plênica. E por fim na Figura 20.6 nota-se um 

derrame pericárdico na janela pericárdica. 

 

Figura 8.3 Janela do Quadrante Superior Direito: Ima-

gem mostra Rim direito e Fígado com aspecto habitual.  

 
Fonte: Richards et al, 2017. 

 

Figura 8.4 Janela do Quadrante Superior Direito: FAST 

demonstrou fígado de aspecto heterogêneo, associado 

com laceração e líquido hepático circundante. 

 
Fonte: Richards et al, 2017. 
 

Figura 8.5 Janela do Quadrante Superior Esquerdo: 

FAST mostra aparência heterogênea do Baço com hema-

toma subcapsular e fluido circundante.  

 
Fonte: Richards et al, 2017. 

 

Figura 8.6 Janela Pericárdica: Imagem mostra derrame 

pericárdico de moderado grau. 

 
Fonte: Richards et al, 2017. 

 

eFAST 

O protocolo expandido do FAST inclui duas 

janelas adicionais, correspondendo aos hemi-

tórax esquerdo e direito. Na Figura 8.7 é pos-

sível ver um pulmão com aspecto normal en-

quanto na Figura 8.8 temos a presença de um 

pneumotórax em um paciente vítima de trauma. 

 

Figura 8.7 Hemitórax: Imagem mostra pulmão de 

aspecto habitual. 

 
Fonte: Richards et al, 2017. 

 

Figura 8.8 Hemitórax: Pneumotórax.  

 
Fonte: Richards et al, 2017. 

 

Conclusão 

A utilização do FAST e eFAST no cenário 

de emergência mostrou eficiência e utilidade na 

avaliação do trauma toraco-abdominal. Por ter 

baixo custo e fácil implementação nos serviços 

de saúde, essa modalidade deve ser considerada 

como uma estratégia de rastreio para pacientes 

que cumprem os critérios de indicações (TA-

GLIARI et al., 2018) 

Dito isso, conclui-se que esses protocolos 

são importantes, mas não substituem provas 

mais sensíveis necessárias para diagnóstico de 

lesões específicas. (PEREZ, 2017) 
 

Tomografia Computadorizada 

A Tomografia Computadorizada (TC) nada 

mais é que um conjunto de projeções agrupadas 

e interpretadas de modo que, o conjunto repre-

senta uma imagem tridimensional do objeto de 

estudo (CARVALHO et al, 2007).  
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No caso, diferente do Raio X, o qual gera 

uma imagem bidimensional, a imagem da TC 

não apresenta sobreposição de imagem, ou seja, 

por causa da captação de diferentes projeções e 

diferentes ângulos a TC trabalha com a repre-

sentação em diferentes tons de cinza (GAR-

VEY et al., 2002). 
 

A Tomografia Computadorizada na 

emergência 

A necessidade do radiologista na emer-

gência está cada vez mais evidente, levando em 

conta o ambiente da emergência, o qual possui 

uma rotina e exigências diferentes do restante 

do hospital, a presença do radiologista torna o 

serviço mais dinâmico e eficiente, pois a pre-

sença de pacientes graves, já indica a neces-

sidade de uma intervenção imediata. Um mé-

dico radiologista consegue executar e apre-

sentar laudos de forma mais rápida e precisa, o 

que eventualmente possibilita a tomada de 

condutas em menor tempo (CAVALCANTI et 

al., 2001). 

No caso da TC, o fator mais importante é o 

estado hemodinâmico do paciente, antes de 

realizar o exame ele precisa estar estável, para 

evitar maiores complicações e devido à demora 

do exame e à dificuldade de acesso rápido ao 

paciente dentro da máquina, é de extrema 

importância que o paciente não esteja correndo 

risco de vida (CAVALCANTI et al., 2001). 

No campo da neurocirurgia e neuroclínica a 

TC de crânio é indispensável, principalmente, 

no cenário de uma emergência, seja para avaliar 

convulsões ou déficits neurológicos e cefaleias 

que apontam algum sinal de gravidade ou 

politraumatizados que se apresentam estáveis 

hemodinamicamente (CAVALCANTI et al., 

2001). 

Além disso, a realização, classificação e 

monitoramento corretos de TC por traumas 

hepáticos e esplênicos podem ajudar a evitar 

uma intervenção cirúrgica desnecessária. E, 

também, novas tecnologias ajudam em 

diagnósticos mais precisos como a arteriografia 

pulmonar, que substituída pela arteriografia por 

TC espiral com contraste introduzido por meio 

de bomba injetora, a qual investiga a suspeita 

de tromboembolismo pulmonar (CAVAL-

CANTI et al., 2001). 
 

Indicações 

• Trauma penetrante e/ou contuso em 

pacientes hemodinamicamente estáveis e fra-

tura pélvica. (ORDONEZ et al., 2020) 

• Trauma cranioencefálico e abdominal 

fechado; (HUTTER et al,. 2011). 

 

Contraindicações 

• Paciente hemodinamicamente instável 

(ORDONEZ et al., 2020) 

 

Pontos Positivos 

• Possibilidade de manusear a imagem, 

passar “frame” por “frame”; Possibilidade de 

observar vários cortes do paciente comparado 

raio X (COSSOLINO, 2023) 

• Destaca diferente partes moles e duras; 

Custo menor comparado à ressonância magné-

tica; Rapidez de resultado comparado a resso-

nância magnética; Rapidez do exame com-

parado a ressonância magnética; Alta sensibi-

lidade detecção nódulos grandes (maior que 

6mm) e diminutos (menores que 6mm) (BU-

ZUG, 2011) 

 

Pontos Negativos 

• Altas doses de radiação, em média TC 

abdome 40mSv; Crianças mais suscetíveis à 

radiação; Alto risco de neoplasia; Quanto maior 

resolução, maior carga de radiação (PAREN-

TE, 2013) 

 

Principais padrões e achados de imagem 

do trauma na emergência 

O padrão de atendimento utilizado na maio-

ria dos centros de trauma ao redor do mundo, 
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segundo os princípios do Advanced Trauma 

Life Support (ATLS®), consiste na avaliação 

inicial que é composta pelo exame físico, FAST 

(Focused Assessment with Sonography for 

Trauma) e radiografia simples do tórax, pelve e 

coluna vertebral, seguida, posteriormente, de 

tomografia computadorizada seletiva, isto é, 

aquela utilizada de acordo com a região do 

corpo suspeita, avaliada pelos médicos na 

admissão (HUTTER et al,. 2011). 

No entanto, tais métodos podem apresentar 

limitações em termos de precisão diagnóstica, 

pois, em muitos casos, pode ocorrer atraso do 

diagnóstico e aumento do tempo de internação 

geral no departamento de emergência. Dadas 

essas limitações, a tomografia computadorizada 

de corpo inteiro (crânio, coluna cervical, tórax, 

abdome e pelve) passou a ser parte da sequência 

de avaliação inicial em, aproximadamente, 60% 

de todos os centros europeus de trauma. En-

tretanto, a utilização de tomografia de corpo 

inteiro ou de tomografias seletivas são defi-

nidas por protocolos institucionais que variam 

entre as instituições ao redor do mundo 

(ORDONEZ et al., 2020). Na Figura 8.9 temos 

a reconstrução MIP (Maximum Intensity Pro-

jection) coronal de uma tomografia computa-

dorizada (TC) de corpo inteiro.  

 

Figura 8.9 A aorta (seta 

branca) e a artéria 

hepática (seta amarela), 

com maior intensidade 

que a veia porta (cabeça 

de seta amarela), e a veia 

justa-hepática mediana 

(seta grossa amarela) 

com menor intensidade. 

Além disso, veia e 

artéria mesentérica 

(estrela amarela) e veia e 

artéria renal esquerda 

(estrela branca) são 

visualizadas.  

Legenda: Imagem 

obtida no mês de julho. 

Fonte: Ordonez et al, 

2020. 

Já na Figura 8.10 temos uma reconstrução 

MIP coronal da pelve e abdome. 

 

Figura 8.10 Paciente com fraturas dos ramos púbicos 

superiores (setas amarelas), sem lesões associadas de 

artérias ou veias ilíacas externas adjacentes (estrelas 

brancas). 

 
 

 

 

 

 

 

 

Legenda: Imagem 

obtida no mês de 

julho. Fonte: 

Ordonez et al, 

2020. 

 

 

Conclusão 

A tomografia computadorizada é uma 

ferramenta precisa e eficiente no diagnóstico de 

trauma, permitindo uma imagem tridimensional 

do objeto de estudo, e faz parte da abordagem 

do trauma regularmente aplicado e padronizado 

em todo o mundo. O uso desse método na 

identificação de lesões não detectadas no exame 

clínico tem permitido um manejo mais rápido e 

eficiente dos pacientes. Apesar dos altos níveis 

de radiação associados a esse método de 

imagem ser fator limitante na recomendação de 

TC para todas as vítimas de trauma, este 

permanece sendo um exame altamente especí-

fico e sensível para a detecção de lesões com-

parado aos demais métodos de imagem com-

vencionais. 

 

Ressonância Magnética 

A Ressonância Magnética (RM) é um 

grande avanço na história da Medicina. Ela é 

um método de diagnóstico por imagem avan-

çado e não invasivo que se utiliza de campos 

magnéticos e ondas de rádio para reagir com os 

átomos de hidrogênio presentes no corpo, e, 
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assim, formar imagens diagnósticas computa-

dorizadas. Ela está estabelecida na prática clí-

nica e em crescente desenvolvimento por 

possuir alta capacidade de diferenciar tecidos e 

coletar informações bioquímicas, estendendo o 

espectro de aplicações a todas as partes do 

corpo humano e explorando, de forma deta-

lhada, aspectos anatômicos e funcionais dentro 

dos planos sagital, coronal e axial (MAZZOLA, 

2009). 

 

Ressonância Magnética na emergência 

A RM tem se destacado como uma ferra-

menta útil em uma variedade de cenários dentro 

da emergência. É indicada a pacientes com 

déficit neurológico parcial ou progressivo após 

o trauma, assim como em pacientes com insta-

bilidade mecânica secundária à lesão liga-

mentar ou do disco intervertebral. Ela de-

monstra a herniação discal aguda pós-trau-

mática, alterações na medula espinhal e lesões 

ligamentares. Pode ser também indicada em 

casos de piora clínica sem evidências de lesões 

na Tomografia Computadorizada (TC), princi-

palmente nos casos de suspeita de lesões di-

fusas, lesões isquêmicas secundárias em fase 

aguda, no seguimento de lesões parenqui-

matosas graves e na avaliação de complicações 

do trauma. Entretanto, a indicação ideal da RM 

é para o paciente com déficit neurológico, sem 

alterações na Radiografia Simples (RX), na TC 

e que não necessite de suporte avançado à vida 

(RODRIGUES, 2011). 

 

Exemplos de imagens esperadas em um 

indivíduo sem patologias e intercorrências 

Na Figura 8.11 é possível ver uma Na-

giografia por Ressonância Magnética de região 

cervical com contraste. Já na Figura 8.12 temos 

uma Ressonância Magnética de braço e na 

Figura 8.13 uma Ressonância Magnética de 

bacia. 

 
Figura 8.11 Angio-RM Cervical com contraste. 

 
Legenda: Imagem obtida no mês de julho. Fonte: 

Fagundes et al, 2023. 

 
Figura 8.12 RM de Braço (corte coronal). 

 
Legenda: Imagem obtida no mês de julho. Fonte: 

Fagundes et al, 2023. 

 
Figura 8.13 RM de Bacia (corte coronal). 

 
Legenda: Imagem obtida no mês de julho. Fonte: 

Fagundes et al, 2023. 

 

Entretanto, o paciente politraumatizado 

grave pode ser impedido de realizar a RM de-

vido às suas condições clínicas e a impossi-

bilidade de alocação dos sistemas de suporte à 

vida no ambiente da RM (RODRIGUES, 20-

11). 

 

Indicações 

É indicada em casos de Acidente Vascular 

Cerebral (AVC), especialmente quando não há 

estimativa da duração dos sintomas, hemorra-

gias e suspeitas dessas, rebaixamento do nível 

de consciência, traumas e cefaleias. Em situa-

ções de hidrocefalias e suspeitas dessas, tumo-

rações e lesões focais sem etiologia deter-

minada. Infecções do Sistema Nervoso Central, 

como meningites e encefalites, e em recém-

nascidos com suspeitas de doença metabólica e 

retardo do Desenvolvimento Neuropsicomotor 

antes dos 2 anos de idade (RODRIGUES, 20-

11). 
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Aspectos positivos e negativos 

A RM é capaz de fornecer imagens claras, 

detalhadas e precisas, especialmente de órgãos 

e tecidos moles, sem necessitar de radiação 

ionizante, como a TC e os RX, o que faz dela 

um método seguro. Pode ser utilizada como 

diagnóstico de muitas condições e é capaz de 

proporcionar eficazmente a diferenciação de 

estruturas fisiológicas e patológicas (OSBORN, 

1994). 

Ao ser comparada à TC e aos RX, estes 

últimos requerem menor tempo para a execução 

e são muito eficazes para análises ósseas, mas, 

além de serem compostos por radiação ioni-

zante, não têm a mesma acurácia que a RM para 

reproduzir imagens de órgãos e tecidos moles. 

As lesões da substância cinzenta profunda e do 

tronco, por exemplo, são lesões clinicamente 

graves e a TC tem baixa sensibilidade para a 

análise dessas regiões, já a RM oferece melho-

res resultados diagnósticos nestes casos. Além 

disso, quando necessária substância de com-

traste, na RM utiliza-se o Gadolínio, que rara-

mente causa reações adversas; na TC, a sub-

stância utilizada é o Iodo, que pode provocar 

muitos efeitos colaterais indesejados. Sendo 

assim, a RM também pode substituir a TC com 

contraste em pacientes com alto risco de reação 

a meios de contraste iodados. Já em compa-

ração à Ultrassonografia (USG), esta última 

utiliza-se da condução da onda sonora em alta 

frequência para gerar a imagem diagnóstica. 

Ela tem menos ônus que a RM mas não é tão 

acurada quanto (OSBORN, 1994). 

 

Principais padrões e achados de imagem 

do trauma na emergência 

Na Figura 8.14 temos um paciente mas-

culino vítima de acidente automobilístico que 

apresenta cervicalgia e parestesia em membro 

superior direito. E na Figura 8.15 é possível ver 

uma Hérnia discal aguda pós-traumática. A 

Figura 8.16 apresenta um paciente vítima de 

Trauma raquimedular. 
 

Figura 8.14 A: TC de coluna cervical sagital sem 

evidência de anormalidades. B: RM de coluna cervical 

sagital com hipersinal no ligamento longitudinal anterior. 

C- RX em flexão com evidência de listese vertebral 

anterior C6-C7). 

 
Legenda: Imagem obtida no mês de julho. Fonte: 

Morais et al, 2013. 

 
Figura 8.15 Hérnia discal aguda pós-traumática. RM - 

imagem sagital da coluna cervical. Hérnia discal aguda 

de C5-C6, comprimindo a medula espinhal, que 

apresenta hiperssinal estendendo-se de C4 a C7. 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

Legenda: Imagem 

obtida no mês de julho. 

Fonte: Rodrigues et al, 

2011. 

 

 

Figura 8.16 Trauma raquimedular. Cortes sagital (A) e 

axial (B) de RM mostram hiperintensidade intramedular 

associada a aumento volumétrico na região cervical 

(setas). Notam-se, ainda, as alterações da coluna cervical 

em correspondência (cabeças de setas). 

 
Legenda: Imagem obtida no mês de julho. Fonte: 

Pereira et al, 2021. 
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Conclusão 

A RM tem-se mostrado a cada vez mais útil 

em situações de trauma e emergências, de modo 

especial para tecidos moles, quando há suspeita 

de lesão difusa, lesões isquémicas agudas, com-

plicações tardias do trauma ou quando outros 

métodos de imagem não evidenciam lesões sus-

peitas. Ela fornece informações precisas para o 

diagnóstico e o tratamento adequados aos pa-

cientes traumatizados e é segura por não utilizar 

radiação ionizante. Porém, há contraindicações, 

principalmente quanto a presença de materiais 

ferromagnéticos ou dispositivos implantados 

no paciente, possui alto custo e requer es-

pecialização técnica e médica, o que a torna 

indisponível em muitos serviços de saúde. Por 

isso, é imprescindível a avaliação clínica indi-

vidual de cada paciente para acertada decisão 

da melhor abordagem diagnóstica e posterior 

conduta terapêutica. 

 

Angiografia 

Além do mais, trata-se de um exame não-

invasivo, pois faz uso de imagens radiográficas 

concomitante ao uso de contraste iodado (PRA-

ZERES et al., 2013). 

 

O que é a angiotomografia? 

De acordo com a II Diretriz de Ressonância 

Magnética e Tomografia Computadorizada 

Cardiovascular da Sociedade Brasileira de Car-

diologia e do Colégio Brasileiro de Radiologia, 

a angiotomografia computadorizada, também 

chamada de angioTC, é um exame de imagem 

que utiliza a tecnologia do aparelho de tomó-

grafo unida ao uso de contraste a fim de obter 

imagens dos vasos sanguíneos que irrigam o 

coração. Trata-se, portanto, de um exame não-

invasivo. 

A angioTC mostra-se de uso favorável no 

atendimento de emergência para pacientes com 

baixa ou intermediária probabilidade de doença 

arterial coronariana. Na verdade, ela é um ins-

trumento de grande valor para o médico na 

emergência, pois ajuda a estratificar de forma 

segura e eficiente o risco de pacientes com dor 

torácica aguda no pronto-socorro (PRAZERES 

et al., 2013). 

 

Indicações 

• Quadro clínico e exames complemen-

tares contraditórios, com dúvidas diagnósticas 

presentes mesmo após testes funcionais para 

avaliação de isquemia; Suspeita de anomalias 

coronarianas; Avaliação inicial de pessoas 

sintomáticas, com probabilidade pré-teste de 10 

% a 70 % segundo os critérios de Diamond 

Forrester; Detecção de doença isquêmica das 

artérias coronárias em pessoas com diagnose de 

insuficiência cardíaca recente, com dúvidas 

sobre a etiologia da insuficiência; Dor torácica 

aguda e sintomas consistentes com síndroma 

coronariana ou angina equivalente, sem mar-

cadores eletrocardiográficos de necrose mio-

cárdica ou alterações isquêmicas (PRAZERES 

et al., 2013).  

 

Contraindicações 

• Pessoas alérgicas a contraste iodado; 

Mulheres grávidas; Diabéticos em uso de me-

dicamentos contendo cloridrato de metformina; 

Hipertireoidismo em grande escala; Insufi-

ciência renal; Paciente com doença arterial 

coronariana, já identificada após avaliação 

clínica e outros exames (PRAZERES et al., 

2013). 

 

Achados da angiotomografia 

Os principais achados da angiotomografia 

de coronárias são placas ateromatosas, stents, 

pontes miocárdicas na artéria descendente na-

terior (DA), fibrose miocárdica, obstrução de 

segmento coronariano por trombo, anomalia 

coronariana de origem e trajeto, estenose aór-
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tica e nódulo pulmonar (SOUTO et al., 2021). 

Na Figura 8.17 nota-se uma placa mista deter-

minando estenose discreta na DA CAD-RADS 

 
Figura 8.17 A) Análise pelo cateterismo. B) Análise 

pela angio-TC.  

 
Legenda: Imagem obtida no mês de julho. Fonte: Souto 

et al, 2021. 

 

Conclusão 

A angiotomografia faz uso de imagens para 

avaliar a condição vascular do paciente de 

forma não-invasiva, com uso de contraste. Ela 

é um instrumento importante para o médico 

emergencista e, também, para o clínico. Ainda 

mais com o avanço da tecnologia que propor-

ciona a construção de equipamentos cada vez 

mais precisos na captação de imagens. 

 

CONCLUSÃO 

 

De acordo com os estudos revisados a 

respeito da realização de exames de imagem em 

pacientes traumatizados, foi possível concluir, 

de maneira unânime, a importância do exame 

de imagem durante o atendimento inicial na 

emergência. Assim, a possibilidade de diagnós-

tico precoce e assertivo diante da condição do 

paciente, cursa com um ágil manejo e trata-

mentos necessários – diminuindo o seu tempo 

de deterioração clínica e possíveis compli-

cações. 

É de suma relevância clínica a presença de 

exames de imagem disponíveis nos serviços de 

urgência e emergência, assim como profissio-

nais habilitados e capacitados para execução e 

interpretação dos diagnósticos por imagem. 

Concluímos, também, que os usos desses 

métodos estão cada vez mais presentes em 

serviços de emergência, sendo que alguns 

possuem, inclusive, seus próprios centros de 

radiologia. 

Os métodos de imagem mais comuns, como 

radiografia, FAST, tomografia computadori-

zada e ressonância magnética estão sendo uti-

lizados na avaliação inicial do paciente trauma-

tizado em muitos serviços de emergência ao 

redor do mundo. 

Sendo assim, os exames possuem vantagens 

e desvantagens e cada método é utilizado de 

acordo com a disponibilidade do serviço e ne-

cessidade do paciente. Por exemplo, em pa-

cientes hemodinamicamente instáveis, os exa-

mes mais utilizados são o FAST e a radiografia, 

já que podem ser realizados com mais faci-

lidade no próprio leito. Já a RM e TC são exa-

mes mais caros, preferencialmente realizados 

em pacientes hemodinamicamente estáveis, 

pois demandam maior tempo e requerem o 

deslocamento do paciente até a sala de exame.
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INTRODUÇÃO 

O paciente politraumatizado representa um 

desafio complexo para os profissionais da área 

da saúde, exigindo uma abordagem interdisci-

plinar eficiente e ágil. Esse tipo de paciente é 

caracterizado por apresentar múltiplas lesões 

em diferentes sistemas e órgãos, decorrentes de 

um trauma grave, como acidentes automo-

bilísticos, quedas de altura, agressões físicas ou 

eventos catastróficos. O atendimento emer-

gencial a esses pacientes demanda ações coor-

denadas entre diferentes especialidades médi-

cas, enfermeiros e outros profissionais da saúde. 

Nesse contexto, o atendimento inicial ao 

paciente politraumatizado deve seguir o proto-

colo elaborado pelo Colégio americano de Ci-

rurgiões, mais conhecido com XABCDE, onde 

X (Exsanguinação) – a contenção de hemorragia 

externa grave deve ser feita antes mesmo do 

manejo das vias aéreas; A (Vias aéreas e pro-

teção da coluna vertebral) – avaliação das vias 

aéreas e proteção da coluna cervical; B (Boa 

Ventilação e Respiração) – análise da respi-

ração, para verificar se está adequada e atenção 

para: frequência respiratória, inspeção dos mo-

vimentos torácicos, cianose, desvio de traqueia 

e observação da musculatura acessória; C (Cir-

culação com Controle de Hemorragias) – a cir-

culação e a pesquisa por hemorragia são os 

principais parâmetros de análise. A diferença 

entre o “X” e o “C” é que o X se refere a grandes 

hemorragias externas, já o “C”, a hemorragias 

internas, onde deve-se investigar perdas de vo-

lume sanguíneo não visível; D (Disfunção Neu-

rológica) – análises do nível de consciência, ta-

manho e reatividade das pupilas, da presença de 

hérnia cerebral e dos sinais de lateralização, 

bem como do nível de lesão medular; E (Ex-

posição Total do Paciente) – análise da extensão 

das lesões e o controle do ambiente com pre-

venção da hipotermia. O socorrista deve ana-

lisar, entre outros pontos, sinais de trauma, san-

gramento e manchas na pele. 

Segundo Rodrigues (2017) O ABCDE é 

aplicado no exame primário do atendimento 

inicial ao politraumatizado e é utilizado para 

detectar lesões de risco iminente de morte. Ele 

também pode ser retomado no exame secun-

dário durante a monitorização dos sinais vitais, 

para auxiliar a definir as prioridades de manejo 

contínuo. 

Ademais, vê-se a necessidade de uma equi-

pe preparada e multi-especializada, que dará 

conta de melhor conduzir esse paciente, como 

atesta Mcculloug (2014) a equipe de trauma terá 

membros predeterminados. Geralmente inclui 

médicos do departamento de emergência (DE), 

anestesistas, cirurgiões gerais e ortopédicos, 

com algumas unidades fornecendo um radiolo-

gista, neurocirurgião e médico de terapia in-

tensiva.  

Em conclusão, o paciente politraumatizado 

requer uma abordagem interdisciplinar e siste-

matizada para o atendimento emergencial. A 

avaliação primária e secundária, os exames de 

imagem e a abordagem cirúrgica são etapas 

essenciais desse processo, com isso atesta-se 

que a colaboração entre as diferentes espe-

cialidades da saúde é crucial para garantir o 

sucesso do tratamento e a recuperação do 

paciente. 

O objetivo deste estudo foi analisar o 

atendimento inicial pré-hospitalar e hospitalar 

do paciente politraumatizado e a relação dessas 

lesões com a ocorrência de acidentes de trânsito.  

 

Epidemiologia 

 Os acidentes de trânsito no Brasil são um 

grave problema de saúde pública, com reper-

cussões significativas na epidemiologia dos 

casos. A combinação de fatores como a infra-
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estrutura inadequada, o comportamento de risco 

dos condutores, a falta de fiscalização efetiva e 

a falta de conscientização da população contri-

buem para a ocorrência frequente desses aci-

dentes. 

Do ponto de vista epidemiológico, os aci-

dentes de trânsito são considerados eventos vio-

lentos e evitáveis, responsáveis por um grande 

número de mortes e lesões em todo o país. De 

acordo com dados do Ministério da Saúde, o 

Brasil registra uma das maiores taxas de mor-

talidade por acidentes de trânsito no mundo. 

Estima-se que ocorram cerca de 40 mil mortes 

por ano, além de milhares de pessoas feridas ou 

com sequelas permanentes. 

A distribuição dos acidentes de trânsito no 

Brasil apresenta algumas características impor-

tantes. Em geral, as regiões metropolitanas com-

centram o maior número de casos, devido ao 

intenso fluxo de veículos e à maior densidade 

populacional. No entanto, é importante ressaltar 

que os acidentes ocorrem em todo o território 

nacional, inclusive em áreas rurais e estradas. 

Dentre os fatores de risco relacionados aos 

acidentes de trânsito, destacam-se a velocidade 

excessiva, a ingestão de álcool antes de dirigir, 

a falta do uso de cinto de segurança e de dispo-

sitivos de segurança para crianças, além do uso 

de celular ao volante. Esses comportamentos de 

risco aumentam a probabilidade de ocorrência 

de acidentes e a gravidade das lesões. 

A infraestrutura viária também desempenha 

um papel importante nos acidentes de trânsito. 

Estradas mal conservadas, falta de sinalização 

adequada, ausência de faixas exclusivas para 

pedestres e ciclistas, além de falhas na enge-

nharia de tráfego, contribuem para aumentar os 

riscos nas vias. 

Os acidentes motociclísticos são uma im-

portante preocupação em termos de saúde pú-

blica e possuem uma relevância significativa na 

epidemiologia dos acidentes de trânsito. A 

motocicleta é um meio de transporte muito 

utilizado no Brasil, principalmente em áreas 

urbanas, devido à sua praticidade e menor custo 

em comparação com outros veículos. 

No entanto, os acidentes envolvendo moto-

cicletas apresentam características distintas em 

relação a outros tipos de acidentes de trânsito. A 

vulnerabilidade dos motociclistas é uma das 

principais questões a serem consideradas. Ao 

contrário de carros ou caminhões, os motoci-

clistas estão expostos diretamente aos impactos 

e têm menos proteção em caso de colisões. 

O perfil das vítimas de acidentes de trânsito 

pode variar de acordo com diversos fatores, co-

mo idade, sexo, ocupação, localização geográ-

fica, condições ambientais, uso de álcool e dro-

gas e comportamento de trânsito. Embora cada 

acidente seja único, existem algumas tendências 

e características gerais que podem ser obser-

vadas na análise do perfil das vítimas. Vale 

ressaltar que essas características podem variar 

entre diferentes países e regiões. 

Idade: Os jovens e os adultos jovens são 

frequentemente considerados grupos de risco 

em acidentes de trânsito. Isso ocorre porque eles 

são mais propensos a se envolver em comporta-

mentos arriscados, como o excesso de velo-

cidade, a condução sob a influência de álcool ou 

drogas e a distração causada por dispositivos 

eletrônicos. Além disso, a falta de experiência 

de condução também pode contribuir para um 

maior risco de acidentes nesse grupo etário. 

Sexo: Em muitos países, os homens têm 

uma maior probabilidade de se envolverem em 

acidentes de trânsito em comparação com as 

mulheres. Isso pode ser atribuído a uma maior 

exposição ao risco, como um maior tempo de 

condução e comportamentos de condução mais 

arriscados. No entanto, é importante ressaltar 

que essa diferença está diminuindo gradual-

mente, à medida que mais mulheres se tornam 

condutoras. 
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Ocupação: O tipo de ocupação também 

pode influenciar o perfil das vítimas de aciden-

tes de trânsito. Profissões que envolvem com-

dução como motoristas profissionais, motoci-

clistas de entrega, motoristas de ônibus e cami-

nhoneiros têm um risco aumentado de se en-

volverem em acidentes de trânsito devido ao 

maior tempo passado nas vias e à pressão para 

cumprir prazos e metas. 

Localização geográfica: A localização 

geográfica também desempenha um papel no 

perfil das vítimas de acidentes de trânsito. Em 

áreas urbanas, onde o tráfego é mais intenso, os 

acidentes tendem a ser mais frequentes, afetan-

do pedestres, ciclistas e motociclistas. Em áreas 

rurais, os acidentes podem estar relacionados a 

fatores como infraestrutura rodoviária inade-

quada, estradas sinuosas e falta de sinalização. 

Condições ambientais: Chuva, neblina e 

pista molhada podem aumentar o risco de aci-

dentes para os motociclistas, devido à perda de 

aderência dos pneus e à redução da visibilidade. 

Uso de álcool e drogas: A ingestão de álco-

ol e o uso de substâncias psicoativas antes de 

conduzir uma motocicleta são fatores de risco 

significativos, pois comprometem a coordena-

ção motora, o tempo de reação e o julgamento 

dos motociclistas. 

Comportamento de trânsito: O compor-

tamento de trânsito desempenha um papel crí-

tico na determinação do perfil das vítimas de 

acidentes. Os condutores que se envolvem em 

comportamentos de risco, como excesso de 

velocidade, direção distraída (como uso de celu-

lares), não uso de cinto de segurança ou capa-

cete, e condução sob a influência de álcool ou 

drogas têm um risco aumentado de se envol-

verem em acidentes. 

É imprescindível destacar também que mais 

da metade de todas as mortes no trânsito ocor-

rem entre os usuários mais vulneráveis das vias, 

com evidência para pedestres, ciclistas e moto-

ciclistas. Especificamente, em relação aos trau-

mas mais decorrentes de acidentes de trânsito, 

pode-se expor fraturas, equimose, luxações, 

escoriações e danos cerebrais e medulares. 

Essas lesões podem afetar diversas partes do 

corpo, dependendo do tipo de impacto, abran-

gendo extremidades superiores, como cabeça, 

face e também extremidades inferiores, como o 

quadril. No caso dos motociclistas, as injúrias 

mais prevalentes ocorrem principalmente nas 

pernas, quadril, braços e na área externa do 

corpo e cabeça. Já nos pedestres, é mais corri-

queiro aparecerem contusões e danos cerebrais 

na região superior do corpo, sendo as áreas mais 

comumente atingidas, resultando em um maior 

número de vítimas fatais. Ocupantes de veículo 

fechado apresentam, em especial, contusões, 

fraturas e lacerações, e as partes do corpo mais 

atingidas são face, tórax, abdômen e extre-

midades. 

A elevada taxa de mortalidade, por sua vez, 

está diretamente ligada aos ferimentos na ca-

beça e cérebro, que podem ser evitados através 

do uso do capacete. O capacete é um elemento 

fundamental e obrigatório para todos os moto-

ciclistas durante a condução de suas motos. No 

entanto, é elevado o percentual de condutores 

que não o utiliza no momento do acidente, 

apesar de essa atitude se constituir em infração 

gravíssima, segundo o Artigo 244 do Código 

Nacional de Trânsito, aquele que conduzir veí-

culo automotor de forma perigosa, colocando 

em risco a segurança das pessoas, estará sujeito 

a sanções. As penalidades aplicáveis a essa 

conduta incluem multa e suspensão do direito de 

conduzir veículos. Conhecer o tipo de lesão e 

seu nível de gravidade é decisivo para orien-

tação na conduta e nível de complexidade hos-

pitalar exigido no atendimento à vítima do 

trauma. 

Para lidar com a problemática dos acidentes 

motociclísticos, é essencial adotar medidas pre-
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ventivas abrangentes. Isso inclui campanhas 

educativas direcionadas aos motociclistas, cons-

cientização sobre a importância do uso de equi-

pamentos de segurança, fiscalização efetiva do 

cumprimento das leis de trânsito, melhoria da 

infraestrutura viária com faixas exclusivas para 

motocicletas e investimentos em programas de 

formação e capacitação de condutores de moto-

cicletas. 

Os pedestres constituem 22% das vítimas de 

acidente de trânsito no mundo. No Brasil, os 

atropelamentos representam uma parcela signi-

ficativa dos acidentes de trânsito e têm impacto 

direto na morbimortalidade. Segundo dados do 

Ministério da Saúde, cerca de 37% das mortes 

relacionadas a acidentes de trânsito no país são 

resultado de atropelamentos. 

Em relação ao perfil das vítimas de atropela-

mento no Brasil, algumas características co-

muns podem ser observadas: 

Pedestres: Os pedestres representam a ma-

ioria das vítimas de atropelamentos. São pes-

soas que estão a pé, atravessando vias ou ca-

minhando às margens das estradas. Entre os pe-

destres, as crianças e os idosos são particular-

mente vulneráveis. 

Idade: Crianças e idosos estão mais susce-

tíveis a serem vítimas de atropelamentos. As cri-

anças, muitas vezes, estão em fase de desen-

volvimento e podem não ter plena capacidade 

de avaliar riscos ou compreender o compor-

tamento dos motoristas. Os idosos, por sua vez, 

podem apresentar dificuldades de mobilidade, 

visão e audição, o que aumenta o risco de 

acidentes. 

Localização geográfica: Os atropelamentos 

são mais comuns em áreas urbanas, especial-

mente em cruzamentos, faixas de pedestres 

inadequadas ou mal sinalizadas, e locais com 

grande fluxo de veículos e pedestres. 

Fatores de risco: Diversos fatores de risco 

contribuem para os atropelamentos no Brasil, 

como excesso de velocidade, falta de respeito às 

normas de trânsito, condução sob efeito de álco-

ol ou drogas, distração ao volante, desrespeito 

às faixas de pedestres e falta de infraestrutura 

adequada para os pedestres. 

Globalmente, os atropelamentos também 

representam um desafio significativo em termos 

de saúde pública. De acordo com a Organização 

Mundial da Saúde (OMS), cerca de 270.000 

pedestres perdem a vida em atropelamentos a 

cada ano. 

Para enfrentar o problema dos atropela-

mentos, é fundamental adotar medidas de pre-

venção abrangentes, como melhoria da infra-

estrutura viária, criação de faixas de pedestres 

seguras, redução da velocidade dos veículos, 

campanhas educativas, fiscalização efetiva do 

cumprimento das leis de trânsito e conscien-

tização da população sobre a importância de um 

comportamento seguro tanto para motoristas 

quanto para pedestres. 

É importante ressaltar que o resultado das 

lesões, que pode resultar em morte ou sequelas, 

pode ser influenciado pela qualidade da assis-

tência prestada à vítima de trauma. Essa as-

sistência exige a aplicação de uma série de 

medidas coordenadas e contínuas, com foco na 

prevenção e tratamento adequado dos danos. 

Isso envolve cuidados humanizados e abran-

gentes para o êxito no tratamento e bom pro-

gnóstico. 

Por último, é importante destacar que as 

causas de morbimortalidade têm sido uma das 

principais preocupações em saúde pública, de-

vido à sua grande escala e gravidade. Isso de-

manda que o governo adote medidas efetivas 

para controlar e lidar com esse cenário desafia-

dor. É fundamental salientar que o Brasil apre-

senta uma quantidade significativa de acidentes 

de trânsito em comparação com outros países ao 

redor do globo e tem ficado para trás na imple-

mentação de medidas para abordar essa questão 
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a fim de reduzir a morbimortalidade que pode, 

eventualmente, resultar em um aumento das 

ocorrências de traumas, intervenções cirúrgicas, 

sequelas, internações hospitalares, mortes e en-

cargos financeiros para todas as partes envol-

vidas. 

Para reduzir a incidência de acidentes de 

trânsito, é necessário um esforço conjunto de di-

ferentes setores da sociedade, incluindo o go-

verno, as instituições de trânsito, as empresas de 

transporte, os profissionais de saúde e a popu-

lação em geral. Medidas como a melhoria da in-

fraestrutura viária, o reforço na fiscalização e na 

aplicação de multas, campanhas educativas, a 

promoção do uso de transportes públicos e alter-

nativos, e a conscientização sobre os riscos e a 

importância de um comportamento seguro no 

trânsito são fundamentais para enfrentar esse 

problema. 

MÉTODO  

Trata-se de uma revisão narrativa, realizada 

em julho de 2023. Para esse trabalho foram utili-

zadas as bases de dados Scielo e Pubmed. Na 

primeira base, buscando pelo descritor “Polyt-

raumatized Patients”, foram obtidos 8 resulta-

dos, 3 deles considerados para o capítulo. Tam-

bém foram pesquisados os termos “Multiple 

trauma” e “Traffic Accident”, encontrando 21 

artigos, 5 deles utilizados. No Pubmed, duas 

buscas foram feitas, filtrando apenas trabalhos 

disponíveis de forma gratuita e integral, publi-

cados nos últimos 5 e 10 anos, respectivamente, 

a primeira por “Advanced Trauma Life Sup-

port”, “Polytrauma”, “Multiple Trauma” e “Ris-

ks’, resultando em 12 artigos e a segunda, por 

“Patient Care”, “Resuscitation”, “Teams”, 

“Wounds and injuries”, encontrando 23 pes-

quisas. Após criteriosa análise e exclusão de 

trabalhos duplicados ou fora da área de inte-

resse, 2 foram utilizados. Além disso, dois 

artigos, com foco no atendimento ao paciente 

politraumatizado, sendo um disponibilizado na 

Revista Multidisciplinar e de psicologia e outro 

na Revista de Medicina da Universidade de São 

Paulo (USP) e uma obra sobre medicina de 

emergência, disponível na plataforma Minha 

Biblioteca, foram consultados. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Atendimento inicial 

Segundo o livro Medicina de Emergência: 

Abordagem Prática (VELASCO et al, 2022), o 

atendimento de uma paciente vítima de trauma, 

de modo geral, ocorre em ambiente pré-hos-

pitalar. Na grande maioria dos casos, no Brasil, 

há ação do Serviço de Atendimento Móvel de 

Urgência (SAMU) e do Corpo de Bombeiros 

para tal situação, sendo o grau de complexidade 

dos procedimentos realizados na ceda depen-

dente da qualificação dos profissionais dispo-

níveis, variando do básico ao avançado. Inicial-

mente, faz-se avaliação primária das vias aéreas, 

controle de sangramentos e outras lesões amea-

çadoras à vida, além da necessidade do uso de 

plasma, a depender da PAS (pressão arterial 

sistólica). É ideal que a equipe esteja pronta para 

receber o paciente, com informações antes re-

passadas, a fim de melhorar a coordenação ló-

gica e manter um fluxo eficiente no atendi-

mento, com a discussão de possibilidades de ce-

nários, divisão das funções dos profissionais, 

preparação do equipamento necessário e alívio 

da tensão e do estresse.  

Na sala de emergência, a ordem de avalia-

ção primária deve seguir o mnemônico AB-

CDE, sugerido pelo Advanced Trauma Life Su-

port (ATLS), sendo: 

 

A: avaliação das vias aéreas com restrição 

da mobilidade da coluna cervical 

B: ventilação e respiração 

C: circulação e controle de hemorragia  

D: avaliação neurológica 
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E: exposição e controle do ambiente 

 

Inicialmente, há a necessidade de avaliar se 

as vias aéreas estão pérvias, isto é, desobstruí-

das, com cuidado para com a coluna cervical. 

Nessa avaliação, deve-se procurar causas de 

obstrução das vias aéreas, como corpos es-

tranhos, fraturas de mandíbula e face, além de 

fraturas laríngeas. Se houver secreções na re-

gião oral, devem ser aspiradas a fim de evitar 

complicações. É ideal também uma observação 

quanto à queda da língua, já que é uma causa 

comum de obstrução dessas vias. Para corrigir 

isso, realizam-se manobras de elevação do men-

to e tração mandibular. Se o paciente não estiver 

com reflexo de vômito, a cânula orofaríngea é 

uma opção temporária para melhorar as vias 

aéreas. Métodos rápidos de avaliação de obstru-

ção das vias aéreas também podem ocorrer por 

meio de perguntas, como idade e nome, pois a 

capacidade de fonação e deglutição sem dificul-

dade pode indicar uma via aérea protegida. Em 

casos de traumas faciais mais complexos, pode 

se pensar em obter uma via aérea definitiva, por 

meio de uma cricotireoidostomia ou intubação 

orotraqueal (tentativa única). Para estabilizar e 

restringir a mobilidade da cervical, usa-se um 

colar cervical, que, se for o caso de se obter uma 

via aérea permanente, deve ser retirado, sendo a 

cervical mobilizada manualmente por um se-

gundo profissional enquanto se faz o proce-

dimento de intubação ou cricotireoidostomia. 

Antes de realizar uma intubação é importante 

uma avaliação neurológica prévia, que inclui 

nível de consciência, escala de coma de Glas-

gow, pupilas e resposta motora e sensitiva nos 

quatro membros. Máscaras e tubos laríngeos 

também são importantes de se terem à dispo-

sição na sala em que o politraumatizado é 

atendido.  

O profissional deve observar problemas que 

afetam uma boa ventilação e oxigenação, em 

locais como pulmões, caixa torácica e diafrag-

ma. Avalia-se isso por meio de inspeção, palpa-

ção, ausculta e percussão. Busca-se, na inspe-

ção, por turgência jugular e desvio de traqueia, 

estendendo a avaliação pelo tórax, que deve ser 

exposto. Realiza-se a ausculta e palpação de to-

da a caixa torácica, e a percussão não se mostra 

tão efetiva em ambiente ruidoso (barulhento), 

como uma sala de emergência. Ao mesmo 

tempo, coloca-se um oxímetro de pulso e uma 

máscara não reinalante, a fim de monitorar 

sinais vitais e ofertar oxigênio ao paciente, 

respectivamente.  

Durante essa avaliação, deve-se diagnóstica 

e já tratar lesões ameaçadoras à vida, como as 

de árvore brônquica, as quais se apresentam 

com hemoptise, enfisema subcutâneo cervical, 

cianose e pneumotórax hipertensivo, que podem 

ser tratados com drenagem torácica ou cirurgia 

de emergência (se for o caso) ou com medidas 

temporárias, como a intubação com fibroscópio 

a fim de preservar o brônquio-fonte sadio. No 

caso do pneumotórax hipertensivo, pode-se 

realizar uma punção de alívio com cateter 14G 

no 5º espaço intercostal, anterior à linha axilar 

média; toracostomia digital; ou, em tratamento 

permanente, drenagem torácica em selo d’água. 

No caso de pneumotórax aberto, é recomendado 

o curativo de três pontos e drenagem torácica 

em selo d’água. Já no hemotórax maciço, faz-se 

uma drenagem inicial maior do que 1.500mL, 

com ressuscitação hemodinâmica, avaliação 

cirúrgica de urgência e drenagem torácica em 

selo d’água. Se houver tamponamento cardíaco, 

que em geral se apresenta com abafamento das 

bulhas cardíacas, turgência jugular e hipoten-

são, faz-se toracotomia de emergência ou, na 

falta de um profissional habilitado, uma pericar-

diocentese guiada por ultrassom (US), como 

medida temporária. 

No controle de hemorragias, é necessário 

avaliar sinais de choque, por meio da perfusão 
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periférica, pulsos e a capacidade do paciente em 

manter um nível de consciência adequado. Nos 

casos de índice de choque > 0,8 ou variação ≥ 

0,1 determina-se um sinal de choque oculto, o 

qual é preditivo de hipotensão pós intubação, 

necessidade de transfusão, gravidade do trauma 

e mortalidade. Além disso, na abordagem ini-

cial, os sinais fáceis, como pele fria e pegajosa, 

sudorese, tempo de enchimento capilar prolon-

gado e amplitude do pulso reduzida, devem ser 

identificados. Para oferecer atenção à hemodi-

nâmica do paciente, orienta-se a instalação de 

dois acessos venosos periféricos de grosso 

calibre (mínimo 18G). Devem ser administrados 

1.000 mL de solução isotônica aquecida entre 

37°C e 40°C. Orienta-se a coleta de níveis sé-

ricos de hemoglobina e hematócrito, INR, tipa-

gem sanguínea, lactato e gasometria arterial 

para avaliar o déficit de bases (Velasco et al, 

2022). Caso o paciente não responda a essa 

medida inicial, a transfusão sanguínea deve ser 

iniciada de imediato.  

Durante a ressuscitação volêmica, deve-se 

utilizar o conceito de hipotensão permissiva, na 

qual a administração excessiva de cristaloides 

deve ser evitada, pois pode desencadear a "tría-

de letal do trauma": coagulopatia dilucional, 

hipotermia e acidose. Assim, a meta pressórica 

nesses pacientes é a PAM maior ou igual a 50 

mmHg com PAS de 50 a 70 mmHg. Em situa-

ções de sangramento externo, aplica-se obriga-

toriamente compressão direta, de início, e em 

seguida um curativo compressivo com ou sem 

agente hemostático. Já para identificar hemor-

ragias internas, faz-se necessário exame físico e 

exames complementares, como eFAST (avalia-

ção ultrassonográfica estendida direcionada pa-

ra o trauma), radiografia do tórax e radiografia 

da pelve (VELASCO et al, 2022). Para diagnos-

ticar um sangramento retroperitonial, por exem-

plo, a sondagem vesical pode ser utilizada caso 

não haja sangramento uretral. Enquanto a son-

dagem orogástrica é um recurso relevante na 

identificação de presença de sangue no interior 

do estômago, em alguns casos, bem como na 

descompressão desse órgão.  

À beira do leito, busca-se por tampona-

mento cardíaco, hemotórax e líquido livre em 

cavidade abdominal, por meio de eFAST. E em 

pacientes vítimas de trauma com pressão arterial 

sistólica abaixo de 90 mmHg e taquicardia aci-

ma de 120 bpm, deve ser administrada trans-

fusão na dose de 1 g IV em 10 min em até 3 

horas do trauma, seguido de 1 g IV nas próximas 

8 horas. Caso o paciente seja candidato a receber 

transfusão maciça, os indicadores para disparo 

dessa transfusão incluem: quadro de choque 

óbvio, índice de choque >1 ou variação de 

índice de choque ≥ 0,1 ou se houver uma pon-

tuação ABC ≥ 2 (VELASCO et al., 2022). Por 

fim, a tromboelastografia e a tromboelasto-

metria rotacional auxiliam na identificação e 

tratamento das coagulopatias secundárias ao 

choque hemorrágico e, se disponíveis, devem 

ser utilizadas em pacientes com intensa hemor-

ragia submetidos a transfusão maciça. 

No mnemônico ABCDE, a letra D, “ava-

liação neurológica”, tem como objetivo deter-

minar o nível de consciência e realizar a ava-

liação das pupilas, o tamanho e a reação à luz, 

assim como identificar sinais de lateralização. 

Para tal feito, usa-se a escala de coma de 

Glasgow, a qual avalia abertura ocular, em até 4 

pontos, resposta verbal, em até 5 pontos e 

resposta motora, em até 6 pontos. Buscando, 

desse modo, prevenir lesão cerebral secundária, 

mantendo boa oxigenação e perfusão cerebrais. 

Por último, a letra E, “exposição e controle do 

ambiente”, é o momento de inspeção em toda 

superfície corpórea do paciente, buscando trau-

mas, como abrasões, escoriações e queima-

duras. Posteriormente a essa exposição e 

inspeção, recomenda-se mantê-lo coberto com 

mantas térmicas ou cobertores previamente 
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aquecidos. A temperatura da sala também deve 

ser ajustada, visando prevenir o risco de hipo-

termia. Após a avaliação primária, deve-se com-

siderar a necessidade de transferência do pa-

ciente para um hospital com os recursos neces-

sários para manejar afecções que não puderem 

ter seu tratamento definitivo no local onde o 

paciente iniciou o atendimento. 

No atendimento inicial, a avaliação secun-

dária deve ser aplicada na busca por lesões que 

não ameaçam imediatamente a vida, embora 

possam causar sequelas, desconforto ou evoluir 

com piora do quadro clínico. Diante disso, 

inicia-se pela história clínica e prossegue-se 

com exame físico detalhado. Além disso, avalia-

se o AMPLA:  

 

A: alergias 

M: medicamentos em uso 

P: passado médico 

L: líquidos e alimentos ingeridos recente-

mente 

A: ambiente e eventos relacionados ao trau-

ma. 

 

A avaliação secundária segue a ordem crâ-

niocaudal. Sendo assim, na cabeça, deve-se ins-

pecionar e palpar toda a face e o couro cabeludo 

procurando por deformidades e lacerações, além 

de examinar a acuidade visual, motricidade ocu-

lar, reflexos pupilares (em pacientes com edema 

palpebral, o reflexo consensual pode ser testado 

com o uso do US point-of-care), hemorragia 

conjuntiva. Na região da coluna cervical e pes-

coço, é necessário palpar, inspecionar e auscul-

tar o pescoço, observando a presença de dor e de 

sensibilidade. A avaliação do tórax consiste na 

inspeção de todo o tórax exposto, ausculta cardí-

aca e pulmonares. Pode-se realizar a percussão 

de campos pulmonares, palpação de todos os 

arcos costais, articulações costocondrais, claví-

culas e esterno. Se um pneumotórax hiperten-

sivo foi aliviado na avaliação primária, deve ser 

realizada drenagem tubular em selo d’água 

neste momento. A TC de tórax está indicada se 

o paciente politraumatizado apresentar dor torá-

cica importante, dispneia, sensibilidade esternal 

ou alteração no US torácico ou radiografia de 

tórax. O abdômen deve ser palpado na tentativa 

de localizar dor ou sinal de irritação peritoneal. 

Enquanto que a pelve é examinada testando 

sinais de instabilidade ântero-posterior e antero-

lateral, bem como recomenda-se avaliar a sín-

fise púbica à procura de disjunção. É obrigatório 

proceder à TC de abdome em pacientes vítimas 

de trauma abdominal fechado que se apresentem 

com dor abdominal, que tenham sido vítimas de 

trauma com cinética importante, eFAST anor-

mal, hematúria macroscópica ou em pacientes 

nos quais o exame físico abdominal não for 

confiável, como nos casos de rebaixamento do 

nível de consciência ou lesão distrativa, por 

exemplo. No períneo, reto e na vagina, há 

suspeita de lesões de pelve e retroperitônio se 

encontrar equimoses, lacerações e sangramen-

tos uretrais. Na avaliação musculoesquelética, 

Deformidades, contusões e escoriações devem 

ser buscadas na avaliação das extremidades do 

paciente. Deve-se palpar proeminências ósseas 

à procura de dor e dificuldade de mobilização, 

sugerindo a possibilidade de fratura oculta. A 

nível neurológico, novamente usa-se a escala de 

coma de Glasgow para avaliação do nível de 

consciência, resposta pupilar e avaliação mais 

detalhada da motricidade e sensibilidade do 

paciente. Ao fim, na etapa de reavaliação, o 

paciente deve ser reavaliado de forma contínua, 

observando alterações de sinais vitais, resposta 

à terapêutica da dor e presença de novas queixas 

ou piora do quadro inicial. 

 

Riscos no manejo 

Sendo considerado uma chave para garantir 

a qualidade do cuidado com a saúde pela Orga-
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nização Mundial da Saúde (OMS), o politrauma 

continua sendo uma problemática a ser en-

frentada em toda a esfera global, uma vez que o 

trauma é uma causa proeminente de mortalidade 

em jovens adultos, tendo em vista o crescente 

número de acidentes de trânsito. Para amplificar 

a relevância dessa temática, vale ressaltar que o 

número de idosos apresentando politrauma tem 

crescido e que, além disso, é o eixo no qual há 

maiores gastos financeiros dentre os presentes 

na emergência. 

O cuidado de pacientes com politrauma 

deve ser iniciado no local do acidente, colabo-

rando com cuidadosas fases antes da chegada no 

hospital. No entanto, todos esses passos, bem 

como o próprio cuidado especializado, acom-

panham uma série de riscos que devem ser bem 

estudados para que se possa evitar ao máximo 

as fatalidades, bem como melhorar o padrão de 

atendimento. 

O cuidado “pré-hospitalar”, cujo desenvol-

vimento ocorreu ao longo dos anos, tem am-

pliado drasticamente a melhora do quadro dos 

pacientes de politrauma mundialmente, uma vez 

que há a utilização de um algoritmo chamado 

PHTLS (Pre –hospital trauma Life Support), o 

qual procura organizar por prioridades as de-

mandas de pacientes traumáticos. TEUBEN et 

al. (2019) analisou as seguintes variáveis consi-

derando a eficácia desse tratamento: porcen-

tagem de envolvimento do médico emergencista 

no caso, o quanto demorou entre a chegada de 

profissionais de saúde e a saída do local do 

acidente e o tempo do transporte até a unidade 

hospitalar. O interessante de se utilizar essas 

variáveis foi perceber que houve uma melhora 

na eficácia do tratamento com o uso do PHTLS. 

Mas como seria possível mitigar os riscos 

desse tratamento pré-hospitalar? Como primei-

ro passo, manutenção das vias aéreas com 

imobilização cervical, infusão e controle da 

hemorragia. 

A infusão pré-hospitalar em pacientes poli-

traumáticos está ligada ao cuidado para prevenir 

choques hipovolêmicos por meio da adminis-

tração de fluidos por acesso venoso, de forma 

que procura substituir os volumes vasculares, 

mantendo a perfusão dos órgãos e a hemodi-

nâmica corporal. No entanto, alguns estudos 

apontam que esse mecanismo pode piorar qua-

dros ao aumentar o tempo de transporte do pa-

ciente traumático ao centro de cuidados, bem 

como pode aumentar a pressão sistólica, resul-

tando em hipertensão, vasodilatação e, conse-

quentemente, problemas em pacientes com 

traumas na cabeça. 

O controle hemorrágico pré-hospitalar é es-

sencial, uma vez que hemorragia é a segunda 

causa de morte em trauma e que a solução desse 

problema é considerada a mais provável pre-

venção de mortes nesse quadro. Entretanto, vale 

lembrar que esse passo de cuidados só é seguido 

após a estabilização dos sangramentos externos, 

a imobilização do paciente e o transporte rápido 

até a unidade mais próxima. Os meios de com-

trole da hemorragia são a aplicação de força 

diretamente ou o uso de compressas, mas, caso 

não seja suficiente para controlar o sangra-

mento, torniquetes com ou sem hemostáticos 

podem ser utilizados. Os agentes hemostáticos 

podem ser sistêmicos ou de aplicação local, 

sendo o último eficiente para diminuir o tempo 

de tratamento e os efeitos adversos, mas não 

muito qualificado em casos de sangramento 

severo. 

Além disso, o tratamento na unidade hos-

pitalar seria muito facilitado com a coleta prévia 

de informações passadas do paciente, como 

alergias e comorbidades. 

Quanto à ação de equipes de emergência, a 

ressuscitação adequada aplicada aos pacientes 

de politrauma reduz substancialmente as fatali-

dades, sempre dando atenção à presença de feri-

mentos que indiquem severos riscos à vida do 
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indivíduo. A equipe de trauma funciona, atual-

mente, com base no bom trabalho em equipe, no 

qual o médico emergencista lidera a equipe para 

um atendimento eficiente e organizado. 

A prioridade no algoritmo ATLS na ressus-

citação do politrauma é a preservação das vias 

aéreas, a qual reduz os números de mortes e a 

evolução da cascata de inflamação. Essa análise 

precisa da observação de ferimentos que afetem 

a coluna cervical, uma vez que isso determinará 

de que forma o acesso às vias aéreas deve ser 

feito, incluindo a estabilização por meio de um 

colar cervical. Possuir uma equipe treinada para 

observar e lidar com esse ponto inicial é essen-

cial para reduzir os riscos de fatalidades no poli-

trauma. 

Outro passo importante é introduzir investi-

gações radiológicas logo enquanto está ocor-

rendo a ressuscitação do paciente, uma vez que, 

por exemplo, casos de lesões torácicas sem a 

presença de pneumotórax podem não ser perce-

bidas devido ao fato de que a hipovolemia pode 

estar associada à perda de sangue por meio dos 

ferimentos ou das hemorragias. Pneumotórax de 

tensão também é um risco à vida do paciente, de 

forma que deve ser rapidamente lidado. 

A hemorragia é um fator de risco crucial 

para a letalidade, portanto deve ser logo deter-

minada a sua origem (interna ou externa) e tra-

tada, juntamente com a inserção de volumes 

sanguíneos proporcionais para compensar os 

perdidos. Auscultar o som dos batimentos cardí-

acos é essencial para que se observe a presença 

de tamponamento cardíaco, o qual deve ser 

urgentemente cuidado. 

Outro fator importante no rápido e ágil cui-

dado do paciente é a análise e limpeza dos 

ferimentos, uma vez que o maior tempo de 

exposição pode levar a infecções bacterianas e 

resultar em sépsis. Há também alguns riscos 

mais específicos que devem ser bem analisados, 

como doenças de coagulação, hipotermia e aci-

dose. Além disso, o corpo pode expressar diver-

sos sinais, como dor, ansiedade, anemia e perda 

de sangue, que podem contribuir com os casos 

de hipóxia, de forma que é necessária a -oxi-

genoterapia com máscara para prevenir a fata-

lidade por consequência dessa condição. Já no 

momento de reabilitação do paciente de poli-

trauma, é necessário que haja uma boa equipe 

multidisciplinar para lidar com as questões, por 

exemplo, da coordenação do indivíduo. O trom-

boembolismo venoso é uma comum compli-

cação tardia do politrauma e deve ser lem-brado 

durante todas as fases do tratamento. (IVEN-

GAR, K. P. et al.,2023) 

 

Lesões mais comuns 

Pacientes politraumatizados são aqueles que 

sofreram lesões em várias partes do corpo como 

resultado de um único evento traumático, como 

acidentes de trânsito, quedas, acidentes de traba-

lho ou violência. Eles apresentam risco signi-

ficativamente maior de morbidade e morta-

lidade em comparação com pacientes com 

lesões únicas. 

No Brasil, 90 mil pessoas morrem por ano 

em decorrência de traumas como acidentes de 

trânsito, quedas, violência e outros incidentes 

(ANTONELLI, A. et al,2023) 

Em decorrência de lesões dessa natureza, 

pode-se observar a prevalência de acometi-

mento da coluna vertebral e da porção toracoab-

dominal em diversos casos. Isso se deve, prin-

cipalmente, ao principal mecanismo de trauma 

envolvendo esse tipo de lesão muito comum no 

País, que se trata de acidentes automobilísticos. 

Pacientes acometidos por traumas de alta ener-

gia podem apresentar uma combinação de le-

sões torácicas, abdominais, geniturinárias, da 

medula espinhal, dos ossos longos e do crânio.  

A fratura da coluna vertebral é uma lesão 

comum associada ao trauma torácico, com uma 

prevalência relatada de 19%. Um estudo reali-
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zado levantando informações do banco de dados 

do serviço de polifraturados, revelou que dos 

pacientes com politraumatismo, muitos tinham 

lesão de coluna vertebral. 18,4% corresponde-

ram a fraturas isoladas da coluna vertebral, 

enquanto 81,6% apresentaram pelo menos uma 

lesão associada. 

A lesão mais prevalente encontrada foi a 

fratura extra vertebral, seguida do trauma torá-

cico e da coluna cervical. De acordo com os 

resultados, 49,5% sofreram fraturas multi verte-

brais, sendo as regiões mais acometidas coluna 

lombar (36,8%) e coluna torácica (36,2%).  

Lesões de estruturas torácicas também fo-

ram identificadas. As lesões mais prevalentes 

foram hemotórax unilateral, contusão torácica, 

fratura múltipla de arco costal e hemotórax 

bilateral. Quanto às lesões abdominais, alguns 

pacientes apresentavam lesões associadas a fra-

turas da coluna vertebral. Em relação ao trata-

mento conservador versus cirúrgico, o tratamen-

to predominante foi a intervenção cirúrgica em 

comparação aos pacientes tratados de forma 

conservadora. (LUNA et al.,2017) 

 

Quanto à Abordagem cirúrgica, na década 

de 90, os paradigmas de tratamento visavam re-

duzir o número de procedimentos cirúrgicos de 

emergência realizados em pacientes politrauma-

tizados pelo trio mortal ( Coagulopatia, Hipo-

termia e Hipotensão) ,pois, se observava que as 

alterações do sistema imunológico e a coagu-

lação decorrentes desde o “primeiro golpe”, 

causado pelo evento traumático que colocou o 

paciente em risco de sofrer outras lesões (“se-

gundo golpe”) em decorrência dos procedi-

mentos cirúrgicos aos quais eles seriam sub-

metidos . Por outro lado, o repouso no leito e a 

mobilidade insuficiente da coluna do paciente, 

devido à estabilização retardada das fraturas, 

têm sido associados a graves pós-complicações 

traumáticas. Portanto, atualmente, o tratamento 

das fraturas torácicas e lombares instáveis com-

siste principalmente da fixação adiada após a 

resolução das lesões associadas ou uma aborda-

gem mais agressiva chamada “cuidado total 

precoce” por meio de abordagens de resolução 

definitiva, que só podem ser colocadas em 

prática caso o paciente encontre-se estável e 

esteja categorizado como limítrofe sem fator de 

risco associado, evitando assim o “Segundo 

Golpe”. Quanto ao tempo em que se deve 

abordar de forma cirúrgica os pacientes poli-

traumatizados, estudos indicam que a estabili-

zação precoce (<72 horas) resulta em melhores 

resultados, menor tempo de permanência em 

unidades de tratamento intensivo, risco reduzido 

de desenvolver pneumonia relacionada a fra-

turas torácicas e de forma geral um melhor prog-

nóstico e menor taxa de mortalidade. (CHÁVEZ 

et al., 2015). Ademais, As principais complica-

ções relatadas foram pulmonares (pneumonia, 

embolia pulmonar, síndrome do estresse res-

piratório agudo), trombose venosa profunda, 

sepse, escaras, insuficiência renal aguda e com-

plicações relacionadas à ferida cirúrgica, com 

maior número de estudos relatando menor inci-

dência de complicações no grupo de estabili-

zação precoce(<72 horas). 

CONCLUSÃO 

O politraumatismo, por ser caracterizado 

pela detecção de diversos danos físicos aos mais 

diferentes sistemas de um indivíduo e por, na 

maioria das vezes, estar relacionado à necessi-

dade urgente de tratamento, representa um de-

safio para a equipe de saúde que realiza a ava-

liação e, desse modo, deve ser abordado por 

indivíduos qualificados em todos os momento 

da assistência, desde a abordagem pré-hospi-

talar que, no Brasil, é comumente realizada pelo 

Serviço de Atendimento Móvel de Urgência 

(SAMU) e do Corpo de Bombeiros.  
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Destarte, é possível observar que o primeiro 

momento de atendimento desses casos torna-se 

essencial para a diminuição das taxas de fatali-

dade; assim, certos fatores como o envolvi-

mento do médico emergencista, o tempo entre a 

chegada dos profissionais e a saída do local do 

acidente e o período que foi levado para o 

transporte até a unidade hospitalar, podem ser 

avaliadas por um algoritmo chamado PHTLS 

(Pre – hospital trauma Life Support), citado 

anteriormente, o qual busca organizar por prio-

ridades as demandas de pacientes traumáticos. 

Nota-se, ainda, que um dos principais cená-

rios geradores de vítimas com múltiplos traumas 

no país constitui o evento de acidente de trân-

sito, pois o potencial para o deslocamento do 

maquinário automobilístico, favorecido pela 

elevada velocidade que podem atingir, torna 

mais provável a ocorrência de danos de alta 

energia, em casos de impactos ou de falhas de 

funcionamento, ou seja, representam uma maior 

ameaça à vida do indivíduo, geralmente, quando 

comparado a casos de baixa energia, que podem 

ser exemplificados por situações de contusões, 

de queda da própria altura ou de entorses.  

Dessa forma, percebe-se que uma abor-

dagem interdisciplinar, composta pela integra-

ção entre diversos profissionais para a efe-

tivação de uma abordagem rápida e eficaz, e 

com a utilização de protocolos como o XA-

BCDE, previamente mencionado, destaca-se 

como modo imprescindível para a obtenção de 

uma melhora no quadro do paciente; mas, deve 

ser aliada a melhorias na infraestrutura viária e 

a divulgação de campanhas de conscientização 

sobre os perigos que comportamentos de risco 

no trânsito, visto que isso representaria a mini-

mização das problemáticas responsáveis por um 

significativo número de acidentes. 

Outrossim, faz-se importante analisar a as-

sistência atualmente prestada no contexto de 

atendimento de um paciente traumatizado. Des-

sa maneira, a avaliação primária e a secundária 

são essenciais para o tratamento dos danos que 

oferecem ameaça à vida do indivíduo e possi-

bilitam a efetivação das intervenções adequa-

das, sendo, assim, fundamentais para a elevação 

da taxa de sobrevida daqueles que foram afe-

tados. No entanto, percebe-se que, eventual-

mente, certas informações podem não ser detec-

tadas em razão da impossibilidade de coleta de 

mais dados ou da reação não responsiva de um 

paciente, o que dificulta a identificação de 

lesões viscerais, neurológicas, tendinosas e de 

alguns tipos de fraturas. 

Dessa maneira, a fim de diminuir a ocor-

rência de lesões despercebidas, passou a ser pro-

posta a realização da avaliação terciária, no 

ambiente da enfermaria hospitalar, que consiste 

na reavaliação do paciente, 24 horas após sua 

internação, com: exame físico detalhado, anam-

nese completa, revisão dos exames subsidiários 

e complementação diagnóstica se houver neces-

sidade (ROESSLE, T. R. et al., 2013). 

A partir da análise de um estudo observacio-

nal realizado em ambiente hospitalar com pa-

cientes traumatizado, foram constatadas, após a 

utilização da avaliação terciária, lesões negli-

genciadas em cerca de 12% das pessoas ana-

lisadas, com predominância de maior ocorrên-

cia, respectivamente: no membro inferior, no 

tórax, no membro superior, na coluna vertebral 

e na face. Além disso, concluiu-se que aproxi-

madamente 25% delas necessitam de tratamento 

cirúrgico. Entre as razões mais comuns para a 

visualização dessas falhas diagnósticas consta-

tou-se que 76,2 % delas estavam relacionadas a 

uma avaliação clínica inicial inadequada, tanto 

durante a interpretação de exames clínicos 

quanto de imagens radiográficas; e nos casos 

restantes, 23, 8 %, ocorreram devido a dificul-

dades de comunicação com o paciente, como em 

eventos de identificação de um nível alterado de 

consciência em virtude da ingestão de bebidas 
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alcoólicas ou de um ferimento na região da 

cabeça (ROESSLE, T. R. et al., 2013) . 

Logo, é possível observar que essa estraté-

gia é especialmente benéfica em centros que 

apresentam alta demanda de pacientes vítimas 

de trauma, visto que facilita a descoberta de le-

sões previamente negligenciadas por profissio-

nais que, possivelmente, se encontram em uma 

situação de elevada sobrecarga no âmbito do 

trabalho, como é algo habitual para uma parcela 

significativa do grupo de trabalhadores da área 

de saúde, de acordo com levantamento elabora-

do pelo Instituto de Qualisa e Gestão, em 2021. 

Além disso, auxilia a diminuir as complicações 

e até as mortes que poderiam ser ocasionadas 

pelo não diagnóstico. 

Em síntese, observa-se que os benefícios da 

avaliação terciária para o progresso do quadro 

de saúde das vítimas de trauma, além de seu 

caráter de fácil execução e baixo custo finan-

ceiro, justificam a importância de sua inclusão 

nos serviços de atendimento ao paciente trau-

matizado.
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INTRODUÇÃO 

A psicose é uma condição definida como 

uma perda de contato com a realidade clinica-

mente manifestada por alucinações, delírios, 

desorganização do pensamento, agitação e 

agressividade, podendo ser observada em mui-

tos transtornos psiquiátricos. É comum em pa-

cientes que possuem esquizofrenia, transtornos 

de humor e depressão maior, que pode apresen-

tar sintomas psicóticos. No entanto, a psicose 

também pode ser uma manifestação do uso de 

substâncias ou subjacente a uma outra condição 

médica primaria, como doenças estruturais do 

sistema nervoso e alterações metabólicas.  

A incidência de novos casos de psicose em 

todo o mundo foi estimada em aproximada-

mente 50 em 100.000 pessoas (McGrath, et al., 

2004). Dentre estes, o diagnostico final mais 

comum normalmente é o de esquizofrenia, no 

entanto deve-se ter muito cuidado na formula-

ção e elucidação diagnostica, vistas a grande 

gama de diagnósticos diferenciais existentes, de 

diversas etiologias. Vale ressaltar também que 

o estabelecimento do diagnóstico de uma do-

ença psiquiátrica como a esquizofrenia ainda 

representa grande tabu e que possui impacto so-

cial e familiar bastante importante, visto ser um 

transtorno crônico, potencialmente incapaci-

tante e significando mal prognóstico na maioria 

dos casos. (Associação Médica Brasileira, 

2012) 

METODO 

Para a confecção deste capítulo foram 

consultadas bases de dados abertas como a 

Biblioteca Digital de Teses e Dissertações da 

USP, PubMed e tambem fechadas como UpTo-

Date, fontes confiaveis de informação de rele-

vancia cientifica com os descritores: 

“Transtornos Psicóticos”; “Psychotic Disor-

ders”; “primeiro episódio psicotico” e “first-

episode psychosis”. 

Sendo então selecionados artigos escritos 

ou atualizados nos ultimos 10 anos e que apre-

sentassem boa revisão das informações para as 

quais os autores direcionaram a confecção deste 

material, a saber: definição, epidemiologia e 

abordagem diagnostica. 

DEFINIÇÃO 

“Um critério diagnóstico para Primeiro 

Episódio Psicótico (PEP), frequentemente utili-

zado nos estudos atuais, requer período de ao 

menos uma semana, com presença de um ou 

mais dos sintomas a seguir: delírios, alucina-

ções, desorganização de pensamento, alteração 

importante de psicomotricidade, comportamen-

to desorganizado ou bizarro associado a prejuí-

zo de funcionamento. O episódio deve ser iné-

dito, e não deve ter havido remissão do quadro 

desde o início dos sintomas” (Associação 

Médica Brasileira, 2012) 

HISTÓRIA NATURAL 

A psicose é uma condição definida como 

uma perda de contato com a realidade clini-

camente manifestada por alucinações, delírios, 

desorganização do pensamento, agitação e a-

gressividade. Indivíduos que desenvolvem o 

primeiro episódio psicótico podem experienciar 

um período prodrômico de doença que pode 

durar de alguns dias a meses e até anos. É ca-

racterizada por sintomas psicóticos, mas não 

manifestados como quadro psicótico agudo 

completo, em geral, sendo caracterizado por um 

grupo de comportamentos heterogêneos tempo-

ralmente associados ao surgimento posterior de 

um quadro psicótico completo, sendo cronolo-

gicamente definido pelo período de tempo de-
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corrido entre os primeiros sintomas até o de-

senvolvimento de sintomas psicóticos que ca-

racterizaram o “surto”. (Associação Médica 

Brasileira, 2012) 

Tal período prodrômico geralmente mani-

festa-se clinicamente como aparecimento e 

agravamento de sintomas negativos e deterio-

ração funcional do indivíduo, com perda pro-

gressiva de insight, que pode ser mais ou menos 

rápida (NUNES GONÇALVES, et al., 2015). 

Como o verdadeiro pródromo só pode ser 

diagnosticado de forma retrospectiva, outros 

termos foram cunhados para designar tal mo-

mento quando identificado de forma presente, 

uma vez que tal ocorrência não demonstra um 

risco inevitável de ocorrência de episódio 

psicótico (McGrath, et al., 2004). Dentre tais 

termos, temos a “Síndrome de psicose ate-

nuada”, o mais difundido para designação da 

condição e caso conflitante durante a produção 

do Diagnostic and Statistical Manual of Mental 

Disorders (DSM) (Nunes Gonçalves, et al., 

2015). 

Sabe-se que tal período prodrômico, apesar 

de dúbio em diagnostico e poder ou não sig-

nificar a progressão para episódio psicótico 

francamente manifesto, representa uma janela 

terapêutica importante, visto que a intervenção 

pode representar a prevenção, atenuação ou 

atraso do quadro completo (Yung & McGorry, 

1996). 

DIAGNÓSTICOS POSSÍVEIS 

O PEP, como já dito, é manifestação co-

mum de diversos diagnósticos psiquiátricos e 

não psiquiátricos, que devem ser conhecidos 

para entender a investigação e abordagem diag-

nosticas destes pacientes. Por ser manifestação 

comum de tantas etiologias, há indicação de 

investigação aprofundada para correto direcio-

namento do tratamento posterior. 

Para a abordagem, considera-se a divisão 

das frentes de investigação em Transtornos 

Psiquiátricos Primários e Secundários. Dentre 

os Transtornos primários, podemos citar os 

Transtornos do aspecto da Esquizofrenia e os 

Transtornos de Humor. Enquanto que os Trans-

tornos Primários envolvem Disfunções tireoi-

dianas, doenças autoimunes, infecciosas. Além 

do uso de drogas, psicoativas ou não e legais ou 

ilegais, como mostra o fluxograma abai-

xo(figura 10.1), de (ARAUJO, 2021).  

 

Figura 10. 1 - Fluxograma do processo de diagnóstico 

diferencial do primeiro episódio psicótico (Araujo, 2021) 

 

Para a confirmação ou descarte de cada uma 

das condições acima descritas, além de ana-

mnese e exame físico minuciosos, alguns exa-

mes laboratoriais e de imagem precisam ser 

solicitados para documentação da existência ou 

não de alterações que possam levar ao episódio. 

Cabe salientar que em determinadas condições, 

mesmo que o uso de substancias seja confir-

mado ou veementemente negado, confirmações 

laboratoriais devem ser executadas, em virtude 

do tabu sociocultural que representa e também 

em decorrência da ilegalidade de certas subs-

tancias. A confirmação por amigos e familiares 
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também pode ser errônea devido ao consumo 

poder ter sessado ou não ter sido realizado nos 

momentos anteriores ao quadro prodrômico ou 

quadro agudo (Araujo, 2021). 

Além disso, é necessário investigação de 

uso crônico ou agudo de medicamentos, visto 

que diversos deles podem precipitar sintoma-

tologia psiquiátrica, como Corticoides, Levo-

dopa, Anticolinérgicos e diversos outros (Mc-

Grath, et al., 2004). Nesses casos em especifico, 

em geral, a suspenção e/ou substituição do 

medicamento é suficiente para a remissão dos 

sintomas (Araujo, 2021). 

ABORDAGEM DIAGNÓSTICA 

A abordagem diagnostica envolve invariá-

velmente uma anamnese e exame físico neu-

rológico e do estado mental completos, embora 

muitas vezes sejam de difícil execução devido 

à desorganização do comportamento do pa-

ciente, à falta de insight e por vezes até com-

portamentos de auto e/ou hetero-agressão (Ara-

ujo, 2021).  

Além disso, exames laboratoriais e de ima-

gem, em geral estão indicados no primeiro epi-

sódio psicótico, embora o conjunto de exames 

em si depende de protocolos institucionais e 

possam variar. De qualquer forma, alguns exa-

mes são de grande importância para descartar 

algumas causas que levariam a tratamentos 

completamente diferentes e que podem modi-

ficar o prognostico do paciente se atrasados. 

Abaixo são demonstrados alguns exames que 

podem fazer parte da abordagem inicial do 

episódio e sua respectiva justificativa (tabela 

10.1) (Associação Médica Brasileira, 2012) 

(Araujo, 2021).

 
Tabela 10.1 Principais exames na elucidação diagnóstica  

Hemograma Rastreio Infeccioso 

Eletrólitos (Na, K, Ca, 

Mg, etc.) 
Descartar distúrbios hidroeletrolíticos que possam causar ou acompanhar o episodio 

Ureia Acúmulo de Metabólitos 

Creatinina 
Avaliação da função renal, tanto para correção de medicamentos quanto para avaliação 

da causa do PEP 

TGO, TGP, INR, FA, 

GGT e Bilirrubinas 
Avaliação de Lesão e Função hepática e biliar 

Glicemia e 

Lipidograma 
Avaliação Metabólica e Estado Geral de Saúde 

Beta-HCG Mulheres em idade fértil para orientação da escolha de drogas que serão utilizadas 

Toxicológicos 

Tantos quanto estejam disponíveis e sejam relacionados com a epidemiologia do 

paciente e/ou regional. Em geral, Benzoilecgonina e THC podem ser utilizados para 

identificação de consumo de cocaína e cannabis, respectivamente 

TSH Diagnóstico diferencial de alterações tireoidianas e avaliação do estado geral de saúde 

FAN 
Diagnóstico Diferencial para doenças autoimunes (Complementado a partir de história e 

exame físico com outros exames complementares) 
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Sorologias (HIV, 

VDRL e Hepatites) 

Diagnostico diferencial e, no caso de HIV, abertura da possibilidade de investigação de 

doenças oportunistas. 

Neuroimagem (CT ou 

RNM) 

Avaliação de Alterações estruturais, principalmente se sintomas neurológicos 

concomitantes aos psiquiátricos. 

 

Além destes exames, considerados mais 

básicos, alguns outros podem ser direcionados 

a partir dos resultados destes ou da história do 

paciente. Por exemplo, investigação para do-

enças oportunistas no caso de HIV e com-

plementação com punção liquórica e sorolo-

gias especificas em caso de uma história com 

febre e/ou sinais infecciosos laboratoriais. 

Nestes casos, alguns outros exames podem ser 

solicitados (Tabela 10.2) (Araujo, 2021). 

 

Tabela 10.2 Exames Auxiliares 

Punção Liquórica  Se evidencias clinicas ou laboratoriais de infecção.  

Folato Sérico e Vitamina B12 Se suspeita clínica e investigação de síndrome demência 

Metais Pesados e estudo do cobre Se suspeita clínica de intoxicação ou doença de Wilson 

Porfirina Urinaria Se suspeita clinica 

Cortisol Sérico Se suspeita clinica 

VHS/PCR Se suspeita clinica 

 

De tal modo, pode-se lograr êxito em 

estabelecer um diagnostico assertivo, guiando 

assim de forma apropriada a terapêutica. O 

tratamento dos casos é guiado caso a caso de 

acordo com o fator desencadeante, seja ele 

primariamente psiquiátrico ou secundário a 

outras patologias e não será abordado no 

presente capítulo, cujo foco foi indicar o 

procedimento diagnostico empregado em 

casos de PEP. 
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INTRODUÇÃO 

A sepse é definida como a presença de 

disfunção orgânica associada de manifestações 

graves com aumento de dois pontos no escore 

sequential Organ Failure Assessment (SOFA) 

em decorrência de resposta desregulada do 

organismo em presença de infecção .Tornando-

se um dos maiores desafios para o profissional 

da área de saúde, pois apesar das atualizações 

constantes no refere-se ao entendimento de sua 

fisiopatologia e dos novos estudos e recursos 

em seu diagnóstico, ainda existe uma taxa 

elevada de mortalidade.  

Sabendo da importância de seu prognóstico 

se é lançado mão do uso de biomarcadores, um 

dos mais utilizados na prática clínica é a pro-

calcitonina (PCT),pois tem múltiplos usos, 

principalmente na detecção de bacteremia e 

gravidade da infecção. Pode levar a uma es-

pecificidade maior do que outros marcadores 

imunológicos. Devido à sua correlação com a 

gravidade da infecção, a PCT pode, conse-

quentemente, ser utilizada como indicador 

prognóstico, especialmente para sepse (Memar 

et al.,2017). 

A força da procalcitonina reside em sua ci-

nética favorável em comparação com marca-

dores tradicionais como a proteína C reativa. 

Evidências consistentes apoiam o uso de dosa-

gens seriadas de procalcitonina para a desconti-

nuação precoce de antibióticos em pacientes 

com pneumonia e naqueles admitidos em uni-

dades de terapia intensiva (UTI). Além disso, 

vários estudos mostraram que um aumento na 

procalcitonina pode preceder a infecção em 24 

h, e que a mudança entre as medidas de procal-

citonina no dia −1 e no dia 0 pode ser um 

melhor marcador de sepse do que uma medida 

de procalcitonina no dia da febre (Osthoff et 

al.,2013). 

O objetivo deste estudo foi avaliar o desem-

penho do uso da procalcitonina como biomar-

cador em pacientes sépticos. 

MÉTODO 

Revisão sistemática realizada no período de 

20/05/2023 a 02/06/2023, por meio de pesqui-

sas nas bases de dados: PubMed e Scielo. Fo-

ram utilizados os descritores: procalcitonina, 

sepse. Desta busca foram encontrados 35 arti-

gos, posteriormente submetidos aos critérios de 

seleção. 

Os critérios de inclusão foram: artigos nos 

idiomas portugues e inglês; do período de 2006 

a 2023 e que abordavam as temáticas propostas 

para esta pesquisa.Os critérios de exclusão fo-

ram: artigos duplicados, que não abordavam 

diretamente a proposta estudada e que não 

atendiam aos demais critérios de inclusão. 

Após os critérios de seleção restaram 7 

artigos que foram submetidos à leitura minu-

ciosa para a coleta de dados. Os resultados 

foram apresentados com base na âncora teórica 

por meio de diretrizes internacionais de trata-

mento da sepse e o uso da procalcitonina nesse 

contexto.  

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Encontram-se na literatura vários estudos 

correlacionando os resultados do uso da procal-

citonina como biomarcador prognóstico na sep-

se. Estudos prospectivos e de metanálise de-

monstraram que o uso da PCT no prognóstico 

de sepse tem sido um excelente biomarcador, 

pois há aumentos extraordinários de pró calci-

tonina sérica em pacientes com sepse, de modo 

que as concentrações séricas de procalcitonina 

são usadas como marcadores de existência e 

gravidade desta patologia. As medições devem 

ser feitas com cautela, sempre correlacionando 
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seus valores com a clínica, já que, por ser um 

reagente de fase aguda, existem diversos pro-

cessos inflamatórios que podem interferir nos 

resultados e dar altos valores em ausência de 

infecção. Levando em consideração casos em 

pacientes em unidade de terapia intensiva (UTI) 

sua acurácia ainda permanece baixa. No en-

tanto, a cinética da diminuição da concentração 

de PCT sob antibioticoterapia pode monitorar 

adequadamente a evolução da infecção com a 

terapia e pode ajudar a personalizar a duração 

do antibiótico (Bréchot,et al.,2015). 

Apesar do tratamento, a mortalidade per-

manece em até 28-50%, e 60-90% dos pacientes 

são perdidos devido às complicações da sepse. 

Por isso, é muito importante diagnosticar essa 

patologia e iniciar o tratamento precocemente. 

O diagnóstico de sepse é complicado, pois os 

sinais e sintomas clínicos não são específicos e 

se manifestam nos pacientes portadores de 

doenças não infecciosas, quando a resposta 

inflamatória sistêmica está envolvida. Os 

parâmetros de resposta inflamatória sistêmica, 

como temperatura corporal, frequência car-

díaca, frequência respiratória, contagem de 

leucócitos e concentração de proteína C reativa, 

utilizados na prática clínica não são específicos, 

não são sensíveis. Esses parâmetros, muitas 

vezes, fornecem informações inadequadas para 

a discriminação de infecções bacterianas e não 

bacterianas e para o diagnóstico. Portanto, é 

impossível diferenciar resposta inflamatória 

sistêmica e sepse (Andrejaitiene J. et al.,2006). 

Na prática clínica atual, a procalcitonina 

(PCT) tornou-se um novo e promissor biomar-

cador para a detecção precoce de infecções 

bacterianas sistêmicas. A PCT é um resíduo de 

116 aminoácidos explicado pela primeira vez 

por Le Moullec et al., em 1984; sua significân-

cia diagnóstica só foi reconhecida em 1993. 

Assicot et al., em 1993, demonstraram uma cor-

relação positiva entre níveis séricos elevados de 

PCT e pacientes com achados positivos para 

infecção bacteriana e sepse (por exemplo, he-

moculturas positivas). Além disso, demonstra-

ram que a PCT não se elevou nas infecções 

virais e que os níveis séricos de PCT diminuí-

ram após a administração de antibioticoterapias 

apropriadas(Cleland, D. A et al.,2023). 

A cinética da PCT ao longo do tempo 

também melhora o monitoramento de pacientes 

gravemente enfermos com sepse e, portanto, 

influencia as decisões quanto ao descalona-

mento de antibióticos. Mais importante, a PCT 

ajuda a orientar o uso de antibióticos em pa-

cientes com infecção respiratória e sepse, limi-

tando o início e encurtando a duração do trata-

mento. Até o momento, a PCT é o biomarcador 

mais bem estudado em relação ao manejo de 

antibióticos. Ainda assim, mais pesquisas são 

necessárias para entender o uso ideal da PCT, 

também em combinação com outros testes 

diagnósticos emergentes para o tratamento mais 

eficiente da sepse(Gregoriano C. et al.,2020). 

 

Eficácia da Procalcitonina  

A avaliação da procalcitonina sérica (PCT) 

tem sido proposta para diagnóstico precoce e 

estadiamento preciso e para orientar decisões 

sobre pacientes com sepse, sepse grave e cho-

que séptico, com possível redução da morta-

lidade. 

Devido à significativa mortalidade e morbi-

dade que podem ser reduzidas por pronto aten-

dimento, há grande interesse em determinar um 

biomarcador ideal para o diagnóstico de sepse 

na apresentação ao Departamento de Emer-

gência. O teste mais específico é uma hemocul-

tura positiva, mas sua sensibilidade é muito 

baixa, e os resultados geralmente ficam dispo-

níveis 2 dias após a amostragem. Por esta razão, 

a pesquisa é conduzida em biomarcadores 

séricos com maior sensibilidade para os quais 

os resultados podem estar disponíveis dentro de 
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horas de apresentação. Procalcitonina inicial 

alta níveis são um marcador sensível de infec-

ção bacteriana, e o grau de elevação de pro-

calcitonina pode determinar quais pacientes 

estão em maior risco para desfechos adversos. 

(Velissaris D. et al.,2021). 

Alguns estudos, foram publicados sobre o 

valor da procalcitonina como marcador diag-

nóstico para sepse e como indicador de sua 

gravidade, tanto sozinho como em comparação 

com outros biomarcadores de sepse. Em com-

paração com o lactato, a procalcitonina pode ser 

mais sensível para casos leves de sepse (su-

gerindo que é mais útil descartar sepse), en-

quanto o lactato tem uma correlação mais forte 

com sepse grave e choque séptico. A associação 

de lactato com doença mais grave também foi 

observado em outros estudos, mas é menos 

específico, especialmente em pacientes com 

câncer. Também parece ser mais sensível para 

bacteremia devido a organismos gram- compa-

rados a gram + . Proteína C-reativa (o termo 

refere-se ao fato de que interage com a proteína 

C produzida pelo Streptococcus pneumoniae) é 

outro reagente de fase aguda onipresente que é 

muito elevado em infecções bacterianas. Isso 

não está claro qual biomarcador é preferível, 

pois certos estudos sugerem que a procal-

citonina é mais precisa do que a PCR para o 

diagnóstico de sepse,enquanto outros estudos, 

embora comparativamente menos e de qua-

lidade inferior sugeriram o oposto. De acordo 

com um estudo de coorte espanhol de 653 

pacientes, procalcitonina com um ponto de 

corte de 2,54 ng/ml teve uma AUC de 0,705 

com 95% intervalo de confiança de [0,653-

0,758] em comparação para 0,654 [0,604-

0,705] para 4,1 mmol/L para lactato e 0,579 

[0,527-0,631] para 156 mg/L para CRP. Pro-

calcitonina em um valor de corte de 2,54 ng/mL 

foi claramente superior à PCR e lactato em seus 

respectivos pontos de corte nesta coorte, com 

especificidade e sensibilidade de 60,3% [52,3-

67,7] e especificidade de 70,5% [65,2-75,2] 

(Velissaris D. et al.,2021).  

CONCLUSÃO 

Este estudo indica que a elevação da pro-

calcitonina pode ser usada como indicação para 

o início do tratamento com antibióticos, e os 

antibióticos podem ser descontinuados assim 

que a procalcitonina se normalizar. Essa abor-

dagem leva à redução do consumo de antibió-

ticos, mas ainda não está claro se garante 

melhores resultados para os pacientes. A pro-

calcitonina nos centros onde está disponível 

pode ser um biomarcador diagnóstico e prog-

nóstico útil para pacientes que se apresentam ao 

Serviço de Emergência com sintomas suges-

tivos de sepse. No entanto, mais pesquisas são 

necessárias para determinar se o uso de medidas 

de procalcitonina em algoritmos de manejo leva 

a melhores desfechos para os pacientes (Ve-

lissaris D. et al.,2021). 
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INTRODUÇÃO 

Dados do Ministério da Saúde (2022) reve-

lam que acidentes com queimaduras acometem 

cerca de 150 mil brasileiros por ano, sendo cau-

sa de internações recorrentes, e portanto, motivo 

de grande preocupação da equipe de saúde. 

No geral, entende-se queimadura como uma 

lesão traumática decorrente de um agente tér-

mico, químico, elétrico ou radioativo, capaz de 

produzir calor excessivo, causando destruição 

total ou parcial da pele e seus anexos (SANTOS, 

2017). Segundo a Organização Mundial da Sa-

úde (OMS, 2008), os principais tipos de quei-

maduras são a doméstica, seguida pela ocupaci-

onal, entendendo-se esta última como aquela 

que ocorre no ambiente de trabalho. 

Acidentes de trabalho são, de acordo com a 

legislação de 1988, toda lesão que ocorre pelo 

exercício do trabalho a serviço da empresa, pro-

vocando lesão corporal ou perturbação funcio-

nal que cause a morte, perda, ou redução (per-

manente ou temporária) da capacidade para o 

trabalho. Nesse contexto, é necessário entender 

as causas mais frequentes de queimaduras ocu-

pacionais, as áreas profissionais mais propensas 

a esse tipo de acidente e as implicações a longo 

prazo para os trabalhadores afetados, uma vez 

que esse tipo de incidente afeta não apenas a sa-

úde da pessoa envolvida, mas todo o contexto 

econômico no qual a vítima está inserida (CAL-

DAS, 2019). 

A análise dos fatores desencadeantes e dos 

riscos associados às diferentes ocupações per-

mitem a melhor compreensão da complexidade 

desse tipo de acidente, contribuindo sobrema-

neira à elaboração e aperfeiçoamento de políti-

cas públicas voltadas à prevenção e tratamento 

das queimaduras laborais. 

Este capítulo tem por objetivo analisar os ti-

pos de queimaduras ocupacionais e suas causas 

mais frequentes, o perfil epidemiológico dos in-

divíduos acometidos e as áreas profissionais 

mais propensas a esse tipo de acidente, bus-

cando delinear, de forma mais assertiva, o pa-

norama atual desse tipo de ocorrência. Ade-

mais, discorreremos sobre o manejo do paciente 

queimado no cenário em questão e estratégias 

de prevenção correlacionadas. 

MÉTODO 

O presente trabalho trata-se de uma revisão 

de literatura sobre queimaduras ocupacionais, 

foi realizada entre os meses de fevereiro e abril 

de 2023, a partir de levantamento bibliográfico 

nas bases de dados SciELO, PubMed e Biblio-

teca Virtual em Saúde. Os descritores: “Occu-

pational burns”, “Work accident” e “Burns” fo-

ram utilizados para busca. Assim, obtiveram-se 

65 documentos, dos quais 12 foram devida-

mente selecionados, conforme os critérios de 

inclusão. Nesse sentido, os parâmetros utili-

zados foram estudos publicados entre 2014 e 

2022 em língua portuguesa ou inglesa, devendo 

abordar a temática relacionada à proposta do 

trabalho incluindo casos clínicos, estudos epide-

miológicos ou revisões de literatura. 

Textos duplicados, incompletos, desatuali-

zados, que secularizaram o tema ou que não 

preenchiam os critérios de inclusão foram des-

considerados. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Epidemiologia  

O sexo masculino apresentou íntima relação 

com as queimaduras ocupacionais, represen-

tando mais da metade dos casos descritos, nos 

estudos analisados. A faixa etária entre 18 a 30 

anos foi a mais prevalente, com redução má-

xima da incidência após os 55 anos. Com 
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relação a procedência das vítimas de queima-

duras, a maioria era proveniente de Regiões Me-

tropolitanas, seguida pelas demais mesorregiões 

(SANTOS et al., 2014; SILVA et al., 2015). 

Embora a literatura apresente divergências 

no tocante ao sexo mais acometido, a maior 

parte dos acidentes descritos ocorre no sexo 

masculino (REICHARD; KONDA; JACKSON, 

2015; SILVA et al., 2015). Isto pode estar re-

lacionado ao fato de homens desempenharem 

ocupações que envolvem maior risco para a 

ocorrência de queimaduras, especialmente por 

etiologias elétrica e química (SANTOS et al., 

2017; SANTOS et al., 2014). 

Silva et al. (2015), em um estudo com 647 

pacientes vítimas de queimaduras ocupacionais, 

atendidos em um hospital de referência, descre-

veu um perfil majoritariamente composto por 

homens (69,1%), trabalhadores da construção 

civil (21,2%), com idade entre 18 e 30 anos 

(35,5%). A natureza da lesão era majoritária-

mente térmica (69,6%), seguida pela elétrica 

(28,1%) e química (2,3%), enquanto as regiões 

mais afetadas eram os membros superiores 

(62%). 

Pesquisa realizada nos Estados Unidos, com 

dados de 1.132.000 pacientes atendidos entre 

1999 e 2008, evidenciou que as queimaduras 

ocupacionais se relacionavam, principalmente, 

a trabalhadores homens, com idade entre 15 e 24 

anos. Nestes, a etiologia mais comum foi a 

térmica ou por líquidos quentes, que represen-

tou 60% das ocorrências (REICHARD; KON-

DA; JACKSON, 2015). 

Observa-se que as faixas etárias mais ativas 

laboralmente são igualmente as mais atingidas, 

tendo em vista que a maioria das vítimas tinha 

menos de 40 anos (ZARUZ et al., 2016). A alta 

incidência de queimaduras ocupacionais entre 

trabalhadores mais novos pode estar relacionada 

à falta de treinamento e experiência em determi-

nada função (SANTOS et al., 2016). Os artigos 

analisados também demonstraram que indiví-

duos com mais de 55 anos representavam o 

menor grupo de vítimas, em consonância com a 

literatura, o que reforça a relação entre faixa 

etária atingida e nível de experiência (REI-

CHARD et al., 2015). 

Os principais grupos de profissionais atin-

gidos estavam no setor de serviços e alimen-

tação, realizando atividades industriais, e tam-

bém, os trabalhadores da construção civil (REI-

CHARD; KONDA; JACKSON, 2015). Dados 

brasileiros ainda indicam que existe uma relação 

entre trabalhos realizados em contexto de infor-

malidade e queimaduras ocupacionais por ele-

tricidade (KOKISO et al., 2015). 

Kokiso et al. (2015) reforça, em seu estudo, 

a necessidade de atenção ao fenômeno das quei-

maduras ocupacionais em trabalhadores infor-

mais ou autônomos, aos quais a obrigatoriedade 

de equipamentos de proteção individual é miti-

gada por uma ineficiência da legislação em 

abranger trabalhadores sem vínculo emprega-

tício e consequentemente, sem fiscalização. 

 

Etiologia  

Problemática latente da saúde pública no 

Brasil e no mundo, quando pensadas em catego-

rizações etiológicas, as queimaduras ocupa-

cionais apresentam uma extensa pluralidade 

casuística quanto ao fenômeno lesante, diver-

gente do evidenciado em queimaduras domés-

ticas (FEITOSA; REIS, 2020; KOKISO et al., 

2015; ZARUZ et al., 2016). As queimaduras de 

natureza doméstica são primordialmente térmi-

cas, com líquidos inflamáveis ou aquecidos 

(ZARUZ et al., 2016), enquanto nos ambientes 

laborais existe ainda uma parcela significativa 

de queimaduras causadas por trauma elétrico e, 

em menor número, por substâncias químicas 

(KOKISO et al., 2015). 

Um comum elemento da realidade traba-

lhista cotidiana, evidenciado como potente 
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agressor, é a eletricidade. Eixos profissionais 

como a construção civil, operadores indus-

triais, eletricistas e soldadores apresentam maior 

risco de sofrerem queimaduras graves, ocorridas 

em arcos elétricos ou diretamente por choques 

(SECANHO et al., 2022). Cabe destacar que, 

quanto ao potencial do dano, observa-se uma 

agressão biológica que perpassa as nuances 

epiteliais até níveis mais profundos, capaz de 

impactar significativamente o funcionamento 

neurológico e cardiovascular. 

Acerca dos agentes químicos, escancara-se 

uma elevada ocorrência de queimaduras entre 

trabalhadores da indústria química, galvano-

plastia, serviços base – limpeza e cozinha — e 

metalúrgica (MALTA et al., 2017). O contato 

direto e agressivo com substâncias corrosivas, 

irritantes ou inflamáveis leva ao afastamento 

laboral e danos biopsicossociais ao sujeito tra-

balhador. No que tange aos líquidos inflamá-

veis, destaca-se o álcool, de ampla utilização em 

múltiplas dinâmicas de trabalho. Ácidos e ál-

calis também são relevantes como potentes 

agentes corrosivos e que detém um número 

significativo de casos de queimadura, assim 

como solventes orgânicos, a exemplo do bem-

zeno, tolueno, acetona e clorados, de ação 

irritante e também inflamável (ÂNGULO et al., 

2020). 

Em relação às queimaduras de origem 

térmica, observa-se risco ocupacional em fun-

ções que lidam com o calor ou frio extremos, 

por meio de exposição, condução ou radiação 

eletromagnética. Nessa categoria, em relação às 

fontes de calor, chama-se atenção para os traba-

lhadores que manipulam líquidos e sólidos 

ferventes, produtos inflamáveis, soldas, cha-

mas, vapores e objetos superaquecidos;  já em 

relação às fontes de frio, destacam-se aqueles 

que manipulam líquidos e objetos muito frios ou 

congelados, bem como indivíduos que traba-

lham em ambientes de frio excessivo, estando 

expostos a geada e neve, por exemplo (SAN-

TOS et al., 2014). 

Com menor frequência, as queimaduras 

ocupacionais podem ainda ser causadas por 

agentes ionizantes ou radiação, agentes biológi-

cos ou por fatores causadores de lesão por atrito 

ou fricção. Para os agentes ionizantes, há men-

ção importante, na literatura, aos raios solares, 

aparelhos de raios X ou ultravioleta e nucleares. 

Em relação aos agentes biológicos, vale desta-

car as queimaduras provocadas por vegetais, 

como urtiga e látex, ou por animais, como água-

viva, lagarta-de-fogo e medusa, em situação 

laboral. Por fim, para as queimaduras por atrito 

ou fricção, são relatados diversos agentes e 

situações relacionados a riscos mecânicos en-

volvidos em determinada função, como o manu-

seio incorreto de máquinas e equipamentos, 

além dos acidentes de trânsito (SANTOS et al., 

2014). 

Como se pode observar, os agentes etio-

lógicos das queimaduras ocupacionais irão va-

riar de acordo com a função exercida pelo tra-

balhador e com o ambiente laboral no qual ele 

está inserido (SANTOS et al., 2014), e serão 

determinantes em relação ao tipo, gravidade, 

tratamento e prognóstico da lesão (KOKISO et 

al., 2015). 

MANEJO DO PACIENTE 

QUEIMADO 

Habitualmente, o manejo do paciente vítima 

de queimadura apresenta-se como um desafio, 

em face da gravidade das lesões e suas múltiplas 

possíveis complicações. Apesar de todo pro-

gresso alcançado no tratamento das queima-

duras, tais acidentes geralmente possuem causas 

previsíveis e as estratégias de prevenção ainda 

constituem a melhor atitude que pode ser to-

mada em relação a essas ocorrências (SILVA et 

al., 2015). 
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No âmbito das queimaduras ocupacionais, 

acrescentam-se os agravantes da multiplicidade 

etiológica possível e das repercussões a nível 

sócioeconômico que decorrerão do trauma 

individual (CALDAS, 2019; KOKISO et al., 

2015). 

O atendimento inicial às vítimas de quei-

maduras graves segue a conduta preconizada 

pelo Advanced Trauma Life Support (Suporte 

Avançado de Vida no Trauma - ATLS), pro-

tocolo de sistematização da abordagem em trau-

ma, desenvolvido pelo Colégio Americano de 

Cirurgiões. Dessa forma, as principais medidas 

incluem: 

• Interrupção da agressão e checagem da 

segurança da área em que ocorre o 

atendimento primário; 

• (A-Airway) Avaliação de obstrução das 

vias aéreas: identificar sinais de lesão 

por inalação, edema secundário à quei-

madura e a necessidade de adotar medi-

das que garantam a perviedade da via aé-

rea; além de controle da coluna cervical, 

se for o caso; 

• (B-Breathing) Avaliação da ventilação: 

investigar sinais de hipóxia, intoxicação 

por monóxido de carbono e lesão inala-

tória; adotar medidas que garantam uma 

ventilação adequada - considerar a reali-

zação de escarotomias se as queima-

duras torácicas forem profundas e cir-

cunferenciais; 

• (C-Circulation) Reposição Volêmica 

em paciente com Superfície Corporal 

Queimada (SCQ) maior que 20%, atra-

vés de dois acessos venosos periféricos 

calibrosos, em áreas não queimadas, e 

preferencialmente com solução de Rin-

ger com lactato. 

• *Seguir a Fórmula de Parkland para 

cálculo do volume de reposição (2 a 4 ml 

x SCQ x peso): administrar metade do 

volume nas primeiras 8 horas e o 

restante ao longo das próximas 16 horas; 

• *Após as 24 horas iniciais, manter a ad-

ministração de volume, visando um dé-

bito urinário de 0,5ml/kg/h, em adultos; 

1,0ml/kg/h, em pacientes pediátricos; e 

1,5ml/kg/h, em vítimas de queimaduras 

de etiologia elétrica; 

• (D-Disability) Avaliação de dano neuro-

lógico: considerar a possibilidade de in-

toxicação por monóxido de carbono; 

• (E-Exposure) Exposição de toda a su-

perfície corporal do paciente, para ava-

liação efetiva do grau da lesão e cálculo 

mais assertivo do percentual da Super-

fície Corporal Queimada (SCQ); além 

de cuidados com as feridas e prevenção 

de hipotermia. 

• Considerar transferência para Unidade 

de Tratamento de Queimados (Ameri-

can Burn Association, 2018; ATLS, 

2018; FERNANDES et al., 2022). 

Medidas posteriores à estabilização do gran-

de queimado, e que também podem ser adotadas 

em pacientes de menor gravidade, incluem: 

Rigor com analgesia; cuidados tópicos com a 

ferida; profilaxia contra tétano, úlcera de es-

tresse e tromboembolismo (ATLS, 2018; FER-

NANDES et al., 2022; MIRANDA et al., 2021). 

O emprego de intervenções cirúrgicas deve-

rá ser indicado conforme a gravidade do caso e 

após avaliação individualizada pelo especia-

lista. Escarotomias, desbridamentos, enxertos 

cutâneos, retalhos e até amputações estão entre 

os procedimentos cirúrgicos que podem ser ne-

cessários (FEITOSA REIS, 2020; MIRANDA 

et al., 2021; SECANHO et al., 2022). 

Estudo retrospectivo de 17 anos realizado 

no Distrito Federal, por Feitosa e Reis (2020), 

revelou que, dos 497 pacientes atendidos por 

queimaduras ocupacionais, 494 (99,4%) rece-

beram algum tratamento tópico. Destes, 486 
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(97,8%) foram tratados com curativos com 

sulfadiazina de prata, 32 (6,4%) com hidro-

colóide e 23 (4,6%) com colagenase; sendo rea-

lizados uma média de 8 curativos por paciente. 

Em relação às cirurgias realizadas, os autores 

descreveram que 338 (68%) pacientes neces-

sitaram de algum tipo de intervenção: 334 

(67,2%) foram submetidos a desbridamentos; 

202 (40,6%), enxertia de pele; 26 (5,2%), re-

talhos; 18 (3,6%), amputação de membros e 6 

(1,2%), escarotomias (FEITOSA; REIS, 2020). 

 

Secanho et al. (2022), em estudo epide-

miológico que avaliou pacientes vítimas de 

queimaduras de etiologia química, atendidos 

entre os anos de 2008 e 2018, em uma Unidade 

de Terapia de Queimados na cidade de Bauru - 

SP, descreveram que, dentre os 40 pacientes 

avaliados, 20 (50%) foram vítimas de acidentes 

ocorridos no local de trabalho. Deste grupo de 

pacientes vítimas de queimaduras ocupacionais 

dessa etiologia, 16 (80%) foram submetidos a 

algum tipo de procedimento cirúrgico (desbri-

damento, enxertia e retalho) e 6 (30%) neces-

sitaram de leitos na Unidade de Terapia Inten-

siva. 

Além disso, há de se considerar que, além 

das evidentes repercussões físicas, as queima-

duras ocupacionais possuem consequências ne-

gativas que abrangem as esferas social, psico-

lógica e econômica, afetando diretamente os 

pacientes, suas famílias, seus empregadores e a 

comunidade como um todo. Dependendo da 

gravidade do acidente, sobreviventes de quei-

maduras podem passar longos períodos de 

tratamento e reabilitação dolorosos, compli-

cações físicas e psicológicas, além de enfrentar 

inúmeros desafios no retorno ao trabalho, refle-

tindo diretamente na vida e condição financeira 

de seus dependentes (BAGHERI et al., 2022). 

Também é importante considerar o encargo 

econômico gerado por tais incidentes sobre sis-

temas previdenciários e de saúde, e sobre os 

empregadores. Apesar dos incontáveis esforços, 

as queimaduras ocupacionais ainda representam 

um número significativo de acidentes no tra-

balho e contribuem expressivamente para o 

quantitativo total da ocorrência desse tipo de 

trauma. Identificar os postos e espaços de tra-

balho de alto risco, eliminar as causas e meca-

nismos mais comuns dos acidentes e vistoriar 

constantemente o estado de segurança dos am-

bientes e equipamentos de trabalho são passos 

importantes na concepção e implementação de 

medidas preventivas, incluindo, mas não se 

limitando, a educação continuada do traba-

lhador sobre segurança no ambiente de trabalho 

(BAGHERI et al., 2022). 

CONCLUSÃO 

As queimaduras ocupacionais representam 

inegavelmente uma parcela estatisticamente 

importante da quantidade total de queimaduras. 

Ao mesmo tempo, essas decorridas em situação 

de trabalho se apresentam frequentemente de 

forma mais grave, já que os agentes etiológicos 

fazem parte do ambiente laboral e muitas vezes 

são mais tóxicos e letais que os agentes do 

cotidiano. 

Importante ressaltar que nesses casos, o 

sexo masculino é o mais atingido, sobretudo em 

faixas etárias mais jovens, em idade economi-

camente ativa. Dessa forma, fica claro que, além 

do prejuízo à saúde dos indivíduos afetados, 

existem danos socioeconômicos relevantes de-

correntes desses acidentes. 

O perfil etiológico das queimaduras ocu-

pacionais também diverge daquelas de natureza 

doméstica, abrangendo uma variedade maior de 

mecanismos de trauma, como a lesão elétrica 

e a química. O manejo desse tipo de queima-

dura deve seguir o protocolo de atendimento 

padronizado ao trauma (ATLS), com algumas 

peculiaridades inerentes ao tema, e sempre 
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seguindo uma avaliação individualizada e 

guiada pelo médico especialista. 

Estudos como esse, que avaliam o panorama 

das queimaduras ocupacionais no Brasil e seu 

fatores correlacionados, contribuem sobrema-

neira a melhor compreensão do tema, e conse-

quentemente, à elaboração e aprimoramento de 

políticas públicas que visem a prevenção e o 

tratamento mais adequado desse tipo de aci-

dente. 
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INTRODUÇÃO 

Nefrolitíase, denominada popularmente co-

mo cálculo renal ou pedra nos rins, constitui 

uma condição médica que se manifesta pela 

geração de diminutos depósitos sólidos, conhe-

cidos como cálculos, localizados nos rins ou no 

trato urinário. Estas estruturas são predomi-

nantemente compostas por sais minerais e 

podem apresentar variação em tamanho, desde 

minúsculos cristais até formações maiores. 

Esse distúrbio é reconhecido na literatura 

científica como um problema de saúde pública, 

e estimativas indicam que entre 5% a 15% da 

população mundial enfrentará algum episódio 

de calculose renal ao longo de suas vidas 

(Ferraz, Roberto,Carvalho ,2011). Apresenta 

maior incidência na faixa etária entre 20 e 40 

anos, sendo o sexo masculino aquele com 

maiores taxas de incidência e prevalência (duas 

a quatro vezes superiores às do sexo feminino), 

e tendo uma predominância sobre indivíduos 

sedentários em comparação com aqueles que 

possuem um estilo de vida ativo (De Castro 

Cardoso ,2021). 

A formação dos cálculos renais ocorre 

devido ao desequilíbrio entre a solubilidade e a 

precipitação de sais na urina. A supersaturação 

de constituintes formadores de cálculos, como 

cálcio, fósforo, ácido úrico, oxalato, cistina são 

fatores de risco para cristalização(De Castro 

Cardoso ,2021).Neste cenário, os solutos na 

urina precipitam, dando origem à nucleação e 

formação dos cristais. Fatores como o pH 

urinário e as concentrações específicas de subs-

tâncias em excesso desempenham um papel 

crucial na transição de um estado líquido para 

um estado sólido. 

Há uma quantidade relativamente vasta de 

classes de cálculos renais que podem ser en-

contrados. Identificar seu tipo, tem grande 

importância clínica, pois fornece informações 

prognósticas e permite a escolha do esquema 

preventivo mais adequado. Segundo De Castro 

Cardoso (2021), na maioria dos casos os cál-

culos são compostos por Oxalato de cálcio, e 

em menos de 5% podem ser constituídos de 

fosfato de cálcio (apatita ou brushita). Os auto-

res afirmam também que aproximadamente 10 

a 15% dos cálculos tem ácido úrico em sua 

composição (podendo ser puros ou abrigar 

quantidades variáveis de cálcio), já aqueles 

formados por fosfato amoníaco magnésio re-

presentam 5 a 10% dos casos, e são prima-

riamente associados às infecções, e por fim 

cálculos de cistina constituem aproximada-

mente 1% do total. 

A litíase renal é multifatorial, tendo fatores 

ambientais, nutricionais e metabólicos asso-

ciados. É relacionada a essa condição, fatores 

de risco como abundante ingesta proteica e de 

sal, obesidade e baixo consumo de água. Para o 

aparecimento de cálculos no trato urinário, 

esses fatores geralmente aliados 

 

Indicações para cirurgia emergencial 

Segundo SIMONETI (2021), a suspeita de 

nefrolitíase ocorre principalmente devido a sin-

tomas típicos, como cólica nefrética, hidrone-

frose a ser esclarecida ou hematúria não dis-

mórfica. A cólica nefrética, em específico, pode 

se manifestar de diferentes formas, dependendo 

da localização da obstrução pelo cálculo. Para a 

avaliação laboratorial, são solicitados exames 

de urina tipo 1; urocultura; hemograma; dosa-

gem de creatinina/ácido, úrico/cálcio, iônico 

/sódio/potássio e PCR. A tomografia compu-

tadorizada sem contraste é considerada o mé-

todo padrão-ouro para o diagnóstico, permi-

tindo a visualização de todos os cálculos inde-

pendentemente da sua composição. 
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O tratamento agudo da nefrolitíase consiste 

em administrar analgesia e garantir uma ade-

quada hidratação. Em cenários de intervenção 

cirúrgica, os métodos possíveis de serem utili-

zados são litotripsia com ondas de choque ex-

tracorpóreas (LOCE), cistouretroscopia, nefro-

litotomia percutânea ou nefrolitotomia aberta. 

Optar por algum desses procedimentos, deverá 

levar em consideração o tamanho, localização 

no sistema coletor, anatomia do sistema coletor 

e composição dos cálculos (SIMONETI,2021). 

SIMONETI (2021) reforça ainda sobre as 

intervenções cirúrgicas, que a LOCE representa 

a opção de tratamento de 85% dos casos de 

cálculo renal, sendo a de primeira escolha para 

cálculos renais ureterais proximais não supe-

riores a 20-25mm. Considerada uma técnica 

obsoleta, a nefrolitomia aberta, sendo usada 

apenas em casos refratários a outros procedi-

mentos ou quando há limitações (como obe-

sidade, deformidades ósseas ou contraindi-

cações aos demais métodos). Já a nefroli-

totomia percutânea, é considerada a substituta 

da cirurgia aberta, tendo o benefício ao paciente 

de ser minimamente invasiva. Nela os cálculos 

são subtraídos através de punção percutânea da 

cólica renal inferior, guiada por ultrassono-

grafia ou radioscopia. É o procedimento de 

escolha para cálculos grandes (acima de 20-

30mm ou volume superior a 450-500mm) e 

coraliformes. 

 
Métodos de imagem para diagnóstico 

rápido 

Considerada hoje como “padrão ouro”, a 

tomografia computadorizada (TC) helicoidal 

sem contraste é o exame de preferência para 

pacientes acometidos por cólica renal aguda. É 

capaz revelar o diâmetro e densidade do cál-

culo, detalhes anatômicos de estruturas renais, 

peri-renais, peritoneais e retroperitoniais. Além 

disso, auxilia no diagnóstico diferencial refe-

rente a outras doenças inflamatórias abdo-

minais. (ARAGÃO, s.d.) 

Segundo ARAGÃO (s.d.) a urografia ex-

cretora apresenta maior sensibilidade e espe-

cificidade em comparação com a radiografia 

simples na detecção de cálculos renais. Este 

exame possibilita determinar o nível e o grau de 

obstrução no trato urinário, fornecendo também 

informações indiretas sobre a função renal. 

Desempenha um papel importante no planeja-

mento de cirurgias urológicas, principalmente 

no caso da nefrolitotripsia percutânea. Seu uso 

estratégico continua a ser relevante, apesar do 

avanço de outras tecnologias diagnósticas. 

A radiografia simples de abdômen possui 

limitações na identificação de cálculos sobre-

ponde estruturas ósseas, pequenos radiotrans-

parentes, compostos de determinados consti-

tuintes e não identifica obstruções no trato 

urinário. Embora não seja a modalidade de 

imagem preferencial, a radiografia simples de 

abdômen ainda apresenta uma sensibilidade de 

44% a 77% e especificidade de 80% a 87%. Em 

cenários onde a tomografia helicoidal não está 

disponível, ela pode ser utilizada em conjunto 

com outros métodos, como a ultrassonografia e 

urografia excretora, para fornecer informações 

complementares sobre a presença de cálculos 

renais. (ARAGÃO, s.d.). 

 
Procedimentos cirúrgicos emergenciais e 

complicacoes pós cirúrgicas  

Diante da necessidade de intervenção cirúr-

gica deve-se analisar o melhor método de acor-

do com as condições do paciente. Dentre essas 

intercorrências, a hidronefrose associada à in-

fecção gera um quadro de pionefrose e, por-

tanto, há o aumento da pressão na pelve renal, 

considerado um quadro emergencial, que ne-

cessita de medida rápidas como a Nefroli-

totomia Percutânea (PCNL) (CBR e AMERI-

CAN COLLEGE OF RADIOLOGY , 2005) 
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A PCNL consiste na drenagem do líquido 

acumulado na pelve renal, por meio da inserção 

de endoscópio via percutânea atingindo direta-

mente os rins, consequentemente reduzindo o 

processo inflamatório e evitando a deterioração 

do órgão. Além da descompressão, o processo 

apresenta elevadas taxas de eliminação de 

cálculos, incluindo de tamanhos maiores e mais 

complexos, os quais habitualmente outros mé-

todos não conseguem solucionar, é considerado 

a primeira opção quando o tamanho é ultrapassa 

20mm, (Ingimarsson et al., 2016).  

Por ser um método invasivo o risco de san-

gramento no sistema coletor ou no retroperi-

tônio é maior, de maneira que o profissional 

deve se atentar aos sinais de hemorragia que 

podem ser observados pela TC, hematúria e 

provocar até mesmo um pneumotórax. Essas 

complicações, que são mais recorrentes em pa-

cientes com trombocitopenia, podem demandar 

transfusão sanguínea, logo deve se atentar aos 

pacientes que fazem o uso de anticoagulantes. 

Outro procedimento recorrente é a Litotrip-

sia Extracorpórea por Ondas de Choque (LEOC 

ou LECO) que se destaca por ser menos inva-

sivo capaz de fragmentar cálculos facilitando 

sua eliminação espontânea. A técnica não conta 

com a instrumentação do trato urinário, por-

tanto não gera inflamação das vias ueretrais e 

descarta o uso de stent, o qual pode ser um 

incômodo no pós-operatório para muitas pes-

soas (Ingimarsson et al., 2016).  

Entretanto, as ondas não são capazes de 

destruir cálculos grandes e mais rígidos com-

postos por cisteína ou fosfato de cálcio, há-

vendo necessidade de buscar outros meios. 

Quando alguns desses fragmentos não são pe-

quenos o bastante, não são expelidos, gerando 

complicações como obstrução do ureter, sendo 

necessário novos tratamentos adicionais. O 

procedimento é contraindicado para mulheres 

grávidas visando evitar a radiação, fator preju-

dicial na formação de seu bebê e em pacientes 

sob anticoagulação. (Ingimarsson et al., 2016).  

Nos casos de cálculos uretrais a ureterolito-

tripsia (UTL) apresenta resultados positivos na 

resolução do problema. Segundo (MINISTÉ-

RIO DA SAÚDE, 2019 ) o procedimento com-

siste na fragmentação cálculo uretral impactado 

e posteriormente sua retirada, com o auxílio da 

introdução do ureteroscópio semirrígido para 

cálculos localizados até altura próxima à bexiga 

e ureteroscópio flexível para cálculos no ureter 

proximal e rim. O atrtito devido o contato direto 

com a via estreita por consequência provoca 

lesões e edema, sendo indicado a implantação 

de cateter de duplo J amenizando a obstrução 

melhor recuperação. As principais complica-

ções constatadas se devem à falha do acesso ao 

ureter, falso trajeto, perfuração, avulsão ure-

teral, sangramento, infecção e estenose de ure-

ter.  

Por fim, a cirurgia aberta é o meio de maior 

risco de complicações, além de gerar um pós-

operatório mais doloroso, habitualmente o 

menos usado. Dentre algumas complicações 

possíveis o (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2019) 

cita o infarto agudo do miocárdio, edema pul-

monar e a insuficiência respiratórias. Deve ser 

considerado em casos mais severos, quando o 

tratamento medicamentoso, ou as técnicas me-

nos invasivas, como o SWL, não são suficientes 

para sanar os danos.  

 

Abordagem multidisciplinar 

A abordagem multidisciplinar da cirurgia 

emergencial no tratamento da nefrolitíase de-

sempenha um papel crucial para garantir resul-

tados bem-sucedidos, promover uma recupera-

ção mais rápida e reduzir complicações após o 

procedimento. A nefrolitíase é uma condição 

complexa e, muitas vezes, requer uma aborda-

gem colaborativa que envolve diferentes espe-
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cialidades médicas para fornecer o melhor 

cuidado ao paciente. 

A abordagem multidisciplinar começa com 

uma avaliação abrangente do paciente, conside-

rando não apenas os aspectos urológicos, mas 

também as condições médicas preexistentes e 

os fatores de risco associados à formação de 

cálculos renais. Isso ajuda a identificar possí-

veis complicações, necessidades específicas do 

paciente e orienta na escolha da melhor 

abordagem cirúrgica. Além disso, é importante 

para planejamento cirúrgico adequado, prepara-

ção do paciente,execução do procedimento e 

cuidados pós-operatórios.  

Alem disso, a prevenção e cuidados a longo 

prazo: Além disso, a abordagem multidisci-

plinar também inclui a prevenção da recor-

rência de cálculos renais e a promoção da saúde 

renal a longo prazo. Isso envolve a educação do 

paciente sobre medidas de estilo de vida e dieta 

que podem ajudar a evitar a formação de novos 

cálculos, bem como o acompanhamento regular 

para monitorar a saúde renal e identificar po-

tenciais problemas precocemente. 

Em conclusão, a abordagem multidiscipli-

nar da cirurgia emergencial no tratamento da 

nefrolitíase é fundamental para fornecer um 

cuidado abrangente e eficaz aos pacientes. A 

colaboração entre diferentes especialidades 

médicas garante uma avaliação completa, um 

planejamento cirúrgico adequado, a execução 

segura do procedimento e um gerenciamento 

pós-operatório eficiente. Essa abordagem inte-

grada visa alcançar os melhores resultados pos-

síveis, melhorar a qualidade de vida do paciente 

e reduzir complicações associadas à nefrolitíase 

e ao tratamento cirúrgico. 

 

Cuidados pós-operatórios 

Após a cirurgia de nefrolitíase, é essencial 

seguir os cuidados pós-operatórios para garantir 

uma recuperação adequada e prevenir com-

plicações. Os cuidados podem variar depen-

dendo do tipo de cirurgia realizada e da exten-

são do procedimento. Dentre os principais cui-

dados estão: Monitoramento hospitalar:após a 

cirurgia, o paciente é monitorado no hospital 

para garantir que sua condição esteja estável. A 

duração do período de internação pode variar, 

dependendo do tipo de cirurgia e da recupe-

ração do paciente. Controle da dor: A cirurgia 

pode causar desconforto e dor no local da 

incisão ou na região renal. A administração de 

analgésicos prescritos pelo médico ajudará a 

controlar a dor. É essencial seguir as orien-

tações de dosagem e frequência dos medica-

mentos.  

Hidratação: Manter-se bem hidratado é im-

portante para ajudar a prevenir a formação de 

novos cálculos renais e para ajudar na recupe-

ração após a cirurgia. Beber bastante água tam-

bém pode ajudar a eliminar pequenos frag-

mentos de cálculos restantes. Dieta: Depen-

dendo do tipo de cálculo renal e da cirurgia 

realizada, o médico pode recomendar uma dieta 

específica para evitar a formação de novos 

cálculos. Isso pode envolver restrição de certos 

alimentos que podem contribuir para a for-

mação de cálculos, como alimentos ricos em 

oxalato ou sódio. Cuidados com o local da 

incisão: Se a cirurgia foi realizada com uma 

incisão na pele, é importante manter o local 

limpo e seco. Se houver qualquer sinal de in-

fecção, como vermelhidão, inchaço ou drena-

gem de fluido, é fundamental entrar em contato 

com o médico imediatamente. 

Repouso: É normal sentir-se cansado após a 

cirurgia. Descansar adequadamente e evitar 

atividades extenuantes ou levantamento de peso 

nos primeiros dias após a cirurgia é importante 

para facilitar a recuperação. Acompanhamento 

médico: É necessário comparecer às consultas 

de acompanhamento conforme orientado pelo 

médico. Isso é importante para monitorar a 
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recuperação, remover pontos (se houver) e 

discutir os resultados da cirurgia. 

Tratamento de infecções urinárias: Algu-

mas cirurgias de nefrolitíase são realizadas para 

tratar infecções urinárias associadas aos cál-

culos. Se for esse o caso, seguir corretamente o 

tratamento com antibióticos é fundamental para 

evitar complicações e garantir uma recuperação 

adequada. 

É essencial seguir todas as instruções pós-

operatórias fornecidas pelo médico e entrar em 

contato com ele caso surjam quaisquer preocu-

pações ou complicações durante o período de 

recuperação. Cada paciente pode ter neces-

sidades específicas de cuidados, portanto, é 

importante que o tratamento seja personalizado 

de acordo com a situação clínica individual 

CONCLUSÃO 

A cirurgia emergencial para o tratamento da 

nefrolitíase desempenha um papel crucial no 

manejo dessa condição aguda e dolorosa. Os 

cálculos renais podem causar episódios de dor 

intensa, complicações graves e prejudicar sig-

nificativamente a qualidade de vida dos pa-

cientes. Nesses casos, quando a intervenção não 

cirúrgica não é viável ou não oferece alívio 

adequado, a cirurgia emergencial se torna uma 

opção terapêutica essencial. 

A abordagem cirúrgica emergencial visa 

aliviar a obstrução do trato urinário e remover 

os cálculos renais com eficácia e segurança. 

Existem diferentes técnicas cirúrgicas disponí-

veis, cada uma com suas indicações específicas, 

e a escolha da abordagem depende das carac-

terísticas do cálculo, da localização, do tama-

nho e das condições clínicas do paciente. 

A cirurgia emergencial para nefrolitíase é 

realizada por profissionais altamente treinados, 

e os avanços na tecnologia e nas técnicas cirúr-

gicas têm contribuído para melhorar os resul-

tados e reduzir as complicações. 

Além disso, a prevenção e o manejo apro-

priado dos fatores de risco para a formação de 

cálculos renais são fundamentais para evitar a 

recorrência e minimizar a necessidade de cirur-

gia emergencial. A orientação sobre mudanças 

no estilo de vida, hábitos alimentares e hidrata-

ção adequada são medidas essenciais no trata-

mento e na prevenção da nefrolitíase. 

Em suma, a cirurgia é uma opção valiosa e 

vital para casos graves e complicados dessa 

condição. Com abordagens cirúrgicas bem pla-

nejadas, realizadas por profissionais expe-

rientes e integradas a estratégias de prevenção, 

é possível oferecer alívio imediato aos pa-

cientes, restaurar a função renal e melhorar sua 

qualidade de vida. A colaboração entre os dife-

rentes profissionais de saúde e a educação dos 

pacientes são fundamentais para garantir uma 

abordagem abrangente e eficaz na gestão da 

nefrolitíase e seus desafios clínicos. 
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INTRODUÇÃO 

A fratura de mandíbula é uma lesão óssea 

que pode ocorrer em diferentes partes do osso, 

como o corpo da mandíbula (a parte horizontal), 

o ramo da mandíbula (a parte vertical) ou até 

mesmo em múltiplas partes (BOHLULI et al., 

2019). Essas fraturas ainda podem ser subdi-

vididas em fraturas da região condilar ou da 

região subcondilar, que corresponde a 20-62% 

das fraturas de mandíbula (NAM et al., 2019). 

As principais causas são agressões físicas 

(38,8%), em segundo lugar, acidentes automo-

bilísticos (14,2%), seguido de acidentes moto-

ciclísticos (13,4%), quedas (9%), atropela-

mentos (6,7%), acidentes esportivos e acidentes 

de trabalho (5,2%), ferimentos por arma de 

fogo (4,5%) e por fim acidentes ciclísticos (3%) 

(ZAMBONI et al., 2017). 

A fratura de mandíbula pode ocorrer em 

qualquer idade, mas é mais comum em adultos 

jovens, especialmente entre 21 e 30 anos de 

idade. Afeta mais frequentemente homens do 

que mulheres, sendo os homens jovens o grupo 

de maior risco. Essa diferença de gênero pode 

estar relacionada a comportamentos mais arris-

cados e a uma maior exposição a acidentes e 

violência entre os homens (CHIACCHIO et al., 

2022). 

O tratamento desse tipo de fratura depen-

derá de sua gravidade e localização. Os prin-

cipais tipos de manejo incluem: tratamento 

conservador para fraturas de mandíbula não 

deslocadas ou com pouco deslocamento; fixa-

ção cirúrgica interna em casos de fraturas 

deslocadas ou mais complexas (a cirurgia pode 

ser necessária para realinhar e fixar os ossos 

quebrados); redução fechada, um procedimento 

não cirúrgico onde o médico realinha os ossos 

quebrados manualmente, utilizando apenas as 

mãos; redução aberta em casos mais complexos 

(nesse procedimento cirúrgico, há uma incisão 

na pele para acessar diretamente os ossos 

quebrados e realinhá-los antes de fixá-los com 

materiais como placas e parafusos); fios de 

suspensão, em certas fraturas de mandíbula, 

especialmente nas partes superiores, fios de 

suspensão podem ser utilizados para estabilizar 

os ossos (PETERSON et al., 2020; SHAKYA 

et al., 2020; PATHAK et al., 2023).  

Deste modo, é notório a importância desse 

tema, haja vista a quantidade de jovens que ne-

cessitam dessa reabilitação estética e funcional 

utilizando a melhor e mais segura abordagem 

restauradora. A presente revisão integrativa foi 

elaborada com o principal objetivo de identifi-

car os tipos de manejo de fraturas mandibulares 

e esclarecer quais são os principais responsá-

veis por diminuir as complicações pós-cirúr-

gicas. 

MÉTODO 

Nesta revisão integrativa, foi realizada a 

coleta de dados conforme a estratégia PICo. O 

problema (P) abordado foi a escassez de artigos 

que compilassem os achados recentes sobre o 

manejo cirúrgico e pós-cirúrgico de fraturas 

mandibulares. O interesse principal, então, ba-

seou-se em reunir os atuais conhecimentos 

sobre os cuidados utilizados no tratamento de 

fraturas mandibulares e visar melhorar o prog-

nóstico dos pacientes afetados. Portanto, o 

contexto (Co) em questão é o manejo de fra-

turas mandibulares e seu impacto no prog-

nóstico dos pacientes. Com base nisso, foi 

formulada a pergunta norteadora das estratégias 

de pesquisa: "Quais são os métodos cirúrgicos 

e pós-cirúrgicos atuais que proporcionam maior 

bem-estar ao paciente?".  

Foram utilizadas diferentes combinações de 

Descritores em Ciência da Saúde (DeCS) e 

operadores booleanos (AND, OR) para criar as 
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estratégias de busca dos artigos. Os DeCS em-

pregados foram "fratura mandibular", "trata-

mento", "prognóstico", "terapia", "trauma cra-

niomaxilofacial" e "pós-cirurgia", bem como 

seus correspondentes em inglês. 

Como critérios de inclusão, foram consi-

derados artigos gratuitos publicados nos últi-

mos 5 anos e disponíveis nas bases de dados 

Biblioteca Virtual em Saúde (BVS) e Public 

Medicine (PubMed). Os artigos deveriam estar 

alinhados com a abordagem do manejo de 

fraturas mandibulares, escritos em português, 

inglês ou espanhol e classificados como artigos 

originais. Foram excluídos textos que não 

estavam relacionados ao tema, bem como cartas 

ao editor, editoriais, revisões de literatura e 

relatos de casos. A coleta de dados foi realizada 

no mês de julho de 2023. Esse processo está 

apresentado na Figura 14.1. 

Figura 14.1 Fluxograma da seleção dos artigos 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Para o estudo, foram selecionados 15 arti-

gos, que foram organizados conforme autor, 

ano, desenho de estudo e nome do artigo na 

Tabela 14.1. 

Tabela 14.1 Artigos finais incluídos no estudo conforme autor/ano, desenho de estudo e nome do artigo. 

Autor/Ano Desenho de Estudo Nome do Artigo 

Balouch et al. 

(2020) 

Ensaio clínico 

randomizado 

Comparison of functional outcome after open and closed reduction of 

mandibular subcondylar fracture 

Bertuir et al. 

(2021) 

Ensaio clínico 

randomizado 

 

Bilateral mandibular block improves pain relief and morphine 

consumption in mandibular osteotomies: a prospective, 

randomized,double-blind, placebo-controlled clinical trial 

Bilal et al. 

(2020) 

Ensaio clínico 

randomizado 

controlado 

Outcomes of extra oral versus intraoral approach for Mandibular angle 

fracture reduction 

Cortese et al. 

(2022) 
Relato de Caso 

New minimally invasive intraoral procedure for condylar fractures: 

clinical case and considerations on current techniques 

Kanala et al. 

(2021) 
Estudo retrospectivo 

Aetiology, prevalence, fracture site and management of maxillofacial 

trauma 

Manzie et al. 

(2021) 

Ensaio clínico 

prospectivo e 

randomizado 

Return to normal diet following mandibular fractures – how long is long 

enough? 

Muller et al. 

(2021) 

Estudo longitudinal 

retrospectivo 

Tempo de recuperação funcional após fraturas faciais: perfil e fatores 

associados em amostra de pacientes do sul do Brasil 

Nam et al. 

(2019) 

Estudo de coorte 

retrospectivo não 

randomizado 

A Comparative Study Of Intraoral Versus Retromandibular Approach 

In The Management Of Subcondylar Fracture 

Prathap et al. 

(2019) 

Ensaio clínico 

randomizado 

Do Splints Play a Role in the Management of Condylar Postfracture 

Syndrome After Mandibular Angle 

Fractures? - A Randomized Controlled Clinical Trial 

Rughubar et 

al. (2020) 

Ensaio clínico 

randomizado 

controlado 

multicêntrico 

Combination of rigid and nonrigid fixation versus nonrigid fixation for 

bilateral mandibular fractures: A multicenter randomized controlled trial 

Rzewuska et 

al. (2021) 

Pesquisa de coorte 

retrospectiva 
Rehabilitation in the treatment of mandibular condyle fractures 
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Samuel et al. 

(2022) 

Estudo piloto 

prospectivo 

Open reduction and internal fixation without rigid maxillomandibular 

fixation: evidence based or merely a surgical dictum? A comparative 

pilot study on 24 cases 

Shakya et al. 

(2020) 
Revisão de literatura Key points in surgical management of mandibular condylar fractures 

Tabatabee et 

al. (2021) 
Ensaio clínico 

Comparison of therapeutic results of closed and open repair of 

mandibular condylar fractures 

Zaky et al. 

(2019) 

Ensaio clínico 

randomizado 

Comparison of biting force when using a combination of one microplate 

and one miniplate versus two miniplates for fixation of parasymphyseal 

mandibular fracture: the use of microplates for parasymphyseal 

mandibular fracture 

 

As fraturas mandibulares são o segundo 

tipo mais comum de fratura facial e causam 

perda de função e desfiguração facial. Sendo 

assim, o principal objetivo do tratamento é 

restaurar a oclusão pré-traumática com menor 

incidência de complicações (ZAKY et al., 

2019). Fraturas mandibulares ocorrem frequen-

temente em acidentes de trânsito, lesões es-

portivas, violência interpessoal e abuso de dro-

gas, principalmente em homens jovens, sendo 

que as fraturas subcondilares mandibulares re-

presentam 25-35% do total de fraturas man-

dibulares (BALOUCH et al., 2020). 

 

Fraturas condilares, subcondilares e sín-

fise-parassínfise: manejo e complicações 

A região condilar e subcondilar é o local 

mais comum de fratura do osso mandibular em 

pessoas com trauma e representa cerca de 2% 

dos casos de fraturas mandibulares. O côndilo 

mandibular contém 3 partes: diáfise, colo e 

subcôndilo. Enquanto as fraturas subcondilares 

são definidas quando ocorrem abaixo do colo 

condilar e acima do ângulo da mandíbula, com 

a linha de fratura da incisura sigmóide até a 

borda posterior do ramo posterior e limite in-

ferior. O diagnóstico e tratamento dessas fra-

turas é muito importante pois, se não tratadas, 

podem levar à má oclusão, assimetria mandi-

bular e facial, anquilose da articulação tempo-

romandibular (ATM), distúrbios da mastigação 

e redução da amplitude de movimento da man-

díbula e distúrbios ortognáticos (BALOUCH et 

al., 2020; TABATABAEE et al.,2021).  

Sob esse prisma, O IMIT (técnica intraoral 

minimamente invasiva) - uma abordagem cirúr-

gica desenvolvida a partir do COMIT (técnica 

combinada minimamente invasiva) e da técnica 

de Aksoyler - tem como objetivo superar as 

limitações e complicações da redução aberta e 

a fixação interna (RAFI) para o tratamento de 

fraturas condilares extracapsulares. Aksoyler 

trabalhou apenas com a população pediátrica, 

aproveitando a capacidade de remodelação do 

tecido (como explicado pelas leis de remode-

lação óssea de Wolff e Hueter-Volkman, se-

gundo as quais a altura e a angulação do ramo 

são restauradas). Aksoyler realizou a distração 

da margem da fratura usando pressão digital 

assistida na área molar em uma posição ins-

tável. No entanto, neste caso, a paciente era 

adulta, e a distração da fratura foi obtida usando 

férulas molares e RFFE. Dessa forma, foi al-

cançada uma redução precisa do fragmento 

condilar. Em contrapartida, essa abordagem 

tem como dificuldades: possíveis danos à 

artéria maxilar interna e seus vasos colaterais ao 

prosseguir ao longo da face anterior e medial do 

côndilo e possíveis danos ao nervo alveolar na 

espinha de Spix ou ao plexo venoso pterigóideo 

na face medial (CORTESE et al., 2022). 

Diante disso, estratégias devem ser esta-

belecidas para promover uma rápida e eficiente 

recuperação a fim de reduzir os danos que estão 

associados ao tipo de fratura estudada. A foto-

terapia pode ser uma estratégia a ser imple-

mentada no pós-cirúrgico por acelerar a cicatri-
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zação muscular, melhorar a regeneração por 

induzir novas fibras musculares de forma a 

garantir uma melhor dinâmica mandibular, 

reduzir os sinais flogísticos pós-operatórios e 

aumentar a força de mordida (LAURITI et al., 

2017).  

Um estudo de Kocaasalan et al. (2022) 

mostrou que as fraturas condilares podem ser 

tratadas por métodos de tratamento conserva-

dores, FIM ou redução aberta. Como não há 

consenso sobre o tratamento ideal desse tipo de 

fratura, o método a ser escolhido depende prin-

cipalmente da experiência e preferência do 

cirurgião. A idade do paciente, coexistência de 

outras fraturas mandibulares ou maxilares, se a 

fratura condilar é unilateral ou bilateral, o nível 

e deslocamento da fratura, o estado da dentição 

e a oclusão dental também são fatores impor-

tantes para a decisão do tipo de tratamento.  

Outro estudo demonstrou que as regiões 

mais comuns de fraturas mandibulares foram 

sínfise-parassínfise e côndilo. A fratura paras-

sinfisária pode ser tratada por técnicas fechadas 

por fixação intermaxilar ou por talas, mas prin-

cipalmente por RAFI com o uso de parafusos e 

miniplacas, que podem ser usadas sem fixação 

intermaxilar pós-operatória, permitindo mobili-

zação e restauração da função da mandíbula 

precoces. Todavia, alguns estudos relataram de-

pósitos de titânio nos tecidos adjacentes e ór-

gãos do corpo devido às miniplacas de titânio. 

Entretanto, estas podem ser substituídas por 

microplacas, de forma eficaz e segura, uma vez 

que as microplacas possuem resistência capaz 

de suportar as forças mastigatórias normais, que 

são muito menores que as forças máximas de 

mordida, além de serem maleáveis, adaptáveis, 

menos palpáveis e diminuem a possibilidade de 

lesão neurovascular ou das raízes dos dentes 

(GUPTA et al., 2012; ZAKY et al., 2019). 

Ainda nesse viés, o estudo de Tabatabaee et 

al. (2021) demonstrou que quando o côndilo 

permanece na superfície articular e não há des-

locamento severo, o tratamento não cirúrgico 

(fechado) é recomendado, porém esse método 

pode levar a complicações - como confronto 

incorreto dos dentes ou assimetria da face no 

lado fraturado - que podem ser eliminadas pela 

cirurgia aberta. Nos casos em que ocorre deslo-

camento condilar severo ou deslocamento seve-

ro de fraturas, deslocamento condilar para a 

cavidade da fossa craniana média ou presença 

de corpo estranho no local da fratura e falha na 

interação adequada dos dentes com o método 

fechado, a cirurgia aberta é recomendada, mas 

também pode provocar complicações (dano no 

nervo facial ou a parótida, sangramento, he-

matoma, infecção e cicatriz). 

Admite-se ainda que a gestão bem-sucedida 

de fraturas condilares requer a fixação estável 

do segmento fraturado e a restauração da ana-

tomia do disco articular pré-traumática. O des-

locamento do disco articular é comum após 

fraturas condilares, podendo causar distúrbios 

na ATM. A reparação do disco articular é 

essencial para obter resultados satisfatórios no 

tratamento cirúrgico. O reposicionamento do 

disco pode ser feito por meio de suturas e 

ancoragem com parafusos. Quando o disco está 

danificado, pode ser substituído por enxertos, 

como o retalho temporal, que apresenta várias 

vantagens como a proximidade com o local da 

fratura e suprimento sanguíneo adequado 

(SHAKYA et al., 2020). 

Ademais, existem várias discussões em 

curso sobre o melhor método de tratamento, 

entre a RAFI e redução fechada com fixação 

externa (RFFE). Nesse sentido Balouch et al. 

(2020) desenvolveu um estudo que analisou 

dois grupos de pacientes com fratura subcon-

dilar, cujo primeiro foi tratado com RFFE e o 

segundo com RAFI, avaliou-se a abertura bucal 

dos dois grupos e conclui-se que a RAFI apre-

sentou melhores resultados e possibilitou uma 
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abertura bucal adequada, além de eliminar a 

possibilidade de consolidação incorreta ou não 

consolidação por possibilitar uma redução da 

fratura sob visão adequada (BALOUCH et al., 

2020). O estudo de Kanala et al. (2021) eviden-

ciou que a maioria dos casos tratados com RAFI 

se deram devido às más condições veiculares e 

condições inadequadas de segurança. A RAFI 

favorece a osteossíntese e facilita estabilidade 

funcional e abertura bucal. 

 

Abordagens de fraturas deslocadas 

Enquanto fraturas não deslocadas são tipi-

camente tratadas com procedimentos fechados 

e fixação maxilomandibular (MMF), as fraturas 

deslocadas podem levar a deformidades e oclu-

sões inadequadas, tornando a redução aberta 

uma opção preferida. A abordagem retroman-

dibular mostrou vantagens significativas, pro-

porcionando um campo operatório ideal, ali-

nhamento visual direto dos fragmentos de fra-

tura e redução de cicatrizes externas e danos ao 

nervo facial. A abordagem intraoral modificada 

com uma chave de fenda angulada foi consi-

derada eficaz para fraturas moderadamente des-

locadas, com a vantagem adicional de evitar 

cicatrizes visíveis e danos ao nervo facial. Em-

bora tenham sido encontradas diferenças nas 

distâncias interincisais dentre as abordagens em 

alguns momentos do pós-operatório, as com-

plicações foram geralmente mínimas (NAM et 

al., 2019). Em geral, o estudo de Nam et al. 

(2019) sugere que as abordagens cirúrgicas po-

dem ser mais vantajosas para fraturas deslo-

cadas, mas a abordagem intraoral modificada 

pode ser uma alternativa segura e eficaz para 

casos moderadamente deslocados, especial-

mente para pacientes preocupados com cica-

trizes faciais visíveis. 

Outro tópico relevante é a necessidade de 

fixação intermaxilar (FIM) após a redução 

aberta e fixação interna. A maioria dos cirur-

giões considera a oclusão como fator decisivo 

ao empregar a FIM e seu uso no pós-operatório 

proporciona melhor oclusão em comparação 

com a RAFI sozinha. Nesse sentido, o estudo de 

Samuel et al. (2022) teve o objetivo de avaliar 

se o uso pós-operatório da FIM oferecia algum 

benefício em comparação com a mobilização 

imediata após a RAFI de fraturas mandibulares. 

Além disso, foi observado inchaço leve em 76% 

dos pacientes que receberam FIM no pós-

operatório, enquanto inchaço grave foi observa-

do em 16% dos pacientes submetidos à mobili-

zação imediata no pós-operatório. A redução do 

inchaço dos tecidos moles pode ser atribuída à 

redução dos movimentos da área lesionada, 

resultando em edema tecidual reduzido. Com-

tudo, pode-se concluir que a maioria dos 

parâmetros observados não mostrou diferença 

estatisticamente significativa entre os dois 

grupos. Também é importante observar que a 

FIM pós-operatória - adotada por alguns cirur-

giões como uma maneira garantida de obter 

uma melhor oclusão - não apresentou resulta-

dos estatisticamente significativos. Por fim, a 

higiene oral foi melhor em pacientes sem FIM 

(SAMUEL et al., 2022). 

 

Fratura do ângulo da mandíbula  

A fratura do ângulo da mandíbula corres-

ponde a cerca de 25-35% de todas as fraturas 

mandibulares. Os princípios básicos de redução 

e fixação de fraturas também se aplicam à re-

gião do ângulo mandibular. A RAFI é consi-

derada o tratamento ideal para fraturas deslo-

cadas do ângulo mandibular. Métodos dife-

rentes de manejo de fraturas do ângulo man-

dibular incluem fixação maxilomandibular, 

RAFI com uma ou duas placas não compres-

sivas por abordagem intraoral, aplicação de 

parafuso de tração intraoral, RAFI extraoral 

com placa de reconstrução e fiação transóssea 

extraoral e intraoral (BILAL et al., 2020). 
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Dessa forma, o estudo de Bilal et al. (2020) 

mostrou que a abordagem intraoral para o 

ângulo mandibular levou menos tempo cirúr-

gico em comparação com a abordagem extra 

oral, e que a abordagem intra oral estava asso-

ciada a menores complicações. Além de maior 

visualização, acesso superior, juntamente com 

menores chances de contaminação por pató-

genos orais. 

 

Pós-cirúrgico  

O retorno gradual à dieta em 2 a 4 semanas 

comparado à 6 semanas foi demonstrado sem 

diferença significativa na incidência de compli-

cações, sendo então recomendado o retorno 

mais precoce a fim de otimizar a movimentação 

articular e melhorar a amplitude de movimento 

e recuperação de acordo com Manzie et al. 

(2021), após uma RAFI de mandíbula. Muller 

et al. (2021) demonstram que apenas o processo 

de mastigação sofre alteração significativa após 

o procedimento operatório, tendo abertura, 

amplitude, movimentos anormais, sintomato-

logia de dor, má oclusão e edema alterados. 

Apresentam também recuperação dos sintomas 

em até 20 dias no pós-cirúrgico com recomen-

dação de estimular mastigação com alimentos 

pastosos de forma precoce (MANZIE et al., 

2021). 

O estudo Bertuit et al. (2021), cujo objetivo 

foi avaliar a efetividade do bloqueio V3 bila-

teral no manejo da analgesia pós-operatória em 

osteotomias mandibulares, esclareceu que o 

consumo cumulativo de morfina em 24 horas 

foi significativamente menor no grupo blo-

queio, assim como a incidência de dor intensa 

durante as 24 horas de seguimento e a anestesia 

mandibular não teve impacto na incidência de 

náuseas e vômitos pós-operatórios. Dessa for-

ma, conclui-se que o bloqueio V3 bilateral para 

osteotomias mandibulares é um procedimento 

eficaz poupador de opioides, haja vista que 

também proporcionou melhor analgesia pós-

operatória nas primeiras 24 horas e não afetou 

a incidência de náuseas e vômitos pós-ope-

ratórios. 

Além disso, Prathap et al. (2019) ponde-

raram a eficácia da terapia com tampão intero-

clusal na prevenção e manejo precoce do SFC 

(síndrome de fratura condiliana). Ao final de 3 

meses, o SCPF (síndrome pós-fratura condilia-

na) estava presente em 2 pacientes do grupo de 

estudo e em todos os 20 pacientes do grupo 

controle. Os escores médios de dor foram signi-

ficativamente menores no grupo estudo do que 

no grupo controle, e a média da abertura bucal 

foi significativamente maior. Diante do ex-

posto, o uso de placas interoclusais mostrou-se 

efetivo na prevenção e manejo precoce do 

SCPF. O uso de talas também resultou em dimi-

nuição da dor e melhora da abertura bucal man-

dibular. 

Tanto Bertuit et al. (2021), quanto Prathap 

et al. (2019) trazem manejos que, compro-

vadamente, foram eficazes nas situações es-

pecíficas para os quais foram usados. E Kanala 

et al. (2021), ao evidenciarem a etiologia, a 

prevalência e as modalidades de manejo do 

trauma facial, realizaram um importante ma-

peamento desse tipo de trauma que se faz útil 

para criar medidas de prevenção, sendo de 

extrema importância que esses dados sejam 

apresentados aos órgãos governamentais ade-

quados, objetivando mudanças de compor-

tamento e planejamento para esse fim. 

CONCLUSÃO 

A partir do presente estudo, foi possível 

identificar que a fratura da mandíbula, quando 

tratada de maneira insuficiente, pode ocasionar 

em diversas complicações, a exemplo de: má 

oclusão, assimetria mandibular e facial, anqui-

lose da ATM e distúrbios da mastigação, sendo 

assim, o principal objetivo da terapêutica res-
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taurar a oclusão pré-traumática com menor 

incidência de efeitos adversos. Nessa linha, o 

tratamento é estipulado conforme a gravidade e 

localização da lesão e pode incluir medidas 

especiais voltadas tanto para o período cirúr-

gico quanto pós-cirúrgico, de modo a otimizar 

a recuperação. 

Acerca do manejo operatório tem-se as 

atitudes tomadas frente a fraturas de acordo 

com o seu posicionamento e com a presença ou 

não de deslocamento. No caso de lesões com-

dilares é preferível uma abordagem conserva-

dora, FIM ou redução aberta. Já na região 

parassinfisária, opta-se por técnicas fechadas, 

fixação intermaxilar, tala ou redução aberta e 

fixação interna com o uso de parafusos inter-

fragmentários e diferentes miniplacas, que per-

mitem mobilização precoce e melhor recupe-

ração. Ademais, a respeito do deslocamento 

duas técnicas são levantadas: RAFI e RFFE. A 

primeira, apresenta melhores resultados e invia-

biliza a consolidação incorreta ou não consoli-

dação, facilitando o tratamento de fraturas, 

especialmente das deslocadas. A segunda, é 

mais indicada para quando não há desloca-

mento, mas, ao contrário da outra, pode levar a 

algumas complicações como confronto incor-

reto dos dentes ou assimetria da face no lado 

fraturado, que podem ser eliminadas pela cirur-

gia aberta. Outras técnicas não tão discutidas 

são a abordagem retromandibular e intraoral, as 

quais promovem bom alinhamento, redução de 

cicatrizes e de danos ao nervo facial em fraturas 

deslocadas.  

Já no que tange ao acompanhamento pós-

cirúrgico, diversas são as indicações, dentre 

elas: a fototerapia - que acelera a cicatrização e 

regeneração muscular e reduz a inflamação 

local; a FIM após a redução aberta e fixação 

interna - que proporciona melhor oclusão, me-

nor inchaço de tecidos moles, mas resulta em 

pior higiene oral; e o uso de placas interoclusais 

- que se mostra relevante na prevenção e mane-

jo precoce do SCPF, diminuição da dor e me-

lhora da abertura bucal mandibular. 

Nessa linha, conclui-se que diversas são as 

técnicas intra e pós-operatórias que auxiliam no 

manejo de tais fraturas sendo elas variantes 

conforme cada caso e extensamente pesqui-

sadas pelos profissionais da área. Entretanto, 

avanços ainda podem ser feitos para melhorar 

ainda mais o atendimento e a recuperação dos 

pacientes.
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INTRODUÇÃO 

O Infarto Agudo do Miocárdio (IAM) ocor-

re quando há morte de células do músculo 

cardíaco devido à falta prolongada de oxigênio, 

ocasionada pela desigualdade entre a quan-

tidade de oxigênio necessária e a quantidade 

disponível no coração. Essa doença isquêmica 

deve-se, principalmente, à diminuição do fluxo 

sanguíneo para o músculo cardíaco devido a 

diferentes condições, que incluem desde 

bloqueio das artérias coronárias causado por 

placas ateroscleróticas e coágulos sanguíneos 

(trombos), bloqueio das artérias coronárias por 

êmbolos, contração anormal das artérias coro-

nárias (espasmo), ritmos cardíacos acelerados e 

sustentados, insuficiência respiratória, até per-

da significativa de sangue ou anemia grave 

(LODRINI; GOUMAS, 2021). 

O IAM em um jovem pode ser fatal, visto 

que ele não possui a rede de circulação colateral 

que os idosos possuem. Nesse contexto, quando 

uma artéria é obstruída no coração jovem, gran-

de parte da musculatura cardíaca é comprome-

tida pela ausência desses vasos colaterais que 

auxiliam no suprimento sanguíneo. Portanto, 

avaliar a incidência de casos de IAM em pa-

cientes jovens, assim como analisar as caracte-

rísticas específicas desse subgrupo popula-

cional pode favorecer para identificação dos 

principais fatores de risco associados ao sur-

gimento das doenças coronarianas, em especial 

as condições necessárias para o IAM, bem 

como, determinar quais atributos diferem da-

quelas encontradas em pacientes idosos (LIMA 

et al., 2018). 

A ocorrência da doença é rara em pessoas 

de faixa etária inferior a 45 anos. No entanto, 

quando ocorre em idades mais jovens, a pato-

logia tem um impacto significativo em termos 

de consequências psicossociais, morbimorta-

lidade e perda financeira para o paciente e suas 

famílias. O aumento da incidência de doença 

arterial coronariana em pessoas mais jovens 

pode ser atribuído a fatores como o hábito de 

fumar, falta de atividade física e obesidade 

durante a infância (SINGH et al., 2018). Nesse 

sentido, desenvolver comportamentos saudá-

veis desde a infância, como a prática de ati-

vidade física, evitar o tabagismo e manter uma 

alimentação balanceada são fatores primordiais 

para o cuidado e a diminuição de risco para 

IAM na população jovem, uma vez que esses 

hábitos ajudam a fortalecer o músculo cardíaco 

e aprimoram a circulação sanguínea (ZASADA 

et al., 2021).  

Através das literaturas analisadas, pode-se 

perceber que, apesar das doenças cardiovas-

culares - inclusive o IAM - representarem um 

importante problema de saúde pública no 

Brasil, a literatura ainda carece de atualização 

frequente de dados estatísticos dessas doenças 

em pacientes adultos jovens (GULATI et al., 

2020). Nesse prisma, esse estudo, partindo do 

levantamento de dados e da fundamentação 

teórica tem por objetivo contribuir para o co-

nhecimento científico e proporcionar visibili-

dade à discussão sobre a incidência e a 

prevalência do IAM dentre a população jovem, 

assim como de seus principais fatores de risco, 

para que se possa instituir um diagnóstico mais 

rápido e terapêutica adequada. 

MÉTODO 

Este estudo se trata de uma revisão inte-

grativa de literatura, que consiste em um 

método estratégico que tem por finalidade, 

proporcionar uma síntese dos resultados de 

estudos anteriores, no que tange à incidência e 

ao prognóstico do IAM na população jovem. 

Entende-se que ela deve ser realizada de forma 
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crítica e minuciosa, a partir da categorização, 

descrição e análise, exigente e rigorosa, dos 

artigos escolhidos (SOARES et al., 2014).  

Para a elaboração da questão norteadora, os 

autores utilizaram a estratégia Pico, cujo acrô-

nimo significa: Paciente ou Problema (P), Inter-

venção (I), Comparação (C) e “Outcomes” (O) 

- (desfecho). Esses quatro componentes são os 

elementos fundamentais da questão de pesquisa 

e da construção da pergunta para a busca bi-

bliográfica de evidências (SANTOS; PIMEN-

TA; NOBRE, 2007). Os autores do presente 

estudo estabeleceram os seguintes termos para 

a abreviação PICO: P – população jovem, I – 

incidência e prognóstico, C – não se aplica a 

este estudo e O – infarto do miocárdio. 

No intuito de selecionar os artigos com 

maior facilidade para a estruturação do estudo, 

foram selecionados três descritores de estudo 

conforme os Descritores em Ciências da Saúde 

(DeCs), sendo eles “Infarction”, “Young Adult” 

e “Prognosis”. 

A busca dos artigos ocorreu em julho de 

2023 e foram analisadas pesquisas entre os anos 

de 2018 e 2023, em um intervalo de 5 anos, com 

texto completo e gratuito na PubMed, Medline 

e Scielo. Os descritores foram utilizados em 

conjunto, utilizando operadores booleanos: 

AND, para unificar a pesquisa, e o NOT, para 

excluir as revisões integrativas e sistemáticas 

do escopo de pesquisa. Após extensa análise 

dos títulos e resumos, foram selecionados 18 

artigos, levando em consideração a sua rele-

vância ao tema. Essa busca foi representada de 

acordo com o Fluxograma 15.1.

 

Fluxograma 15.1 Ordem cronológica dos métodos utilizados para a busca e seleção dos estudos a serem 

revisados 
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RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Na presente revisão integrativa da litera-

tura, analisou-se 18 artigos, dentre eles 6 es-

tudos prospectivos observacionais, 6 artigos 

originais, 2 desenhos de caso controle e 4 

estudos de coorte retrospectivos que atenderam 

aos critérios de inclusão preliminarmente esta-

belecidos e vão de encontro com o objetivo: 

detalhar a incidência e a prevalência do IAM 

em pacientes jovens, com o intuito de com-

siderar e modificar os aspectos que corroboram 

o desenvolvimento da doença e, assim, discutir 

uma abordagem clínica sistemática para evitar 

a incidência de desfechos cardiovasculares 

desfavoráveis com enfoque na juventude. 

Para melhor compreensão dos resultados, 

foi construído a Tabela 15.1 que apresenta os 

autores de cada artigo, seu desenho de estudo, e 

seu respectivo título. 

  

Tabela 15.1 Artigos incluídos na análise da Revisão Integrativa de Literatura, separados por autor/ano, desenho de 

estudo e nome do artigo. 

Autor/Ano Desenho de estudo Nome do artigo 

Bruno et al. (2022) 
Estudo 

retrospectivo. 

Incidence trends and long term outcomes of myocardial infarction 

in young adults: does gender matter? 

Divakaran et al. 

(2020) 

Estudo de coorte 

retrospectivo. 

Diabetes Is Associated With 

Worse Long-term Outcomes in Young Adults After Myocardial 

Infarction: The Partners YOUNG-MI Registry. 

Garcia et al. (2021) Artigo original. 
Racial disparities in adverse cardiovascular outcomes after a 

myocardial infarction in young or middle- aged patients. 

Gautadottir et al. 

(2022) 

Estudo 

retrospectivo caso-

controle. 

Acute myocardial infarction in young adults: incidence, risk factors 

and prognosis. 

Haider et al. (2023) 
Estudo prospectivo 

observacional. 

Clinical presentation and angiographic 

findings of acute myocardial infarction in young 

adults in Jazan region. 

Jortveit et al. (2020) 

Estudo 

observacional de 

coorte. 

Incidence, risk factors and outcome of young patients 

with myocardial infarction. 

Juan-Salvadores et 

al. (2022) 
Desenho de estudo. 

Clinical Features and Long-Term Outcomes in Very Young 

Patients with Myocardial Infarction with Non-Obstructive 

Coronary Arteries. 

Mustafa Umut 

Somuncu et al. 

(2019) 

Artigo original. 

Desfecho Cardiovascular em Longo Prazo com Base na Capacidade 

de Resposta à Aspirina e ao Clopidogrel em Pacientes Jovens com 

Infarto do Miocárdio com Elevação do Segmento ST. 

Obeidat et al. (2021) 
Estudo prospectivo 

observacional. 

Características clínicas e prognóstico de adultos jovens do Oriente 

médio com infarto do miocárdio com supradesnivelamento do 

segmento ST: seguimento de um ano. 

Pizarro et al. (2018) 
Estudo 

observacional. 
ST-Elevation Myocardial Infarction in Patients ≤ 35 Years of Age. 

Sakr et al. (2021) Artigo original. 

Clinical profiles and outcomes of acute ST-segment elevation 

myocardial infarction in young adults in a tertiary care center in 

Saudi Arabia. 

Singh et al. (2018) 
Estudo prospectivo 

observacional. 

The prevalence, clinical spectrum and the long term outcome of st 

elevation myocardial infarction in young - A prospective 

observational study. 

Wen‐Xia Fu et al. 

(2018) 
Artigo original. 

Sex- related differences in short and long term outcome among 

young and middle aged patients for ST-Segment 

Elevation Myocardial Infarction Underwent Percutaneous Coronary 

Intervention. 

Wittlinger et al. 

(2019) 

Registro 

prospectivo. 

Prognosis in myocardial infarction of young patients: results of a 

prospective registry. 
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X R li et al. (2021) 
Estudo 

retrospectivo. 

[Clinical characteristics and prognosis of young ( <35 years) 

patients with acute ST-segment elevation myocardial infarction] 

Yandrapalli et al. 

(2019) 

Coorte 

retrospectivo. 

Modifiable Risk Factors in Young Adults With First Myocardial 

Infarction. 

Yuan Lu et al. (2022) 
Desenho de caso 

controle. 

Sex - specific risk factors associated with first acute myocardial 

infarction in young adults. 

Zasada et al. (2021) Artigo original. Acute myocardial infarction in young patients. 

 

Fatores relacionados à idade: 

Nos estudos analisados, observou-se que, 

em comparação aos pacientes mais velhos, o 

número de casos de IAM em jovens adultos foi 

menor. De acordo com Obedait et al. (2021), 

pacientes entre 24 a 44 anos compreenderam 

17,4% das vítimas de IAM sem supradesnivela-

mento do segmento ST (IAMSSST), mostrando 

que, mesmo com uma porcentagem elevada de 

casos em adultos jovens, essa nem se compara 

ao número de casos em pacientes mais velhos. 

Em relação aos artigos analisados, houve algu-

mas divergências sobre o que se definiam como 

pacientes jovens. Haider et al. (2023), propõe 

que a média de idade desses pacientes foi de 

39,98 ± 7,52 anos (variando de 31 a 45 anos). 

Em consonância, Juan-Salvadores et al. 

(2022), Wittlinger et al. (2019), Jortveit et al. 

(2020), Sumuncu et al. (2018), Yuan Lu et al. 

(2022), Sakr et al. (2021), Bruno et al. (2022) e 

Zasada et al. (2021), possuem semelhança entre 

si em relação ao grupo abordado e, condizente 

com Haider et al. (2023), definem 40 anos como 

média de idade para seus estudos e como pa-

râmetro para a análise de pacientes jovens víti-

mas de IAM. Em contrapartida, outros artigos 

como Garcia et al. (2021) e Divakaran et al. 

(2020), apontam em seus estudos, uma idade 

média de até 50 anos para caracterizar os pa-

cientes tidos como jovens. Além desses, Yan-

drapalli et al. (2019) utilizam uma abrangência 

ainda maior da população, incluindo como foco 

de estudos sobre IAM jovens adultos entre 18 e 

59 anos. Ademais, Pizarro et al. (2018) e Li et 

al. (2021), focam, principalmente, em pessoas 

de até 35 anos. 

Dessa forma, ficou constatado que a idade é 

um fator relevante, mas delicado na observação 

de casos de IAM, apresentando que, ao analisar 

os pacientes, mesmo não tendo uma concord-

ância de faixa etária exata, a idade não pode ser 

observada de forma isolada, uma vez que o 

IAM em jovens, em sua maioria, está associado 

a outros fatores, como seus hábitos de vida, suas 

condições socioeconômicas e até mesmo, seu 

gênero e etnia (YUAN LU et al., 2022 e GAR-

CIA et al., 2021). 

Nesse contexto, dos 18 artigos analisados, 

apenas três não abordaram a idade ou não tive-

ram esse fator como ponto principal ou foco de 

análise importante, sendo eles: Kolfinna et al., 

2023; When-Xia Fu et al., 2018 e Singh et al., 

2018; nos quais pontuaram, essencialmente, o 

tipo de infarto prevalente em pacientes jovens, 

a pretensão desses pacientes de possuírem do-

enças previamente relacionadas ao IAM e os 

principais fatores de risco para essa doença. 

 

Fatores relacionados a hábitos de vida: 

No que diz respeito aos hábitos de vida, 

percebeu-se que a grande maioria dos pacientes 

jovens eram tabagistas (86%) e menos propen-

sos a possuírem história de hipertensão (HAS), 

dislipidemia, diabetes mellitus (DM) tipo II e 

doença arterial coronariana (DAC) em compa-

ração com os pacientes mais velhos (OBEITAD 

et al., 2021). Analogamente, Yuan Lu et al. 

(2022) mostra que os principais fatores de risco 

do IAM foram DM, depressão, HAS, tabagis-
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mo, história familiar de infarto prematuro do 

miocárdio, baixa renda familiar e hipercoles-

terolemia. Haider et al. (2023), nessa mesma 

linha de raciocínio, aborda um pouco sobre as 

porcentagens dos principais riscos, apresen-

tando que o tabagismo teve 67% de relação e 

prevalência com o IAM, seguido de obesidade 

(66%), sedentarismo (64%), dislipidemia (33 

%), HAS (28%), histórico familiar de DAC 

(14%), história prévia de IAM (6%) e história 

de intervenções coronarianas percutâneas (ICP) 

(4%). 

Nessa perspectiva, Li et al. (2021), infere 

que dos 496 pacientes jovens analisados no es-

tudo, 371 casos (74,8%) eram fumantes. A pro-

porção de HAS e DM foi menor, mas o per-

centual de obesos, o nível de colesterol total, 

colesterol de lipoproteína de baixa densidade, 

ácido úrico e homocisteína foram significativa-

mente maiores em pacientes de 18 a 35 anos em 

comparação aos pacientes com IAM com 

elevação de ST (STEMI - Sigla do inglês ST-

segment Elevation Myocardial Infarction) de 

36 a 44 anos. 

Em relação a outros riscos, como o uso de 

drogas e/ou consumo excessivo de bebida 

alcoólica, quatro dos 18 artigos selecionados 

deram enfoque a esses fatores. Yandrapalli et 

al. (2019), apresenta que o uso de drogas é um 

dos principais agravantes para a ocorrência de 

IAM em jovens, sendo que, em homens, a pre-

valência é de 6%, enquanto que, em mulheres, 

é de 5%. Já Divakaran et al. (2020), salienta os 

riscos do uso excessivo de bebida alcoólica, 

sendo a causa de 12,6% dos infartos em adultos 

jovens em contrapartida ao uso de drogas, 

sendo responsável por 8,1% dos casos. Por fim, 

Pizarro et al. (2018) mostra que o uso de drogas 

influenciou 26% dos casos analisados na pes-

quisa e Juan-Salvadores et al. (2022) afirma que 

o mau prognóstico dos pacientes com IAM sem 

lesões coronarianas significativas (MINOCA) 

foi associado na análise multivariada ao uso de 

cocaína, histórico familiar de DAC e depressão. 

Em vista do que foi abordado, apenas Bruno 

et al. (2022) não analisou os hábitos de vida 

como um fator de relação com o IAM em 

pacientes jovens. Esse, por sua vez, focou em 

analisar a diferença entre o risco de morte por 

infarto entre homens e mulheres, principal-

mente. 

 

Fatores relacionados ao gênero: 

Ao analisar a influência do gênero na 

ocorrência de IAM entre pacientes jovens, o 

estudo de Lu et al. (2022) apresentou que as 

mulheres possuem maior risco de serem 

acometidas por esse quadro, com uma preva-

lência de 68,9% para mulheres e de 31,1% para 

homens. Ainda, observou-se que existiam mais 

fatores de risco relacionados a mulheres do que 

em homens, entre eles estão DM, depressão, 

HAS, fumantes ativos e hipercolesterolemia. 

Outro ponto analisado foi a prevalência de IAM 

de tipo 2, 3, 4 e 5 em mulheres, em comparação 

aos homens. 

Bruno et al. (2022) utilizou registros de um 

hospital na Itália, entre 2007 a 2018, contabili-

zando 114.816 hospitalizações por IAM nesse 

período. A taxa média de incidência de infarto 

juvenil durante o período foi de 24,5 por 

100.000 pessoas/ano, com declínio entre os 

homens e tendência estável entre as mulheres 

ao longo dos anos. O risco de morte hospitalar 

foi maior para as mulheres (1,9% vs. 0,9%), 

enquanto a taxa de sobrevida em 10 anos após 

o primeiro IAM foi de 94,8%, sem diferenças 

de gênero. A recorrência do IAM ocorreu em 

348 pacientes (7,8%) e foi menos comum em 

mulheres. Concluindo, notou-se que entre os 

pacientes jovens com IAM, as mulheres tive-

ram maior mortalidade hospitalar em compara-

ção aos homens, mas o prognóstico a longo 

prazo após a alta hospitalar não diferiu. As 
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recorrências de IAM foram associadas ao 

aumento da mortalidade no acompanhamento. 

Ainda, avaliando a interferência do gênero 

no desfecho após IAM, Fu et al. (2018) invés-

tigou uma população de 1920 pessoas, das quais 

1693 (88,18%) eram homens. Ao comparar os 

sexos, notou-se que as mulheres acometidas por 

IAM eram mais velhas, com maior probabi-

lidade de possuir DM, HAS e doença renal 

crônica. Já os homens eram mais prováveis de 

serem fumantes e possuírem dislipidemia. Ao 

analisar a ocorrência de efeitos adversos em 30 

dias, 1 ano e 3 anos após o evento, foi mostrado 

que no primeiro mês houveram mais eventos 

adversos, como acidente vascular encefálico 

(AVE), hemorragias e outras causas cardiovas-

culares, em mulheres do que em homens (5,28 

% vs. 2,07%). Nos pacientes após 1 e 3 anos de 

IAM, as mulheres continuam com aumento dos 

efeitos adversos em comparação aos homens 

(12,78-21,59% vs 7,09-11,40%, respectiva-

mente). 

 

Fatores relacionados ao tipo e 

complicações de IAM: 

De acordo com Gautadottir et al. (2022), 

entre os tipos de IAM, a proporção de STEMI 

foi maior entre pacientes jovens (52% vs. 35%, 

p<0,001). Análogo a isso, Zasada et al. (2021) 

e Singh et al. (2018) se complementam ao 

analisar pacientes jovens com IAM, pois foi 

observado que pacientes mais jovens com IM 

agudo tiveram preponderância para a parede 

anterior e apresentavam com maior frequência 

estenose não significativa nas artérias coroná-

rias diagnosticadas e a artéria descendente 

anterior esquerda foi mais frequentemente rela-

cionada a causa do infarto em pacientes jovens. 

Outro fator relacionado ao STEMI foi relatado 

por Pizarro et al. (2018), no qual afirma que o 

grupo de pacientes jovens com STEMI tiveram 

significativamente mais DM, dislipidemia, 

sobrepeso e tabagismo em comparação com 

uma população geral com idade semelhante.  

Nesse viés, Obeidat et al. (2021) e Li et al. 

(2021) reforçam que STEMI anterior foi o 

diagnóstico mais comum e a artéria descend-

ente anterior foi o vaso culpado mais comum, 

bem como este analisou que no grupo de 18 a 

35 anos, havia 53 pacientes (10,7%) com coro-

nariografia normal e 443 (89,3%) com este-

nose. A idade, proporção de HAS e DM, foram 

menores no grupo de angiografia coronária 

normal do que no grupo de estenose da artéria 

coronária. Ademais, STEMI é mais frequente-

mente do que IAMSSST, enquanto o grupo de 

pacientes mais velhos mostrou uma distribuição 

equivalente dos infartos. Pacientes jovens eram 

mais propensos a ter angina pretória grave e 

menos sintomas de insuficiência cardíaca. Ti-

nham menos frequência de histórico médico de 

HAS, doença coronariana, doença cardíaca, 

hiperlipidemia e DM em detrimento dos pa-

cientes mais velhos (WITTLINGER et al., 

2019). 

Além desses, Mustafa, Umut e Somuncu et 

al. (2019) identificou 48% de resistência de um 

ou mais agentes antiplaquetários em pacientes 

jovens com STEMI. Houve maior ocorrência de 

eventos cardiovasculares adversos maiores 

(MACE) em pacientes com baixa resposta à 

terapia-antiplaquetária dupla ou ao clopidogrel 

em comparação àqueles com resposta adequada 

à terapia dupla. Após ajuste quanto a possíveis 

fatores de confusão, pacientes com baixa res-

posta à terapia dupla apresentam risco 3,3 vezes 

maior para MACE em três anos em comparação 

àqueles com resposta adequada a essa terapia.  

Em consonância, Juan-Salvadores et al., 

(2022), afirma que das 504 coronariografias 

realizadas em pacientes com 40 anos, 96 foram 

excluídas e 408 pacientes foram, de fato, in-

cluídos no estudo. Destes, 250 (61,3%) foram 

diagnosticados com doença arterial coronariana 
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(DAC) obstrutiva e 152 (37,2%) com não oclu-

siva. 32 apresentavam IAM com artérias coro-

nárias não obstrutivas (MINOCA) (21%) e 120 

(79%) apresentavam doença arterial não coro-

nariana. Outrossim, os perfis dos fatores de 

risco variaram de acordo com o subtipo de 

IAM, e os fatores de risco cardiovasculares tra-

dicionais apresentaram maior prevalência e são 

mais fortes para o IAM tipo 1 em comparação 

com outros subtipos de IAM, segundo (YUAN 

LU et al., 2022). 

CONCLUSÃO 

A realização desta revisão integrativa da 

literatura proporcionou a observação da inci-

dência e prevalência do IAM em pacientes 

jovens, bem como possibilitou elucidar os fato-

res de risco já conhecidos e que se relacionam 

veemente com IAM em pacientes mais novos e 

suas complicações, com intuito de compreender 

o curso da doença nessa faixa etária, como 

também constatar fatores de risco para a 

ocorrência do IAM em pacientes jovens e suas 

complicações, para assim, diminuir a ocor-

rência desta afecção, como forma de prevenção 

primária, e diminuir complicações da doença, 

uma vez que ela já foi instalada, como forma de 

prevenção terciária. 

Desse modo, foi possível inferir que são 

vários os fatores de risco que corroboram para 

ocorrência de IAM em pacientes jovens e que 

grande parte deles mostradas neste estudo são 

considerados fatores de risco modificáveis, 

como tabagismo, alcoolismo, uso de drogas, 

obesidade, hipercolesterolemia e DM. Diante 

disso, é possível concluir que o aumento da 

incidência e prevalência do IAM na população 

jovem está diretamente relacionado com os 

hábitos de vida desta população. Portanto, a 

ocorrência de prevenção primária, com cons-

cientização da população e combate aos fatores 

de risco modificáveis de cada indivíduo, deve 

ocorrer a fim de se alcançar a minimização de 

desfechos cardiovasculares desfavoráveis em 

jovens adultos 
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INTRODUÇÃO 

Em meio às descobertas microbiológicas de 

Louis Pasteurs (1822-1895), o cirurgião Joseph 

Lister (1827-1912), ao utilizar ácido carbólico 

como antisséptico, determinou um marco im-

portante para a medicina global, responsável 

por estimular cirurgiões suecos e alemães, a cri-

ação da base do que se entende hoje como prá-

tica cirúrgica asséptica que, nesse contexto, ba-

seou-se nos estudos de Robert Koch (1843-19-

10), resultando assim, em uma das maiores 

revoluções médicas da história (NAKAYAAE, 

2018).  

É indubitável que o conhecimento de que a 

falta de assepsia em procedimentos cirúrgicos 

de emergência configura um fator de risco, sen-

do portanto, um percalço para a garantia da vida 

do paciente. Isto posto, o objetivo deste capítulo 

é, por meio de uma contextualização ampla 

acerca das técnicas assépticas, envolvendo a 

história, os princípios fundamentais, a relevân-

cia do treinamento, bem como as inovações que 

emergem no cenário contemporâneo, permitir 

que leitores inseridos no âmbito da saúde, pos-

sam, não só aprender, mas também, aprimorar 

o conhecimento prévio e a identificação da in-

dispensabilidade dessas práticas em prol de 

uma cirurgia de emergência adequada.  

O avanço das técnicas assépticas na cirurgia 

de emergência 

No século XX, avanços na medicina tro-

pical, bacteriologia e parasitologia permitiram 

entender a transmissão de doenças infecciosas 

hospitalares. O aumento de casos, resistência ao 

tratamento e alta mortalidade, com consequên-

cias sociais e econômicas tornaram as infecções 

hospitalares uma preocupação crescente. Devi-

do a esses fatos, em 1983, o Ministério da Saú-

de determinou o estabelecimento de Comissões 

de Controle de Infecção Hospitalar (CCIH). 

(BRASIL, Ministério da Saúde, Portaria 196/ 

83) 

Posteriormente, em 1992, a Portaria 196/83 

foi revogada e substituída pela Portaria 930/92, 

que estabeleceu ações para reduzir a incidência 

e gravidade das Infecções Hospitalares. Além 

da obrigatoriedade de hospitais criarem progra-

mas de controle de infecção hospitalar e a insti-

tuir o serviço de controle de infecção hospitalar 

como órgão executivo da CCIH. (BRASIL, Mi-

nistério da Saúde, Portaria 930/92) 

Compreendendo as Infecções Hospitalares 

De acordo com Silva (2007), a infecção é 

definida como uma invasão de microorganis-

mos capazes de se multiplicar e desenvolver um 

estado patológico no organismo. As infecções 

hospitalares surgem como complicações ine-

rentes a pacientes debilitados, resultantes do de-

sequilíbrio entre sua microbiota normal e seus 

mecanismos de defesa (SOUZA et al., 2008.). 

As cirurgias realizadas em situações emer-

genciais são aquelas que ocorrem de forma ur-

gente, sem tempo adequado para planejamento 

prévio. Esses procedimentos são geralmente 

mais complexos e arriscados em comparação 

com as cirurgias eletivas, apresentando um ris-

co maior de complicações, como infecções pós-

operatórias. Essas infecções têm ganhado aten-

ção no âmbito da saúde, pois estão associadas à 

resistência ao tratamento, alta taxa de mortali-

dade, elevados custos assistenciais e, especial-

mente, ao prolongamento do período de inter-

nação (SOUZA et al., 2008.). 

Relação do ambiente crítico de uma 

cirurgia de emergência com a importância 

de manter a assepsia. 
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No campo das técnicas cirúrgicas, especial-

mente na assepsia, é crucial priorizar e garantir 

ações assépticas efetivas. Mesmo em situações 

de emergência hospitalar, a qualidade do aten-

dimento é fundamental para preservar a vida. 

Portanto, é essencial que os profissionais de 

saúde não comprometam as técnicas assépticas 

devido ao pouco tempo disponível, buscando 

sempre garantir a excelência protetiva em pro-

cedimentos cirúrgicos emergenciais. A agilida-

de no atendimento não deve sobrepor a impor-

tância da assepsia. É preciso conciliar eficiência 

com cuidados para garantir a segurança do 

paciente. 

A assepsia é um conjunto de medidas para 

evitar a contaminação do ambiente cirúrgico 

por microrganismos patogênicos. Isto é muito 

importante devido à presença de bactérias ou 

outros agentes infecciosos que podem levar a 

complicações graves, como infecção de tecidos 

e órgãos que põe em risco a vida do paciente. 

Em uma cirurgia de emergência, o tempo é 

crítico e qualquer atraso pode ser fatal. Conse-

quentemente, manter a assepsia desde o início é 

fundamental para evitar interferências e garan-

tir a eficiência do procedimento. 

O ambiente crítico da cirurgia de emergên-

cia normalmente inclui pessoal médico alta-

mente treinado e uma infraestrutura intrincada 

de equipamentos. A assepsia é especialmente 

importante nesses casos, pois ajuda a reduzir a 

disseminação de agentes infecciosos entre pro-

fissionais e pacientes, reduzindo assim o risco 

de infecções nosocomiais. (LING, 2018) 

Além disso, muitas respostas de emergência 

envolvem pacientes com condições vulnerá-

veis, como trauma grave ou sistema imuno-

lógico comprometido. Nesses casos, a esterili-

zação é ainda mais importante, pois qualquer 

infecção pode ser mais devastadora para o 

paciente. (TC, EICKHOFF, 1961) (HUM-

PHRIES, 2015) (RUBIN, 2016) 

Os procedimentos cirúrgicos de emergência 

são geralmente realizados em uma sala de 

cirurgia rígidamente controlada, projetada para 

reduzir a chance de infecção. Essas salas são 

estéreis e mantidas com altos padrões de higie-

ne para garantir a assepsia adequada durante 

todo o procedimento. As equipes cirúrgicas de-

vem aderir a práticas rigorosas de higiene e 

desinfecção. Isso inclui lavar as mãos aventais 

cirúrgicos estéreis, luvas e o uso de máscaras 

para evitar a propagação de micróbios. (SOU-

ZA et al., 2008) 

O processamento asséptico também inclui 

instrumentos cirúrgicos e materiais usados du-

rante a cirurgia. Todos devem passar por pro-

cessos rigorosos de esterilização para evitar 

qualquer risco de contaminação. 

Mesmo que a cirurgia de emergência seja 

concluída com sucesso, a equipe médica conti-

nua monitorando o paciente durante a recupe-

ração para garantir que não ocorram infecções 

ou complicações relacionadas à falta de hi-

giene.  

Princípios fundamentais da técnicas 

assépticas na cirurgia de emergência 

A infecção é influenciada por diversos fa-

tores, tais como o agente causador, as fontes de 

infecção, as vias de transmissão, a suscetibili-

dade do hospedeiro e o processo infeccioso 

(Andrade, 2002). Porém, além desses aspectos, 

atitudes simples como manter as unhas apara-

das, higienização correta das mãos e evitar o 

uso de acessórios ou adornos, desempenham 

um papel fundamental no controle das infec-

ções. 

Logo, a implementação adequada das técni-

cas assépticas foi associada à prevenção efetiva 

de infecções, melhoria dos resultados clínicos e 

preservação da segurança dos pacientes. Em 
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situações de emergência, o cumprimento rigo-

roso dessas técnicas é de suma importância para 

garantir resultados positivos e reduzir compli-

cações. A equipe cirúrgica compartilha a res-

ponsabilidade de aderir aos princípios assép-

ticos, com o objetivo de preservar a saúde e 

bem-estar do paciente durante o procedimento 

de urgência. 

As técnicas assépticas devem seguir princí-

pios que garantam a segurança e eficácia do 

procedimento cirúrgico. De acordo com Lopez 

(2002), medidas como a lavagem adequada das 

mãos, uma assepsia cuidadosa, o uso de antis-

sépticos e o manuseio apropriado de materiais 

esterilizados são formas de prevenir infecções 

hospitalares. Além disso, é indispensável utili-

zar campos cirúrgicos e materiais descartáveis, 

que mantenham o ambiente cirúrgico estéril. 

A importância das técnicas assépticas na 

cirurgia de emergência, podem ser percebidas 

no seu papel preventivo em relação à prevenção 

de complicações e no alcance de resultados 

bem-sucedidos. Os profissionais de saúde en-

volvidos em cirurgias de urgência devem aderir 

consistentemente a essas práticas e garantir que 

a implementação correta seja realizada em to-

dos os procedimentos, priorizando a segurança 

do paciente. A contínua conscientização, edu-

cação e treinamento em técnicas assépticas são 

fundamentais para garantir que as melhores 

práticas sejam seguidas em todas as circuns-

tâncias, contribuindo para um desfecho favo-

rável e promovendo a excelência nos cuidados 

médicos. 

Como o controle da infraestrutura interfere 

na promoção da assepsia:  

O controle adequado da infraestrutura hos-

pitalar é um fator primordial para a promoção 

da assepsia de cirurgias de emergência, propor-

cionando um ambiente cirúrgico seguro e livre 

de contaminação, e assim tendo as melhores 

condições para realização de procedimentos 

emergenciais com eficácia e segurança.  

Como exemplo de ações que podem ser to-

madas: salas de cirurgia projetadas para assep-

sia, fluxo laminar de ar, sistema de iluminação, 

manutenção e limpeza regulares, descarte ade-

quado de resíduos, controle de acesso e fluxo de 

pessoas e um bom treinamento e conscien-

tização da equipe. Ademais, é importante a es-

pecialização de toda equipe médica na reali-

zação desses procedimentos para que não cause 

danos maiores ao paciente. 

Relevância do treinamento das técnicas 

O treinamento de técnicas assépticas em ci-

rurgias de emergência é de extrema importância 

para garantir a segurança e o sucesso desses 

procedimentos cruciais. Um treinamento ade-

quado capacita a equipe médica a adotar 

procedimentos rigorosos de higienização, uso 

de equipamentos estéreis e práticas de assepsia 

antes, durante e após a cirurgia. Isso minimiza 

o risco de infecções hospitalares e complica-

ções, essenciais para pacientes já debilitados 

por condições de emergência. 

A padronização de técnicas assépticas du-

rante o treinamento promove uma atuação coor-

denada da equipe cirúrgica, evitando erros e 

promovendo uma atuação mais eficiente sob 

pressão. A disciplina na adoção dessas técnicas 

é vital para a rápida tomada de decisões em 

situações críticas. 

O treinamento também enfatiza a impor-

tância da lavagem correta das mãos, o uso ade-

quado de aventais, luvas e máscaras, bem como 

a esterilização de instrumentos e materiais ci-

rúrgicos. A consciência dos riscos associados à 

falta de assepsia reforça a responsabilidade da 

equipe para manter um ambiente cirúrgico se-

guro. 
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Além de proteger o paciente, o treinamento 

de técnicas assépticas reduz o impacto econô-

mico, evitando custos adicionais de tratamentos 

prolongados ou readmissões hospitalares de-

correntes de infecções associadas à cirurgia. 

Ademais, o treinamento contínuo permite 

que a equipe cirúrgica atualize suas habilidades 

e esteja ciente das melhores práticas e tecno-

logias disponíveis para assegurar a assepsia 

adequada. 

Logo, o treinamento de técnicas assépticas 

em cirurgias de emergência é fundamental para 

garantir a segurança e a eficácia dos procedi-

mentos. A adoção rigorosa dessas práticas pro-

tege o paciente de infecções e complicações, 

permitindo uma recuperação mais rápida e 

bem-sucedida. A busca pela excelência na as-

sepsia é um compromisso contínuo da equipe 

cirúrgica para garantir o melhor atendimento 

possível em situações críticas. 

CONCLUSÃO 

O capítulo Técnicas assépticas na cirurgia 

de emergência, ao detalhar os aspectos relacio-

nados à promoção da assepsia adequada no 

contexto cirúrgico emergencial bem como seus 

princípios, evidencia a importância da institui-

ção dessas práticas, tendo em vista uma maior 

qualidade de serviço.  

Em suma, conclui-se que o estabelecimento 

das técnicas assépticas no âmbito das cirurgias 

de emergência se comporta como um inestimá-

vel investimento, responsável por possibilitar a 

colheita de grandes frutos no cenário médico, 

sendo que o manejo adequado de técnicas as-

sépticas representa um pilar fundamental para a 

excelência nos cuidados médicos, especial-

mente em cirurgias de emergência. A imple-

mentação correta dessas práticas promove a 

prevenção de infecções, aprimora os resultados 

clínicos e preserva a segurança dos pacientes. 

Ademais, tendo em vista a relevância da 

busca pela difusão de um atendimento cirúrgico 

emergencial de excelência, é de grande valia 

que os profissionais da saúde inseridos nesse 

contexto, se adequem as diretrizes dessas téc-

nicas, instigando cada vez mais a disponibi-

lização de um serviço que utilize a assepsia 

como um braço a favor da vida do paciente.
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INTRODUÇÃO 

A constituição tecidual do Sistema Nervoso 

demanda elevado fluxo sanguíneo com supri-

mento constante e alto consumo de glicose e 

oxigênio necessário para adequada realização 

da sua fisiologia. O aporte sanguíneo encefálico 

é feito pelas artérias carótidas internas e verte-

brais, as quais, na base do crânio, anasto-

mosam-se e formam o Polígono de Willis. Esta 

estrutura é responsável pela origem das princi-

pais artérias que realizam a vascularização cere-

bral (Machado, 2013).  

Os processos patológicos que acometem os 

vasos cerebrais, e impossibilita o fluxo sanguí-

neo adequado, caracterizam o Acidente Vascu-

lar Encefálico (AVE). Este pode ter como causa 

dois mecanismos distintos de lesão: a isquemia 

- essa representa o maior número de casos - ou 

a hemorragia (Lima et al., 2016). O AVE isquê-

mico ocorre quando há interrupção do fluxo 

sanguíneo por tempo suficiente para causar a 

morte do tecido cerebral. De forma mais co-

mum, o AVE isquêmico, na prática clínica, po-

de distinguir-se ainda em dois tipos: infartos 

embólicos ou infartos trombóticos. O AVE em-

bólico ocorre comumente com a formação de 

um coágulo sanguíneo em um local específico, 

o qual se desloca pela corrente sanguínea e 

oclui repentinamente um outro vaso cerebral, 

causando danos celulares em determinada re-

gião por falta de irrigação. Enquanto nos infar-

tos trombóticos, o coágulo é formado, geral-

mente por uma placa aterosclerótica, no próprio 

vaso afetado e, assim, causando a oclusão do 

mesmo. Estruturalmente as artérias cerebrais 

possuem paredes mais finas, quando compara-

das a artérias de mesmo calibre de diferentes 

áreas da anatomia humana. E este fator que as 

tornam mais propensas às hemorragias (Ma-

chado, 2013).  

O AVE apresenta sequelas, às vezes, per-

manentes que geram incapacidades funcionais 

e cognitivas às vítimas. A depender da extensão 

e do local da lesão, o quadro clínico pode ser 

variável, ocasionado ou não uma dependência 

para atividades diárias do paciente – deno-

minada como parcial ou total. Em virtude disso, 

muitos pacientes necessitam de acompanha-

mento e cuidados de profissionais de saúde e de 

familiares ou pessoas do âmbito social que 

podem ser denominados de cuidadores do tipo 

formal ou informal (Sousa, 2019). O Ministério 

da Saúde (2012) lançou por meio da Portaria 

MS/GM 665, a Linha do Cuidado do AVC, a 

qual se caracteriza como uma política e cultura 

integrante da rede de atenção às urgências no 

campo da prevenção e abordagem inicial do 

agravo nos diversos pontos da Rede de Atenção 

à Saúde (RAS), tendo como prioridade a iden-

tificação dos sinais de acometimento e enca-

minhamento para os serviços de saúde de refe-

rência. Percebe-se que no âmbito hospitalar os 

profissionais passam a adotar diretrizes especí-

ficas, atentando-se para possíveis limitações e 

potencialidades locais e estruturais, bem como 

formas de prevenção e a realização de um 

adequado manejo para diminuição de sequelas 

graves (Sales, 2021).  

Para isso, Sales (2021) aponta em seu estu-

do práticas voltadas para a lógica assistencial de 

forma ágil e dinâmica na rede de atenção às 

urgências de maneira que todos os níveis de 

atenção possam dialogar a respeito de elabo-

ração de estratégias preventivas de agravos e 

rápida resposta munidas de insumos, assistên-

cia de alta qualidade por meio de implantação 

de protocolos eficazes para acolhimento e ges-

tão do cuidado. Além da utilização de tecnolo-

gias assistenciais que podem ser classificadas 
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no trabalho em saúde como duras, leves-duras 

e leves.  

Sousa (2019) em seu estudo afirma que os 

cuidadores formais são indivíduos com forma-

ção específica (com curso ou treinamento téc-

nico e remunerado), enquanto os cuidadores in-

formais são aquelas pessoas da família ou da 

comunidade que se dispõe a prestar assistência 

e apoio ao paciente, sem a devida formação 

técnica. Por vezes, o acompanhante ou cuidador 

informal da vítima de AVE não recebe todas as 

orientações necessárias para zelo apropriado 

desse paciente, o que pode levar a complicações 

e a internações. As limitações funcionais, prin-

cipalmente na fase crônica do AVE, apresentam 

repercussões na esfera social para os cuidado-

res, acarretando mudanças nas relações família-

res, dificuldade de permanecer no trabalho e 

atividades pessoais, além dos custos físicos, 

sociais e financeiros para prestação de cuida-

dos. Por conta disso, essa sobrecarga torna as 

vivências familiares esgotantes, o que repre-

senta um potencial fator de risco para desordens 

físicas e psíquicas. A família do paciente pode 

sofrer constantes rearranjos para realização de 

demandas e necessidades da pessoa adoecida 

(Lima et al., 2020).  

Souza (2022) afirma em sua pesquisa que 

os pacientes vítimas podem apresentar dificul-

dades de acesso aos serviços de saúde e funções 

de acompanhamento limitadas para tal manejo 

desses indivíduos após o acometimento pelo 

AVE. Além de que se trata de uma condição 

tempo-dependente, necessitando de cuidados o 

mais precoce possível para possibilidade de 

uma melhora no prognóstico, sendo definido o 

sucesso ou o insucesso da terapêutica inicial 

sob as demandas posteriores por acompanha-

mento no processo de reabilitação do indivíduo.  

Em contraste, o AVE hemorrágico leva essa 

denominação por acontecer devido à ruptura de 

um vaso sanguíneo e consequente extravasa-

mento do sangue para o interior da estrutura 

cerebral - conhecida como hemorragia entrapa-

renquimatosa - para o sistema ventricular – co-

nhecida como hemorragia intraventricular - ou 

ainda para o espaço subaracnóideo – denomina-

da como hemorragia subaracnóidea (Araújo et 

al., 2017). O subtipo de AVE hemorrágico com 

pior prognóstico à vítima é a hemorragia intra-

parenquimatosa cerebral (HIC). A HIC pode ser 

ainda classificada como primária, quando a 

ruptura acontece em pequenos vasos cronica-

mente danificados, ou secundária, quando está 

relacionada à ruptura de aneurismas ou malfor-

mações arteriovenosas cerebrais. A HIC tam-

bém pode estar relacionada à anticoagulação 

oral, drogas antiplaquetárias, coagulopatias, 

cirrose hepática, neoplasias, vasculites, trauma, 

doença de Moya-Moya, trombose venosa cere-

bral, eclâmpsia, entre outras causas (Rocha, 20-

22). 

Segundo Lopes et al. (2016), o AVE - mais 

conhecido com a nomenclatura de Acidente 

Vascular Cerebral (AVC) e popularmente Der-

rame - é uma das principais causas de proble-

mas de saúde e mortalidade em todo o mundo, 

incluindo o Brasil. As consequências e sequelas 

do AVE podem ser devastadoras para o pa-

ciente e sua família, afetando suas habilidades 

funcionais e cognitivas, e representam um 

desafio significativo para o sistema de saúde, 

sobretudo o público.  

Dutra et al. (2017) aponta que, no Brasil, 

assim como em outros países em desenvolvi-

mento, tem ocorrido um aumento gradual no 

número absoluto de casos de AVE. Este au-

mento quantitativo pode ser influenciado pelo 

envelhecimento da população, mudanças preju-

diciais no estilo de vida e uma maior preva-

lência de fatores de risco, como: hipertensão, 

diabetes, sedentarismo, obesidade e tabagismo. 

Além disso, questões socioeconômicas e geo-

gráficas podem dificultar o acesso aos serviços 

de saúde adequados e emergenciais, seja pú-
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blico ou privado, para pacientes vítimas de 

AVE em regiões mais remotas do país.  

Nas últimas décadas, o Brasil tem buscado 

melhorar significativamente o cuidado ofereci-

do aos pacientes vítimas de AVE. Um dos prin-

cipais avanços está relacionado ao aprimora-

mento do atendimento pré-hospitalar e à adoção 

de protocolos de triagem e transporte ágil para 

unidades especializadas (Dutra et al., 2017). 

Dado que a rapidez no atendimento pré-hospi-

talar é crucial para reduzir o intervalo entre o 

início dos sintomas e o início do tratamento, 

conhecido como Janela Terapêutica, a qual é 

fundamental para o sucesso das intervenções 

terapêuticas e melhor prognóstico do paciente 

vítima de AVE.  

Consoante a Cacho et al. (2022), a criação 

de Unidades de Atenção Especializadas em 

AVE, como as Unidades de Acidente Vascular 

Cerebral (UAVCs) e os Centros de Atendi-

mento ao AVC, tem sido um avanço importante 

no país. Essas unidades contam com equipes 

multidisciplinares altamente capacitadas, en-

volvendo médicos neurologistas, neurocirur-

giões, enfermeiros, fisioterapeutas, fonoaudió-

logos e outros profissionais da saúde trabalhan-

do em conjunto para fornecer um atendimento 

rápido e altamente eficiente aos pacientes com 

AVE. Além disso, esforços têm sido feitos para 

aumentar a conscientização sobre os sinais e 

sintomas iniciais do paciente vítima de AVE 

entre a população em geral, como: profissionais 

de saúde, familiares e cuidadores, a fim de 

facilitar a identificação precoce dos casos e o 

acesso rápido aos cuidados médicos necessários 

para diminuir as sequelas neurológicos do 

AVE. Apesar dos avanços, ainda enfrentamos 

desafios significativos no cuidado aos pacientes 

vítimas de AVE no Brasil.  

A distribuição desigual de recursos de sa-

úde em nosso vasto território pode levar a desi-

gualdades regionais no acesso ao tratamento 

adequado. Regiões remotas e carentes podem 

ter dificuldade em dispor de unidades especia-

lizadas em AVC ou, ainda, de profissionais 

treinados para lidar com essa emergência 

médica complexa (Cacho et al., 2022). Outro 

desafio importante é a constante necessidade de 

aprimorar a educação e o treinamento dos pro-

fissionais de saúde, especialmente aqueles que 

atuam em serviços de pronto-atendimento e 

emergências. Dessa forma, esses profissionais 

atualizados poderão identificar prontamente os 

sintomas do AVE e encaminhar os pacientes 

vítima dessa condição clínica para o tratamento 

especializado. Além disso, é fundamental in-

vestir em campanhas de conscientização volta-

das para a prevenção e o controle dos fatores de 

risco modificáveis, como: sedentarismo; estres-

se; obesidade; tabagismo; etilismo; hipertensão 

e diabetes, a fim de reduzir a incidência de AVE 

no país (Barros et al., 2013).  

Além do mais, o cuidado aos pacientes ví-

timas de AVE tem avançado graças às melho-

rias no atendimento pré-hospitalar, à criação de 

Unidades de Atenção Especializadas e às cam-

panhas de conscientização da população sobre 

o AVE. No entanto, ainda temos desafios a su-

perar para garantir um tratamento equânime e 

de qualidade em todo o país. Para isso, investi-

mentos contínuos em educação, infraestrutura e 

prevenção são essenciais para aprimorar os 

resultados clínicos e a qualidade de vida dos 

pacientes afetados por essa grave condição 

neurovascular. É importante continuar buscan-

do abordagens inovadoras e interdisciplinares 

para enfrentar esses desafios, proporcionando 

cuidados cada vez mais abrangentes e eficazes 

aos pacientes de AVE no Brasil (Barros et al., 

2013).  

Devido ao envelhecimento da população 

mundial e brasileira e ao acúmulo de fatores de 

risco, o número de casos de AVE e sua mor-

talidade têm aumentado. Como exemplo, em 

estudo realizado no Paraná sobre a mortalidade 

por AVE entre os anos de 2007 e 2016, cons-
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tatou-se um aumento de 138 para 163 mortes 

por 100.000 habitantes apesar dos avanços no 

diagnóstico e no tratamento. Sendo este au-

mento detectado principalmente no grupo aci-

ma de 79 anos de idade (Ducci et al., 2022). Tal 

cenário torna a discussão e a propagação dos 

conhecimentos acerca da prevenção terciária 

uma constante.  

De acordo Minelli et al. (2022), apesar do 

avanço em tratamento de AVE em medidas 

mais eficazes e em alertar sobre a necessidade 

do reconhecimento dos sintomas iniciais, ape-

nas uma pequena parcela dos pacientes em fase 

aguda são submetidos à trombólise e à trom-

bectomia. A reabilitação do AVE difere entre as 

regiões do Brasil por fatores socioeconômicos 

e geográficos; em grandes centros urbanos, os 

pacientes são encaminhados para a reabilitação 

após alta hospitalar, ao passo que na maioria 

das regiões do país os pacientes têm poucas 

oportunidades de começar e permanecer em 

terapia após a fase aguda. Há diversas técnicas 

cujo objetivo é proporcionar mais autonomia e 

qualidade de vida para o paciente. Segundo 

Minelli et al. (2022), as principais técnicas, 

subsidiadas por evidências de alto nível, são: 

terapias precoces de discurso, linguagem e de-

glutição com fonoaudiólogos; treinos específi-

cos para o equilíbrio; toxina botulínica para re-

duzir espasticidade muscular; terapia de espe-

lho; prática mental; treinos motores unilaterais 

e bilaterais; fortalecimento de membros supe-

riores; treinos cardiorrespiratórios e de resis-

tência para recuperação da marcha; atividade 

física como adjuvante no tratamento do déficit 

cognitivo e na reabilitação em domicílio pós-

AVE.  

A importância da implementação dessas 

téc-nicas reside não só na boa preservação das 

funções cognitivas e motoras, mas também da 

própria condição psicológica e social do indiví-

duo vítima de AVE. A terapia de espelho, por 

exemplo, é voltada para a recuperação fun-

cional pós-AVE do membro superior parético e 

proporcionou um bom desfecho em estudo de 

caso com ganho de independência, amplitude 

de movimento do membro superior parético e 

habilidade motora (Freitas et al., 2022). Dessa 

forma, a autonomia do paciente deve ser preco-

nizada, principalmente no que tange às ativi-

dades de vida diária, como afirma o excerto:  
 

“o paciente com AVC deve ser incluído no seu 

tratamento como responsável principal, especialmente 

porque a doença acarreta déficits funcionais e psico-

lógicos importantes” (Morais et al., 2015).  

 

O objetivo deste estudo foi discutir as inter-

faces do AVE a fim de esclarecer a sua fisiopa-

tologia, e como também o seu manejo por pro-

fissionais da saúde, e também por vítimas e fa-

miliares. Informar também a sua prevenção ao 

público de risco.  

MÉTODO 

O presente estudo científico trata-se de uma 

revisão integrativa da literatura a respeito da 

temática: “O manejo ao paciente vítima de Aci-

dente Vascular Encefálico (AVE) no Brasil: 

uma revisão de literatura de 2012 a 2022”. 

Neste estudo, foram coletados 90 artigos finais 

para compor a estrutura textual da pesquisa 

entre o total de 1.100 artigos encontrados, tanto 

na plataforma SciELO (Scientific Eletronic Li-

brary Online) - a qual apresentou o quantitativo 

de 1.013 artigos disponíveis - quanto na plata-

forma PubMed (National Library of Medicine) 

- já essa estando com a oferta de 87 artigos 

científicos disponíveis.  

Dentre os 1.013 artigos disponíveis da pla-

taforma SciELO, 40 artigos foram analisados e 

selecionados para o escopo desta pesquisa. Já 

na plataforma PubMed, 50 artigos foram tam-

bém metodologicamente agrupados. Totalizam 

90 artigos finais para a produção da presente 

revisão com a adição dos artigos da plataforma 
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SciELO e PubMed. A busca foi feita com ar-

tigos publicados durante 10 anos - sendo datado 

de 01 de janeiro de 2012 a 01 de janeiro de 20-

22. Por intermédio de filtros da busca avançada 

nas bases eletrônicas em ambas as plataformas 

- SciELO e PubMed.  

A presente revisão integrativa da literatura 

foi feita por intermédio de 2 (dois) descritores, 

sendo eles: “Acidente Vascular Encefálico" OR 

“Acidente Vascular Cerebral”. Foi utilizado o 

Operador Booleano (OR) entre os descritores a 

procura da união dos artigos que abordam 

ambas as denominações da temática, como está 

disposto na Imagem 17.1. Não havendo a 

seleção por idiomas na busca dos artigos, pois a 

fer-ramenta Google Tradutor foi utilizada 

devido a sua abrangência de cerca de 133 

idiomas de maneira compreensível aos 

pesquisadores deste estudo. Com isso, os 

artigos foram escolhidos minuciosamente para 

compor a produção cien-tífica deste estudo com 

base em sua relação com a temática proposta de 

Trauma & Emergência. As informações ditas 

da metodologia estão dis-postas na Tabela 17.1 

abaixo.  
 

Imagem 17.1. Ilustração do uso do Operador Booleano 

(OR) na busca pela união dos descritores. O círculo A 

refere-se ao descritor AVC e o círculo B ao descritor 

AVE.  

 
  
Tabela 17.1. Esquema metodológico da seleção de 

artigos para compor este estudo. 

Plataforma SciELO PubMed 

Artigos disponíveis 

(n= 1.100) 
1.013 87 

Artigos selecionados 

(n= 90) 
40 50 

Período de 

publicação (n= 10 

anos) 

01/01/2012 01/01/2022 

Restrição de idioma Não Não 

Descritores 

“Acidente 

Vascular 

Encefálico” 

OR 

“Acidente 

Vascular 

Cerebral” 

“Acidente 

Vascular 

Encefálico” 

OR “Acidente 

Vascular 

Cerebral” 

 

Operador Booleano OR OR 

Uso da plataforma 

Google Tradutor 
Sim Sim 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

O manejo ao paciente vítima AVE no Brasil 

é um tema amplo que abrange diferentes aspec-

tos, desde a prevenção e identificação precoce 

até o tratamento e reabilitação pós-AVE. Uma 

revisão integrativa que abrange o período de 

2012 a 2022 pode fornecer uma visão extensa 

sobre o conhecimento e as práticas de manejo 

do AVE no país como foco nesse intervalo. O 

AV é uma condição grave que ocorre em todos 

os sexos biológicos e em todas as classes sociais 

e que pode levar a consequências significativas 

para a saúde do paciente.  

Extraindo resultados de 2 artigos. Sendo, 

um com abordagem qualitativa e natureza ex-

ploratória-descritiva sobre o AVE; e um estudo 

com corte transversal e delineamento quanti-

tativo. A análise está disposta na Tabela 17.2 

abaixo.  
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Tabela 17.2 Tabela demonstrativa de alguns dos artigos 

analisados 

Título Ano/Autor Revista 

Percurso da pessoa 

com Acidente 

Vascular Encefálico: 

do evento à 

reabilitação 

2017 

Faria, A. C. 

A. et al. 

Revista Brasileira 

de Enfermagem 

(REBEn) 

Estratégias de 

comunicação da 

Equipe de 

Enfermagem na 

afasia decorrente de 

acidente vascular 

cerebral 

2014 

Souza, R.C. 

S.; 

Arcuri, E. 

A. M. 

Revista da escola 

de enfermagem 

da Universidade 

de São Paulo 

  

O estudo publicado por Faria et al. (2017) 

entrevistou 13 pessoas entre 48 e 76 anos víti-

mas de AVE na região do Vale do Ave em Por-

tugal. Apesar de as entrevistas não terem ocor-

rido no Brasil, os dados e resultados podem ser 

aplicados no contexto brasileiro como parâ-

metro, embora ambos os países apresentem su-

as diferenças. Os relatos demonstraram difi-

culdade de percepção de sintomas até as pri-

meiras horas do AVE, o que leva a um agra-

vamento do quadro clínico e pior prognóstico 

ao paciente posteriormente.  

Além do mais, a pesquisa feita por Souza e 

Arcuri (2014) selecionou um total de 27 pro-

fissionais: 6 enfermeiros; 11 técnicos de enfer-

magem e 10 auxiliares de enfermagem. Esses 

profissionais tratavam pacientes neurológicos 

no município de São Paulo. Concluiu-se no es-

tudo que a existência de uma equipe multipro-

fissional - sendo as classes citadas represen-

tantes de 69% dessa equipe - é eficiente. Prin-

cipalmente por esta equipe multidisciplinar uti-

lizar métodos de comunicação com pacientes 

afásicos pós-AVE, como comunicação verbal, 

gestos, proximidade e próprio toque físico, tor-

nando o processo de reabilitação mais efetivo 

para o paciente devido ao vínculo afetivo criado 

entre o cuidador e o indivíduo sob seus cuida-

dos de maneira ética e respeitosa.  

Com isso, pode-se estimar o valor da rela-

ção de interação profissional-paciente no com-

texto de pacientes vítimas de AVE. Acerca da 

busca pela independência dos indivíduos aco-

metidos, o estudo de prevalência de Torres et 

al. (2022) sugeriu que a combinação de uma 

marcha rápida com adaptações em casa pode 

potencializar a autonomia nas atividades diárias 

de vida do paciente. As incapacidades afetam as 

atividades cotidianas, causando uma profunda 

mudança nos hábitos de vida, a depender da 

gravidade da lesão neurológica e suas sequelas. 

Um estudo que avaliou a linguagem, funciona-

lidade e participação de pacientes acometidos 

por AVE atestou em sua casuística que, no 

quesito atividade e participação, a maioria apre-

sentou alterações na concentração, na escrita de 

mensagens simples e complexas, na deambu-

lação, na interação social e lazer (Santana e 

Chun, 2017).  

Além do mais, fatores socioeconômicos co-

mo raça, faixa etária e escolaridade estão asso-

ciados com a capacidade de realizar atividades 

diárias, como constatou Dutra et al. (2017). Ou 

seja, a melhora não depende apenas do paciente 

e de seus familiares e amigos próximos, pois 

existe uma conjuntura que determina o sucesso 

da terapia e da reabilitação em saúde. Com-

soante ao exposto por Souza, Meneghin e Leme 

(2022), as medicações são a terapia de escolha 

para muitos pacientes em razão das dificuldades 

de locomoção e de acompanhamento por fami-

liares para ir até um serviço de fisioterapia, o 

qual costuma ser localizado em centros urbanos 

também, o que caracteriza mais um entrave.  

Outro aspecto determinante para um bom 

prognóstico do paciente pós-AVE é a saúde do 

cuidador, pois é importante para uma rotina 

saudável e construtiva de ambos. De acordo 

com da Costa et al. (2015), a qualidade do cui-

dado oferecido é afetada pelo aumento da fadi-

ga e pela diminuição da energia nas atividades 
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diárias do cuidador. Ademais, segundo Santos 

e Tavares (2012), a própria equipe de saúde 

deve ser capaz de avaliar e reconhecer o estado 

de saúde do cuidador também, suas potenciali-

dades e, assim, estimulá-lo a praticar o auto-

cuidado e a valorização de suas atividades e 

sentimentos, para reverter um possível quadro 

de prejuízo a sua própria qualidade de vida, 

melhorando o cuidado com o paciente vítima de 

AVE também.  

Sobre as funções neurológicas afetadas, 

uma das mais comuns é a executiva, que torna 

o organismo capaz de planejar e executar ativi-

dades com finalidade específica (Kruger; Legal 

e Lopes, 2022). A disfunção executiva está alta-

mente associada com o prejuízo geral da cog-

nição, bem como da ingestão de alimentos 

(Mourão et al., 2018). Cabe salientar que a dis-

fagia é frequente na fase pós-AVE e configura-

se como um importante preditor de morte e de 

dependência funcional nos 3 primeiros meses 

após o incidente (Pacheco-Castilho et al., 20-

22). Sendo assim, aspectos fisiopatológicos, 

geográficos e socioeconômicos são determi-

nantes e compõem um cenário que irá facilitar 

ou dificultar a prevenção e tratamento das se-

quelas, assim como promover a qualidade de 

vida do paciente de forma realista e eficiente.  

O AVE é a segunda causa de morte no mun-

do e, em grande parte, isso pode ser relacionado 

aos fatores de risco modificáveis, principal-

mente comportamentais e metabólicos. Vários 

fatores se classificam como desencadeantes de 

um AVE, dentre eles: hipertensão arterial, Dia-

betes Mellitus, obesidade, inatividade física, 

predisposição genética, tabagismo e até mesmo 

uso de anticoncepcional (Araújo et al., 2018). 

A hipertensão arterial sistêmica (HAS) é um 

dos principais fatores de risco para o AVE, 

sendo que cerca de 50% dos eventos de AVE 

são atribuídos à HAS. Com isso, ensaios clíni-

cos documentam que ao controlar a pressão 

arterial ocorre uma redução da mortalidade e da 

prevalência do AVE em pacientes com essa 

comorbidade. Dessa forma, o controle da pres-

são arterial se tornou um pilar da prevenção pri-

mária e secundária dessa doença (Bichuette et 

al., 2022). Outrossim, os casos de AVE têm ma-

ior prevalência nos indivíduos de idade mais 

avançada, principalmente entre aqueles que 

possuem a pressão arterial não controlada e 

possuem hábitos que são prejudiciais à saúde 

(Torres et al., 2022). Por esse motivo, o desen-

volvimento de estratégias públicas que visem o 

acompanhamento dos indivíduos idosos e os 

portadores de HAS com o objetivo que ocorra a 

adesão desses indivíduos a prática de exercícios 

físicos regulares e a modificação dos hábitos de 

vida devem ser adotadas para prevenção do 

AVE.  

Como também, a Diabetes Mellitus tipo 2 

(DM2) é um fator de risco significativo para 

complicações macrovasculares, incluindo o 

AVE. Essa doença metabólica é responsável 

por aproximadamente 80% das mortes em pa-

cientes com DM2. Os resultados da Emerging 

Risk Factors Collaboration mostraram que as 

taxas de risco ajustadas foram 2,27 para AVE 

isquêmico e 1,56 para AVE hemorrágico. Estu-

dos comprovam que a epidemiologia desse 

risco é ainda mais pronunciada para mulheres 

do que para homens. O aumento da incidência 

de diabetes relacionado a maus hábitos alimen-

tares, obesidade e sedentarismo, resultou em 

morbidade cardiovascular exponencial (Bichu-

ette et al., 2022).  

Os fumantes possuem risco duas vezes ma-

ior de desenvolver um quadro de AVE em com-

paração com não fumantes ao longo da vida. 

Estima-se que aproximadamente 20% dos casos 

de AVE estão relacionados ao hábito do taba-

gismo, ao contrário do diabetes, esse risco é 

aumentado para os homens (Dantas et al., 

2015). Quanto ao uso de anticoncepcional, um-



 

167 | P á g i n a  

lheres em uso de anticoncepcionais orais 

combinados apresentam um maior risco de 

AVE, mesmo que a dosagem hormonal seja 

menor e diferentes tipos de progestagênios, 

independentemente do tempo de uso desse 

fármaco. Além disso, a utilização de anticon-

cepcionais associado ao tabagismo, hiper-

tensão, enxaqueca, hipercolesterolemia, obesi-

dade e sedentarismo aumenta a chance de AVE. 

O adesivo contraceptivo e o anel vaginal estão 

associados a um risco aumentado também (Li-

ma-Adman et al., 2017).  

  

Fatores de risco associados ao AVE – 

perfil epidemiológico  

O AVE isquêmico é o mais frequente, 

ocorrendo em cerca de 80% dos casos dessa 

patologia, enquanto o hemorrágico é mais raro, 

porém tem maior índice de mortalidade (Mar-

garido et al., 2021). Estudos epidemiológicos 

demonstram que as regiões brasileiras que 

possuem maior taxa de mortalidade por AVE 

são o Norte e Nordeste, as quais apresentam 

maior vulnerabilidade socioeconômica e maior 

desigualdade geográfica, a qual impacta dire-

tamente nos cuidados com a saúde popula-

cional, expondo a população dessas regiões a 

uma maior e complexa interação entre os fa-

tores de risco associados ao AVE. Dentre os 

fatores modificáveis, o histórico familiar de-

monstrou-se como uma importante ferramenta 

para prevenção primária e secundária, dessa 

forma, a partir da análise populacional de um 

grupo de jovens adultos em Fortaleza - CE, 

nota-se que o perfil de jovens que tinha conhe-

cimento do seu histórico familiar estão na faixa 

de 20 a 22 anos, sendo 57,5% do sexo feminino 

e 87,5% de pessoas negras e pardas e a maioria 

dos indivíduos desse grupo não fumava, não 

fazia uso de bebida alcoólica, realizam ativi-

dades físicas - cerca de 80% - e não faziam uso 

de drogas ilícitas, porém tanto o grupo que 

obtinha o conhecimento de seu histórico, quan-

to o grupo que não tinha apresentou quase em 

sua totalidade uma dieta desbalanceada, rica em 

açucares e sal (Lima et al., 2016).  

Desse modo, ao conhecer o perfil epidemio-

lógico da população exposta a fatores não mo-

dificáveis, como o histórico familiar, é possível 

traçar estratégias de prevenção primária e se-

cundária específicas para as necessidades desse 

grupo, neste caso, medidas que visem a melhora 

na dieta dessa população, além disso, nota-se a 

importância do conhecimento do histórico fa-

miliar, uma vez que, o grupo que o obtinha 

apresentou menor exposição ao tabagismo, ao 

etilismo e ao sedentarismo, reduzindo a proba-

bilidade de ter um AVE futuramente, como 

medida preventiva (Lima et al., 2016).  

Com relação a HAS, a qual é o principal 

fator de risco associado ao AVE, já que o au-

mento da pressão diastólica e sistólica é direta-

mente proporcional ao risco de ocorrência de 

AVE; e a Diabetes Mellitus, pois o aumento da 

concentração de glicose no sangue danifica os 

vasos sanguíneos, enrijecendo-os e aumentando 

a probabilidade de ocorrência de AVE, perce-

be-se que esses dois fatores são determinantes 

na ocorrência de AVE. Nesse sentido, estudos 

ecológicos com desenho de séries temporais e 

abordagem analítica entre os anos de 1998 e 

2012 demonstraram que houve uma redução no 

quantitativo de internações hospitalares por 

AVE no Brasil a partir de 2002 - ano no qual 

houve a implementação do Programa de Hiper-

tensão Arterial e Diabetes (HIPERDIA).  

Esse estudo ainda demonstrou uma tendên-

cia geométrica de duplicação da ocorrência de 

internações a cada década de vida, revelando 

que indivíduos a partir dos 40 anos estão mais 

propensos a ter um AVE, sendo que os idosos 

com 80 anos ou mais estão 20 vezes mais su-

jeitos à ocorrência dessa enfermidade quando 

comparados a outras faixas etárias. Entretanto, 
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o HIPERDIIA não pareceu alterar o perfil epi-

demiológico da mortalidade por AVE, pois a 

mortalidade está mais atrelada à qualidade do 

suporte de urgência e emergência aos acome-

tidos já que as ações imediatas de diagnóstico 

precoce e terapia trombolítica reduzem mortes 

e as sequelas graves (Lopes et al., 2016).  

Vale também analisar o uso de anticoncep-

cionais hormonais e a ocorrência de AVEs em 

mulheres. O estrogênio atua na parede vascular 

ocasionando uma disfunção endotelial que 

culmina em déficits tromboembólicos como o 

AVE. Além deles, o anel vaginal e o adesivo 

também demonstraram relação com a ocor-

rência de eventos tromboembólicos. Estudos 

epidemiológicos demonstraram algumas variá-

veis relacionadas ao uso dessas medicações e a 

ocorrência de AVE, como o tipo do acidente, 

dosagem dos hormônios, tipo de progestágeno, 

tempo de uso, outros fatores de risco associados 

e a gravidade do AVC. De acordo com Lima-

Adman et al. (2017), as análises demonstraram 

que mulheres que usam esses anticoncepcionais 

atualmente apresentam maior risco de ter AVE 

hemorrágico, quando comparadas àquelas que 

usaram e pararam nos últimos cinco anos ou há 

mais de cinco anos. No mais, quando se realiza 

a análise do grupo de mulheres que usam anti-

concepcionais hormonais associados a outros 

fatores de riscos como tabagismo, etilismo, 

história de hipertensão, hipercolesterolemia e 

diabetes, percebe-se que elas apresentam risco 

aumentado para a ocorrência de AVE quando 

comparado às mulheres que não os usam. 

Entretanto, ressalta-se a carência de estudos e 

análises dessa temática, sendo necessário am-

pliá-los a fim de traçar corretamente o perfil de 

mulheres propensas a desenvolverem AVE 

isquêmico ou hemorrágico, com o intuito de 

direcionar ações preventivas a esse grupo (Li-

ma-Adman et al., 2017).  

 

Acidente vascular cerebral isquêmico 

com tempo indeterminado de início dos sin-

tomas: cenário atual e perspectivas para o 

futuro  

O AVE de início desconhecido inclui todas 

as condições nas quais não é possível estabe-

lecer um momento exato de início dos sintomas 

neurológicos. Mais especificamente, o paciente 

pode ter dormido bem e acordado apresentando 

sintomas de AVE ou incapaz de comunicar a 

hora do início do ictus devido à afasia ou a 

alteração do nível de consciência, e não haver 

testemunha disponível. Para fins de compre-

ensão desta revisão, o primeiro grupo será 

referido como um AVC ao acordar e o segundo, 

como um AVC diurno não presenciado (Lopes 

et al., 2022).  

O principal objetivo ao abordar a fase aguda 

do AVE é restaurar o fluxo sanguíneo cerebral 

o mais rápido possível. À vista disso, o auge do 

tratamento ocorreu em 1995, quando foi mos-

trado o benefício do uso de plasminogênio teci-

dual recombinante (rt-PA). A Trombectomia 

Endovascular (TEC) mostrou-se eficaz em pa-

cientes com AVE por oclusão de grandes vasos 

(Lopes et al., 2022). No contexto do AVE 

isquêmico agudo, é obrigatório estabelecer um 

protocolo de avaliação na sala de emergência 

para pacientes com suspeita de isquemia (classe 

I; nível de evidência B). Além disso, como um 

tempo claro de início dos sintomas não pode ser 

estabelecido em 20 % dos casos, as equipes 

devem ser capazes de investigá-los pronta-

mente para oferecer terapias de reperfusão ao 

maior número de pacientes. Em resumo, os 

estudos que mostraram o benefício da trom-

bólise intravenosa e da trombectomia mecânica 

nessa população usaram o exame Tomografia 

Computadorizada (TC) ou Ressonância Mag-

nética (RM) de perfusão com ou sem perfusão. 

Compreendendo que os estudos de perfusão são 

dependentes de processamento manual ou auto-
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matizado por software e que a injeção de com-

traste é necessária, optaram-se, no protocolo 

sugerido, por tornar a ressonância magnética a 

modalidade de escolha para investigação de 

AVC de início desconhecido (Lopes et al., 20-

22).  

CONCLUSÃO 

Por fim, entre as variáveis vistas evidencia-

se o aspecto geográfico como um fator deter-

minante para o atendimento rápido dos casos de 

AVEs. Dado que o tempo de resposta diante de 

um caso de AVE é determinante para um des-

fecho favorável, podendo assim, auxiliar na re-

dução da janela terapêutica. Destaca-se também 

a recapacitação fisiológica do indivíduo aco-

metido, tanto no aspecto físico quanto no psí-

quico, promovido por uma equipe multidis-

ciplinar capaz de criar um protocolo de cuida-

dos adequado à individualidade de cada pa-

ciente, posto que ambos são indispensáveis para 

o desenvolvimento de uma maior independên-

cia funcional em pessoas pós-AVE.  

Além disso, a mudança do perfil demo-

gráfico brasileiro de um aspecto jovem para um 

mais adulto denota a demanda por uma reabi-

litação executada de uma forma mais cuida-

dosa, bem como ocorrendo de forma mais cor-

riqueira. Assim, é fundamental que o manejo 

seja realizado de forma adequada e precisa, 

visando a recuperação e minimização de seque-

las. Dessa forma, é imprescindível a promoção 

de hábitos mais saudáveis na população de uma 

maneira geral, seja nos mais idosos aos mais 

jovens como prevenção a larga escala. Também 

é necessário que novos estudos sejam realiza-

dos, sob o maior incentivo às pesquisas nacio-

nais, para que as variáveis sejam mais bem estu-

dadas e consideradas.  

  

  



 

170 | P á g i n a  

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS 

BICHUETTE, L. D. et al. Controle dos fatores de risco cardiovascular - o que há de novo para o neurologista?. Arq. 

Neuro-Psiquiatr. 80 (5 Suppl 1), May 2022. https://doi.org/10.1590/0004-282X-ANP-2022-S102.  
 

BARROS, J. B. et al. A influência do dia da semana de internação no prognóstico de pacientes com AVC. Cad Saude 

Publica. 2013 abr;29(4):769-77. https://doi.org/10.1590/S0102-311X2013000800014.    
  

CACHO, R. O. et al. Acesso à reabilitação após o AVC no Brasil (estudo AReA): protocolo de estudo multicêntrico. 

Arq. Neuro-Psiquiatr. 80 (10), 2022. https://doi.org/10.1055/s-0042-1758558.  
 

COSTA, T. F. et al. Qualidade de vida de cuidadores de pacientes com acidente vascular cerebral: associação de 

características (sociodemográficas) e sobrecarga. Rev Esc Enferm USP. 2015 abr;49(2):245-52. 

https://doi.org/10.1590/S0080-623420150000200009.  
  

DUCCI, R. D. et al. Análise da mortalidade relacionada ao acidente vascular cerebral no estado do Paraná, Brasil, ao 

longo de 10 anos. Arq. Neuro-Psiquiatr. 80 (11), 2022. https://doi.org/10.1055/s-0042-1758398.  
  

DUTRA, M. O. M. et al. Fatores sociodemográficos e capacidade funcional de idosos acometidos por acidente vascular 

encefálico. Rev Bras Epidemiologia. 2017 Jan-Mar; 20(1):124-135. 20(1):124-135. DOI: 10.1590/1980-

5497201700010011.   
 

FREITAS, C. et al. Terapia de espelho na reabilitação do membro superior pós Acidente Vascular Cerebral - Estudo de 

caso. RPER vol.5 no.1 Silvalde jun. 2022 Epub 18-Jul-2022. https://doi.org/10.33194/rper.2021.192.    
 

FARIA, A. C. A. et al. Percurso da pessoa com acidente vascular encefálico: do evento à reabilitação. Rev Bras Enferm 

[Internet]. 2017;70(3):495-503. http://dx.doi.org/10.1590/0034-7167-2016-0579.    
 

KRUGER, O.; LEGAL, E.; LOPES, F. Reabilitação de funções executivas após acidente vascular encefálico e 

traumatismo cranioencefálico. Psic., Saúde & Doenças vol.23 no.3 Lisboa dez. 2022 Epub 31-Dez-2022. 

https://doi.org/10.15309/22psd230329.   
 

LOPES, R. P. et al. Acidente vascular cerebral isquêmico com tempo indeterminado de início dos sintomas: cenário 

atual e perspectivas para o futuro. Arq. Neuro-Psiquiatr. 80 (12), 2022. https://doi.org/10.1055/s-0042-1755342.    
  

LOPES, L. M. et al. Hospitalização por acidente vascular cerebral isquêmico no Brasil: um estudo ecológico sobre o 

possível impacto do Hiperdia. Rev Bras Epidemiologia. 2016 mar;19(1):122-34. DOI: 10.1590/1980-

5497201600010011.  
  

LIMA, A. C. M. A. C. C. et al. Diagnósticos de enfermagem em pacientes com acidente vascular cerebral: uma revisão 

integrativa. Rev Bras Enferm. 2016 jul-ago;69(4):785-92. http://dx.doi.org/10.1590/0034-7167.2016690423i.  
  

LIMA, M. J. M. R. et al. Fatores associados ao conhecimento de adultos jovens sobre história familiar de AVC. Rev 

Lat Am Enfermagem. 21 de novembro de 2016;24:e2814. https://doi.org/10.1590/1518-8345.1285.2814.  
  

MINELLI, C. et al. Diretrizes da Academia Brasileira de Neurologia para reabilitação do acidente vascular cerebral: 

parte I. Arq. Neuro-Psiquiatr. 80 (6), June 2022. https://doi.org/10.1590/0004-282X-ANP-2021-0354.  
 

MORAIS, H. C. C. et al. Estratégias de apoio ao autocuidado por pacientes com acidente vascular cerebral: revisão 

integrativa. Rev Esc Enferm USP. 2015 fev; 49(1):136-43. https://doi.org/10.1590/S0080-623420150000100018.   
  

PACHECO-CASTILHO, A. C. et al. Disfagia é um forte preditor de morte e dependência funcional três meses após 

acidente vascular cerebral. Arq. Neuro-Psiquiatr. 80 (5), May 2022. https://doi.org/10.1590/0004-282X-ANP-2021-

0127.  
 

ROCHA, F. et al. Acidente Vascular Cerebral Isquémico como Primeira Evidência Clínica de Coagulação Intravascular 

Disseminada Associada a Neoplasia. Medicina Interna vol.29 no.3 Lisboa set. 2022 Epub 15-Nov-2022. 

https://doi.org/10.24950/rspmi.301.  
  

https://doi.org/10.1055/s-0042-1758558
https://doi.org/10.1590/S0080-623420150000200009
https://doi.org/10.1055/s-0042-1758398
https://doi.org/10.33194/rper.2021.192
http://dx.doi.org/10.1590/0034-7167-2016-0579
https://doi.org/10.15309/22psd230329
https://doi.org/10.1055/s-0042-1755342
http://dx.doi.org/10.1590/0034-7167.2016690423i
https://doi.org/10.1590/1518-8345.1285.2814
https://doi.org/10.1590/0004-282X-ANP-2021-0354
https://doi.org/10.1590/S0080-623420150000100018
https://doi.org/10.1590/0004-282X-ANP-2021-0127
https://doi.org/10.1590/0004-282X-ANP-2021-0127
https://doi.org/10.24950/rspmi.301


 

171 | P á g i n a  

SANTOS, N. M. F.; TAVARES, D. M. S. Correlação entre qualidade de vida e morbidade de cuidadores de idosos com 

AVC. Rev Esc Enferm USP. 2012 ago;46(4):960-6. DOI: 10.1590/s0080-62342012000400025. 

  

SOUZA, A. M. L. B.; MENEGHIN, M. C.; LEME, P. A. T. Itinerário terapêutico de pacientes pós-acidente vascular 

cerebral: o estado da arte da produção científica brasileira. Fisioter. Pesqui. 29 (4), Oct-Dec 2022. DOI: 10.1590/1809-

2950/21028229042022EN. 

   

SOUZA, R.C. S.; Arcuri, E. A. M. Estratégias de comunicação da Equipe de Enfermagem na afasia decorrente de 

acidente vascular encefálico. Rev Esc Enferm USP 2014; 48(2):292-8. DOI: 10.1590/S0080-623420140000200014.  

  

SANTANA, M. T. M.; CHUN, R. Y. S. Linguagem e funcionalidade de adultos pós-AVE: avaliação com base na 

Classificação Internacional de Funcionalidade, Incapacidade e Saúde (CIF). Codas 9 de março de 

2017;29(1):e20150284. https://doi.org/10.1590/2317-1782/20172015284.   
  

TORRES, J. L. et al. Velocidade de marcha e adaptações no domicílio estão associadas à independência pós-acidente 

vascular cerebral: estudo de prevalência de base populacional. Ciênc. saúde coletiva 27 (06), June 2022. 

https://doi.org/10.1590/1413-81232022276.13202021. 
 

 

 

  

https://doi.org/10.1590/2317-1782/20172015284
https://doi.org/10.1590/1413-81232022276.13202021


 

172 | P á g i n a  

 

 

 

 

 

 

 

 

Palavras Chave: Síndrome Coronariana Aguda; Infarto Agudo do Miocárdio; Emergência;. 

  

Capítulo 18 

ARTHUR MAGALHÃES PINTO¹ 

FELIPE BUZATTI MARINHO CARNEIRO¹ 

LETÍCIA SANTOS E PEREIRA¹ 

RICARDO COMETTO ASSIS MOREIRA¹ 

 

 

 

1. Discente - Medicina da Faculdade Ciências Médicas de Minas Gerais 

MANEJO DE PACIENTES COM 

SÍNDROME CORONARIANA 

AGUDA NO CONTEXTO DE 

EMERGÊNCIA 

10.59290/978-65-6029-030-3.18 



 

173 | P á g i n a  

INTRODUÇÃO 

Dentro das doenças crônicas não transmis-

síveis, as doenças cardiovasculares são a prin-

cipal causa de óbito global - conforme Projeto 

Estatística Cardiovascular Brasil, uma iniciati-

va da Sociedade Brasileira de Cardiologia (SB-

C) - as quais exercem papel influente dentro do 

perfil epidemiológico de pacientes com Síndro-

me Coronariana Aguda (SCA). Esta contempla 

um conjunto de síndromes agudas relacionadas 

à isquemia miocárdica ocasionada por uma se-

quência de eventos patológicos que envolve um 

bloqueio abrupto de fluxo sanguíneo coronária-

no, habitualmente causado pela ruptura de uma 

placa aterosclerótica, para os cardiomiócitos e 

classificadas em Angina Instável (AI), Infarto 

Agudo do Miocárdio (IAM) sem supradesnível 

do segmento ST (IAMSSST) ou Infarto Agudo 

do Miocárdio com supradesnível do segmento 

ST (IAMCST) - além da chamada isquemia 

silenciosa, quando não associada a sinais e 

sintomas clínicos. 

A diferenciação das manifestações que 

compõem a SCA é realizada a partir da avalia-

ção dos sintomas, da análise do ecocardiograma 

e das alterações bioquímicas de necrose miocár-

dica. A AI é um fenômeno isquêmico que repre-

senta um marcador transitório de alto risco car-

diovascular que surge como dor torácica aos 

pequenos esforços ou em repouso, em geral de 

longa duração - quando comparada à angina es-

tável - que pode preceder um fenômeno ne-

crótico. Logo, um processo isquêmico prolon-

gado, em tempo suficiente para que resulte em 

necrose coagulativa do músculo cardíaco, é 

classificado como IAM, seja IAMCST ou IAM-

SSST. Nessa perspectiva, entende-se o papel da 

promoção de um diagnóstico e tratamento ime-

diatos após início de desconforto torácico, a fim 

de se prevenir a lesão miocárdica. 

Ainda, o intervalo de tempo existente entre 

o início da apresentação dos sintomas decorren-

tes de um evento isquêmico e o tratamento de 

emergência é determinante no curso clínico do 

paciente com SCA, sendo que 40 a 65% das 

mortes por Infarto Agudo do Miocárdio trans-

corre durante a primeira hora - de acordo com 

diretrizes da SBC. Nesse contexto, o IAM re-

presenta maior relevância epidemiológica no 

campo da morbimortalidade dentro das mani-

festações da SCA e seu prognóstico depende da 

agilidade em alcançar um serviço de atendi-

mento médico e, subsequentemente, de uma 

conduta médica eficaz em contexto de urgência 

e emergência. Para isso, reforça-se a impor-

tância do estudo do manejo de pacientes com 

Síndrome Coronariana Aguda, incluindo o ra-

ciocínio clínico a partir do mecanismo fisio-

patológico envolvido, o quadro clínico suges-

tivo de um paciente infartado, o processo diag-

nóstico e a conduta profissional assertiva para 

evitar possíveis complicações. 

 

Fisiopatologia  

A SCA ocorre na maioria dos casos pelo 

rompimento das placas de ateroma, que são le-

sões presentes no endotélio vascular das arte-

rias de médio e grande calibre, consequentes da 

deposição de lipídeos. Podem se apresentar de 

formas e tamanhos distintos, com coloração 

branco-amarelada, localizando-se na camada 

íntima dos vasos sanguíneos, que se torna cada 

vez mais espessa pelo acúmulo constante de 

lipídeos, resultando em fluxo sanguíneo turbi-

lhonar. 

A placa de ateroma é formada por uma capa 

fibrosa que é composta principalmente por co-

lágeno e músculo liso, além de um centro ne-

crótico (núcleo), formado por lipídeos, células 
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espumosas (macrófagos contendo lipídeos), 

leucócitos, restos celulares, podendo estar pre-

sentes neovasos na periferia, como é possível 

visualizar na imagem abaixo. 

 

Figura 18.1 Imagem da composição básica de uma placa ateromatosa 

 

Fonte: KUMAR, Vinay; ABBAS, Abul; ASTER, Jon C (null). Robbins & Cotran Patologia: bases patológicas das 

doenças. 10. Rio de Janeiro: GEN Guanabara Koogan, 2023. 

 

O processo de aterosclerose, responsável 

por dar origem a formação da placa de ateroma, 

tem sua patogênese iniciada por uma lesão por 

stress oxidativo de baixa intensidade endotelial, 

que gera uma resposta do sistema imunológico, 

causando o deslocamento de plaquetas e monó-

citos para a região afetada. Após adentrarem o 

tecido lesado, os monócitos se transformam em 

macrófagos, em seguida em células espumosas 

ao fagocitar os lipídeos e, por fim, ocorre a 

proliferação de células musculares lisas e colá-

geno em direção a camada íntima, onde se lo-

caliza a placa arterosclerótica. A partir desta 

sequência de eventos, inicia-se a deposição de 

sais de cálcio e fosfato na placa, o que promove 

a formação do ateroma calcificado. 

As placas ateromatosas podem ser classifi-

cadas em estáveis, na qual se tem um maior 

predomínio de componente fibroso, proporcio-

nando um aspecto mais endurecido, com pouco 

componente lipídico. Mas também, podem ser 

instáveis (vulneráveis), na qual se tem uma pre-

sença maior de componente lipídico, com pou-

co tecido conjuntivo e um processo inflama-

tório mais exacerbado, o que gera um enfraque-

cimento da integridade e da consistência da pla-

ca, como é perceptível na Figura 18.2 abaixo. 
 

Figura 18.2 Classificação das placas ateroscleróticas 

 

Fonte: KUMAR, Vinay; ABBAS, Abul; ASTER, Jon C 

(null). Robbins & Cotran Patologia: bases patológicas 

das doenças. 10. Rio de Janeiro: GEN Guanabara 

Koogan, 2023. 

Nesse sentido, caso essa placa de ateroma 

se torne instável ao longo do tempo por um 

processo de erosão mecânica, faz com que se 

tenha a ocorrência de uma ruptura e um com-

sequente extravasamento de conteúdo alta-

mente trombogênico na luz vascular, que pela 

ação dos fatores de coagulação, forma-se um 

trombo, que conforme seu diâmetro e desenvol-

vimento, é capaz de obstruir parcialmente ou to-
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talmente o óstio do vaso. Se a oclusão for com-

pleta, o paciente pode apresentar um quadro de 

IAM, mas se esta for incompleta, pode ser uma 

Angina Instável. É possível visualizar todo esse 

processo no esquema abaixo. 

 

Figura 18.3  Processos que levam ao rompimento da placa e a formação de um trombo 

 

Fonte: KUMAR, Vinay; ABBAS, Abul; ASTER, Jon C (null). Robbins & Cotran Patologia:bases patológicas das 

doenças. 10. Rio de Janeiro: GEN Guanabara Koogan, 2023. 

Outras possíveis causas para a ocorrência 

da SCA podem ser pela alteração do fluxo de 

oxigênio direcionado para o miocárdio. Alguns 

exemplos disso são: a hipertensão arterial sistê-

mica (HAS), estenose aórtica, anemia, taquicar-

dia e cardiomiopatia hipertrófica, sendo consi-

derados importantes fatores que influenciam 

nesse transporte.  

Alguns fatores de risco que contribuem para 

o desenvolvimento e rompimento das placas 

ateroscleróticas são principalmente as Síndro-

mes Metabólicas como Obesidade, Dislipide-

mia, HAS e Diabetes Melito. Além disso, tam-

bém existem outros fatores que influenciam co-

mo Etilismo, Tabagismo, Idade, Sexo, Genéti-

ca, Hábitos Alimentares, Sedentarismo e o his-

tórico ou presença de Infecções. 

Sintomas e Diagnóstico 

A SCA abrange uma série de manifestações 

clínicas, laboratoriais e bioquímicas que orien-

tam o processo diagnóstico de pacientes infarta-

dos. A clínica depende do grau de extensão e da 

localização da obstrução arterial, apresentando 

a dor precordial em aperto à esquerda com 

irradiação para membro superior esquerdo, de 

forte intensidade e prolongada, sem alívio ao 

repouso, como apresentação típica de lesão 

miocárdica. Ademais, tem-se a sudorese, a 

dispneia, a náusea, a síncope e a tontura como 

outros possíveis sintomas associados presentes 

no paciente com isquemia miocárdica. 

Dessa forma, partindo de um quadro clínico 

sugestivo, a solicitação de um eletrocardiogra-

ma representa instrumento guia para classifica-

ção de risco do paciente e direcionamento da 

conduta do profissional conforme presença ou 

ausência de supradesnível de ST, importante na 

sistematização do atendimento de pacientes 
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com dor torácica. O ECG deve ser realizado de 

forma prioritária no atendimento de emergência 

e, além disso, interpretado por um profissional 

qualificado.  

Para mais, os marcadores bioquímicos de 

necrose miocárdica representam auxiliares fun-

damentais no diagnóstico de pacientes com SC-

A. A lesão miocárdica por isquemia prolongada 

e a consequente morte celular é responsável 

pela perda da integridade dessas células, cujas 

proteínas associadas se difundem pelo sistema 

capilar e linfático, embora haja controvérsias 

em relação a liberação dessas proteínas e a mul-

tiplicidade de fatores envolvidos nesse meca-

nismo, ou seja, seus níveis alterados não diag-

nosticam obrigatoriamente o IAM. Nesse cená-

rio, os marcadores preferencialmente utilizados 

no auxílio do diagnóstico de infarto incluem a 

Troponina I e a CK-MB massa.  

As troponinas são proteínas estruturais en-

volvidas no contração das fibras musculares 

esqueléticas e cardíacas e o complexo troponina 

é composto por três subtipos que incluem as 

Troponinas T, I e C, sendo a Troponina I e a 

Troponina C os marcadores de escolha para re-

velação de necrose miocárdica em pacientes 

com suspeita de diagnóstico de SCA. Além de 

estabelecer papel na avaliação do prognóstico 

de risco e condução do manejo de pacientes 

cardiopatas, torna-se claro que as troponinas 

têm papel fundamental para auxílio do diag-

nóstico de IAM, inclusive por sua maior sensi-

bilidade e especificidade em relação ao CK-MB 

massa. Esta, apesar de suas limitações - que in-

clui ser detectada em tecidos não cardíacos e 

não detectada em casos de lesões miocárdicas 

ínfimas - também representa importante bio-

marcador de necrose miocárdica, solicitada 

conforme disponibilidade em serviço de saúde.  

Dessa forma, partindo de um raciocínio pre-

dominantemente clínico para conclusão do 

diagnóstico, os métodos auxiliares são impor-

tantes para que as síndromes clínicas que com-

põem a SCA possam ser devidamente diferen-

ciadas para, assim, guiar o manejo e a conduta 

do profissional com o paciente em contexto 

rotineiro de emergência. Nesse sentido, tanto a 

AI quanto o IAMSSST apresentam o ECG com 

ausência do supradesnível do segmento ST, 

sendo distinguidos pelo resultado dos biomar-

cadores, que quando elevados sinalizam morte 

de tecido e, logo, um IAMSSST, contrário de 

quando não elevados, que indica uma AI. Por 

fim, no caso do IAMCST, o ECG apresenta-se 

com supradesnível do segmento ST e os bio-

marcadores apresentam-se elevados.  

MANEJO E CONDUTA  

Estratificação de risco  

A estratificação de risco é um processo que 

visa avaliar e classificar indivíduos ou grupos 

de acordo com o seu risco de desenvolver certas 

condições de saúde ou eventos adversos. Isso é 

feito com base em diferentes fatores, como 

histórico médico, idade, estilo de vida, genética 

e outros elementos relevantes. Essa abordagem 

permite que profissionais de saúde identifiquem 

pessoas com maior probabilidade de desenvol-

ver doenças ou complicações específicas, per-

mitindo uma intervenção mais direcionada e 

eficaz, corroborando com o aumento da acu-

rácia do diagnóstico e o prognóstico do pa-

ciente. 

A estratificação de risco é de extrema im-

portância em pacientes com SCA. Nesse sem-

tido, é realizada a estimativa tanto dos riscos 

isquêmicos (como morte, infarto e isquemia 

recorrente), quanto dos riscos hemorrágicos. 

Para isso, são utilizados escores como o GRA-

CE (Global Registry of Acute Coronary E-

vents), o HEART (História, ECG, Anos, Risco 

e Troponina), o CRUSADE (Can Rapid Risk 



 

177 | P á g i n a  

Stratification of Unstable Angina Patients Sup-

press Adverse), o Braunwald, entre outros. As-

sim, após seleção dos escores para cada caso 

específico,  eles são calculados e registrados no 

prontuário do paciente. A partir desses resulta-

dos, é possível traçar uma conduta mais precisa 

e direcionada, baseada no pior dos escores cal-

culados.  

Tratamentos iniciais   

Oxigênio suplementar 

A hipoxemia é comum em pacientes com 

infarto agudo do miocárdio. Essa condição o-

corre principalmente devido ao acúmulo de lí-

quido intersticial e/ou alveolar pulmonar, bem 

como de alterações na relação ventilação-per-

fusão causadas por shunt arteriovenoso pulmo-

nar decorrente do aumento da pressão diastólica 

final do ventrículo esquerdo. Esse quadro, por 

sua vez, agrava a isquemia do miocárdio, au-

mentando a lesão causada, sendo notória a 

necessidade de realizar a mensuração da sa-

turação de oxigênio durante todo atendimento, 

com o intuito de fazer um diagnóstico precoce 

da hipoxemia. 

Caso o paciente apresente uma hipoxemia 

arterial clinicamente evidente ou documentada 

(saturação de O2 < 90%) e sinais clínicos de 

desconforto respiratório, ele se enquadra nos 

requisitos para receber suplementação de oxi-

gênio. Dessa forma, ele deve receber 2 a 4 

L/min de 02 através  do cateter nasal ou más-

cara. Ademais, existem condições que reque-

rem maior atenção nessa etapa, como pacientes 

com DPOC ou outras causas de hipercapnia. 

Analgesia e sedação 

Na terapêutica inicial de pacientes com 

SCA, apesar da importância, o controle da dor 

muitas vezes é subestimado, uma vez que a dor 

anginosa é frequentemente secundária à isque-

mia do miocárdio. No entanto, é crucial ressal-

tar que após a reperfusão do músculo cardíaco, 

ocorre um alívio rápido e completo da dor. Por 

conseguinte, as intervenções voltadas ao resta-

belecimento do fluxo miocárdico ou medidas 

anti-isquêmicas tendem a ser altamente efi-

cientes no controle do fenômeno doloroso. É 

essencial reconhecer que, apesar dessa impor-

tância no alívio da dor, o controle não possui 

um grande impacto no prognóstico do paciente. 

Apesar disso, na prática de emergência, o 

controle da dor é realizado devido à presença 

comum de dor precordial e ansiedade associada 

nas SCA. Esses sintomas costumam levar a uma 

hiperatividade do sistema nervoso simpático. 

Esse estado hiperadrenérgico, além de aumen-

tar o consumo miocárdico de oxigênio, pode 

predispor ao desenvolvimento de taquiarritmias 

atriais e ventriculares, o que justifica a indica-

ção de medicamentos analgésicos que possam 

aliviar tanto a dor como a ansiedade com as 

quais o paciente se encontra. 

O analgésico mais recomendado nessa si-

tuação é o sulfato de morfina, que deve ser 

administrado por via intravenosa na dose de 2 a 

4 mg, podendo ser repetida em intervalos de 5 

a 15 minutos. Alguns pacientes requerem doses 

totais bastante elevadas (de até 25 a 30 mg). 

Ademais, é importante ressaltar os efeitos cola-

terais do uso desse medicamento, que incluem 

náuseas, vômitos, hipotensão, bradicardia e de-

pressão respiratória. A hipotensão e a bra-

dicardia geralmente respondem à atropina (0,5 

a 1,5 mg por via Endovenosa − EV) e a depres-

são respiratória ao uso de naloxane (0,1 a 0,2 

mg EV a cada 15 minutos). 

Controle glicêmico  

Aproximadamente 30% dos pacientes ad-

mitidos com Infarto Agudo do Miocárdio têm 

diabetes melito ou ainda não sabem que têm 

essa condição. Nesse contexto, pacientes com 

uma hiperglicemia significativa, ou seja, com 
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níveis de glicose no sangue acima de 180mg/dl, 

são alvos de uma terapia com o objetivo de 

reduzir os níveis glicêmicos e evitar episódios 

de hipoglicemia, que podem causar efeitos 

negativos, como a expansão da área do infarto. 

Além disso, pacientes com altos níveis gli-

cêmicos têm maiores taxas de sangramento e 

pior prognóstico em 30 dias quando compa-

rados com aqueles que apresentam níveis glicê-

micos normais. Portanto, o controle cuidadoso 

da glicemia é fundamental para melhorar o 

desfecho clínico e a recuperação desses pa-

cientes com IAM. 

Antiplaquetários e Anticoagulantes  

A ruptura da placa de ateroma é uma das 

principais causas da SCA, sendo desencadeada 

pela instabilidade da placa e resultando na erro-

são da camada endotelial dos vasos sanguíneos. 

Esse evento desencadeia a ativação plaquetária 

e a formação de trombose. Além disso, pacien-

tes que passaram por complicações da SCA têm 

um alto risco de reinfarto e AVC. 

Portanto, a combinação administrada o 

mais rápido possível de antiplaquetários e anti-

coagulantes orais é fundamental para minimizar 

esses problemas. O ácido acetilsalicílico (AAS) 

tem se destacado como o agente antitrombótico 

preferido devido a sua fácil administração e 

perfil de segurança favorável. Ele pode ser as-

sociado a outros antiplaquetários, como o anta-

gonista do receptor P2Y12. Além disso, a uti-

lização concomitante de anticoagulantes, como 

o antagonista da vitamina K, enoxaparina ou 

fondaparinux demonstrou melhorias significa-

tivas no tratamento. 

Vale destacar que esses medicamentos de-

sempenham um papel essencial não apenas na 

redução dos problemas causados pela SCA, 

mas também na preparação do paciente para te-

rapias de reperfusão, como a intervenção coro-

nária percutânea. 

Beta bloqueadores   

Os betabloqueadores são uma classe de 

medicamentos que inibem competitivamente os 

efeitos das catecolaminas circulantes, no qual 

seus benefícios estão relacionados com sua 

ação nos receptores beta-1. Isso resulta em uma 

diminuição da frequência cardíaca e da força de 

contração do coração, reduzindo assim a de-

manda de oxigênio pelo músculo cardíaco e 

auxiliando no tratamento da angina, hiperten-

são arterial, arritmias, infartos e outras com-

dições cardíacas. 

Por esse motivo, esse fármaco é consi-

derado um dos agentes de primeira escolha no 

tratamento de SCA na sala de emergência. Ele 

pode ser administrado tanto por via oral, quanto 

intra venosa e seus principais representantes 

são o metropolol (IV – 5mg (1 a 2min) a cada 

5min até completar a dose máxima de 15mg e 

VO – 50 a 100mg a cada 12 h, iniciado 15 min 

após a última administração IV) e o atenolol(IV 

– 5 mg (1 a 2min) a cada 5min até completar a 

dose máxima de 10mg e VO – 25 a 50 mg a 

cada 12h, iniciado 15min após a última ad-

ministração IV). 

É importante ressaltar que o paciente apre-

senta contra indicações significativas para de-

terminados tratamentos, devido às seguintes 

condições: frequência cardíaca < 60 bpm, pres-

são sistólica < 100 mmHg, intervalo PR > 0,24 

segundos, bloqueio atrioventricular de segundo 

e terceiro graus, histórico de asma ou doença 

pulmonar obstrutiva grave, doença vascular pe-

riférica grave e disfunção ventricular grave com 

classe Killip ≥ II. Tais contraindicações devem 

ser consideradas cuidadosamente na escolha 

das terapias a serem administradas. 

Bloqueadores de canal de cálcio  

Os medicamentos bloqueadores dos canais 

de cálcio possuem funções que podem contri-

buir no tratamento de pacientes com IAMCST, 
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como a característica de produzir um efeito de 

vasodilatação, uma redução da contratilidade e 

um atraso na condução atrioventricular, pela 

interrupção do influxo de cálcio para as células 

miocárdicas. 

Esses fármacos podem ser divididos em três 

grupos: as diidropiridinas, as quais têm como 

representante a nifedipina (dose padrão é de 10 

mg três vezes ao dia) e a anlodipina (tem uma 

maior afinidade pelos canais de cálcio nos 

músculos lisos periféricos); as benzodiaze-

pinas, tendo o diltiazem (dose padrão é de 60 

mg de 3 a 4 vezes por dia) como principal com-

ponente; e as fenilalquilaminas, representadas 

pelo verapamil (dose padrão é de 80 a 120 mg 

três vezes ao dia), podendo ser responsáveis 

pela indução de um bloqueio atrioventricular. 

Esses dois últimos grupos apresentam uma 

maior afinidade pelos canais presentes no mús-

culo cardíaco. 

Os benefícios de se utilizar esses medica-

mentos em pacientes com IAMCST se deve à 

capacidade de diminuir o oxigênio consumido 

pelo coração, a frequência cardíaca e a pós-

carga, que faz com que a resistência periférica 

e as chances de parada cardiorrespiratória sejam 

reduzidas. Além disso, tem-se uma melhor dis-

tribuição do oxigênio que chega à musculatura 

cardíaca devido ao processo de dilatação das 

artérias coronárias. 

Bloqueadores do sistema renina-

angiotensina-aldosterona 

Os medicamentos bloqueadores do sistema 

renina-angiotensina-aldosterona (SRAA) são 

uma classe de medicamentos utilizados no tra-

tamento da SCA e de outras condições cardio-

vasculares, classe que inclui os inibidores da 

enzima conversora de angiotensina (IECA), co-

mo o captopril, o enalapril e o lisinopril, e os 

bloqueadores dos receptores de angiotensina II 

(BRA), como a losartana, a valsartana e a can-

desartana. 

No tratamento da SCA, o bloqueio do SR-

AA tem papel importante em promover a vaso-

dilatação e a redução da pré e da pós-carga car-

díaca, o que alivia a sobrecarga do músculo car-

díaco. Isso ocorre de forma conjunta por meio 

do bloqueio da ação da angiotensina II nos re-

ceptores vasculares, o que reduz a resistência ao 

fluxo sanguínea e a pressão arterial, além de, 

paralelamente, reduzir a resistência ao fluxo de 

sangue que o coração enfrenta durante a contra-

ção (pré-carga) e após ela (pós-carga). Ade-

mais, tem-se a inibição da retenção de líquidos, 

resultantes da ação da aldosterona em diminuir 

a reabsorção de água e sódio pelos rins, o que 

impede o aumento do volume sanguíneo e, con-

sequentemente, da pressão arterial. 

Por fim, nota-se os efeitos cardioprotetores 

proporcionados pelo uso dos bloqueadores do 

SRAA, que além dos impactos vasculares men-

cionados, têm-se os efeitos diretos sobre o cora-

ção, que podem reduzir a remodelação ventre-

cular e a fibrose cardíaca após o IAM, contri-

buindo para preservar a função cardíaca a longo 

prazo. 

 

Terapias de reperfusão 

Sabe-se que a SCA é uma condição médica 

grave que ocorre devido a uma redução signifi-

cativa ou completa do fluxo sanguíneo nas ar-

térias coronárias do coração, causada geral-

mente por uma placa de gordura que se rompe 

e forma um coágulo, obstruindo o vaso. Nessa 

perspectiva, a recanalização precoce da artéria 

afetada é essencial para limitar os danos ao 

tecido cardíaco e melhorar o prognóstico do 

paciente. 

Existem duas maneiras de realizar a re-

perfusão: o uso de medicamentos fibrinolíticos 
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ou uma intervenção coronariana percutânea. 

Cada método tem suas vantagens e limitações, 

dependendo do caso específico a ser tratado e 

da disponibilidade de serviços hemodinâmicos 

no momento do evento. O objetivo é restaurar o 

fluxo sanguíneo e dissolver o coágulo, permi-

tindo que o coração receba novamente o supri-

mento adequado de sangue e oxigênio. A es-

colha do tratamento adequado é baseada em 

critérios médicos específicos para garantir o 

melhor resultado para o paciente. 

 

Fibrinolíticos  

Os fibrinolíticos são medicamentos utiliza-

dos para dissolver coágulos sanguíneos, eles 

atuam ativando o sistema fibrinolítico do corpo, 

responsável por quebrar o coágulo de fibrina, 

que pode se formar em determinadas situações, 

como nos casos de trombose arterial ou venosa. 

Por esse motivo, eles possuem indicação clara 

em casos de paciente com suspeita de SCA, 

principalmente os que apresentam alterações no 

ECG, como um supradesnivelamento persis-

tente do segmento ST. 

Além disso, está comprovado que o uso de 

fibrinolíticos nas primeiras horas de um infarto 

agudo do miocárdio resulta em um melhor 

prognóstico, ou seja, quanto mais rápido o iní-

cio do tratamento com fibrinolíticos, maiores 

são os benefícios em termos de preservação da 

função ventricular e redução da mortalidade. É 

importante destacar algumas complicações que 

o uso desse medicamento pode causar. O efeito 

mais significativo é o aumento do risco de san-

gramento, já que ele também afeta a capacidade 

do organismo de coagular normalmente, o que 

pode culminar em hemorragias em diversos 

órgãos. Ademais, em alguns casos, embora sua 

intenção seja dissolver coágulos, ele pode oca-

sionar a formação de coágulos em uma artéria 

cerebral, levando a um AVC isquêmico. Outra 

complicação é a possibilidade de causar hipo-

tensão, o que pode ser mais grave em pacientes 

com problemas cardíacos e circulatórios pre-

existentes. À vista disso, o uso dos fibrinolíticos 

deve ser realizado com cuidado e sob estrita 

supervisão médica para minimizar essas poten-

ciais complicações. 

 

Intervenção coronária percutânea 

A intervenção coronária percutânea (ICP), 

também conhecida como angioplastia coroná-

ria, é um procedimento não cirúrgico que visa 

desobstruir as artérias coronárias por meio de 

um cateter balão, podendo ou não ser comple-

mentado com o implante de um stent coronário. 

Seu principal objetivo é melhorar o fluxo san-

guíneo para o coração. A ICP pode ser utilizada 

tanto como tratamento primário, sendo o único 

método de reperfusão coronária, quanto como 

tratamento secundário, após a administração de 

fibrinolíticos. 

Quando um paciente tem acesso a um 

centro de atendimento mais estruturado, pode-

se iniciar o tratamento com a intervenção coro-

nária percutânea (ICP) primária, dispensando a 

necessidade de fibrinolíticos. Essa abordagem é 

preferencial para alcançar a reperfusão corona-

riana, especialmente se iniciada até 90 minutos 

após a confirmação do diagnóstico de infarto 

agudo do miocárdio (IAM). Além disso, a ICP 

primária é capaz de restaurar o fluxo coronário 

normal em muitos pacientes, resultando em 

redução de isquemia recorrente e de reinfarto, o 

que minimiza o risco de complicações hemor-

rágicas graves, como o AVC. 

Dessa maneira, além da ICP primária, o 

médico dispõe de outras variáveis e alternativas 

para diferentes tipos de angioplastia coronária. 

Uma delas é a ICP de resgate, utilizada quando 

a terapia fibrinolítica não obtém sucesso e a 

artéria acometida permanece obstruída por até 

90 minutos, necessitando de uma abordagem 
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adicional. Outra estratégia é a ICP facilitada, 

que envolve o uso de um fibrinolítico (em dose 

completa ou metade da dose) e/ou um inibidor 

da GP IIb/IIIa, seguido de ICP imediata, dentro 

de 12 horas do início dos sintomas. Além disso, 

há outras opções que serão selecionadas de 

acordo com a especificidade de cada caso em 

particular. 

Revascularização cirúrgica de urgência  

A revascularização cirúrgica pode ser 

considerada uma opção, especialmente em si-

tuações de revascularização primária durante 

um infarto agudo do miocárdio , após uma ICP 

sem sucesso, angina recorrente e revascula-

rização associada à correção de complicações 

mecânicas do infarto. Essa abordagem de tra-

tamento é indicada quando o paciente possui 

uma anatomia coronária favorável, pois tem a 

capacidade de limitar a área de necrose do 

miocárdio. 

Em casos de cirurgia de emergência, os 

resultados são positivos e semelhantes aos da 

revascularização percutânea, sendo geralmente 

realizada em pacientes com maior gravidade. 

Portanto, a revascularização cirúrgica deve ser 

considerada como uma opção terapêutica, espe-

cialmente na presença de choque cardiogênico, 

em comparação com outros tipos de inter-

venção. O período ideal para realizar essa 

terapia é de 4-6 horas após o início do infarto, 

podendo se estender até 18 horas após o início 

do choque cardiogênico. 

É importante ressaltar que outros quadros, 

como isquemia recorrente e revascularizações 

eletivas, também apresentam resultados positi-

vos com essa técnica cirúrgica. 

COMPLICAÇÕES  

As principais complicações da SCA podem 

variar de leves a potencialmente fatais, e o 

tratamento imediato é fundamental para mini-

mizar danos e complicações adicionais. Algu-

mas das complicações iniciais mais comuns 

incluem arritmias cardíacas, insuficiência car-

díaca aguda e choque cardiogênico. 

Dessa forma, as arritmias podem ser cau-

sadas por alterações elétricas que ocorrem no 

coração quando há uma obstrução aguda das 

artérias coronárias, sendo elas distúrbios do 

ritmo cardíaco que podem se desenvolver como 

resultado da privação de oxigênio e nutrientes 

para miocárdio durante a SCA. Suas principais 

formas incluem isquemia, que pode levar a uma 

alteração na atividade elétrica do coração, e 

reperfusão miocárdica, a qual ocorre quando o 

tratamento é iniciado para restaurar o fluxo san-

guíneo na artéria obstruída, o que pode causar 

estresse adicional nas células cardíacas, resul-

tando em um aumento na liberação de íons cál-

cio intracelulares, o que também pode desen-

cadear arritmias, assim como lesões nas células 

cardíacas, formando áreas de tecido cardíaco 

irritável, predispostas a gerar impulsos elétricos 

anormais. 

A insuficiência cardíaca aguda é uma com-

dição que pode ter como sua etiologia a SCA, 

podendo ser motivadas por alguns fatores. 

Primeiramente, ocorre a redução do suprimento 

de sangue e oxigênio devido à obstrução de 

artérias coronárias por um coágulo sanguíneo, 

impedindo a chegada de sangue oxigenado à 

região do coração suprida por essa artéria. Em 

segundo lugar, a disfunção ventricular decor-

rente de um IAM pode ser responsável em com-

prometer a capacidade miocárdica de contrair e 

de bombear sangue. Além disso, ocorre o remo-

delamento cardíaco, onde o coração passa por 

mudanças estruturais em resposta ao dano cau-

sado pelo infarto, podendo resultar em dilatação 

e enfraquecimento do coração a longo prazo. 

Por fim, o aumento da pressão ventricular tam-

bém pode ocorrer devido ao infarto e à dis-

função do músculo cardíaco, levando ao acú-
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mulo de fluido em diferentes partes do corpo e 

piorando a insuficiência cardíaca. 

Existem várias maneiras pelas quais a SCA 

pode causar o choque cardiogênico, que inclui 

primeiramente a redução do músculo cardíaco 

funcional devido à morte de uma quantidade 

significativa de tecido cardíaco, reduzindo a 

capacidade de contração do coração e, assim, o 

débito cardíaco. Ademais, tem-se a disfunção 

ventricular, causada pela morte celular do mio-

cárdio, especialmente do ventrículo esquerdo, a 

principal câmara de bombeamento do coração, 

o que compromete ainda mais a sua capacidade 

de bombear sangue de forma eficiente. Já o 

aumento da resistência vascular periférica pode 

agravar o choque cardiogênico, visto que ocorre 

como resposta do organismo para compensar a 

redução do débito cardíaco como tentativa de 

manter a pressão arterial, o que, no entanto, 

dificulta ainda mais o bombeamento. Ainda, a 

ativação do sistema nervoso simpático com-

tribui para a redução do débito cardíaco por 

meio da liberação de substâncias como a adre-

nalina, a qual aumenta a frequência cardíaca e a 

contratilidade do coração como uma tentativa 

compensatória, o que pode ocasionar um esgo-

tamento do músculo cardíaco a longo prazo.  

Já as complicações a médio e longo prazo 

da SCA são a insuficiência cardíaca crônica 

(ICC), a remodelação ventricular e a disfunção 

ventricular crônica. Em relação à ICC, tem-se o 

dano do músculo cardíaco pela isquemia, pro-

vocando a morte das células do miocárdio que 

são supridas por essa artéria, a depender da 

extensão do IAM reduz sua capacidade de com-

trair e bombear sangue eficientemente. Ade-

mais, esse fenômeno desencadeia um processo 

de remodelamento e cicatrização no coração, 

considerados respostas adaptativas por meio de 

mudanças estruturais para compensar os danos 

causados no tecido, como dilatação, hipertrofia 

e alterações na geometria cardíaca, que podem 

levar à disfunção crônica do coração e contri-

buir para o desenvolvimento da ICC. Nesse 

sentido, a doença coronariana é outra patologia 

que pode agravar o prognóstico do paciente, 

pois a sua progressão é responsável por causar 

danos adicionais ao músculo cardíaco e com-

tribuir, também, para a condição em questão.   

A remodelação ventricular pode ocorrer por 

três mecanismos: hipertrofia, dilatação e dis-

função contrátil ventricular. Na hipertrofia ven-

tricular, o mecanismo compensatório pela per-

da de massa muscular ativa decorrente do in-

farto provoca o aumento da espessura das pare-

des ventriculares para, assim, aumentar a força 

de contração, sendo um fenômeno adaptativo 

inicial que, a longo prazo, a rigidez do músculo 

cardíaco e a disfunção diastólica podem ser 

consequências. Na dilatação ventricular, tem-se 

a dilatação das cavidades cardíacas, visando ao 

aumento da sua capacidade de armazenamento 

de sangue para manter o débito cardíaco. Já na 

disfunção contrátil, apesar das adaptações pre-

sentes, o músculo cardíaco substituído por teci-

do cicatricial não possui a mesma capacidade 

de contração que o tecido saudável, provocando 

a remodelação ventricular. 

Para concluir, a disfunção ventricular crôni-

ca pode apresentar-se como hipertrofia com-

pensatória, o espessamento da parede ventre-

cular afetada de forma prolongada pode, nova-

mente, resultar em  rigidez do músculo cardíaco 

e em disfunção diastólica. Tem-se também a 

dilatação ventricular, especialmente do ventre-

culo esquerdo, como tentativa de aumentar a 

capacidade do coração de armazenar sangue e 

manter o débito cardíaco. Além dessas, nas alte-

rações elétricas o tecido cicatricial pode causar 

alterações na condução elétrica miocárdicas, 

aumentando o risco de arritmias e na redução 

do débito cardíaco, como resultado da disfun-

ção ventricular, o coração não é capaz de bom-

bear sangue adequadamente, que pode provocar 

sintomas de fadiga, falta de ar e outros asso-

ciados à ICC.
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